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RESUMO 

 

 

MENDES, Caio Cesar Tomioto. A restauração da infâmia. 2018. 163 f. Dissertação 
(Mestrado em Direito Penal) – Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de 
Janeiro, 2018. 

Os meios de comunicação de massa foram investigados neste trabalho a partir da 
perspectiva de que possuem notório poder de ingerência na questão criminal e que, 
por meio deste poder, conseguiram restaurar materialmente a pena de infâmia. 
Analisando o processo de formação da notícia criminal, assim como os interesses 
envolvidos no mercado comunicacional, foi possível perceber que o que move a 
comunicação social, como empresas jornalísticas que se tornaram, é o lucro; o juízo 
final do jornalismo, portanto, passou a ser a mentalidade-índice-de-audiência e a 
busca incessante pelo furo. A pressão cruzada existente entre os jornais, onde a 
exigência de velocidade para a transmissão da notícia em primeira mão, 
principalmente quando envolve casos criminais, são capazes de menosprezar os 
direitos e garantias fundamentais do indivíduo, atingindo, por consequência, a sua 
honra e imputando-lhes uma violenta presunção de culpa. Se historicamente a 
aplicação e execução da pena de infâmia advieram de uma relação vertical na 
sociedade, atualmente, ainda que extinta normativamente, a infâmia é percebida 
quando as empresas jornalísticas efetuam um verdadeiro julgamento midiático em 
que o sensacionalismo é a palavra de ordem para que os mass media alcancem os 
seus objetivos. Com isso, a restauração da infâmia foi percebida após uma leitura 
dos modos pelos quais tal pena de caráter humilhante fora aplicada historicamente, 
para que ao final do trabalho fossem apresentados casos aptos a se notar a sua 
restauração. Por fim, a partir da teoria negativa da pena, foi possível comprovar que 
a pena de infâmia se encontra reinserida na sociedade contemporânea, mas que a 
sua aplicação e execução não mais compete ao estado, e sim aos meios de 
comunicação de massa que adquiriram, quase sem limites para a sua atuação, uma 
capacidade punitiva apta até mesmo a executar a pena de infâmia de uma forma 
muito mais sofisticada do que a dos velhos pelourinhos.  

Palavras-Chave: Pena de infâmia. Meios de comunicação de massa. Julgamento 

midiático. Teoria negativa da pena.  

 

 

 

 

 



 
 

ABSTRACT 

 

 

MENDES, Caio Cesar Tomioto. The restoration of infamy. 163 f. Dissertação 
(Mestrado em Direito Penal) – Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Rio de 
Janeiro, 2018. 

The present work aimed to analyze the mass media notorious power of influence in 
criminal matter by its interference on managing and restoring materially the infamy 
penalty. Being said that, the analyzes over criminal news formation process and the 
interests of those involved in media market made it possible to to perceive that what 
moves social media communication as if it was journalistic company is the profit; 
therefore, the final judgment of journalism became the persuit for audience and 
journalistic scoop. The existing pressure between newspapers caused by the 
necessity of high-speed news broadcasts, especially involving criminal cases, has 
the ability to disconsider the subject fundamental rights and guarantees, causing 
damages to the person honor by attributing a strong presumption of guilt. Historically 
saying infamy penalty application and execution has originated from a vertical 
relationship in society, nowadays, even though if normatively extinct, infamy penalty 
is seen when journalistic companies (television, radio or print) develop a true 
mediatic judgment endowed with sensationalism as an instrument for mass media to 
achieve its goals. Therefor infamy penalty restauration can be perceived in historical 
analyzes about the application of humiliating punishment up until nowadays cases 
that restore infamy penalty application. Finally, from the negative theory of 
punishment perspective it was possible to prove that the penalty of infamy is 
reinserted in the contemporary society and its application and execution is no longer 
a state issue but a mass media duty, which is applied with no boundaries, and 
executated with a much more sophisticated punitive capacity way than the old pillory. 

Keywords: Infamy Penalty. Mass media. Mediatic judgment. Penal punishment 

Negative theory. 
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INTRODUÇÃO  

A dinâmica da questão criminal (expansionista do poder punitivo, salvo alguns 

momentos de exceções) se apresentou ao transcorrer dos séculos como uma forma 

de resposta satisfatória à demanda por ordem1 existente em determinada sociedade, 

a qual sempre fora ditada em conformidade com os interesses do poder punitivo – 

invariavelmente ligados à classe hegemônica de cada período histórico. 

É neste sentido que Massimo Pavarini, analisando a complexidade da 

questão criminal contemporânea, sustenta que a solução para os embaraços não 

devem se resvalar na simplória patologização do comportamento distinto, mas sim 

nos efeitos emanados pela natureza forçada da divisão social do trabalho, dentre os 

quais se destacam a meritocracia natural e a hierarquização social dos indivíduos2. 

O atual nível de desenvolvimento capitalista, onde o capital, através do estado, 

estende os próprios conceitos da fábrica à sociedade (a sociedade tornando-se 

fábrica), organizando o mercado de consumo por meio de uma atividade envolvendo 

a publicidade e os mass media, se configura como fator que contribui para a 

construção de uma realidade onde o grande capital ditará as novas formas de ordem 

social3. 

Inseridos neste contexto como braço utilitário do grande capital, os meios de 

comunicação de massa contribuem para a solidificação de uma ordem social 

verticalizada4 e desigual por excelência5. Os mass media, portanto, como um novo 

interessado na questão criminal após o desenvolvimento da indústria cultural, além 

do espetáculo apresentado ao público como forma artificial e alienante da 

                                                           
1 Na primeira parte do livro Control y dominación, Massimo  Pavarini explora as demandas por ordem 
orientadas pela sociedade burguesa. PAVARINI, Massimo. Control y dominación: teorías 
criminológicas burguesas e proyecto hegemónico. Trad. de Ignacio Muñagorri. – 1ª ed. – Buenos 
Aires: Siglo XXI Editores Artentina, 2002. 
2 Ibidem, p. 59. 
3 Ibidem, p. 72. 
4 Em entrevista concedida ao jornal “A Nova Democracia”, Vera Malaguti Batista expõe sobre a 
introjeção do projeto punitivista auxiliada pelos meios de comunicação de massa: “A recepção desse 
projeto vem sendo ardilosamente construída pelos grandes meios de comunicação desde o fim da 
ditadura, quando o inimigo interno sai da subversão e vai para o criminoso comum. Somado a isso, 
existe uma má compreensão da esquerda sobre a questão criminal, sobre o que essa questão 
representa para o capitalismo nos dias de hoje. O capital financeiro, o neoliberalismo produz uma 
demanda por ordem, por militarização, por ocupação de território, ele é um projeto devastador que 
destrói as redes coletivas de mútuo apoio, desde as estatais, até as locais. Além disso, é um projeto 
que constrói a figura do inimigo como o pobre, favelado, que criminaliza as estratégias de 
sobrevivência, como é o caso da “pirataria” e dos camelôs”. A Nova Democracia, ano XI, nº 100,1ª 
quinzena de dezembro de 2012. 
5 BARATTA, Alessandro. Criminologia Crítica e Crítica do Direito Penal: introdução à sociologia do 
direito penal. 6ª edição - Rio de Janeiro: Editora Revan, 2011, p.162. 
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informação, delineiam os seus novos contornos e agravam a complexidade existente 

sobre o cometimento do delito e suas decorrências6. Conforme Marcus Alan de Melo 

Gomes, “a mídia tornou-se, assim, um verdadeiro porta-voz da ideologia política dos 

setores sociais economicamente dominantes”7, somente – e veementemente – 

reproduzindo a demanda por ordem exigida pela classe social hierarquicamente 

superior.  

A hipótese da pesquisa, portanto, a partir da constatação de que a mídia 

passou a ocupar um papel central na questão criminal contemporânea, é a de que a 

pena de infâmia há muito extinta (ao menos formalmente) do ordenamento jurídico 

brasileiro, foi restaurada pelos meios de comunicação de massa que interferem 

violentamente na questão criminal. Com isso, uma apresentação histórica sobre a 

programação criminalizante, com alguns relatos sobre a execução da pena de 

infâmia, será elaborada a mero título de demonstração sobre as formas pelas quais 

a punição vexatória foi aplicada conforme o interesse do poder punitivo imperante 

em determinadas sociedades, sem a pretensão de se esgotar ou de indicar qualquer 

evolução na aplicação e execução de tal pena de caráter humilhante. O objetivo da 

abordagem histórica, portanto, se resumirá na demonstração de que o poder 

punitivo sempre se interessou por atingir, ainda que de modo variado, a honra do 

indivíduo criminalizado.  

Com o protagonismo sobre a questão criminal contemporânea, 

bombardeando seus interlocutores com discursos comuns sobre o delito e as 

simplórias respostas possíveis para o fenômeno (Maria Lúcia Karam define essa 

atuação como uma verdadeira propaganda enganosa8), urgem-se os problemas 

decorrentes da aparição desta agência punitiva do sistema penal, o novo detentor 

(ilegítimo) do poder de julgar. Se “na ilustração, a publicidade era tida como um 

mecanismo para coibir a corrupção e a parcialidade dos julgadores”9, os novos 

contornos da imprensa mais legitimam o poder punitivo emanante da ordem 

burguesa do que o contrapõem, acarretando em uma aliança indissociável entre a 

classe dominante e a imprensa, tendo como um de seus objetos o direcionamento 

do poder punitivo em prol dos seus interesses que, invariavelmente, possuirão 

                                                           
6 GOMES, Marcus Alan de Melo. Mídia e sistema penal: As distorções da criminalização nos meios 
de comunicação. 1ª ed. – Rio de Janeiro: Revan, 2015, p. 61. 
7 Ibidem, p. 58. 
8 KARAM, Maria Lúcia. De crimes, penas e fantasias. – Niterói, RJ: Luam Ed., 1991, p. 200-201. 
9 GIACOMOLLI, Nereu José. O devido processo penal: abordagem conforme a Constituição Federal e 
o Pacto de São José da Costa Rica. 3. ed. rev., atual. e ampl. – São Paulo: Atlas, 2016, p. 398. 
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conotação econômica e irão desprezar qualquer direito ou garantia que rivalizar com 

os seus anseios. Como consequência, o julgamento antecipado e a execução de 

uma pena peculiar à atuação dos mass media entra em cena (ou melhor, ressurge).  

Essa aliança entre a imprensa e as classes superiores da sociedade poderá 

ser visualizada no capítulo sobre a organização do mercado comunicacional 

brasileiro, onde a composição dos meios de comunicação de massa do país indica a 

existência de um oligopólio composto, basicamente, por agentes políticos, pelas 

igrejas e por megaempresas do setor da comunicação social.  

A preferência dos meios de comunicação social por determinadas notícias – 

dentre as quais se insere aquelas sobre a questão criminal – será exposta no 

capítulo sobre a formação da notícia criminal, ocasião em que a pressão cruzada10 

entre os jornalistas e a busca incessante pelo furo, pelo exclusivo, pelo 

extracotidiano11, conduzirá a abordagem aos conceitos do valor de uso e valor de 

troca da notícia12, assim como à mentalidade-índice-de-audiência13 que move a 

empresa jornalística.  

Após a descrição do panorama do mercado comunicacional brasileiro, a 

pesquisa contemplará os problemas concretos e as ofensas aos direitos e garantias 

fundamentais que são cotidianamente menosprezados pelos mass media em suas 

coberturas sobre a questão criminal, com a apresentação de casos marcantes que 

revelaram a restauração da pena vexatória.   

Um dos produtos desta intervenção midiática, a pena de infâmia, agora é 

aplicada e executada horizontalmente, quase sem limites, seja para a imprensa 

televisiva, radiofônica ou impressa. O ordenamento jurídico brasileiro possui 

algumas balizas que não deveriam ser ultrapassadas pela atuação midiática – muito 

embora ela se ampare na liberdade de imprensa –, sendo possível citar o art. 5º, 

inciso X, da Constituição Federal, art. 38 do Código Penal e art. 40 da Lei de 

Execuções Penais. Ao ultrapassar os limites constitucionais e legais sobre a 

proteção da intimidade, vida privada, honra e integridade moral dos indivíduos, os 

mass media estão atuando como agente punitivo, ainda que não possuam 

                                                           
10 BATISTA, Nilo; ZAFFARONI, Eugenio Raúl; SLOKAR, Alejandro. ALAGIA, Alejandro. Direito Penal 
Brasileiro: primeiro volume – Teoria Geral do Direito Penal. 2ª ed. Rio de Janeiro: Revan, 2003, p. 61. 
11 BOURDIEU, Pierre. Sobre a televisão. trad. Maria Lúcia Machado. – Rio de Janeiro: Jorge Zahar: 
1997, p. 26. 
12 MARCONDES FILHO, Ciro. O capital da notícia: jornalismo como produção social da segunda 
natureza. São Paulo: Editora Ática, 1986, p. 25-32.  
13 BOURDIEU, Pierre. Sobre a televisão. trad. Maria Lúcia Machado. – Rio de Janeiro: Jorge Zahar: 
1997, p. 37.   
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legitimação para tal, acarretando numa humilhação que vem se consubstanciando 

em imposição de dor à honra dos indivíduos, assim como historicamente fora 

aplicada, mas agora sob diversa demanda por ordem existente, que perpassa, 

naturalmente, pelo processo de criminalização secundária de contenção dos 

indesejados e selecionados conforme o seu estado de vulnerabilidade14. 

Assim, a partir da teoria negativa (ou agnóstica) da pena15, se examinará as 

nuances da restauração da pena de infâmia no contexto do mercado comunicacional 

brasileiro, assim como os reflexos mais notórios da sua execução a partir do 

julgamento midiático – e praticamente instantâneo – ocorrido na televisão, definida 

por Henri Leclerc e Jean-Marc Théolleyre como um moderno pelourinho16.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
14 BATISTA, Nilo; ZAFFARONI, Eugenio Raúl; SLOKAR, Alejandro. ALAGIA, Alejandro. Direito Penal 
Brasileiro: primeiro volume – Teoria Geral do Direito Penal. 2ª ed. Rio de Janeiro: Revan, 2003, p. 49. 
15 Ibidem, p. 97 e ss.  
16 LECLERC, Henri; THÉOLLEYRE, Jean-Marc. As mídias e a justice: liberdade de imprensa e 
respeito ao direito. Bauru,SP: Edusc, 2007, p. 43. 
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1 CONCEITO DE PENA DE INFÂMIA 

 

É frustrante a tentativa de construção de um conceito universal de pena de 

infâmia, pois conforme se verá nos capítulos que se seguem, a história demonstrou 

que foram diversos os modos pelos quais se executou tal pena de caráter 

humilhante.  

No entanto, é possível iniciar os rascunhos para a construção de um conceito 

a partir de Francesco Carrara, que baliza as quadras históricas pelas quais passou a 

pena, dividindo-as em (i) dogmatismo, (ii) fase científica e, consagrado pelo autor, o 

período da (iii) lei jurídica17. 

O autor italiano até hoje é lembrado pela doutrina como um dos mais 

importantes pensadores da questão criminal liberal18, podendo-se atribuir a ele uma 

sólida fundamentação do princípio da legalidade, da imputabilidade e da 

culpabilidade. Ideias como as de que não há ofensa à justiça quando se pune 

aquém do mínimo legal19, atestam o quão progressista era o autor da chamada 

“escola clássica”20.  

Para Francesco Carrara a pena se resume em qualquer padecimento ou mal 

que ocasione dor ao indivíduo. Sua divisão dos significados ainda passa pelo 

sentido especial, o qual corresponde a um mal que sofremos em razão de um fato 

nosso, perverso ou incauto – englobando as penas naturais -, e um sentido 

                                                           
17 Carrara desenvolve sua ideia sob uma noção de ser a pena um conteúdo necessário do direito. O 
primeiro período, do dogmatismo, representa uma penalidade governada por um dogma que a remete 
à origem divina. O segundo período indica o triunfo da doutrina do livre exame, ocasião eu que o 
direito penal teria se emancipado como órgão de razão. O terceiro período é aquele em que o 
princípio que regerá a ciência penal será a lei jurídica – Deus Louvado (ipsis litteris) -. CARRARA, 
Francesco. Programa del Curso de Derecho Criminal (tradução para o espanhol por Sebastian Soler). 
v. I. Buenos Aires: Editora Depalma, 1944, p. 378/379.  
18 FERREIRA, Ivette Senise. A atualidade do pensamento de Carrara no direito penal. Revista da 
Faculdade de Direito, Universidade de São Paulo, [S.l.], v. 83, p. 54-66, jan. 1988. Disponível em 
http://www.revistas.usp.br/rfdusp/article/view/67112/69722. 
19 CARRARA, Francesco. Programa, § 705. 
20 Sobre a nomenclatura empregada, Zaffaroni assim se coloca: “Quando se produziu o 
enfrentamento dos positivistas com todo o pensamento penal anterior, ocorreu a Ferri a fantasiosa 
idéia de agrupá-los todos no rótulo de ‘escola clássica’, considerando que Beccaria havia sido o seu 
fundador e Carrara o seu máximo expoente. Semelhante ‘escola’ jamais existiu, o que não retira o 
mérito de Carrara como o grande construtor que, seguindo os passos de Carmignani, desenvolveu 
idéias com muito maior amplitude, especialmente no que se refere à parte especial do direito penal.” 
ZAFFARONI, Eugenio Raúl; PIERANGELI, José Henrique. Manual de direito penal brasileiro: parte. – 
São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1997, p. 276. 



15 
 

especialíssimo, que concebe a pena como um mal que a autoridade pública inflige 

ao autor de um delito21.  

É factível que se interprete a pena para além de seu conteúdo formal/positivo 

(aquele que identifica a pena à previsão legal), pois conforme observam Nilo Batista 

e Eugenio Raúl Zaffaroni sobre as teorias positivas, ficam “fora de seu horizonte 

toda a coerção estatal que não corresponder à função atribuída e que, por arbitrária 

definição, não for punitiva, ainda que materialmente o seja”22. 

Associar o poder punitivo e a pena unicamente às disposições da lei penal 

não permite a compreensão de toda a sua amplitude que, conforme se verá nos 

capítulos seguintes, consegue ser exercido pelas agências do sistema penal à 

margem da legalidade e do controle judicial. Conforme Eugenio Raúl Zaffaroni, “o 

conceito de pena não pode ser proporcionado por nenhum discurso legitimante, e 

tampouco pode ficar em mãos do legislador”23. O conceito de pena pode se 

aproximar, portanto, a uma manifestação de poder hegemônico em determinado 

espaço-tempo, a qual ocasione dor, não necessariamente em virtude de previsão 

legal ou por atuação estatal, a algum sujeito. 

A única análise que pode ser elaborada quanto às funções latentes das 

penas, conforme Nilo Batista, são as seguintes: 

 
a) que se trata de um complexo heterogêneo; b) que diferem em razão dos 
conflitos sobre os quais são exercidas; c) que qualquer enunciado redutor 
desemboca no simplismo; d) que as funções latentes da pena não podem 
ser isoladas do desempenho total do poder punitivo e, por conseguinte, de 
seu exercício mais significativo e para o qual a pena é quase um pretexto: o 
poder de vigilância; e) que, em qualquer caso, o poder punitivo exercido 
com a pena constitui somente uma parte ínfima, tendo em vista as 
dimensões do poder de vigilância, do paralelo e do subterrâneo24.  
 

É correta a análise no sentido de que é a relação de poder existente em uma 

determinada sociedade que vai conduzir o poder punitivo sobre os seus alvos25. Isso 

                                                           
21 CARRARA, Francesco. . Programa del Curso de Derecho Criminal (tradução para o espanhol por 
Sebastian Soler). v. I. Buenos Aires: Editora Depalma, 1944, § 582. 
22 BATISTA, Nilo; ZAFFARONI, Eugenio Raúl; ALAGIA, Alejandro; SLOKAR, Alejandro. Direito Penal 
Brasileiro: primeiro volume – Teoria Geral do Direito Penal. 2. ed. – Rio de Janeiro: Revan, 2003, p. 
97. 
23 ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Em busca das penas perdidas: a perda da legitimidade do sistema 
penal/Eugênio Raúl Zaffaroni: tradução Vania Romano Pedrosa, Almir Lopez da Conceição. – Rio de 
Janeiro: Revan, 1991, p. 202. 
24 BATISTA, Nilo; ZAFFARONI, Eugenio Raúl; ALAGIA, Alejandro; SLOKAR, Alejandro. Direito Penal 
Brasileiro: primeiro volume – Teoria Geral do Direito Penal. 2. ed. – Rio de Janeiro: Revan, 2003, p. 
98. 
25 É possível que se perceba o exercício do poder punitivo existente na transição da época feudal 
para a mercantil quando se nota que “a população rural, depois de ter sua terra violentamente 
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não significa dizer que a punição manifestada pelo poder se revelará como 

característica negativa, ou seja, meramente sob seu conteúdo repressivo. É neste 

sentido que Eugenio Raúl Zaffaroni entende que o verdadeiro e real poder do 

sistema penal não é aquele repressor (negativo) exercido diante do órgão judiciário, 

mas sim o seu viés positivo, capaz de configurar as relações sociais (o poder 

configurador)26: 

 
A vigilância disciplinar verticalizante e militarizada da sociedade opera de 
forma camuflada, impedindo que seja percebida em nível consciente, em 
toda a sua magnitude. Por isso, em nível consciente, as mesmas pessoas 
vulneráveis ao sistema penal (os setores carentes e os dissidentes 
incômodos), se por um lado não sentem temor diante do exercício de poder 
do sistema penal quando este aparece com sua máscara de repressão do 
“inimigo”, percebem como temível o exercício dos órgãos do sistema penal 
controlando qualquer conduta realizada em lugar público ou privado (como 
abraçar outra pessoa, vestir-se de modo diferente, beber com amigos, 
caminhar na madrugada, passear com um cachorro, procurar um objeto 
sexual, recolher resíduos acumulados na via pública, sentar-se numa 
esquina ou num parque, usar cabelos compridos, raspar a cabeça, usar 
barba, fantasiar-se, tocar um instrumento musical ou cantar, expressar suas 
idéias ou discuti-las, peticionar à autoridade, etc.)27. 
 

Os meios de comunicação de massa, principalmente após a segunda guerra 

mundial, também contribuíram com a “introjeção da ordem verticalizante”28 da 

sociedade contemporânea, mas sobre a sua intervenção violenta na questão 

criminal será discorrida a partir do capítulo sobre a indústria cultural e da sociedade 

do espetáculo.  

Em Microfísica do Poder, Michel Foucault analisa que se o poder somente 

“tivesse a função de reprimir, se agisse apenas por meio da censura, da exclusão, 

do impedimento, do recalcamento, à maneira de um grande superego, se apenas se 

exercesse de um modo negativo, ele seria muito frágil”29. Assim, o poder se revela 

como um ente forte porque é capaz de produzir efeitos positivos, muito além da 

                                                                                                                                                                                     
expropriada, sendo dela expulsa e entregue à vagabundagem, viu-se obrigada a se submeter, por 
meio de leis grotescas e terroristas, e por força de açoites, ferros em brasa e torturas, a uma 
disciplina necessária ao sistema de trabalho assalariado (MARX, Karls. O capital: crítica da economia 
política. Livro I: o processo de produção do capital. Trad. Rubens Enderle. São Paulo: Boitempo, 
2013, p. 983). Dario Melossi e Massimo Pavarini, na era das transformações sociais decorrentes da 
revolução industrial, demonstraram os interesses existentes na aplicação de pena por meio do 
cárcere (MELOSSI, Dario; PAVARINI, Massimo. Cárcere e fábrica: as origens do sistema 
penitenciário (séculos XVI e XIX). – Rio de Janeiro: Revan: ICC, 2006). 
26 ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Em busca das penas perdidas: a perda da legitimidade do sistema 
penal /Eugênio Raúl Zaffaroni: tradução Vania Romano Pedrosa, Almir Lopez da Conceição. – Rio de 
Janeiro: Revan, 1991, p. 22. 
27 Ibidem, p. 24/25. 
28 Idem. 
29 FOUCAULT, Michel. Microfísica do poder. org. introd. e rev. Roberto Machado. – 4. ed. – Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 2016, p. 238/239. 
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mera repressão. A ideia de resumir os mecanismos do poder à mera repressão, 

além de sedutora, é insuficiente e, até mesmo, perigosa30. 

É adequado, portanto, sustentar que a pena encontra-se inserida numa 

relação de poder; o seu conceito, a partir disso, deve ser buscado no prisma político, 

e jamais se resumir exclusivamente à lei penal31. Atrelar o conceito de pena à 

atividade legislativa, neste sentido, acarreta uma análise ingênua e descompassada 

com o que a história e a atualidade demonstram. A pena, numa sociedade de 

classes, representa uma manifestação do poder que a simples legalidade é incapaz 

de descrever. Conforme Michel Foucault, “nada é mais material, mais físico, mais 

corporal que o exercício de poder”32. 

A pena de infâmia (do latim: in = negativo, famia = fama, reputação; má-fama, 

desonra, desgraça), nesta perspectiva, acompanhou a dinâmica dos interesses do 

poder em determinadas sociedades, sejam elas antigas, teocráticas, modernas ou 

contemporâneas, conforme demonstração mais precisa apresentada no capítulo 

subsequente.  

No campo das penas escarninhas, encontramos em Esparta a imposição de 

expor o atímico nu em praça pública, devendo ele recitar versos que aludam à sua 

própria condenação ou ao delito que praticara. Em Atenas também se expôs o 

culpado em locais públicos, cabendo a ele levar cartazes que indicavam o crime que 

havia cometido. Durante a Idade Média também fora aplicada a pena de escárnio na 

Inglaterra, França, Portugal e Espanha, onde se utilizavam dos pelourinhos (la 

picota) para expor os condenados33. O escárnio, portanto, apresentava uma 

natureza material de pena de infâmia, pois era executado visando atingir 

precipuamente a honra, a reputação, a estima social do condenado. 

A (des)honra, a (perda de) reputação, portanto, são qualidades atingidas 

quando se aplica uma pena de infâmia a um indivíduo, podendo ela ser considerada 

em partes maiores ou menores, mas daí surge uma inquietação: o esbulho de todos 

os bens, ou de parte deles, possui uma natureza certa e determinada, mas a (perda 

                                                           
30 Idem.  
31 BARRETO, Tobias. Estudos de direito. Publicação posthuma dirigida por Sylvio Roméro. Rio de 
Janeiro: Laemmert, 1892, p. 177.  
32 FOUCAULT, Michel. Microfísica do poder. org. introd. e rev. Roberto Machado. – 4. ed. – Rio de 
Janeiro: Paz e Terra, 2016, p. 237.  
33 ANTUNES, Ruy da Costa. A problemática da pena. Recife: 1958, p. 66. 
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da) reputação se comunica diretamente com a interpretação e o julgamento pessoal 

de todas as pessoas, razão pela qual é difícil ser explanada a sua abrangência34.  

O interlocutor, e cada interlocutor, deve ser fonte direta para a análise dos 

graus de infâmia. Como não é possível que seja realizada a observação da resposta 

de cada pessoa da sociedade sobre a aplicação da pena infamante (assim como 

também não é possível que se analise, cientificamente, os aspectos preventivos 

gerais da pena), é razoável que se analise o grau de publicidade que a autoridade 

queira infligir à ignomínia aplicada ao condenado. 

Jeremy Bentham percebe que “os homens têm uma facilidade prodigiosa para 

acreditar no mal, de sorte que basta uma ligação superficial para se admitir como 

uma presunção suficiente”35 e, a partir deste fundamento, elencou a publicação do 

delito, por exemplo, como o meio menos severo para se atingir a honra do 

delinquente36, a admoestação judicial como uma pena que atinge diretamente a 

honra37, o carcã e a polé como penas violentas que também conduzem à infâmia38, 

a degradação como pena infamante aplicável aos indivíduos que possuíam alguma 

distinção política do governo39, a privação de ser acreditado, ou seja, a declaração 

de que um homem perdeu a sua veracidade – que não é digno de crédito naquilo 

que disser –, como privação de reputação, levando o condenado imediatamente a 

não ser admitido a depor em um tribunal40. 

A própria publicação do delito, por mais que induza à ideia de pouca 

intensidade na ofensa à honra, pode sofrer uma graduação significativa dependendo 

dos meios pelos quais são aplicadas. Se for exposta em um registro, poucas 

pessoas a lerão, mas se o réu a tiver lido para o público, ao som de trombetas ou 

tambores, certamente terá intensificada a dor sofrida41. Aplicável aos tempos 

hodiernos, mas percebido por Jeremy Bentham à sua época, “depois da invenção da 

imprensa, podemos fazer a notificação por todo o Reino e até firmar a memória do 

                                                           
34 BENTHAM, Jeremy. Teoria das penas legais / Jeremy Bentham. – Campinas: Editora Bookseller, 
2002, p. 208. 
35 Ibidem, p. 209. 
36 Idem.  
37 Ibidem, p. 210. 
38 Ibidem, p. 212. 
39 Ibidem, p. 213. 
40 Ibidem, p. 214. 
41 Ibidem, p. 210.  



19 
 

crime por um modo indelével”42, causa esta que também poderia modificar a 

intensidade da infâmia. 

Para Jeremy Bentham, todas as penas corporais, com exceção da pena de 

morte, eram dotadas de um caráter infamante43. O autor elabora esta distinção em 

razão de considerar duas espécies de pena como sendo quase corporais, ou seja, (i) 

infâmia póstuma, aquela que se permitia cortar a cabeça do réu após a sua morte, 

esquartejá-lo, ou entregar o seu corpo para a anatomização em público44, e uma 

outra forma que permitia (ii) aplicar uma pena “não sobre a pessoa do réu, mas 

sobre algum objeto que, por uma ideia associada, faz lembrar a pessoa: é uma pena 

simbólica, por assim dizer, ou emblemática”45. 

Jeremy Bentham percebeu que as penas de sanção moral possuem como 

essência a indeterminação e a vagueza46, e é neste ponto que reside a sua 

interação com o público, a qual o autor também entendia que poderia ser 

influenciada conforme fosse o modo que se executasse tal pena de caráter 

vexatório.  

 
Ser amarrado a um cepo com uma corrente de ferro, que vai prender numa 
coleira, é um castigo infame enquanto dura. A marca indelével é uma 
infâmia perpétua: não é porque qualquer infâmia não possa vir a ser 
perpétua, seja qual for o modo por que for aplicada; porque a lembrança 
pode durar na memória dos homens, enquanto durar a vida do réu; mas 
quando o ferrete é impresso de sorte que se não pode apagar, a infâmia é 
igualmente indelével, quer mude ou não de lugar; para toda a parte leva 
consigo o testemunho do seu crime47. 
 

A punição aplicada por meio de marca de ferro quente foi abolida na 

Inglaterra em 1834, e na França, em 1832. O próprio suplício dos traidores já não 

era executado na Inglaterra em 1820, permanecendo somente o chicote, em alguns 

sistemas penais (Rússia, Inglaterra e Prússia)48. Conforme veremos, a infâmia 

também foi aplicada no período colonial brasileiro, mas ali expressa sob uma forma 

de punição doméstica, pois o poder punitivo no modelo escravagista brasileiro era 

                                                           
42 Idem.  
43 Ibidem, p. 211. 
44 Ibidem, p. 213. 
45 Ibidem, p. 212. 
46 Idem.  
47 Idem.  
48 FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir: nascimento da prisão; tradução de Raquel Ramalhete. 41. ed. 
Petrópolis, RJ: Vozes, 2013, p. 15. 
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exercido mediante uma parceria público-privada, cabendo ao senhor de engenho 

uma grande parcela de poder, como se verá no capítulo específico mais adiante.49. 

Michel Foucault demonstra como a execução pública, o suplício, vai sofrendo 

uma metamorfose em seu modo de aplicação, de modo que a justiça deixa de 

assumir publicamente a parte de violência que estava ligada ao seu exercício. Se o 

castigo-espetáculo produzia um horror nascente no patíbulo, era possível que a 

vergonha infligida ao supliciado se transformasse em piedade ou em glória e, em 

contragolpe, era ressignificada em infâmia a violência legal empregada pelo 

executor50. 

A superstição de que a pena de infâmia serviria para a emenda do condenado 

também não passou de mero recurso retórico, visto que a correção do condenado 

por meio da pena não passa de mero recurso retórico advindo de generalizações 

arbitrárias e que são impossíveis de serem comprovados empiricamente51. O sujeito 

infamado, ao se ver tarjado pela desonra, percebe a dificuldade em ser reinserido ao 

seio social, a encontrar trabalho, e será marcado pela desconfiança e desprezo, o 

que poderá redundar em poucas alternativas: ou mendigar, ou “meter-se a roubar”52, 

de modo que é irreal se prever qualquer benefício advindo desta punição 

humilhante.  

A observação de Michel Foucault de que a “execução da pena foi se tornando 

um setor autônomo, em que um mecanismo administrativo desonera a justiça”53, 

pois “é indecoroso ser passível de punição, mas pouco glorioso punir”54, vai nos 

servir de base, ao final do trabalho, para entender a dinâmica das agências do 

sistema penal contemporâneo.  

Em breve síntese, foi essa a complexidade que envolveu a aplicação das 

penas infamantes, sendo que no capítulo seguinte a análise será direcionada aos 

modos pelos quais a infâmia fora executada historicamente, sem a pretensão de 

esgotar toda a sua análise ou de aduzir qualquer tipo de evolução em seu percurso 

histórico.  

                                                           
49 BATISTA, Nilo. Pena Pública e Escravismo. Capítulo Criminológico. V. 34, n. 3, Jul. Set. 2006, p. 
279–321. 
50 FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir... Op. cit. p. 14 
51 BATISTA, Nilo; ZAFFARONI, Eugenio Raúl; SLOKAR, Alejandro. ALAGIA, Alejandro. Direito Penal 
Brasileiro: primeiro volume – Teoria Geral do Direito Penal. 2ª ed. Rio de Janeiro: Revan, 2003, p. 96.  
52 BENTHAM, Jeremy. Teoria das penas legais... Op. cit. p. 87.  
53 FOUCAULT, Michel. Vigiar e punir... Op. cit. 14. 
54 Idem.  
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O que não se pode perder de vista, conforme a análise cartesianamente 

apresentada no primeiro momento, é que a pena possui um conteúdo material muito 

mais significativo e mais valioso do que o seu mero conteúdo formal e ainda que ela 

não se exerça unicamente de modo repressivo por meio das agências estatais, o 

seu real poder se evidencia para além da legalidade e distante da atuação dos 

órgãos judiciários. 

Ao segundo passo foi possível perceber que os modos anteriores de punição 

se utilizavam da pena de infâmia como severo meio para desonrar os condenados, 

até o momento em que os suplícios mais conduziram os executores do que os 

delinquentes à punição vexatória. 

Será possível, pela análise conjunta dos institutos (pena em sentido material + 

pena de infâmia), verificar a restauração da pena de infâmia a partir do momento em 

que os meios de comunicação de massa – imbuídos de seus interesses particulares 

e seguindo a lógica  empresarial de obtenção de lucro – passaram a tocar a questão 

criminal. Para tanto, é necessária a explanação histórica das penas infamantes, em 

circunstâncias de locais e de tempos diversos, a fim de ilustrar o seu conteúdo da 

forma mais ampla possível.  
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2 A HISTÓRIA DAS PENAS INFAMANTES  

 

2.1.     A infâmia no direito romano  

 

Quando a busca por fontes se der em terreno longínquo – espacial e 

temporalmente discursando -, é necessário o comprometimento com as 

características históricas e culturais com as quais se irá comunicar. A precisa 

contextualização, na medida do possível, visto que pode (e deve) haver um déficit na 

análise do ocorrido pelo transcurso do tempo, se torna um dever inexorável para 

uma análise coerente. 

Em Roma, por exemplo, para a abordagem sobre a infâmia, é fundamental 

que sejam compreendidas as características primordiais daquela sociedade. 

Theodor Mommsen afirma a necessidade de se entender que a igualdade jurídica 

era o fundamento – e o discurso – das instituições que compunham o Estado 

Romano55 (embora em seguida reconheça a condição de inferioridade dos plebeus 

frente aos patrícios, dos semicidadãos em relação aos cidadãos perfeitos e entre os 

libertos e os ingênuos56). 

Essas distinções, se à primeira vista parecem não se vincular diretamente 

com o direito penal, pois trazem uma aparência de conteúdo voltado exclusivamente 

aos direitos civis57, em análise mais aprofundada é possível perceber que o 

adiamento dos direitos civis dos indivíduos de Roma também poderia ocorrer a partir 

da intervenção do direito penal, como forma de pena acessória aplicada por 

decorrência de determinados tipos de delito58.  

A honra, assim, também era característica marcante da sociedade romana, 

bastando perceber que aos condenados por um juízo penal público, como forma de 

pena acessória, era aplicada a privação do direito de sepultura e do direito à boa 

memória59.  

                                                           
55 MOMMSEN, Theodor. El derecho penal romano. Trad. por P. Dorado. Tomo segundo y último. - 
Madrid: La España Moderna, 1905, p. 428. 
56 Ídem.   
57 Idem. 
58 Idem.  
59 Ibidem, p. 429. 
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O perduellio60, delito determinado pelo direito romano mais antigo – As Doze 

Tábuas61 -, correspondente ao traidor/inimigo da pátria, o mau guerreiro62, foi 

considerado como o ato mais grave de todos, pelo qual, acessoriamente, se aplicava 

uma pena de desonra sobre a memória do guerreiro – damnatio memoriae -, 

concebendo a morte como pena principal ao condenado. A execução capital por 

decorrência do perduellio, por exemplo, acarretava também na negação do direito de 

sepultamento, na proibição de luto pela morte do traidor, assim como no confisco de 

suas condecorações e recordações honoríficas63. 

Se a pena capital fosse executada por meio do saco – ou culleus (execução 

aplicável aos autores de parricídio, por meio da qual, em razão da crença existente 

de que a água teria uma virtude purificadora, era o condenado colocado no interior 

de um saco de couro de vaca, onde lhe cobriam a cabeça com um gorro de pele de 

lobo, calçavam os seus pés com sapatos de madeira, atiravam cobras e outros 

animais ao saco, o conduziam até o rio em uma carruagem levada por cavalos 

negros e o arremessavam à água)64, seria impossível qualquer sepultura ao 

condenado, assim como também seria impossível que ele fosse queimado65. Em 

outras modalidades de suplício, como aquela por machado ou pela crucificação, 

também era tolhido o direito de sepultamento dos condenados, visto que os corpos 

dos mortos ficavam expostos, publicamente, até que apodrecessem66.  

Quando a execução ocorria em cárcere67, por exemplo, após o executor atirar 

o indivíduo da escadaria mais próxima e o agarrar com um gancho em sua queda, 

era o cadáver arrastado pelas ruas da cidade até que fosse lançado ao rio68. 

Também eram quebrados todos os monumentos ou objetos que fizessem 

menção àquele indivíduo condenado, como desonra à sua memória, fossem eles 

retratos ou quaisquer outras imagens, mesmo que estivessem localizadas no interior 

                                                           
60 Existe uma dificuldade - por mais próximos que fossem - de precisão do termo perduellio (mais 
amplo) quando o comparado com o crimen maiestatis (mais restrito). Ibidem, p. 22. 
61 Além do Perduellio, o Parricidium, o Furtum e a Iniuria integravam o quadro das quatro classes de 
delitos nas Doze Tábuas. Ibidem, p. 6.  
62 Ibidem, p. 20. 
63 Ibidem, p. 71.  
64 Ibidem, p. 368. 
65 Ibidem, p. 430. 
66 Idem.  
67 Essa instituição romana em nada se comunica com o cárcere como pena que vemos 
hodiernamente. É, em verdade, um meio coercitivo que se aplicou por conta da desobediência do 
indivíduo, ou então como forma de mantê-lo seguro ao transcorrer do processo. Ibidem, p. 402. 
68 MOMMSEN, op. cit. p. 430. 
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de suas casas, sendo que até mesmo os locais de moradia poderiam ser 

demolidos69. 

A sepultura só poderia ser permitida aos executados por meio de graça, a 

qual correspondia a um ato administrativo atinente ao magistrado. Pouco a pouco, 

pela barbaridade do castigo70, foram entrando em desuso estes procedimentos, até 

o momento em que foi permitido aos parentes, ou a qualquer pessoa, que pegassem 

o cadáver para realizar o seu sepultamento, salvo nos casos em que o julgamento 

se desse pelo cometimento de perduelio71. 

É possível perceber que todas essas privações (ou adiamento) de direitos 

civis, por mais que correspondessem às penas acessórias, possuíam um caráter 

vexatório demasiadamente ofensivo à honra e à memória dos indivíduos de Roma – 

materialmente, correspondiam à pena infamante. Até mesmo a família dos 

condenados, pelas extensões da punição, poderia ser afetada quando se viam 

diante da demolição de suas casas, ou então retirada de objetos que lhes fizessem 

retomar à memória a vida dos seus entes mais próximos.  

A casuística romana, porém, não tentou delimitar um conceito geral para a 

infâmia72 – o que foi um acerto, segundo Theodor Mommsen73 -, mas ela poderia ser 

encontrada, por exemplo, entre as causas pelas quais eram os indivíduos privados 

do direito de sufrágio (ativo e passivo), do serviço militar, de ocupar um assento no 

senado, de prestar testemunho público, de participar de festas e de ter a palavra em 

reuniões públicas. Os impedimentos aplicados aos infames, nesta lógica, possuíam 

como seu fundamento a incolumidade da fama, a qual, por sua transcendência 

moral e civil, ocupava um local aos olhos da comunidade que não ficava muito atrás 

daquilo que representava a cidadania. É também por isso que a definição do 

conceito de infâmia em Roma é embaraçoso, pois o seu fundamento ético, como 

percebido, era muito mais amplo do que o alcance do direito penal74.  

                                                           
69 Ibidem, p. 431. 
70 Vide nota de rodapé 33. 
71 MOMMSEN, op. cit. p. 431. 
72 A controvérsia sobre a compreensão da declaração de infâmia também é expressa por Ruy da 
Costa Antunes, o qual menciona a percepção de Ugo Brasiello: “L’argomento si presenta di uma 
asprezza e di una difficoltà particulare; troviamo un complesso di limitazioni, di escluzioni, di privazioni 
che possono comprendersi sotto un concetto generico di infamia, ma una determinazione positiva 
riesce impossibile.” BRASIELO, Ugo. La repressione penale in diritto romano. Napoles, 1937, p. 156; 
apud ANTUNES, Ruy da Costa.op. cit. p. 110.   
73 MOMMSEN, op. cit. p. 436. 
74 Idem.  
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Para se ter uma noção da atrocidade que envolvia a execução da infâmia em 

Roma, a falência, o ofício ou profissão de comediante, entre outros, eram 

consideradas como práticas indecorosas, as quais representavam falta de lealdade 

e de confiança que, muito embora realizadas em juízos privados, acarretavam a 

perda de incolumidade moral dos indivíduos. Não constituíam crimes, mas 

importavam em uma punição material de infâmia, sendo que as consequências 

destes atos seriam percebidas pelas desigualdades (incapacidades) jurídicas às 

quais eram submetidos os indecorosos75. 

Também por isso que incumbia a um poder discricionário do magistrado, 

característica da ordem política romana, conceder ou não algum direito de cidadão 

àqueles que fossem contaminados pela infâmia. Essa característica de poder pleno 

dos magistrados romanos seguiu até o momento republicano, onde algumas 

restrições foram colocadas à sua atuação76.  

Uma das limitações postas pelos magistrados aos infames, por exemplo, era 

a incapacidade de reivindicar demandas em nome alheio, rejeição esta que não era 

imposta se a demanda fosse em nome próprio, ocasião em que não existiria nenhum 

impedimento para a apreciação de seu pedido. Essa foi a chamada infâmia 

pretoriana. Além destes impedimentos, também era tolhido ao condenado o direito à 

acusação, salvo em assuntos próprios e nos de seus parentes, bem como nos casos 

de crime de lesa majestade e de usura de grãos77.  

O questionamento de Theodor Mommsen no sentido de que se, e até que 

ponto, a privação de alguns direitos civis seria uma pena acessória pela disposição 

da lei ou por exigência do costume, ou se seriam elas prescritas legalmente como 

penas principais para certos delitos, é questão difícil de se responder, tendo em vista 

a deficiência das fontes78. 

As privações que mais apresentam um material para análise, segundo o 

autor, são a (i) infâmia pretoriana e a (ii) privação do direito eleitoral passivo e de 

                                                           
75 Idem.  
76 Essas limitações eram impostas a depender desde os fatos aos quais julgavam, até mesmo à 
própria fisionomia dos fatos concretos e a individualidade das pessoas sob julgamento. Nos tempos 
posteriores, o procedimento foi aplicado de forma mais débil e, posteriormente, mais por costume do 
que pela lei. Ibídem, p. 435. 
77 MOMMSEN, Theodor. El derecho penal romano. Trad. por P. Dorado. Primera parte. - Madrid: La 
España Moderna, 1905, p. 367. 
78 MOMMSEN, Theodor. El derecho penal romano. Trad. por P. Dorado. Tomo segundo y último. - 
Madrid: La España Moderna, 1905, p. 438. 
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fazer parte do Senado Romano79. Para que não fizessem parte do Senado Romano, 

ora os réus foram condenados precisamente a não poder participar, ora a penas 

acessórias que acarretassem em sua impossibilidade de fazer parte, sendo que a 

segunda hipótese foi a mais aplicada.  

Eram condenados à infâmia pretoriana, por exemplo, aqueles indivíduos que 

cometessem dolosamente um delito privado de furto ou roubo, de injúria, de 

sedução de escravos, ou fraude80. À incapacidade para adquirir cargos públicos e 

para ser senador, no entanto, já na época republicana de Roma, o delito que mais a 

configurou foi o de ambitus – ou seja, de abusos eleitorais -, o qual era incluído pelo 

antigo ordenamento em questões inerentes à compra de votos, topograficamente no 

rol dos crimes capitais81. 

Pelas questões levantadas, é razoável admitir que a infâmia romana seja 

entendida como uma punição que visava atingir, primordialmente – mas não 

unicamente -, a honra e a reputação dos condenados, e que por consequência eram 

estendidos os seus efeitos para além da pessoa do condenado. Desde o direito 

romano, sendo ele um dos arcabouços mais ricos para a exploração do conteúdo da 

pena de infâmia, percebe-se que o poder punitivo vigente não se limitava somente à 

execução de penas capitais ou de privação/adiamento de direitos políticos; a pena 

de infâmia era aplicada e executada com o único intuito de atingir, também, a honra 

e reputação, tanto do condenado, como de sua família.  

O direito romano, repleto de “um fôlego admirável que o fez transitar por 

caminhos multisseculares”82, demonstrou o destaque que a honra possuía em suas 

previsões, importância esta que, conforme veremos a seguir, cruzou a história da 

humanidade em tradições jurídicas semelhantes ou não à romana, e sempre 

representou um meio de subjugar indivíduos conforme os interesses primordiais da 

demanda por ordem existente83.  

 

2.2 A infâmia no direito canônico 

 

                                                           
79 Idem.  
80 Ibidem, p. 439 
81 Ibidem, p. 317. 
82 BATISTA, Nilo. Matrizes ibéricas do sistema penal brasileiro, 1. – 2ª ed. – Revan: ICC, 2002, p. 27. 
83 PAVARINI, Massimo. Control y dominación: teorías criminológicas burguesas e proyecto 
hegemónico. Trad. de Ignacio Muñagorri. – 1ª ed. – Buenos Aires: Siglo XXI Editores Artentina, 2002, 
p. 59.  
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O direito penal canônico apresenta como algumas de suas matrizes a 

“promiscuidade conceitual entre delito e pecado”84 e a construção de um novo 

sujeito culpável85, exercendo o “direito penal e penitencial canônico à mais 

silenciosa, porém ao mesmo tempo, à mais profunda influência sobre os sistemas 

penais contemporâneos de nossa ‘família jurídica’”86. 

Nilo Batista argumenta sobre a influência do direito penal canônico a partir do 

sistema de moral escolástica - conforme a asserção de Louk Hulsman -, do qual se 

extrai semelhanças práticas até os tempos hodiernos87. O panorama da intervenção 

moral presente nas práticas penais canônicas revelou o paralelismo entre as figuras 

de Deus e do juiz (vide a convergência expressa na equiparação entre delito e 

pecado), os quais equivaliam, ao mesmo tempo, em “Pai” e “Senhor” de seus 

jurisdicionados. A partir da correspondência do Deus-juiz é que se edificou o novo 

sujeito culpável, o qual deveria internalizar a sua culpa se conduzir ao caminho da 

confissão88. Citemos como exemplo o caso de Pedro de Osma, professor da 

Universidade de Salamanca, o qual “ousou questionar a confissão oral e sua aptidão 

para remir os pecados, do que teve de retratar-se publicamente para evitar a 

fogueira”89. O episódio é elucidativo, pois demonstra o terror ao qual eram 

submetidos os sujeitos, bem como a pista que se deixa para o interesse na 

exposição pública do herege.  

Podemos partir deste cenário apresentado para que alcancemos a infâmia 

presente na prática penal canônica, a qual, assim como em Roma, era 

comprometida com os interesses do inquisidor e da demanda por ordem existente90. 

A objetificação e a desqualificação jurídica do réu canônico surgirá não como forma 

de tortura, exclusão ou morte (pois ambas já existiam com o direito romano e 

germânico), mas sim com o intuito de intimidar – ao que chamamos de finalidade de 

                                                           
84 BATISTA, Nilo. Matrizes ibéricas do sistema penal brasileiro, 1. – 2ª ed. – Revan: ICC, 2002, p. 
163. Eugenio Raúl Zaffaroni aponta que alguns autores distinguiam nitidamente o delito de pecado, 
mas prefere acompanhar a correlação entre os institutos. ZAFFARONI, Eugenio Raúl; PIERANGELI, 
José Henrique. Manual de direito penal brasileiro: parte geral. – São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 1997, p. 193. 
85 Idem. 
86 BATISTA, Nilo. Matrizes ibéricas do sistema penal brasileiro, 1. – 2ª ed. – Revan: ICC, 2002, p. 
163. 
87 HULSMAN, Louk. Pensar en Clave Abolicionista, trad. A. Vallespir. Buenos Aires: Editora Cinap, 
1997, p. 22.  
88 BATISTA, Nilo. Matrizes ibéricas... Op. cit., p. 164. 
89 Ibidem, p. 240. 
90 Sobre o nascimento da criminalização primária na inquisição medieval: Batista, Nilo. Matrizes 
ibéricas do sistema penal brasileiro. op. cit. p. 245 e ss. 
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prevenção geral negativa da pena – por meio do sistema penal, e conforme 

demonstra Nilo Batista, o medo não provinha das prescrições das leis, mas sim dos 

métodos do tribunal canônico91. É importante que citemos a sumidade doutrinária da 

época, Tomás de Aquino, que por meio de sua Summa Theologiae influenciou o 

recrudescimento penal ao herege, aduzindo que mais lhe seria cabível a morte do 

que a mera excomunhão. “Para o doutor angélico, se o moedeiro falso, que apenas 

afeta a vida temporal, está sujeito à pena de morte, com muito mais razão o herege, 

que falsifica a fé, deve ser morto tão logo condenado”92. Nicolau Eymerich, em 

Directorium Inquisitorum – ou Manual dos Inquisidores, escrito por e para eles  em 

1376, entendido como o grande manual da inquisição –, leciona que “a finalidade 

mais importante do processo e da condenação à morte não é salvar a alma do 

acusado, mas buscar o bem comum e intimidar o povo”93. A repressão penal 

canônica, conforme veremos, em um primeiro momento dedicou suas forças ao 

herege e, posteriormente, a partir do século XV, às bruxas, sendo que a ambos é 

possível examinar a aplicação de pena (acessória ou não) de conteúdo infamante. 

Era considerado como herege o sujeito subversivo à igreja romana, ou que 

dela divergisse sobre um ou diversos artigos de fé, sendo que para a qualificação 

como herético em sentido estrito seria necessária a conjunção de duas condições: o 

erro inerente à inteligência, ou seja, à capacidade de compreender sobre a fé; e o 

erro quanto à vontade, significando a aptidão para executar a mensagem do 

intelecto94. Caso fosse identificada e declarada a sua dissidência na fé, seria o 

herético95 utilizado como bode expiatório para o espetáculo da perversidade 

judiciariamente dramatizada96 e coordenada pelos inquisidores. Nicolau Eymerich 

divide e classifica os hereges como pertinazes/impenitentes, relapsos e penitentes97, 

                                                           
91 Ibidem, p. 169. 
92 Ibidem, p. 248. 
93 EYMERICH, Nicolau. Directorium Inquisitorum. Manual dos Inquisidores. Rio de Janeiro: Editora 
Rosa dos Tempos, 1993, p. 122.  
94 “O que deve se entender por ‘heresia’? Se consultarmos a etimologia, segundo Santo Isidoro e 
outros, veremos que esta palavra tem triplo significado. Ibidem, p. 37.  
95 Conforme Eymerich, “aplicar-se-á, do ponto de vista jurídico, o adjetivo herético em oito situações 
bem definidas. São heréticos: a) Os excomungados; b) Os simoníacos; c) Quem se opuser à Igreja 
de Roma e contestar a autoridade que ela recebeu de Deus; d) Quem cometer erros na interpretação 
das Sagradas Escrituras; e) Quem criar uma nova seita ou aderir a uma seita já existente; f) Quem 
não aceitar a doutrina romana no que se refere aos sacramentos; g) Quem tiver opinião diferente da 
Igreja de Roma sobre um ou vários artigos de fé; h) Quem duvidar da fé cristã.” Ibidem, p. 36.  
96 BATISTA, Nilo. Matrizes ibéricas. op. cit. p. 255 
97 EYMERICH, Nicolau. Directorium Inquisitorum. op. cit. p. 47. 
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sendo que por meio destas subdivisões lhes eram estabelecidas suas penas98. Na 

Espanha do século XVI, por exemplo, sequer existiam impedimentos etários para a 

submissão à fogueira, “mulheres com oitenta e tantos anos e jovens ainda menores 

eram tratados do mesmo modo que quaisquer outros hereges”99. 

Na execução da pena do herege é que existia o grande espetáculo da prática 

punitiva canônica, conforme Nilo Batista: 

 
O cenário desse espetáculo é uma praça pública, com boa visibilidade. Os 
figurinos do espetáculo multissecular foram vagorosamente modelados: se 
o condenado era clérigo, a sua degradação, imediatamente após a leitura 
da sentença, implicava indumentárias específicas; o Concílio de Béziers 
introduziu uma terceira cruz no sanbenito do herege condenado. O dia 
desse espetáculo era um feriado, um dia de festa, para que ele pudesse ser 
assistido pelo maior público possível. A montagem de tal espetáculo mais 
de uma vez foi acirradamente disputada entre uma justiça senhorial e os 
oficiais do rei. Seu ritmo era sempre surpreendente: Bernardo Gui conta que 
em 1308 Margarida foi esquartejada sob os olhos do heresiarca Dolcino, 
antes que ele também o fosse, para que seus membros e ossos fossem 
depois lançados às chamas. Já o suplício de João Huss em 1415, entre 
seus livros como quis uma gravura de 1483, nos adverte para o fato de que 
não havia o recurso, que se introduzirá na inquisição moderna, de garrotear 
o padecente, resultando a morte da ação da temperatura e das labaredas 
sobre os órgãos vivos100. 
  

A execução do herege ocorreria em local de boa visibilidade e em data em 

que a maior quantidade de pessoas pudesse assistir ao cruel suplício. A prática 

executória da pena do criminoso/pecador possuía semelhanças com o caráter 

preventivo geral que até hoje acompanha as teorias legitimantes da pena. O dia de 

festa que compreendia a execução e sofrimento do herege, para além do espetáculo 

proporcionado, também buscava intimidar a população por meio do castigo imposto 

àquele sujeito. E o efeito degradador da memória e honra do herege levado à praça 

pública se prolongava no tempo com a destinação do sambenito (saco bendito101) 

utilizado por ele. Deveriam eles se trajar com a vestimenta capaz de simbolizar a sua 

condenação e, por consequência, os efeitos estigmatizantes causados por ela102. 

O sambenito adotado pela inquisição espanhola, por influência da inquisição 

medieval, geralmente era uma “veste amarela com uma ou duas cruzes nela 

colocadas em diagonal e os penitentes eram obrigados a usá-la como sinal de 

                                                           
98 BATISTA, Nilo. Matrizes ibéricas. op. cit. p. 258. 
99 KAMEN, Henry. A inquisição na Espanha. trad. Leônidas Gontijo de Carvalho. Rio de Janeiro: 
Editora Civilização Brasileira, 1966, p. 244. 
100 BATISTA, Nilo. Matrizes ibéricas. op. cit. p. 268. 
101 KAMEN, Henry. A inquisição na Espanha. op. cit., p. 232.   
102 Conforme uma versão resumida de um auto-de-fé publicada em Londres no ano de 1748: “(...) 
são, geralmente, condenados ou a alguns anos de prisão ou a usar o sambenito, considerado a maior 
desgraça que possa acontecer a uma família.” Ibidem, p. 241. 
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infâmia”103, podendo ser por poucos meses – mas sempre que saíssem de casa – 

ou até mesmo eternamente. O Sambenito preto, “onde estavam pintadas chamas, 

demônios e outras coisas decorativas”, era utilizado pelo penitente que seria 

entregue às autoridades para um auto-de-fé104.  

O sambenito também compreendia uma aplicação de pena ad perpetuam rei 

memoriam, ou seja, poderiam ser pendurados na igreja paroquial para que não 

esquecessem da heresia cometida, a fim de perpetuar a infâmia do herege e 

permanecer intimidando a população com base no símbolo da infâmia105. Dizia uma 

das instruções oficiais de 1561 que “todos os sanbenitos dos condenados, vivos ou 

mortos, presentes ou ausentes, fôssem colocados nas igrejas onde costumavam 

existir a fim de que possa haver perpétua lembrança da infâmia dos hereges e de 

seus descendentes”106.  

Com a utilização do sambenito, portanto, mirava-se a perpetuação da infâmia 

sobre o corpo e memória dos condenados, sendo também transmitida às suas 

futuras gerações, as quais do mesmo modo seriam contaminadas pelas heresias 

dos antepassados107, sendo que os seus filhos, nascidos antes ou após o 

cometimento do pecado, poderiam ser inabilitados a possuírem ou adquirirem ofícios 

y beneficios, somente pelo fato de serem consanguíneos verticais108. Essa pena 

poderia ultrapassar a pessoa do herege até as suas futuras gerações, mas, quando 

se tratasse de uma pecadora, a infâmia se limitava somente aos seus filhos ou 

filhas, não atingindo as gerações seguintes109.   

Por essas características, eram os sambenitos fortes meios para infamar o 

herege. A utilização daquelas vestes atingia imediatamente a imaginação da 

população, sendo que pelas suas distinções de modelos já era possível se 

determinar o nível de heresia cometida pelo sujeito. Eram eles submetidos a 

suplícios cruéis – como a morte –, mas acessoriamente também a uma punição 

vexatória pelo trajar daquela túnica estampada com cruzes vermelhas ou demônios, 

conforme fossem as circunstâncias. A ofensa à memória e às gerações futuras do 

                                                           
103 Ibidem, p. 232. 
104 Idem.  
105 Ibidem, p. 233. 
106 Ibidem, p. 162. 
107 Idem.  
108 EYMERICH, Nicolau. Manual de inquisidores. Para uso de las inquisiciones de españa e portugal. 
trad. do francês por Don. J. Marchena. 1821, p. 67.  
109 Nicolau Eymerich expõe todas as privações que os hereges e seus filhos sofreriam por conta do 
delito. Dentre elas, citemos a “desobrigação” que era concedida ao devedor do herege. Ibidem, p. 68. 



31 
 

herege também explicitam o valor que a honra possuía para o direito penal 

canônico, sendo que por meio dela conseguiam, ou ao menos tentavam, intimidar os 

indivíduos pela utilização dos sambenitos, por sua exposição nas igrejas ou até 

mesmo na pena transcendental aos descendentes do herege. Não bastava torturar 

ou condenar à morte o sujeito, era preciso também atingir-lhe à honra. 

A infâmia também tocou no processo penal canônico, quando se analisa que 

ao sistema de provas tarifadas, eram diferenciados, como forma de presunção 

desfavorável ao difamado, aquele possuidor de má reputação, prova esta que era 

considerada como semiplena (probatio semiplena)110.  

Outro personagem construído a partir do século XV foi a feiticeira111. Kramer e 

Sprenger se dedicaram à elaboração do mais relevante material de caça às bruxas, 

o Malleus Maleficarum (O Martelo das Feiticeiras). As teses que regem o Malleus e 

permitem o expurgo do feminino giram em torno da possibilidade de os demônios 

utilizarem dos corpos das mulheres, quando com a permissão de Deus, para fazer 

mal aos homens. Somente seria viável a utilização da mulher como instrumento, 

pois, segundo a visão dos autores, considerando que o espírito do homem é 

governado por Deus, a vontade por um anjo e o corpo pelas estrelas, o único espaço 

para o diabo atuar seria por meio destes astros, visto que são inferiores ao espírito 

do homem112. 

Conforme Eugenio Raúl Zaffaroni, o códex incendiário dos inquisidores 

obteve “êxito” em conseguir integrar, em uma só obra, “a criminologia (origem do 

mal) com o direito penal (manifestações do mal), com o processo penal (como se 

investiga o mal) e com a criminalística (dados para descobrir na prática o mal)”113, 

harmonizando em um único diploma tudo o que era interessante e necessário para a 

consolidação da inquisição e imposição de dor e medo aos sujeitos. 

O Malleus apresentou uma estrutura que, como diz Eugenio Raúl Zaffaroni, 

se mantém até os dias de hoje: cria-se uma emergência por meio da qual estaria em 

risco toda a humanidade e somente o poder punitivo poderá ser o Messias em meio 

às trevas114. Essa estrutura permanece até hoje, vide a perseguição aos 

                                                           
110 BATISTA, Nilo. Matrizes ibéricas do sistema penal brasileiro. op. cit. p. 237. 
111 Ibidem, p. 259. 
112 KRAMER, Heinrich; SPRENGER, James. O martelo das feiticeiras. Malleus Maleficarum. trad. 
Paulo Fróes. Rio de Janeiro: Editora Rosa dos Ventos, 1991, prefácio de Rose Marie Muraro, p. 15. 
113 ZAFFARONI, Eugenio Raúl. A questão criminal. tradução Sérgio Lamarão. – 1 ª ed. - Rio de 
Janeiro: Revan, 2013, p. 35. 
114 ibidem, p. 32. 
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subversivos, ao terrorismo e ao uso de drogas, por exemplo115. A coincidência 

indigesta que deveria inquietar os propagadores da emergência é que em nenhum 

momento o poder punitivo se revelou como meio eficaz para o combate dos inimigos 

criados, mas tão somente para a contenção dos sujeitos indesejados.  

Para tentar racionalizar uma intervenção punitiva sobre o corpo das mulheres, 

Kramer e Sprenger se utilizaram dos mais diversos discursos, dentre os quais 

destacamos o alegado defeito de fabricação da mulher, pois advinda de uma costela 

torta do peito do homem, em virtude deste defeito ela seria um animal imperfeito que 

sempre engana116; que “é melhor viver com um leão ou um dragão que morar com 

uma mulher maldosa”117; que “toda a malícia é leve, comparada com a malícia de 

uma mulher”118; assim como “a mulher perversa é, por natureza, mais propensa a 

hesitar na sua fé e, consequentemente, mais propensa a abjurá-la – fenômeno que 

conforma a raiz da bruxaria”119. O discurso dos autores atribui aos desejos carnais 

da mulher a sua natureza diversa da do homem, sendo que inclusive a própria 

etimologia da palavra que designa o seu sexo revelaria a sua condição de 

inferioridade, “pois Femina vem de Fe e Minus, por ser a mulher sempre mais fraca 

em manter e em preservar a sua fé. E isso decorre de sua própria natureza”120. A 

mentalidade canônica foi capaz de firmar a concepção de que o relacionamento 

sexual teria como única finalidade a procriação121, e “qualquer variedade dentro 

deve ser vista como algo contrário à natureza, e – dentro da perspectiva da ilicitude 

contínua – todo intercurso sexual que não seja a conjunção carnal procriativa 

intramatrimonial é criminalizado”122. 

Mas nem todas as mulheres deveriam ser inferiorizadas em virtude de sua 

natureza. Algumas123 conseguiriam escapar das garras do poder punitivo, as quais 

eram condecoradas pelos autores como virtuosas124. Às demais, o funil punitivo 

poderia ser mais ingrato. Eram elas chamadas de bruxas, muito embora os 

                                                           
115 Ibidem, p. 35. 
116 KRAMER, Heinrich; SPRENGER, James. O martelo das feiticeiras. op. cit. p. 116.  
117 Idem.  
118 Idem.  
119 Ibidem, p. 117. 
120 Idem.  
121 Sobre a racionalidade do celibato obrigatório: Batista, Nilo. Matrizes ibéricas do sistema penal 
brasileiro. op. cit. p. 218..  
122 Idem. 
123 Algumas poucas, em realidade. Como ensina Eugenio Raúl Zaffaroni, o inquisidor Kramer chegou 
a ter suspendido as suas funções em razão de seu afã incendiário, o qual estava deixando a diocese 
sem mulheres. ZAFFARONI, Eugenio Raúl. A questão criminal. op. cit. p. 35.  
124 KRAMER, Heinrich; SPRENGER, James. O martelo das feiticeiras. op. cit. p. 115. 
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inquisidores Kramer e Sprenger admitissem que nem sempre elas agissem como 

instrumento do diabo, visto que, conforme suas crenças, admitir que a mulher agisse 

invariavelmente como instrumento do diabo colocaria em cheque o postulado 

religioso do livre-arbítrio125. No entanto, também não é correta a afirmação de que a 

bruxaria era feita tão somente pela malícia humana, pois por mais fortes que estas 

sejam, nenhum ser humano seria capaz, “sem o auxílio de alguma Força superior, 

de promover, através de fórmulas mágicas, a mutação dos elementos, ou prejudicar 

o corpo físico dos homens e dos animais”126, sendo que em operações desta 

natureza, as bruxas estariam em íntima cooperação com o demônio127.  

As bruxas, portanto, “são assim chamadas pela negrura de sua culpa, quer 

dizer, seus atos são mais malignos que os de quaisquer outros malfeitores”128, uma 

vez que elas são capazes de, com a ajuda do demônio, incitar e confundir os 

elementos, chegando até a causar desastres ambientais e, mais comumente, 

enfeitiçando e levando os homens à loucura e ao demasiado ódio e lascívia. Elas, 

também chamadas de feiticeiras, “são as que, pela permissão de Deus, perturbam 

os elementos – as forças da natureza –, são as que confundem a mente dos 

homens, conduzindo-os à descrença em Deus (...)”129. 

Como explica Rose Marie Muraro no prefácio do Malleus Maleficarum, 

publicado em 1991 no Brasil, “até meados da Idade Média, as regras morais do 

Cristianismo ainda não tinham penetrado a fundo nas massas populares. Ainda 

existiam muitos núcleos de ‘paganismo’ e, mesmo entre os cristãos, os controles 

eram frouxos”130, ocasião em que o poder punitivo havia percebido a brecha e a 

oportunidade para verticalizar o seu poder ideológico e político por meio das 

mulheres, associando a transgressão da fé à transgressão política. A sabedoria dos 

inquisidores foi tamanha que, articulando a transgressão da fé à transgressão 

sexual, pôde-se utilizar do corpo das mulheres para alarmar as emergências e 

                                                           
125 Conforme os inquisidores: “Mas o diabo não é capaz de destruir o livre-arbítrio, pois tal ato militaria 
contra a liberdade: portanto, não reside no diabo a causa desse ou de qualquer outro pecado”. 
Ibidem, p. 95. Em seguida: “Está em cada um de nós, pelo direto entendimento, a causa de nossa 
própria perversidade. Cumpre dizer que, embora fosse contrário à doutrina do livre-arbítrio sustentar 
que o homem pudesse ser influenciado por comando direto, não o é sustentar que possa ser 
influenciado pela sugestão.” Ibidem, p. 109. 
126 Ibidem, p. 105. 
127 Ibidem, p. 68. 
128 Ibidem, p. 67. 
129 Idem.  
130 KRAMER, Heinrich; SPRENGER, James. O martelo das feiticeiras. Malleus Maleficarum. trad. 
Paulo Fróes. Rio de Janeiro: Editora Rosa dos Ventos, 1991, prefácio de Rose Marie Muraro, p. 15. 
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empregar os seus métodos punitivos intimidativos que os fizeram se consolidar 

como autoridade a ser temida. 

A partir da emergência criada pelos inquisidores, a única resposta possível 

seria a de linguagem bélica, sendo esta a lacuna encontrada pelo poder punitivo 

para sua atuação131. Eugenio Raúl Zaffaroni bem demonstra a armadilha criada para 

captura das ditas bruxas: 

 
Se a bruxa não confessava, a despeito de ser brutalmente torturada, era 
porque Satã lhe dava forças; se, desesperada, enforcava-se, era porque 
Satã a havia levado para que não confessasse e se salvasse no mais além 
(porque, ainda que confessasse, seria morta de qualquer forma). Se ela 
enlouquecia com a tortura e ria, era porque Satã fazia pouco dos 
inquisidores. Nada muda: se os presos estudam é para delinquir melhor, se 
se arrependerem são dissimulados, se matam uns aos outros é porque são 
criminosos, se alguém pede uma trégua está simulando para contra-
atacar132.  
 

A fogueira, utilizada para queimar os hereges do primeiro momento, também 

foi colocada à disposição das bruxas. E a paixão incendiária dos inquisidores 

também era orgulhosa, pois não admitiam erros e sustentavam que “quem é 

condenado é culpado e a condenação é prova suficiente”133, não subsistindo 

qualquer espaço para se aduzir erro no julgamento.  

As bruxas surgiram tardiamente como alvos do poder punitivo inquisitorial, 

mas isso não significa dizer que mulheres não foram queimadas, mesmo após a 

preocupação do Papa com os luteranos e reformados, porquanto os próprios 

Estados da Europa central se ocuparam, por meio de juízes estatais, a atirá-las ao 

fogo134. Rose Marie Muraro apresenta os dados terríveis que dão conta do terror que 

se espalhou pela Europa a partir de meados do século XVI. Estimou-se um número 

de seiscentas por ano em algumas cidades, correspondendo a uma média de duas 

por dia (exceto aos domingos); novecentas na área de Wertzberg; mil na diocese de 

Como; cerca de quatrocentas assassinadas em um único dia em Toulouse; 

deixaram apenas duas moradoras, cada uma de uma aldeia distinta, quando 

queimaram todas as suas outras mulheres, em 1585, no arcebispado de Trier. O 

                                                           
131 ZAFFARONI, Eugenio Raúl. A questão criminal. tradução Sérgio Lamarão. – 1 ª ed. - Rio de 
Janeiro: Revan, 2013, p. 36. 
132 Ibidem, p. 37. 
133 Ibidem, p. 39. 
134 Ibidem, p. 34. 
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número total de mulheres incendiadas, nesta época, teria chegado à casa dos 

milhões. Outra conta aproxima em cem mil o número mínimo de queimadas vivas135. 

Percebe-se que o poder punitivo, por meio do qual se instauraram aqueles 

ideais do Cristianismo que talvez não estivessem bem disseminados até a época de 

caça às bruxas, se ocupou destas e dos hereges para incidir e infligir dor para além 

da morte ou tortura durante toda a Idade Média (como vimos, no caso das bruxas, a 

incidência do poder punitivo atuou diante delas até o início da modernidade). 

Bastaria que os bispos e inquisidores torturassem ou assassinassem os alvos 

daquele sistema de forma silente, mas a prática poderia ser muito mais interessante 

para sua verticalização política e intimidação dos demais sujeitos. O uso do 

sambenito e das fogueiras não se deu por acaso. Era por meio destes instrumentos, 

por mais temível que fosse a imposição de dor consistente na morte dos alvos, que 

o poder punitivo pôde dominar a memória daqueles sujeitos de forma simbólica. O 

resultado final de um julgamento que correspondesse à morte poderia ser executado 

de diversas maneiras mais discretas, silentes, sem dar ensejo ao espetáculo que era 

criado para o suplício. Mas o espetáculo foi necessário e, mais que isso, cumpriu 

com o propósito de infamar a memória do condenado e da bruxa, e por meio do 

mesmo ato, expandir o poder punitivo para cima dos alvos eleitos. Houve, de fato, 

uma economia no desgaste naturalmente percebido pelo poder punitivo que, ao 

invés de simplesmente se desfazer dos indesejados, utilizou-se da infâmia 

afrontando a honra dos mesmos para transmitir mensagens simbólicas que os 

ajudaram a manter sua hegemonia por séculos.  

 

2.3 A infâmia no direito francês 

                                                           
135 Conforme Rose Marie Muraro: “Deirdre English e Barbara Ehrenreich, em seu livro Whiches, 
Nurses and Midwives (The Feminist Press, 1973), nos dão estatísticas aterradoras do que foi a 
queima de mulheres feiticeiras em fogueiras durante esses quatro séculos: ‘A extensão da caça às 
bruxas é espantosa. No fim do século XV e no começo do século XVI, houve milhares e milhares de 
execuções – usualmente eram queimadas vivas na fogueira – na Alemanha, na Itália e em outros 
países. A partir de meados do século XVI, o terror se espalhou por toda a Europa, começando pela 
França e pela Inglaterra. Um escritor estimou o número de execuções em seiscentas por ano para 
certas cidades, uma média de duas por dia, ‘exceto aos domingos’. Novecentas bruxas foram 
executadas num único ano na área de Wertzberg, e cerca de mil na diocese de Como. Em Toulouse, 
quatrocentas foram assassinadas num único dia; no arcebispado de Trier, em 1585, duas aldeias 
foram deixadas apenas com duas mulheres moradoras cada uma. Muitos escritores estimaram que o 
número total de mulheres executadas subia à casa dos milhões, e as mulheres constituíam 85% de 
todos os bruxos e bruxas que foram executados.’ Outros cálculos levantados por Marilyn French, em 
seu já citado livro, mostram que o número mínimo de mulheres queimadas vivas é de cem mil.”  
KRAMER, Heinrich; SPRENGER, James. O martelo das feiticeiras. Malleus Maleficarum. trad. Paulo 
Fróes. Rio de Janeiro: Editora Rosa dos Ventos, 1991, prefácio de Rose Marie Muraro, p. 13. 
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Com o propósito de abordar a programação criminalizante francesa do Código 

Revolucionário de 1791 e do Código de Napoleão de 1810, é basilar que seja 

compreendido o momento econômico e histórico do período da revolução industrial. 

Sobre o período, Nilo Batista assim se coloca: 

 
O industrialismo não precisava conquistar, mas sim explorar, e as guerras 
recrudesceram como efeito direto da disputa pela obtenção de mercados ou 
matérias-primas. Seu disciplinamento é mais sutil em relação ao da 
revolução mercantil: não se centra na programação da seleção de inimigos 
para eliminá-los, mas na submissão de massas e nações para incorporá-las 
à sua tecnologia e torná-las funcionais para o poder industrial. Seu principal 
objetivo não é matar, mas domesticar para explorar. Isso tende a criar uma 
humanização das penas: do corpo se passa à alma, e a pena privativa de 
liberdade se expande. Em certo sentido, é válido afirmar que os cárceres 
são a imagem do mundo burguês do trabalho pensado até suas últimas 
consequências, que o ódio dos homens pelo que devem fazer com eles 
mesmos põe como emblema no mundo136. 
 

Essa ruptura com o modelo anterior – conforme Melossi e Pavarini - se deu 

em razão de o sistema econômico feudal não medir o trabalho humano pelo tempo 

gasto (trabalho assalariado), sendo esta a razão de aquela conjuntura histórica 

direcionar o seu poder punitivo para outros valores, como a “vida, integridade física, 

dinheiro e a perda de status”137,  distanciando-se da privação de liberdade como 

forma de pena. Nessa quadra histórica, “sobretudo a partir do século XVIII, vai 

ocorrendo a metamorfose do pecado em crime, do direito divino em Direito Penal, da 

vadiagem em delito, do coletivo em individual, da penitência em prisão, do 

confessionário em tribunal”138, dissociando-se da prática punitiva da era feudal e 

inquisitiva.  

É necessário que se tome a dimensão e a relevância que a França deste 

período significou para todo o ocidente. A crise econômica e política dos antigos 

regimes europeus do século XVIII corresponde a uma estação em que é obrigatória 

uma parada toda vez que se relê a história da humanidade. E a França, naquele 

contexto, foi protagonista por ser o estado mais populoso e um dos mais poderosos 

da Europa. Foi palco de uma revolução de massa de tamanhas proporções que 

                                                           
136 BATISTA, Nilo; ZAFFARONI, Eugenio Raúl; ALAGIA, Alejandro; SLOKAR, Alejandro. Direito Penal 
Brasileiro: primeiro volume – Teoria Geral do Direito Penal. 2. ed. – Rio de Janeiro: Revan, 2003, p. 
395. 
137 MELOSSI, Dario; PAVARINI, Massimo. Cárcere e fábrica: as origens do sistema penitenciário 
(séculos XVI e XIX). – Rio de Janeiro: Revan: ICC, 2006, p. 22. 
138 SÁ, Geraldo Ribeiro de. A prisão dos excluídos: origens e reflexões sobre a pena privativa de 
liberdade. Rio de Janeiro: Editora Diadorim; Editora da Universidade Federal de Juiz de Fora, 1996, 
p. 27.  
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basta notar que um em cada cinco europeus eram franceses, o que demonstra o 

tamanho da mobilização e a turbulência vivida, principalmente a partir de 1789139. A 

profunda crise econômica vivida nos últimos anos da década de 1780 transformou 

“uma limitada agitação reformista em uma revolução”140, sendo possível se examinar 

como uma de suas repercussões “os levantes que levaram à libertação da América 

Latina depois de 1808”141. Com um excessivo grau de linearidade, conforme analisa 

Nilo Batista142, foi assinalado que os movimentos da época seguiam uma concreta 

sequência de “revolução, declaração, constituição e códigos”143. 

Na França do período revolucionário, após a tomada da Bastilha e formação 

da Assembleia Constituinte, entrou em vigência o Código Penal de 1791, o qual 

também infligiu penas que, pelos seus métodos de execução, pela própria 

degradação cívica (pena autônoma) ou picota, possuíam caracteres infamantes. Em 

sua primeira parte, o título I, artigo 1º, define as penas em geral, em que estabelece 

a degradação cívica e a picota como penas autônomas a serem aplicadas pelo 

cometimento de determinados delitos. Muito embora a pena do condenado por 

assassinato, incêndio ou envenenamento fosse a de morte, o seu método para 

execução revela o significado infamante: este indivíduo iria para a execução de sua 

pena capital trajado com uma camiseta vermelha; o parricida144 iria com a cabeça e 

rosto cobertos por um pano preto e somente o tiraria no momento da execução da 

pena de morte (primeira parte, título I, art. 4º). O local de execução destes 

condenados à pena de morte, não bastando a cominação da sanção capital, seria 

uma praça pública da cidade em que foram condenados (primeira parte, título I, art. 

                                                           
139 HOBSBAWM, Eric John. A revolução francesa. Trad. Maria Tereza Lopes Teixeira e Marcos 
Penchel. – Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1996, p. 11. 
140 Ibidem, p. 23. 
141 Ibidem, p. 12. 
142 BATISTA, Nilo;  ZAFFARONI, Eugenio Raúl; ALAGIA, Alejandro; SLOKAR, Alejandro. Direito 
Penal Brasileiro: primeiro volume – Teoria Geral do Direito Penal. 2. ed. – Rio de Janeiro: Revan, 
2003, p. 397. 
143 CLAVERO, Bartolomé. Codificación y constitución: paradigmas de un binomio. Quaderni Fiorentini. 
18. 1989, p. 84. 
144 O código revolucionário de 1791, na segunda parte, título II, seção I, art. 10, entende como 
parricídio o homicídio cometido contra a pessoa do pai, mãe, legítimos ou naturais, ou de qualquer 
outro ascendente legítimo do infrator. Theodor Mommsen apresenta a dificuldade linguística que 
acompanha a definição do parricídio, mas assinala que a palavra parricidium pode ser correlata à 
guerra dolosa, ao perduellio, designando o homicídio malicioso, o assassinato e a morte violenta. Nos 
primeiros tempos da república romana, foi o termo utilizado para designar o assassinato de parentes. 
“(...)La voz homicidium, muerte de hombre, voz nueva y no muy felizmente formada, sólo se empezó 
á emplear em época posterior.” MOMMSEN, Theodor. El derecho penal romano. Trad. por P. Dorado. 
Tomo segundo y último. - Madrid: La España Moderna, 1905, p. 92. 
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6). A própria pena de ferro145, ainda que não indique um sentido infamante, pois o 

seu interesse natural era o de colocar os condenados a trabalhos forçados em 

benefício do Estado (primeira parte, título I, art. 6), apresenta um rastro de infâmia 

quando se nota que os indivíduos levariam uma bala de canhão fixada com uma 

corrente de ferro a uma de suas pernas (primeira parte, título I, art. 7), cena esta que 

indicaria aos observadores que aqueles indivíduos foram condenados pelo 

cometimento de algum delito, sendo a execução dos trabalhos forçados insuficiente 

para o contentamento do poder punitivo. Todos os condenados às penas sob ferros, 

reclusão em casa de força, presídio ou detenção, seriam conduzidos à praça pública 

do local onde foram condenados, antes que se iniciasse o cumprimento da sanção 

imposta146. Seriam eles atados em um poste147 e permaneceriam à vista do público 

por seis horas; sob suas cabeças estariam escritos, em cartaz com grandes 

caracteres, o seu nome, profissão, domicílio, causa de sua condenação e o 

julgamento pronunciado contra ele (primeira parte, título I, art. 28)148. O condenado à 

degradação cívica também seria conduzido ao centro da praça pública da cidade 

onde foi condenado, onde o escrivão pronunciaria em voz alta a convicção que 

chegaram sobre o cometimento da ação infame149, e por esta razão seria ele 

degradado da qualidade de cidadão francês. Após o pronunciamento, o indivíduo 

seria colocado na picota, onde permaneceria exposto ao público durante duas horas, 

com um cartaz nos mesmos moldes daquele utilizado para a execução da pena de 

ferro (primeira parte, título I, art. 31). Se uma menina, mulher, estrangeiro ou 

reincidente fossem condenados aos crimes em que a lei define a aplicação de pena 

de degradação cívica, seriam utilizados os mesmos métodos (primeira parte, título I, 

art. 32 c/c 33). Aos casos de reincidência específica em crimes que cominem a pena 

                                                           
145 No Code Napoléon de 1810 é tipificada como pena de trabalhos forçados por tempo determinado 
ou perpétuo, como se verá em seguida. 
146 Neste sentido, Hans Von Hentig: “En la antigua Francia la infamia del condenado a trabajos 
forzados perpetuos o temporales comenzaba al atarle, antes de empezar a cumplir la pena, en el 
carcan. Las masas revolucionarias arrastraban por las calles a sus prisioneros de clase elevada, 
injuriándolos, infiriéndoles la ignominia de la picota y ejecutándolos después.” HENTIG, Hans Von. La 
pena: formas primitivas y conexiones histórico-culturales. v. I. – Madrid: Espasa-Calpe, 1967, p. 445. 
147 Sobre a história do poste de la vergüenza: Ibidem, p. 443 e ss. 
148 Hippolyte Laurent indica que no projeto de código constava a previsão de que, além de expostos 
em praça pública, deveriam os condenados ser atados com correntes à vista do público. No entanto, 
na redação do código, dispôs-se que ninguém acorrentado seria exposto ao público, mas manteve-se 
a cerimônia do poste em praça pública. LAURENT, Hippolyte. Les chatiments corporels. Lyon, 
Librairie Phily, 1912, p. 137 e ss. 
149 Quando o código revolucionário diz sobre o cometimento da ação infame, é possível que associe-a 
ao cometimento de um delito, não necessariamente revelando algum ato que atingisse a honra ou 
reputação de outrem. 
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de degradação ou picota, seria a condenação convertida em detenção de dois anos 

(primeira parte, título II, art. 1º). Se o criminoso contumaz fosse condenado, sua 

pena seria executada na praça pública da cidade em que fora condenado, onde 

seria levantado um poste que indicaria o seu nome, profissão, o crime que cometera 

e o julgamento contra ele, sendo que o cartaz ficaria ali exposto por quatro horas se 

a condenação fosse por detenção, degradação civil ou picota; seis horas se fosse 

condenado à imposição de ferros ou reclusão em casa de força; e doze horas se 

fosse condenado à pena de morte (primeira parte, título III, art. 1º e 2). Os 

condenados às penas de degradação cívica ou picota, além da exposição vexatória 

a que eram submetidos, perderiam todos os direitos relativos à qualidade de cidadão 

ativo e a capacidade para adquiri-los (primeira parte, título IV, art. 1º), e somente 

poderiam retomar o estado anterior quando cumprissem o prazo de dez anos 

contados a partir do dia de sua condenação (primeira parte, título IV, art. 1º c/c título 

VII, art. 1º).  

A Segunda Parte do código revolucionário prevê os crimes e as penas, sendo 

que em seu primeiro título define os crimes e penas pelos atentados às coisas 

públicas. As duas primeiras seções deste título abordam os crimes contra a 

segurança interna e externa do estado, aplicando, para ambos, a pena de morte. A 

seção terceira determina que quem lesionar, com força ou violência, um cidadão 

ativo de uma assembleia primária, será castigado com a degradação cívica 

(segunda parte, título I, seção III, art. 2); mesma punição será aplicada a quem 

suprimir uma carta confiada ao correio, ou quebrar o selo e violar o seu segredo 

(segunda parte, título I, seção III, art. 2). Ao funcionário público e ao cidadão que for 

incluído na lista de jurado e tiver negociado sua opinião ou o exercício de poder que 

lhe fora confiado, seja mediante dinheiro, presentes ou promessas, também serão 

punidos com a degradação cívica (segunda parte, título I, seção IV, art. 8). O título II 

da segunda parte do código revolucionário comina as penas aos crimes cometidos 

contra os particulares. Ao condenado por homicídio, muito embora se determine o 

método infamante para a execução de sua condenação, é aplicada a pena de morte, 

somente havendo exceção para os casos de homicídio involuntário, legal ou 

legítimo, aos quais não se cominará pena alguma; bem como ao homicídio sem 

premeditação, ao qual se cominará a pena de vinte anos de ferros (segunda parte, 

título II, seção I, arts. 1 ao 8) e ao homicídio cometido por provocação violenta – que 

não pudesse ser classificado como legítimo -, cominando-se a ele a pena de dez 
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anos de presídio (segunda parte, título II, seção I, art. 9). Àquele que causasse o 

aborto, seja mediante bebida, violência ou qualquer outro meio, seria condenado à 

pena de vinte anos de ferros (segunda parte, título II, seção I, art. 17). Aos casos 

das lesões involuntárias, legais ou legítimas, se aplicariam as mesmas disposições 

legais correlatas ao homicídio (segunda parte, título II, seção I, art. 18). O roubo, em 

regra, não possuía pena prevista de picota ou degradação cívica (somente a 

imposição de ferro e detenções). A exceção cabe àquele que tiver distraído, em seu 

proveito, consumido ou destruído maliciosamente e com o desígnio de causar dano 

a outrem, efeitos, mercancias, dinheiro, títulos de propriedade ou outros que 

importem uma obrigação ou um descargo, e toda outra propriedade mobiliária que 

tiver lhe sido confiada gratuitamente, sendo-lhe aplicada a degradação cívica 

(segunda parte, título II, seção II, art. 29). Por fim, os cúmplices seriam punidos com 

as mesmas sanções dos autores (segunda parte, título III, arts. 1 ao 3). 

O código revolucionário, pelos seus métodos de execução de sentença, 

demonstra o seu interesse na exposição pública dos condenados. A lógica antiga de 

que não basta matar, chicotear ou esquartejar, mas também é necessário socorrer-

se da exposição pública e vexatória, se encontra igualmente presente no período 

revolucionário francês.  

No entanto, a pena de infâmia, humilhante que é, não surgiu no período do 

código revolucionário – e nem nele se extinguiu –.  Jules Michelet, analisando as 

origens do direito francês no século XII e XIII, ensina que o culpado ou o vencido na 

batalha que representava o conflito, por vezes era submetido a cerimônias 

humilhantes que envolveriam a sua degradação, desde a obrigação de caminhar 

contra a sua vontade pelas cidades utilizando vestimentas indicadoras da infâmia, 

de ser desonrado pelas igrejas conventuais150, e até mesmo condenado a perder o 

nariz e ter os seus lábios cortados, se prestasse um falso testemunho151. Havia 

também um campo das penalidades grotescas, as quais eram aplicadas aos 

condenados por delitos pouco graves, sendo expostos ao povo em espetáculos 

ridículos, como era feito, por exemplo, no caso da mulher que tivesse agredido o seu 

marido, a qual deveria montar em um burro e percorrer um espaço determinado, 

                                                           
150 MICHELET, Jules. Origines du droit français cherchees dans les symboles et formules du droit 
universel. Bruxelles: Meline, Cans et Compagnie, 1840, tome II, p. 236. 
151 Ibidem, p. 241. 
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segurando-o pelo rabo; em outros locais, deveria o animal ser conduzido pelo 

marido enquanto sua mulher o montava152.  

Após a promulgação do código revolucionário de 1791, a França passou por 

mudanças estruturais que foram culminar com um período de terror (1793-1794) que 

durou cerca de quatorze meses, teve um saldo de dezessete mil execuções oficiais 

e, muito embora o massacre tenha sido nefasto, os revolucionários franceses 

entenderam esse tempo como sendo “a primeira república do povo, inspiração de 

toda a revolta subsequente. Por tudo isto, esta não pode ser medida pelos critérios 

humanos de todos os dias”153. Com o protagonismo de Napoleão Bonaparte, “os 

problemas insolúveis do diretório tornaram-se solúveis”154 e deu-se início ao 

processo de codificação francesa que se tornou “modelo para todo o mundo 

burguês, exceto o anglo-saxão”155. 

Se o código revolucionário de 1791 possuía baixa qualidade técnica156, o 

Code Napoléon de 1810 era de uma linguagem “extraordinariamente polida e 

técnica para sua época”157 – e talvez seja este o seu grande mérito –, mas por ser 

comprometido com a política burguesa que buscava a manutenção dos privilégios 

que agora lhe pertenciam158, instituiu uma agravação nas penas, chegando a 

cominar trinta e seis hipóteses para a aplicação da pena de morte, manutenção do 

carcán, mutilação do punho daquele condenado à morte pela prática de parricídio, 

alargamento das hipóteses de aplicação de pena perpétua159, panorama este que 

somente não chegou ao exagero das leis romanas em razão da influência de Jeremy 

Bentham sobre os redatores do código160. 

                                                           
152 Ibidem, p. 243.  
153 HOBSBAWM, Eric John. op. cit. p. 39. 
154 Ibidem, p. 54. 
155 Ibidem, p. 56. 
156 ZAFFARONI, Eugenio Raúl; PIERANGELI, José Henrique. Manual de direito penal brasileiro: parte 
geral. – São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1997, p. 213. 
157 BATISTA, Nilo;  ZAFFARONI, Eugenio Raúl; ALAGIA, Alejandro; SLOKAR, Alejandro. Direito 
Penal Brasileiro: primeiro volume – Teoria Geral do Direito Penal. 2. ed. – Rio de Janeiro: Revan, 
2003, p. 398. 
158 ANTUNES, Ruy da Costa. A problemática da pena. Recife: 1958, p. 204. 
159 Ibidem, p. 201. 
160 BATISTA, Nilo;  ZAFFARONI, Eugenio Raúl; ALAGIA, Alejandro; SLOKAR, Alejandro. Direito 
Penal Brasileiro: primeiro volume – Teoria Geral do Direito Penal. 2. ed. – Rio de Janeiro: Revan, 
2003, p. 398. Sobre a influência de Jeremy Bentham, Ruy da Costa Antunes assim analisa: “As 
qualidades das penas, enumerava-as Bentham com a frieza e precisão de um físico: 1) Divisibilidade; 
2) Certeza – Igualdade; 3) Comensurabilidade; 4) Analogia; 5) Exemplaridade; 6) Economia; 7) 
Reparabilidade; 8) Atalhar o poder de fazer o mal; 9) Tendência para o melhoramento moral; 10) 
Poder-se converter em proveito; 11) Simplicidade no modo de se dar a conhecer; 12) Popularidade. 
(...) ao requisito da economia, naturalmente, consagrou Bentham largos tópicos. A prisão ideal seria 
instalada num edifício – Panóptico – circular ou polígono, com as celas dispostas de tal modo que o 
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Expressamente, o Code Napoléon definia que o crime era a ofensa que a lei 

puniria com penas aflitivas ou infamantes (art.1). As penalidades, portanto, eram 

divididas em aflitivas e infamantes, ou meramente infamantes (art. 6). No campo das 

penas aflitivas e infamantes, estavam (i) a pena de morte, (ii) o trabalho perpétuo 

forçado, (iii) a deportação, (iv) o trabalho duro por tempo determinado e a (v) prisão 

(art. 7). As penas meramente infamantes compreendiam (i) o pelourinho (carcán ou 

pilory), (ii) o banimento e (iii) a degradação cívica (art. 8). A própria descrição legal 

que compreendia as penas como aflitivas e infamantes, ou meramente infamantes, 

demonstra o quanto a exposição do condenado interessou ao poder punitivo vigente 

no período napoleônico, seja em razão da exemplaridade extraída de Bentham, ou 

do próprio anseio repressivo da burguesia constituída no estado.  

O modo de execução das penas aflitivas e infamantes, assim como no código 

de 1791, instituía formas vexatórias para o indivíduo condenado – novamente, não 

bastava a morte –. Toda pessoa condenada à morte deveria ser decapitada (art. 12), 

e o condenado à morte pelo cometimento de parricídio deveria ser conduzido à 

execução trajando uma camisa, com os pés descalços e com a cabeça coberta por 

um véu preto. Seria ele exposto sobre um andaime161 enquanto o meirinho 

proclamasse sua sentença condenatória ao público e, após, teria sua mão direita 

cortada e imediatamente seria morto (art.13). Diferentemente do período romano, o 

corpo dos condenados à morte poderia ser entregue à sua família, se ela o exigisse, 

sendo vedado somente a cerimônia fúnebre pública (art. 14).  A bala de canhão (ou 

pena de hierro), encadeada ao pé, é mantida para o condenado à pena de trabalho 

duro (art. 15). A condenação ao trabalho perpétuo e ao banimento acarretaria 

também a morte civil do indivíduo (art. 18). A marca da pena que acompanharia o 

condenado é um traço marcante, infame e perpétuo do Code Napoléon (art. 20). Era 

o condenado à pena de trabalho duro e perpétuo ainda submetido a uma marca de 

ferro quente em seu ombro direito. Os condenados às outras penas estariam 

sujeitos à marca de ferro, caso a lei adicionasse outras penalidades à sua punição. 

As marcas consistiriam nas letras “T.P.” para os condenados ao trabalho duro e 

perpétuo (travaux forcés à perpétuité), e letra “T” para os condenados ao trabalho 

                                                                                                                                                                                     
administrador, colocando-se ao centro do prédio, poderia, num relance, observar todos os 
prisioneiros.” ANTUNES, Ruy da Costa. op. cit. p. 205/206. 
161 Também chamado de Échelle, era uma espécie de pelourinho ou carcán, um local elevado em que 
se subia por escadas e que seria (in)digno a se expor ao público aqueles que se intentava infamar. 
EDME, Saint. Dictionaire de la pénalité, París, 1824, vol. I, p. 445. 
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duro por tempo determinado, caso também constasse em sua sentença a imposição 

da marca pelo ferro. Em caso de condenação pelo delito de falsificação, ainda seria 

acrescentado em sua marca a letra “F” (est un faussaire). O condenado ao trabalho 

duro perpétuo ou por tempo limitado, ou à prisão solitária, antes de ser submetido à 

execução, deveria ser colocado em um pilar (sera attaché au carcán sur la place 

publique) à vista do público por uma hora e acima de sua cabeça seria colocado um 

cartaz contendo, em caracteres grandes e legíveis, seu nome, profissão, lugar de 

residência, sua punição e a causa de sua condenação (art. 22); a condenação ao 

carcán seria realizada mediante o mesmo procedimento (art. 24). Toda execução de 

pena deveria ocorrer em local público da cidade determinado pela condenação (art. 

26). Aquele condenado à pena de trabalho duro por tempo determinado não poderia 

atuar como jurado, perito ou testemunha em um tribunal de justiça – exceto para dar 

informações – (art. 28), sendo esta uma das marcas de infâmia que acompanharia o 

condenado após a execução de sua pena. A degradação cívica consistiria na 

privação e exclusão de todos os cargos públicos, assim como nas proibições do art. 

28. Um extrato da condenação deveria ser impresso e colocado na cidade onde fora 

o indivíduo condenado, no município onde foi cometido o delito e no local onde ele 

possuíra residência (art. 36). O imperador, em virtude da condenação, ainda poderia 

dispor da propriedade confiscada do condenado em favor do pai, mãe, outros 

ascendentes, viúva, filhos ou outros ascendentes, legítimos, naturais ou adotados, 

ou de qualquer outra relação dos condenados (art. 39). Os cúmplices, via de regra, 

seriam punidos conforme a penalidade dos autores principais (art. 59). O menor de 

dezesseis anos, se cometido o delito sem a ciência (discernimento) do certo e do 

errado, deveria ser absolvido (art. 65); se tivesse ele o pleno discernimento, sua 

pena sofreria uma atenuação conforme a sanção que fosse determinada pelo tipo 

legal, por exemplo: se tivesse incorrido em delito que previsse a pena de morte, 

trabalho duro perpétuo ou de prisão solitária, seria convertida sua punição em pena 

de dez a vinte anos de prisão em uma casa de correção (art. 67). No entanto, 

diferentemente do “imputável”, não era o menor de dezesseis anos submetido à 

exposição pública se fosse condenado pela prática de delito (art. 68). Os crimes e 

delitos contra a comunidade162, previstos no livro terceiro, título I, em síntese 

                                                           
162 Conforme Nilo Batista: “Torna-se evidente que procurava, com suas severíssimas penas, 
privilegiar a proteção do estado, centrado na pessoa do imperador: na classificação de delitos por 
bens jurídicos da parte especial, o estado passava a ocupar a posição de Deus”. BATISTA, Nilo;  
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cominavam as penas de morte, trabalho duro perpétuo, deportação e trabalho duro 

por tempo determinado (arts. 75 e ss) – penas aflitivas e infamantes –, submetendo 

os indivíduos aos métodos vexatórios previstos para ocorrência antes do início da 

execução de suas penas. No entanto, também se previa a cominação de pena de 

pelourinho (carcán ou pollory) aos que falsificassem ou que de alguma forma 

adulterassem os cartões que contivessem os votos dos cidadãos (art. 111); aos que 

possuíssem indevidamente os selos ou marcas do governo que seriam utilizados 

para estampar provisões ou mercadorias, e os que utilizassem em prejuízo aos 

direitos ou interesses do Estado, de qualquer autoridade, ou mesmo de interesse 

privado (art. 143); nos casos de corrupção em que os indivíduos utilizassem de sua 

função pública para receber ofertas ou promessas, ou que tivessem recebido 

presentes, condenando-os ao pelourinho e ao pagamento do dobro do valor das 

promessas aceitas ou das coisas recebidas (art. 177), a não ser que a corrupção 

ocorresse como meio para cometimento de crime que cominasse punição mais 

severa, ocasião em que a última deveria ser aplicada (art. 178); seria também 

condenado ao pelourinho se tivesse o indivíduo lesionado, sem armas, um 

magistrado, no exercício ou por ocasião de seu ofício, durante uma sessão em 

tribunal (art. 228), e também àquele que atacasse um ministro de qualquer culto 

religioso que estivesse no exercício de suas funções (art. 263). O livro terceiro, título 

II, previa os delitos contra os indivíduos, onde se tipificava o delito de homicídio 

(arts. 295 e ss), parricídio (art. 299), infanticídio (art. 300) e morte por 

envenenamento (art. 301), cominando a eles a pena de morte. Na seção VII, 

capítulo I deste título, é previsto uma degradação cívica ao indivíduo que tenha 

prestado um juramento falso em uma questão civil (art. 366), sendo esta a 

penalidade meramente infamante prevista no referido título. 

Joseph Ortolan, analisando reflexivamente a imposição de dor por meio da 

pena no período revolucionário e em seus desdobramentos, questiona se toda ela já 

não comporta naturalmente um efeito moral, percebendo que a consciência do 

condenado pode ser o seu primeiro juiz que começa a lhe infligir dor, e duvida da 

capacidade que o legislador possui para a tentativa de direcionar a contemplação do 

condenado para uma emenda por meio de sua reputação alcançada por 

                                                                                                                                                                                     
ZAFFARONI, Eugenio Raúl; ALAGIA, Alejandro; SLOKAR, Alejandro. Direito Penal Brasileiro: 
primeiro volume – Teoria Geral do Direito Penal. 2. ed. – Rio de Janeiro: Revan, 2003, p. 398. 
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determinada sentença vexatória163. Examina que dois tipos de aflições 

implementadas com este sentido moral foram utilizados como forma de castigo legal, 

sendo (i) o constrangimento consiste na imposição forçada (violenta) para que um 

indivíduo faça retratações, abjuramentos ou desculpas, por exemplo, o que geraria 

uma satisfação infantil dos observadores, ante a impossibilidade de obtenção de um 

arrependimento por meio da força. Como exemplo, cita o fato de Galileu que, após 

renegar o heliocentrismo, continua afirmando: Eppur si muove (continua se 

movendo)164; e quanto à (ii) humilhação, o pelourinho, a exposição em praça pública, 

e o próprio sambenito, percebe o autor que caminham na direção oposta aos bons 

ou maus sentimentos dos apenados, pois possuem capacidade para formar um 

obstáculo para a emenda moral e retorno à sua vida no futuro165. O autor ainda 

considera que as advertências e declarações de culpa, por exemplo, são modos 

diminutivos da humilhação, mas que o seu efeito repressivo é muito incerto, haja 

vista as distinções de mentalidades e modos de sentir de cada um166. A humilhação 

a que o indivíduo era submetido não deveria funcionar como mera soma à inflição de 

dor física, mas buscar o sentido correcional – diferentemente do que tinha sido feito 

na Europa até então167 -. Joseph Ortolan pondera sobre a lógica punitivista que 

inflige dor ao cidadão, na esperança de obter uma correção no comportamento. Por 

meio da punição se recompensaria o condenado com a regeneração que 

possibilitaria prepará-lo, instruí-lo e educá-lo para uma vida honesta e a uma 

eventual reabilitação, conforme fosse o delito cometido. Se o delito expressasse um 

sentido raivoso, a ideia seria a de retificar as ideias e amortizar para o convívio 

social; em caso de crimes não intencionais, inspirar mais cautela ao indivíduo, etc. A 

correção estaria incluída em todas as nuances do mecanismo do sistema repressivo 

racional, o que significaria supor que a dor ao físico representaria um benefício para 

a correção moral168.  

Ainda com relação ao Code Napoléon de 1810, muito embora possuísse boa 

técnica, representou também um marco repressivo, intencionalmente vexatório e 

infamante para os condenados, tornando-se modelo para os demais códigos 

                                                           
163 ORTOLAN, Joseph Louis Elzear. Éléments de Droit Pénal: pénalité – juridictions – procédure. 
Tome Deuxiéme . 4. ed. Paris: E. Plon, 1875, p. 35.   
164 Ibidem, p. 36. 
165 Idem.  
166 Idem. 
167 Ibidem, p. 37.  
168 Ibidem, p. 38. 
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burgueses que o sucederam, exceto, como já mencionado, para o direito anglo-

saxão169. O primeiro código penal da Espanha, de 1822, sofreu grandes influências 

do código imperial francês170. “A Bélgica, até 1830, época de sua independência, 

teve como legislação penal a francesa de 1810; o código holandês de 1809, foi 

substituído pelo francês em 1811171”, além da própria Itália, de vários cantões suíços 

e estados alemães (como a Prússia172), os quais adotaram, seja por imposição ou 

deliberadamente, o modelo punitivista francês de Napoleão173.  

O Código Criminal do Império do Brasil de 1830, influenciado pelo código 

francês, serviu de referência para o código penal de 1848 – com suas reformas de 

1850 e 1870 – da Espanha, e deste para a maioria dos países latino-americanos do 

século XIX174. O Código Criminal do Império do Brasil tentou melhorá-lo em alguns 

pontos, mas foi infeliz em grande parte dos melhoramentos175. As bases para o 

Código, escritas por José Clemente Pereira com 45 artigos, classificavam as penas 

em aflitivas e infamatórias ou aflitivas somente (art. 12), em claro contato com o 

direito francês176. O projeto apresentado por Bernardo Pereira de Vasconcelos 

também previa a pena de infâmia em seu art. 56, 7º, além da utilização de 

“expedientes infamatórios na execução de outras penas (como o ‘rótulo do crime nas 

costas’ dos condenados a galés – art. 72 – ou do padecente a caminho da forca – 

art. 63”177). 

Se o período revolucionário e o imperialismo francês do fim do século XVIII e 

início do século XIX interessam para a história em geral, para a análise das penas 

infamantes sua relevância não é diferente. Seja pelas origens do direito francês, ou 

então pela codificação deste período, é manifesta a intenção de se atingir a honra e 

a reputação dos condenados sujeitos ao poder punitivo daquelas terras, em razão 

                                                           
169 HOBSBAWM, Eric John. op. cit. p. 56. 
170 ZAFFARONI, Eugenio Raúl; PIERANGELI, José Henrique. Manual de direito penal brasileiro: parte 
geral. – São Paulo: Editora Revista dos Tribunais, 1997, p. 212. 
171 ANTUNES, Ruy da Costa. op. cit. p. 210. 
172 Código este que deu lugar ao código alemão de 1871. ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Manual de 
direito penal brasileiro: parte geral. op. cit., p. 212. 
173 Idem.  
174 BATISTA, Nilo; ZAFFARONI, Eugenio Raúl; ALAGIA, Alejandro; SLOKAR, Alejandro. Direito Penal 
Brasileiro: primeiro volume – Teoria Geral do Direito Penal. 2. ed. – Rio de Janeiro: Revan, 2003, p. 
399. 
175 BARRETO, Tobias. Estudos de direito. Publicação posthuma / dirigida por Sylvio Romero. Rio de 
Janeiro: Laemmert, 1892, p. 83. 
176 BATISTA, Nilo; Zaffaroni, Eugenio Raúl; Alagia, Alejandro; Slokar, Alejandro. Direito Penal 
Brasileiro: primeiro volume – Teoria Geral do Direito Penal. 2. ed. – Rio de Janeiro: Revan, 2003, p. 
430. 
177 Idem.  
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da exposição no pelourinho (carcán ou pellory), pela leitura da sentença 

acompanhada dos cartazes humilhantes ou pela própria marca da condenação. 

Assim, a repressão penal francesa não isolou de seu poder a capacidade de infligir 

dor ao condenado por meio da infâmia, mas dela se utilizou para os propósitos de 

intimidação e de consolidação de seu poder por meio dos métodos e punições 

vexatórias.  

 

2.4 A infâmia nas ordenações portuguesas  

 

É possível dizer que a formação do estado português aconteceu a partir do 

século XII178. O período de cem anos é caracterizado pela consolidação de uma 

monarquia autônoma que se desvencilhou do Reino de Leão, momento em que a 

nobreza representava a elite militar do reino e a corte do rei “um exército de 

campanha permanente”179. 

Conforme ensina Marcello Caetano, com a conquista do Algarve em 1249, no 

início do exercício monárquico de D. Afonso III, o (já) estado português avança em 

seu projeto de extensão territorial. Assim, “encerrada a reconquista, inicia-se o 

período de consolidação (1248-1495), caracterizado pela progressiva organização 

do estado português e pela concentração do poder na mão dos reis”180. As 

ordenações do reino de Portugal, inseridas neste contexto, simbolizam a 

consolidação daquele como um dos primeiros estados da época moderna181.  

Portugal, até então, possuía legislações esparsas que regiam sobre todo o 

território, sendo que o processo de compilação dos diplomas contribuiu para a sua 

solidificação como Estado, visto a recorrência que surgiu nos conflitos entre as 

normas romano-canônicas e o direito comum182. O pioneirismo português na 

compilação de suas normas é fator que permite concluir pela construção de um 

                                                           
178 Marcello Caetano delimita o período de formação do estado português entre 1140 e 1248. 
CAETANO, Marcello. História do Direito Português: 1140-1495. 2ª ed. - Lisboa: Ed. Verbo, 1985, p. 
31. 
179 POVEDA VELASCO, Ignácio Maria. Ordenações do Reino de Portugal. Revista da Faculdade de 
Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, v. 89, jan. 1994, p. 15. 
180 Ignácio Maria Poveda Velasco se utiliza da divisão história proposta por Marcello Caetano para 
delimitar as quadras históricas da formação do estado português. Ibidem, p. 16. 
181 Ibidem, p. 17. 
182 “A multiplicidade de normas jurídicas (representada pelos foros e cartas de foral, pelas disposições 
do direito justinianeu e canônico, pelos capítulos de Cortes, leis régias, etc), e as contradições 
originadas dessa multiplicidade (dificultando sobremaneira a administração da justiça), foram a causa 
imediata das Ordenações Portuguesas”. POVEDA VELASCO, Ignácio Maria. Op cit. Idem.   
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direito nacional, característica que auxilia a análise de Portugal como uma das 

maiores potências da época183.  

As Ordenações Afonsinas, portanto, vigentes de 1447 até 1521, se dividem 

em cinco livros, o que indica a possível influência das decretais de Gregório IX, 

sendo que sua autoria se confunde entre João Mendes e Ruy Fernandes184. À 

exceção do livro I, “as Ordenações Afonsinas não apresentam aquele caráter 

hipotético e abstrato, característico da legislação moderna, não sendo possível 

considerá-las propriamente um código, no sentido atual da palavra”185. Os 

dispositivos criminalizantes primeiro remetiam às suas origens; a seguir passavam a 

explicar o porquê daquela criminalização e, por último, cominavam a pena (tudo, no 

entanto, sem nenhum apego à objetividade, e com detalhamento e honras 

excessivas aos reis). Considerando o imbróglio existente na hierarquia das normas – 

visto que se compilaram disposições de direito canônico, do direito imperial romano 

e o costume jurisprudencial –, definiu-se o predomínio do direito nacional (não 

somente as leis da Corte, mas também o costume do Reino antigo) como o primeiro 

critério para interpretação hierárquica. Ou seja, sobre os assuntos sobre os quais ele 

dispusesse, cessariam os efeitos dos demais diplomas. Se a matéria não fosse 

contemplada pelo direito pátrio, se aplicaria o disposto pelo Direito Romano, “desde 

que sua aplicação não implicasse para as pessoas em transgressão das leis divinas 

ou da moral religiosa, quando a prevalência seria do Direito Canônico”186. Caso não 

houvesse disposições expressas nas Ordenações, no Direito Romano e no Direito 

Canônico, “a fonte subsidiária para a solução do caso seriam as glosas de Acúrcio, 

incorporadas às leis imperiais e, na ausência de tais glosas, valeria a opinião de 

Bártolo”187. Se ainda assim ocorresse omissão quanto às normas já mencionadas, 

seria o caso encaminhado à Corte, a fim de que o rei criasse a devida norma188.    

Os dispositivos criminalizantes se localizavam no livro V (mas não somente), 

e revelavam uma forte influência do direto canônico, haja vista a própria definição 

dos hereges no título I, bem como ao fato de a programação criminalizante sobre 

                                                           
183 Idem.  
184 Ibidem, p. 17/18. 
185 Ibidem, p. 19. 
186 Ibidem, p. 20. 
187 Idem.   
188 Idem.  



49 
 

questões sexuais serem regidas pelos padrões da igreja189. Em síntese, coloca Nilo 

Batista: 

 
Trata-se de uma compilação de regimentos, concordatas e leis régias 
anteriores (só o primeiro dos cinco livros – divisão talvez inspirada nas 
Decretais de Gregório IX – ostentava dispositivos novos), que naquela 
ocasião disputavam autoridade e competência com o direito canônico, com 
o direito romano (cujas regras são ali denominadas “leis imperiais”) e com 
os direitos locais, aqueles forais outorgados a distritos ou concelhos por 
senhores ou pelo próprio rei, cuja intangibilidade se reduzia desde a crise 
do feudalismo no século XIV. A matéria criminal se compendiava, ainda que 
não exclusivamente, no livro V; além da influência canônica (o título I trata 
dos hereges, e diversos títulos criminalizam a sexualidade segundo padrões 
canônicos) e romana (nas “forças novas demandadas antes do ano e dia” 
do título LXVIIII ressoa o interdictum unde vi), estão presentes traços 
germânicos (como os gritos nas ruas que habilitavam a mulher forçada a 
querelar, no título VI), provenientes do processo histórico inaugurado com o 
reino visigótico. A cominação abusiva da pena de morte e das penas 
corporais, o emprego por arbítrio judicial da tortura (V, LXXXVII, 4), a ampla 
criminalização das crenças, opiniões e opções sexuais e a própria 
transmissibilidade das penas respondem à conjuntura na qual se inscreve 
tal compilação190. 
 

Em virtude de a compilação contemplar as ideias canônicas, assim como a 

demanda de ordem manifestada pela igreja, é possível verificar a prática punitiva 

que visava, também, a exposição pública dos condenados. O caráter vexatório e 

humilhante na execução das penas, portanto, revela a pena de infâmia aplicada pelo 

poder punitivo vigente em terras portuguesas.   

Os açoites191 constituíram a principal marca da infâmia nas Ordenações 

Afonsinas, sendo que aqueles que induzissem mulheres virgens e viúvas que 

vivessem honestamente, para com elas fazerem maldades em seus corpos, seriam 

açoitados por toda a vila e sofreriam o degredo192 eterno, salvo se fossem fidalgos 

ou se houvesse consentimento para o casamento entre eles (V, VIIII, 1); os que se 

                                                           
189 BATISTA, Nilo;  ZAFFARONI, Eugenio Raúl; ALAGIA, Alejandro; SLOKAR, Alejandro. Direito 
Penal Brasileiro: primeiro volume – Teoria Geral do Direito Penal. 2. ed. – Rio de Janeiro: Revan, 
2003, p. 413. 
190 Idem.  
191 “açoute: instrumento de açoutar como varas, e correias. Tambem se dá este nome á pancada, ou 
golpe dado como dito instrumento. A pena de açoutes he infamante.” SOUSA, Joaquim José Caetano 
Pereira e. Esboço de hum diccionario juridico, theoretico, e practico: remissivo às leis compiladas, e 
extravagantes. Tomo I, obra posthuma. Lisboa: Typographia Rollandiana, 1825, p. 17.  
192 Conforme Geraldo Pieroni: “ser degredado não significa necessariamente que o condenado era 
um criminoso no sentido das ideias modernas. Punia-se com a deportação os delitos não infamantes 
e mesmo as simples ofensas cometidas por pessoas consideradas de boa reputação. Não existe 
nenhum fundamento nem motivos para duvidar do fato de que muitos banidos eram pessoas 
moralmente sãs, punidas, como evidencia Gilberto Freyre, ‘pelas ridicularias por que então se 
exilavam súditos, dos melhores, do Reino para os ermos’”. PIERONI, Geraldo. Os excluídos do reino: 
a inquisição portuguesa e o degredo para o Brasil-Colônia. In: Textos de História, Universidade de 
Brasília, 1997, v. 5, n. 2, p. 38. 
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casassem com mulher virgem ou viúva, que estivesse em poder de seu pai, mãe, 

avó ou tutor, sem a sua vontade, também seriam açoitados por toda a vila, salvo se 

fossem fidalgos. Seriam, no entanto, indistintamente das suas condições sociais, 

difamados para sempre (V, XIII, 2); se o homem encontrasse sua mulher em 

adultério, poderia matar aquele sujeito que encontrasse com sua mulher, salvo se 

ele fosse um fidalgo ou cavaleiro, ocasião em que o marido que o matasse, se fosse 

homem de pequena classe, seria açoitado publicamente e degradado por um ano. 

Se o marido fosse cavaleiro ou fidalgo, ainda que o indivíduo que encontrasse com 

sua mulher fosse de mesma condição, a sujeição aos açoites não seria aplicável (V, 

XVIII, 5); a mulher que convivesse maritalmente com uma pessoa religiosa sem com 

ele ser casada (barregaãs), seria degradada do bispado ou arcebispado em que 

aquilo ocorresse, por um ano. Se voltasse a incorrer no pecado, seria degradada e 

açoitada publicamente (V, XVIIII, 5); em caso de serem degradadas por duas vezes 

e, diante dos açoites declararem que queriam se tornar freiras ou serem 

encaminhadas a algum mosteiro das religiões aprovadas, seriam escusadas dos 

açoites e viveriam naqueles lugares junto com seus maridos. Se depois disso 

voltassem a incorrer no pecado, deveriam ser mortas (V, XVIIII, 8); se o homem 

fosse encontrado nas condições de convivência marital com outra mulher que não a 

sua (barregueiros), recebia uma pena pecuniária de acordo com a sua condição 

econômica. Se cometesse o pecado novamente, sua punição seria dobrada e, em 

caso de cometimento pela terceira vez, seria açoitado publicamente e degradado do 

lugar em que ocorresse, por um ano (V, XX, 17); se o difamador que ofendesse os 

oficiais do rei, os quais possuíam o amparo de serem entendidos como bons e 

apartados de todo mal, ajudadores de todo bem – portadores, portanto, da boa fama 

–, bem como aqueles que fossem honrados independentemente da condição de 

oficial, sofreriam uma pena corporal. Se fosse o difamador pessoa vil, seria açoitado 

publicamente (V, XXXI, 9); os que prestassem falso testemunho seriam açoitados 

publicamente e teriam sua lua língua cortada no pelourinho da cidade (V, XXXVII, 4); 

os feiticeiros também seriam açoitados publicamente (V, XXXXII, 1); se o sujeito não 

acreditasse em Deus ou em Santa Maria, teria sua língua retirada pelo pescoço e 

seria jogado à fogueira (V, LXXXXVIIII, 1), salvo se fossem cavaleiros, fidalgos ou 

vassalos, ocasião em que pagariam uma pena pecuniária (V, LXXXXVIIII, 4), mas se 

fossem piam, seriam lhes dado vinte açoites no pelourinho enquanto mutilavam sua 

língua. Outro traço infamante da programação criminalizante portuguesa daquele 
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período era empregada em desfavor daquele que negasse a algum outro santo, 

ocasião em que deveria andar com uma fita ao seu pescoço por cinco sextas-feiras, 

enquanto durasse a missa do dia (V, LXXXXVIIII, 4), sendo ele classificado e 

entregue às disposições do Herege (V, I), as quais determinavam que o processo e 

julgamento seria realizado pelos juízes eclesiásticos, cabendo ao braço secular 

somente a revisão e a execução daquelas sentenças, visto que poderiam implicar 

em execuções de sangue que eram um impedimento do clero, etc.  

O que se observa da aplicação dos açoites nas Ordenações Afonsinas, além 

de sua cominação abusiva, é que a punição vexatória era aplicada de forma distinta, 

conforme a condição social do condenado193. A seleção dos alvos do poder punitivo 

e os benefícios de classes também se encontravam sob a proteção do poder 

punitivo daquele momento histórico, com maior atenuação ou repressão conforme a 

condição a que pertencessem. O título LXXX ordena, neste sentido, que o fidalgo e 

o vassalo não sejam infamados pelo erro que cometessem, ainda que por ele 

fossem condenados, demonstrando a preocupação das ordenações com a 

gravidade ocasionada por uma punição infamante e com os efeitos deletérios que 

dela decorrem. Ciente do estrago ocorrido por conta da infamação ocorrida por meio 

dos açoites, por exemplo, se protegeu os bons e apartados de todo o mal, 

reservando a humilhação e desonra para as classes sociais inferiores. 

E se as Ordenações Afonsinas sofreram com a precariedade dos 

mecanismos para sua divulgação, visto que o seu tamanho extenso praticamente a 

impedia de serem copiadas e postas em circulação, as Ordenações Manuelinas, 

promulgadas em 1521, tiveram o auxílio da imprensa (formada em Portugal em 

1487) para melhor divulgá-la194. Aproveitou-se desta promulgação para incluírem 

algumas leis que haviam sido editadas quando da vigência anterior (das Afonsinas), 

                                                           
193 Registre-se que os fidalgos, os cavaleiros e alguns vassalos seriam submetidos à arbitrariedade 
do julgador, o qual deveria analisar as provas existentes e,  quando o sujeito não confessasse, estaria 
diante do jogo da confissão: se fosse torturado e continuasse negando a acusação, seria sujeito 
novamente à tortura se (i) houvesse, no momento da acusação, muitos indícios do malefício 
cometido; (ii) se sobreviessem novos elementos que comprovassem o cometimento do pecado; e (iii) 
se ele tivesse confessado o malefício somente por estar sendo acusado e torturado, e depois, quando 
foi lhe pedido para ratificar a confissão em juízo, assim não a fizesse. O procedimento da nova tortura 
seria determinado assim e como parecesse justo ao julgador (V, LXXXVII, 5).   
194 “A impressão dos Livros I e IV foi realizada na cidade de Évora e os Livros II, III e V em Lisboa, 
sendo concluída a obra em 11 de março de 1521.” SILVA, Nuno J. Espinosa Gomes da. Algumas 
notas sobre a edição das Ordenações Manuelinas de 1521. In: Separata da revista Scientia ivridica. 
Braga: Livraria Cruz, 1981, p. 5, apud Gonçalves, Beatris dos Santos. Os marginais e o rei: a 
construção de uma estratégica relação de poder em fins da Idade Média portuguesa. 2010. Tese 
(Doutorado em História) – Universidade Federal Fluminense, 2010, p. 60.   
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principalmente a legislação extravagante de D. João II195. Manuel António Coelho da 

Rocha afirma que “os compiladores das novas Ordenações poucos defeitos 

emendaram das antigas. (...) Unicamente lhes inseriram as novas providências e 

alterações que no intervalo entre uma e outra compilação haviam sido 

publicadas”196. Sua estrutura é idêntica à das Ordenações Afonsinas, também 

dividida em cinco livros e alojando as disposições sobre a matéria criminal no quinto 

livro.  

O crime de lesa majestade também é repudiável pelas Ordenações 

Manuelinas, sendo que a pena correspondente ao ofensor passaria de sua pessoa e 

contaminaria os seus descendentes, ainda que eles não possuíssem culpa alguma, 

pois entendiam este crime como uma incurável doença que passaria para toda 

linhagem que dele descendesse (V, III). Assim como nas Ordenações Afonsinas, 

aquele que prestasse falso testemunho seria açoitado pela villa com baraço197 (V, 

VIII, 1). Se alguém matasse ou ordenasse a morte de alguém, morreria por morte 

natural, salvo se o assassino fosse um cavaleiro ou fidalgo, ocasião em que deveria 

ser encaminhado o caso para o Rei e lá se analisaria as condições do autor e da 

vítima (V, X, 1). Se o homicídio fosse cometido para obter dinheiro, o autor teria suas 

mãos decepadas cumulativamente com a morte natural, além da perda de seus 

bens (V, X, 2). Se alguém matasse se utilizando de beefta198, além de morrer por 

morte natural, teria suas mãos decepadas ao pé do pelourinho (V, X, 3). Aquele que 

fosse encontrado portando uma beefta após as Ave Marias em lugares de abrigo 

dos cidadãos de alta classe, ou então na própria cidade de Lisboa, seriam presos, 

condenados a uma pena pecuniária e açoitados publicamente com baraço e 

pregão199 (proclamação pública) pela Villa, além de degradado por dois anos para a 

                                                           
195 POVEDA VELASCO, Ignácio Maria. Ordenações do Reino de Portugal. Revista da Faculdade de 
Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, v. 89, jan. 1994, p. 21. 
196 COELHO DA ROCHA, Manuel António. Ensaio sobre a história do governo e da legislação de 
Portugal. – 7ª ed. – Coimbra: ed. Un. Coimbra, 1896, p. 128.  
197 Corda com que se açoitavam réus, com leitura do pregão de culpa e pena. HOUAISS, Antônio; 
VILLAR, Mauro de Salles. Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa. Rio de Janeiro: 0bjetiva, 2001, 
p. 398.   
198 Arma portátil que consiste de um arco de madeira, chifre ou aço, montado em uma coronha, cujas 
extremidades são ligadas por uma corda que se retesa por meio de mola e que, ao ser solta, 
arremessa setas curtas, pelouros etc. HOUAISS, Antônio; VILLAR, Mauro de Salles. Dicionário 
Houaiss da Língua Portuguesa. Rio de Janeiro: 0bjetiva, 2001, p. 439.  
199 Conforme Simei Maria de Souza Torres, “o baraço e pregão consistiam em conduzir o condenado 
pelas ruas da vila ou cidade com o pescoço envolto em uma corda (baraço), enquanto eram 
anunciados (pregão) o seu nome, o crime que cometera e a pena a que fora sentenciado.” TORRES, 
Simei Maria de Souza. O degredo como punição: a pena de degredo para o Brasil no Livro V das 
Ordenações Filipinas. Aedos, Porto Alegre, v. 9, n. 20, Ago. 2017, p. 227. 
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Ilha de São Thomé, salvo se o autor se tratasse de pessoa que possuísse um 

privilégio de classe, ocasião em que a punição vexatória não seria lhe aplicada (V, 

X, 5). Se nessas condições de local o sujeito ferisse alguém utilizando uma arma, 

teria sua mão decepada, mas não seria açoitado; se o ferimento ocorresse em 

virtude de rixa, seria açoitado e degredado por dois anos (V, X, 10).  

No campo mais naturalmente ligado à moral sexual religiosa, se algum 

homem consentisse que sua mulher cometesse adultério, ambos seriam açoitados 

com senhas capelas de cornos e degradados à Ilha de São Thomé para sempre; a 

adúltera seria degradado para sempre para a Ilha do Príncipe, ainda que o marido a 

quisesse perdoar (V, XV, 8). Um peão que dormisse com alguma freira de religião 

aprovada seria açoitado publicamente com baraço e pregão (V, XXII, 2). Se um 

homem dormisse com mulher virgem e não adviesse o casamento, seria ele 

condenado a uma pena pecuniária; se fosse pessoa a quem coubesse a aplicação 

do açoite, seria o procedimento realizado com baraço e pregão pela Villa, e 

degradado para África pelo tempo que os reis julgassem necessário; se não 

coubessem os açoites aos indivíduos, seriam eles somente degradados para a 

África (V, XXIII). Os casos de cabimento dos açoites em virtude da absorção dos 

dogmas canônicos também se estendiam para a hipótese daquele peão que 

entrasse em casa alheia para dormir com mulher livre (V, XXIII, 4); para a mulher 

que se relacionasse com um homem casado (V, XXV, 1), para a que se relacionasse 

com clérigos ou outros religiosos (V, XXVII), àqueles que, indistintamente do sexo, 

consentissem que alguma moça virgem ou viúva honesta de boa fama fizessem 

maldade em seu corpo nas suas casas (V, XXIX, 1), a qualquer pessoa que 

consentisse que sua filha dormisse com um homem que não fosse virgem, sendo 

elas açoitadas com baraço e pregão pela Villa, além de serem degradadas para 

sempre para a Ilha de São Thomé (V, XXIX, 4); aos que possuíssem casa de 

prostituição, sendo que os proprietários e as mulheres receberiam a pena de açoite 

(V, XXX) e aos peões que se vestissem de mulher ou que utilizassem máscaras em 

datas que não fossem festivas (V, XXXI). Em razão de o direito canônico também 

fazer parte do sistema jurídico português da época, as práticas corretivas sexuais, 

as quais imperavam uma moral religiosa (e sanguinária) também foram 

manifestadas pelo poder punitivo lusitano. 

O acusado de feitiçaria, em regra, seria açoitado publicamente com baraço e 

pregão pela Villa, ou no lugar onde o crime ocorresse e, ainda, seria marcado a ferro 
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em ambas as faces e degradado, para sempre, à Ilha de São Thomé, além de pagar 

três mil reais a quem o acusasse (V, XXXIII, 2). A marca de ferro, conforme expressa 

pela ordenação, serviria justamente para que soubessem que o sujeito tinha sido 

condenado pelo malefício da feitiçaria, de modo que em qualquer lugar onde 

estivesse, saberiam reconhecê-lo como tal. A marca de ferro, prática destinada 

principalmente aos feiticeiros, era apta a perpetuar a infâmia no corpo dos 

condenados. A pena pela feitiçaria, no entanto, também poderia ser atenuada pela 

menor gravidade do ato, ocasião em que a classe social do condenado determinaria 

os níveis de abrandamento da pena. Se fossem peões, submetidos seriam às 

práticas dos açoites, pregão, marca de ferro, degredo e o pagamento de pena 

pecuniária, mas se fossem escudeiros ou fidalgos, de classe superior – ou mulher 

deles –, seriam degradados por dois anos para a África e pagariam quatro mil reais 

para quem o acusasse (V, XXXIII, 3). Para as práticas menos gravosas dos delitos 

definidos no título dos feiticeiros (título XXXIII, Livro V das Ordenações Manuelinas), 

se mantinha a lógica de atenuação da pena pelo privilégio de classe social do 

ofensor. Quem blasfemasse o nome de Deus ou dos seus Santos, descrendo Dele, 

se não fosse peão ou filho dele, escudeiro ou cavaleiro, desde que fidalgo não fosse 

(em se tratando de fidalgo, seria degredado por um ano e obrigado a pagar três mil 

reais para quem o acusasse), seria degradado por um ano para Ceuta, sendo 

submetido a um pregão na audiência e obrigado a pagar dois mil reais para quem o 

acusasse. No entanto, em se tratando de peões ou descendentes desta classe, 

seriam ainda levados ao pelourinho para enfiarem-lhe uma agulha d’albarda pela 

língua, submetidos a vinte açoites com baraço e pregão, e condenados ao 

pagamento de mil reais para quem os acusasse (V, XXXIIII). A atenuação das 

penas, reservando-se a exposição pública dos condenados para aqueles que 

pertencessem às classes inferiores, também era mantida nos casos de blasfêmia e 

daqueles que renunciassem a Deus.  

As Ordenações Manuelinas também preveem a punição pela morte natural – 

aplicada utilizando-se da forca – para os condenados, por provas, pelo crime de 

furto perpetrado com alguma destreza (algo semelhante ao que conhecemos por 

furto qualificado), e àqueles que não se pôde provar alguma coisa, mas que fora 

encontrado dentro de casa alheia com o ânimo de furtar, o açoite público com 

baraço e pregão, além de serem deforelhados e degradado para sempre para a Ilha 

de São Tomé (V, XXXVII, 1). Havia também uma atenuação pelo valor da coisa 
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furtada, sendo que aqueles que furtassem valia de quatrocentos reais ou mais, não 

se enquadrando nos casos de morte, seriam açoitados, publicamente, com baraço e 

pregão, e deforelhado. Se a coisa furtada fosse de valor inferior aos quatrocentos 

reais, seriam açoitados publicamente com baraço e pregão, ou então qualquer outra 

pena corporal menos violenta, em proporcionalidade com a quantidade e qualidade 

do furto, assim como das próprias condições pessoais do ofensor, conforme fosse o 

entendimento dos julgadores. Se o condenado fosse um escravo, seja ele cristão ou 

infiel, conquanto que o valor furtado não fosse menor de cem reais, seria açoitado 

publicamente com baraço e pregão, e deforelhado; se o valor fosse inferior aos cem 

reais, seria somente açoitado (V, XXXVII, 2). Em caso de furto às casas da igreja, 

após o encaminhamento do caso à Coroa, seriam condenados à morte natural. 

Ocorrendo o que atualmente tipifica-se como receptação, o sujeito que adquirisse a 

coisa seria punido como se a furtasse (V, XXXVII, 5). Ao roubo, descrito nas 

ordenações como os crimes daqueles que tomassem alguma coisa mediante força, 

seriam condenados à morte natural se a coisa valesse mais de mil reais; se fosse de 

valor equivalente ou inferior aos mil reais, se aplicaria a mesma lógica do furto. No 

entanto, em se tratando de cavaleiros ou membros de classes superiores, não se 

aplicariam as penas deste título200 (V, XXXVIII). Aos crimes patrimoniais descritos no 

Livro V, título XXXVII das Ordenações Manuelinas, o raciocínio de prevenção à 

imagem das classes superiores que fossem condenadas pelo cometimento dos 

delitos também seria mantida.  

Ao título XL, do Livro V das Ordenações Manuelinas, prevê-se uma regra para 

a aplicação das penas de açoites ou degredo com baraço e pregão. São descritas 

as pessoas que seriam livradas das punições em razão da classe ou do privilégio 

que possuíssem. No entanto, se a acusação ou condenação se dessem pelos 

crimes de furto, feitiçaria, alcovitaria ou moeda falsa, nenhuma exceção ou 

abonamento seria reconhecido, ainda que diante de sujeitos privilegiados por 

linhagem (V, XL, 3). Assim, torna-se notória a ciência das ordenações sobre a 

importância da honra e fama dos sujeitos que obtinham um privilégio de classe, 

sendo as punições vexatórias principalmente aplicadas às classes inferiores, 

                                                           
200 A proibição destas penas aos senhores de terras ou fidalgos concerne às ocasiões em que estes 
tomassem mantimentos como carnes, aves ou pescados dos proprietários destas coisas, sem que 
houvesse mandado da justiça para tanto, sendo eles obrigados a pagar pelo valor daquilo que tomou. 
Se assim agisse novamente, seriam obrigados a ressarcir o valor da coisa em seu sêxtuplo (II, 
XXXVI).  
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também como forma de imposição da força punitiva lusitana no período de formação 

do estado português. Os açoites e degredo com baraço e pregão são previstos 

exaustivamente ao longo das Ordenações Manuelinas, sendo que, em regra, como 

explica Geraldo Pieroni, “a humilhação pública sempre foi reservada às pessoas 

comuns, deixando nelas os estigmas da vergonha. O procedimento judiciário para os 

nobres foi portanto suavizado pela legislação que lhes reservava certos 

privilégios”201. 

Após a codificação das Ordenações Manuelinas, a dinâmica de elaboração de 

leis extravagantes não cessou, de modo que a própria compilação anteriormente 

realizada se tornou antiquada202 e deu-se início ao novo processo de codificação. 

Segundo Geraldo Pieroni 

 
No final do século XVI, o número elevado de leis que existia fora das 
Ordenações Manuelinas e da compilação das Extravagantes de Duarte 
Nunes do Leão começava, novamente, a dificultar o trabalho dos juristas. 
Por decisão de Felipe II, uma nova compilação foi ordenada e, em 1595, 
precisamente aos 5 de junho, foi aprovada pelo rei. O novo código, batizado 
de Ordenações Filipinas, não chegou, a princípio, a ser imposto, por não ser 
suficientemente completo para substituir as Manuelinas. Somente mais 
tarde, por novo decreto real de 11 de janeiro de 1603, elas entraram em 
vigor. Ainda que as Ordenações Filipinas pertençam a uma época em que a 
cultura jurídica sofreu uma crise devido à irrupção do pensamento 
humanista no direito romano (19), elas não são inovadoras. Mais que uma 
jurisdição liberal, sua maior preocupação é de reunir num só texto as 
Ordenações Manuelinas, a compilação de Duarte Nunes do Leão e as 
novas leis que foram ordenadas depois das Extravagantes. Este corpo 
legislativo conserva o velho esquema tradicional com um sistema de divisão 
em cinco livros, e estes em títulos e parágrafos, método aliás similar ao 
utilizado nas « Decretais » de Gregório IX. Trata-se de um reagrupamento 
das ordenações portuguesas precedentes e não de uma legislação 
"castilhizante" como poder-se-ia supor, dada a nacionalidade do novo rei e a 
situação política de Portugal. O próprio Felipe II foi atento em não ferir as 
susceptibilidades dos novos súditos. Ele não quis tocar nem na estrutura 
nem no conteúdo das ordenações: provavelmente, uma política que o rei 
utilizou para mostrar seu respeito pelas instituições portuguesas203.      
 

 As Ordenações Filipinas, de autoria de Pedro Barbosa, Paulo Afonso, 

Damião de Aguiar e Jorge Cabedo, não representaram grande inovação com 

relação aos diplomas anteriores, mas uma atualização e consolidação das normas já 

existentes por meio de esforços iniciais de Felipe II (I de Portugal), em 1595, e 

                                                           
201 PIERONI, Geraldo. A pena do degrado nas Ordenações do Reino. Disponível em: 
<http://www.egov.ufsc.br/portal/sites/default/files/anexos/11658-11658-1-PB.htm>. Acesso em: 12 
abr. 2018. 
202 POVEDA VELASCO, Ignácio Maria. Ordenações do Reino de Portugal. Revista da Faculdade de 
Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, v. 89, jan. 1994, p. 23. 
203 PIERONI, Geraldo. A pena do degrado nas Ordenações do Reino. Disponível em: 
<http://www.egov.ufsc.br/portal/sites/default/files/anexos/11658-11658-1-PB.htm>. Acesso em: 12 
abr. 2018. 

http://www.egov.ufsc.br/portal/sites/default/files/anexos/11658-11658-1-PB.htm
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finalizadas por Felipe III (II de Portugal), em 1603. Era constituída pela junção das 

Ordenações Manuelinas com a Coleção de Duarte Nunes Leão204, bem como estava 

inserida numa crise jurídica da época, consistente no avanço humanista contra o 

direito romano205. Conforme Ignácio Maria Poveda Velasco, as ordenações também 

expressaram a preocupação política de Felipe II de “não ferir a suscetibilidade dos 

novos súditos, manifestando assim o seu respeito pelas instituições portuguesas”, 

ocasionando numa “origem à falta de clareza, (e) à obscuridade de muitas de suas 

disposições que é apontada como o seu maior defeito”206.  

As penas nela previstas mantiveram a lógica do privilégio de classes. O 

perdimento, confisco dos bens e multas, desterro, degredo, prisão simples ou com 

trabalhos forçados, banimento, açoites, exílio, decepação de membros, morte 

simples, natural, para sempre (com exposição do cadáver), atroz (esquartejamento 

do corpo) ou cruel (tortura prévia), seguiam a dinâmica da possibilidade de 

atenuação, conforme os privilégios dos sujeitos. José Reinaldo de Lima Lopes 

pontua que “se as penas fossem infamantes, ou vis, a elas não poderiam ser 

submetidos alguns que gozavam de privilégios (os privilégios de fidalguia, de 

cavalaria, de doutorado em cânones ou leis, ou medicina, os juízes e os 

vereadores”207), conforme o Livro V, título CXXXIII, item 3, e Livro V, título CXXXVIII, 

além de outros dispositivos ao longo das ordenações.  

O título CXXXVIII, do Livro V das Ordenações Filipinas, trata especificamente 

dos que seriam escusos208 de receber uma pena vil. O dispositivo rege, 

primeiramente, que as penas de açoites209 e degredo com baraço e pregão seriam 

consideradas as penas vis; no entanto, ao item 2 do mesmo título, prevendo a 

impossibilidade de concessão dos benefícios em razão dos privilégios de classe aos 

                                                           
204 Conforme Nilo Batista, “Leis extravagantes Collegiadas e Relatadas pelo Licenciado Duarte Nunes 
do Liam, per Mandado muito Alto & muito Poderoso Rei Dom Sebastiam, nosso Senhor, Lisboa, 
1569, ed. A. Gonçalves. As leis penais posteriores às Manuelinas foram recolhidas na parte IV (dos 
delitos e acessórios a eles), em 23 títulos.” BATISTA, Nilo;  ZAFFARONI, Eugenio Raúl; ALAGIA, 
Alejandro; SLOKAR, Alejandro. Direito Penal Brasileiro: primeiro volume – Teoria Geral do Direito 
Penal. 2. ed. – Rio de Janeiro: Revan, 2003, p. 418.  
205 POVEDA VELASCO, Ignácio Maria. Ordenações do Reino de Portugal. Revista da Faculdade de 
Direito, Universidade de São Paulo, São Paulo, v. 89, jan. 1994, p. 24. 
206 Idem.  
207 LOPES, José Reinaldo de Lima. O direito na história: lições introdutórias. – 3. ed. – 3. reimpr. – 
São Paulo: Atlas, 2011, p. 248-249.   
208 Às mulheres, conforme o Livro V, Título CXXXVII, 3, das Ordenações Filipinas, não seriam 
aplicadas as penas de açoite ou decepação (mutilação de membros).   
209 Havia, ainda, uma modalidade de açoites específica para o caso do homem que consentisse com 
o adultério de sua mulher. Conforme o Título XXVI, do Livro V, das Ordenações Filipinas, a adúltera e 
o seu marido seriam açoutados com senhas capellas de cornos, ou seja, cada um com suas 
respectivas grinaldas de cornos, além da pena de para o Brasil e para a África.  
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condenados por crime de lesa majestade, sodomia, falso testemunho, moeda falsa 

ou outro crime de falsidade, alcovitaria, furto e feitiçaria, sinaliza pela existência de 

outras penas vis210, na medida em que determina que nos casos de cometimento 

destes crimes não seriam as pessoas escusas das penas de açoites ou degredo 

com baraço e pregão, nem de outra qualquer pena vil. A lógica das Ordenações 

Manuelinas com a Coleção de Duarte Nunes Leão refletem nas Ordenações 

Filipinas o mesmo sentido cruel para aplicação das penas (prevendo 

excessivamente, ao longo de suas disposições, os açoites e degredo com baraço e 

pregão), salvando da humilhação pública apenas os privilegiados – exceto nos 

casos indicados.  

Os crimes de Lesa Majestade merecem uma especial atenção. Localizados 

no Livro V, título VI, das Ordenações Filipinas, são descritos como aqueles crimes 

de traição ao Rei, os quais, pela sua grave e abominável significância, eram 

comparados à lepra, pois os indivíduos que assim agissem encheriam seu corpo 

com tamanha enfermidade que jamais poderia ser curada, e seus descendentes 

também seriam infamados, ainda que culpa não possuíssem. Os crimes de Lesa 

Majestade de primeira cabeça são previstos até o item 8, do título VI, Livro V, das 

Ordenações Filipinas, sendo a eles aplicada uma pena de morte natural cruel e o 

confisco de todos os seus bens, além de salgarem o solo de sua residência – 

conforme fosse determinado pelo arbítrio dos juízes. Aos casos de cometimento do 

crime de Lesa Majestade de primeira cabeça, os filhos dos traidores seriam 

infamados para sempre, sendo impossibilitados de compor a cavalaria ou outro 

ofício de grande relevância, e não poderiam ser herdeiros, a não ser que 

conseguissem restituir a sua fama. Quando o pai cometesse o crime, até os seus 

netos seriam infamados, mas sendo a mãe a traidora, a infâmia não passaria dos 

seus filhos (Livro V, título VI, item 13); as filhas dos traidores, no entanto, poderiam 

ser herdeiras (Livro V, título VI, item 14). A danação da memória dos traidores 

também ocorreria, mesmo quando morressem antes de serem presos, acusados ou 

infamados (Livro V, título VI, item 11). Os crimes de Lesa Majestade de segunda 

cabeça são previstos a partir do item 22, sendo que, diferentemente do cometimento 

                                                           
210 A morte civil (intimamente ligada à deportação ou banimento), por exemplo, pode ser considerada 
uma pena vil, pois o seu sentido era utilizado para acarretar na perda de direitos e de graduação 
social do condenado.  
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dos crimes de primeira cabeça, os testemunhos destes traidores possuiriam força 

(Livro V, título VI, item 29)211. 

Manuel António Coelho da Rocha afirma que a inquisição fez o mais terrível 

uso do seu poder no século XVII: “os autos da fé eram frequentes. Até o anno de 

1732, appareceram nos cadafalsos em habito de infamia, penitenciados por este 

tribunal, 23:068 réos, e foram condemnados ao fogo 1:454”212. Sobre os autos da fé, 

Jeremy Bentham afirma: 

 
Seriam a mais útil invenção da Jurisprudência se em lugar de serem da Fé, 
tivessem sido atos de justiça. Que é uma execução pública? Uma tragédia 
solene, que o Legislador apresenta ao Povo reunido; tragédia da maior 
importância, verdadeiramente patética, assim pela realidade da sua 

catástrofe, como pela grandeza do seu objeto213.  
 

A intenção em ferir a imagem dos condenados também pode ser analisada 

sob a perspectiva dos pelourinhos, monumento presente ao menos desde a Idade 

Média214, e que também figurou em Portugal para a execução das penas nos crimes 

de blasfêmia (Livro V, título II, das Ordenações Filipinas), de homicídio utilizando-se 

de besta ou espingarda215 (Livro V, título XXXV, 4, das Ordenações Filipinas), bem 

como à estranha punição dos escravos que jogassem cartas216 (Livro V, título 

LXXXII, das Ordenações Filipinas). Conforme descreve Luís Chaves, “para os 

nobres havia o cadafalso, adrede construído (...). Para os plebeus a fôrca: 

açoutados e expostos no pelourinho, mortos na fôrca217”, indicando uma 

diferenciação no uso dos pelourinhos de acordo com a classe social do condenado. 

Sobre o uso dos pelourinhos para a exposição vexatória do condenado, assim como 

                                                           
211 Neste sentido, Paschoal José de Mello Freire também diferencia os crimes de primeira e segunda 
cabeça, bem como discorre sobre a possibilidade de reconhecimento de força no testemunho 
daquele condenado pelo crime de lesa majestade de segunda cabeça. MELLII FREIRII, Paschalis 
Josephi. Institutionum Juris Criminalis Lusitani. Coimbra, 1829, ed. Typ. Ac. – Regia Conimbricae, p. 
49. 
212 COELHO DA ROCHA, Manuel António. Ensaio sobre a história do governo e da legislação de 
Portugal. – 7ª ed. – Coimbra: ed. Un. Coimbra, 1896, p. 225.  
213 BENTHAM, Jeremy. Teoria das penas legais / Jeremy Bentham. – Campinas: Editora Bookseller, 
2002, p. 40. 
214 “Pelourinho era símbolo pois de jurisdição. Quem o tinha, patenteava assim o privilégio mais caro 
e apetecido na idade-média. Tinham direito de pelourinho donatários, bispos e cabidos, mosteiros, 
nos seus senhorios, como prova e instrumento de jurisdição feudal, e os municípios privilegiados com 
a sua autónoma jurisdição municipal.” CHAVES, Luís. Os Pelourinhos Portugueses. Estudos 
Nacionais, sob a égide do Instituto de Coimbra N II. Gaia, Edições Apolino, 1930, p. 14. 
215 Caso em que, além de morrer por morte natural, teriam decepadas as suas mãos ao pé do 
pelourinho.  
216 É verdade que não somente os escravos seriam criminalizados pelo jogo de cartas, mas a punição 
ao pelourinho somente a eles era cabível.  
217 CHAVES, Luís. Os Pelourinhos Portugueses. Estudos Nacionais, sob a égide do Instituto de 
Coimbra N II. Gaia, Edições Apolino, 1930, p. 16. 
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em relação a uma eventual confusão terminológica, importante é a análise de Luís 

Chaves: 

 
Não conheço documento que prove a morte no pelourinho. O Livro das 
Fortalezas, de Duarte D’Armas, tem desenhos onde se vêem pelourinhos e 
fôrcas do século xvi; os pelourinhos representados eram do tipo de gaiola, 
sôbre a coluna, para exposição dos réus ao sarcasmo público; a flagelação 
dos açoutes era executada com o criminoso apresado à coluna, conforme 
ao que se vê no túmulo de Inês de Castro, em Alcobaça, onde Jesus Cristo 
é açoutado pelos algozes, prêso à coluna de um pelourinho de gaiola com 
traça e lavores góticos. (...) Diziam as posturas, ao consignar penas contra 
o infractor da ordem municipal e delinquente de direito comum: e ponhão-no 
na picota, como nas de 1304, de Viseu, ou sejam empicotados, como nas 
do Porto. E chegados aqui afirmemos que picota e pelourinho são a mesma 
coisa. (...) O Panorama, da responsabilidade scientífica e inspiração de 
Herculano, editou do assunto, consoante segue: A pena de expor criminoso 
à vergonha, atado a uma argola na picota ou pelourinho, era só applicada 
nos casos menos gravas. Estavam sujeitos a ella os padeiros, carniceiros, 
regateiras, que pela terceira vez roubavam no peso dos generos. Em varias 
posturas das camaras do reino se acha esta especie de condenação, 
especificando os casos em que os infractores d’essas posturas deviam ir à 
picota. E o próprio Herculano afirma na História de Portugal que picota é o 

nome mais vulgar dos pelourinhos218. 
 

Ao pelourinho cabia uma beleza não manchada pela ignomínia, também 

utilizado como instrumento penal e monumento do municipalismo; a forca, antipática, 

era simplesmente um instrumento vulgar de suplício e de pena de morte219. Ao fim 

do século XV, “os pelourinhos mantêm o seu porte heráldico de brasão municipal, 

(e) conservam o seu caráter penal”220 e, partir do século XIX, quase desaparecem. 

Questiona Luís Chaves: “com que direito os municípios posteriores a 1834 

derrubaram ou desprezaram os pelourinhos? Por facciosismo ou ignorância, 

sabemos nós”221. Entende o autor que “o pelourinho é monumento nacional, porque 

é ou obra de arte ou padrão de uma fase da evolução história de Portugal, quer o 

tomemos como símbolo de autonomia municipal, quer o consideremos instrumento 

de justiça”222. O pelourinho, para além do apego afetivo constante nas 

manifestações de Luís Chaves, como bem reconhece o português, fora também 

utilizado como forma de empregar a humilhação aos condenados (sempre 

lembrando que, conforme a classe, diferenciavam-se as aplicações de penas, até 

mesmo a utilização dos pelourinhos). Em sentido mais abrangente, Nuno C. J. 

Campos, analisando o símbolo do pelourinho, o entende como um monumento cuja 

                                                           
218 Ibidem, p. 17. 
219 Ibidem, p. 29. 
220 Ibidem, p. 30.  
221 Idem.  
222 Ibidem, p. 29. 
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presença vigia e protege a comunidade, bem como é “comumente apontado como 

palco da divulgação e aplicação da justiça, a qual podia passar pela punição física 

ou psicológica, podendo ir até à execução da pena de morte”223.  

Paschoal José de Mello Freire (1738-1798), em seu Ensaio do Código 

Criminal, publicado postumamente em 1823, também indicava, ao título IV (das 

penas), pela proibição das penas cruéis em todos os casos, não importando a 

gravidade do crime. A pena de morte é mantida, mas sob a condição de ser 

executada mediante somente um golpe, expulsando da prática punitiva as mortes 

lentas e vagarosas, torturantes, assim como a mutilação de membros úteis e o uso 

da fogueira. O confisco dos bens foi restringido. A atenuação das penas conforme a 

classe social do ofensor passa por uma mudança: nos casos em que a lei não a 

distinguir, deverão os juízes aplicar as penas indistintamente da qualidade da 

pessoa; quanto às penas pecuniárias, deveriam ser correspondentes à condição 

financeira do condenado. Disposição curiosa – e pertinente – é a que agrava a pena 

conforme a qualidade da pessoa, sua maior inteligência ou entendimento. Os 

herdeiros não responderiam pelos delitos dos defuntos, mas deveriam reparar o 

dano com a sua quota de herança cabível. No entanto, se os ensaios foram 

progressistas com relação às penas, quanto à infâmia o avanço talvez pudesse ter 

sido maior. A pena de infâmia foi trabalhada pelo autor como consequência 

necessária de todos os delitos, e sua valoração seria mais perceptível pela estima 

dos homens do que pelo próprio direito – salvo nos casos dos crimes 

verdadeiramente infamantes reconhecidos pela lei, como os morais, os de traição, 

aleivosia, falsidade, furto, e outros assim expressamente nomeados, ocasião em que 

a infâmia seria declarada na própria sentença224. 

A ofensa à honra dos condenados pelo direito português somente teve o seu 

fim a partir do Aviso expedido pelo príncipe regente Dom Pedro I no ano de 1822: 

 
Nenhuma lei, e muito menos a penal, será estabelecida sem absoluta 
necessidade. Toda a pena deve ser proporcionada ao delito e nenhuma 
deve passar da pessoa do delinqüente. A confiscação de bens, a infâmia, 

                                                           
223 CAMPOS, Nuno C. J. Património e simbologia (os casos de Silves e Faro). 2007. 444 f. 
Dissertação (Mestrado em Estudos do Património) – Departamento de Ciências Humanas e Sociais, 
Universidade Aberta, Lisboa, 2007, p. 14.  
224 MELLO FREIRE, Paschoal José de. Ensaio do Código Criminal a que Mandou Proceder a Rainha 
Fidelíssima D. Maria I. Lisboa, 1823, ed. Miguel Setáro, p. 26 e ss.  
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os açoutes, o baraço e pregão, a marca de ferro quente, a tortura e todas as 

mais penas cruéis e infamantes, ficam em conseqüência abolidas225. 
 

A Constituição Portuguesa de 1822, seguindo a ordem do príncipe regente, 

determinou, no art. 11º, que a pena deveria ser proporcional ao delito e que 

nenhuma delas passaria da pessoa do delinquente, rompendo com a infâmia 

transmitida aos descendentes pelo cometimento dos crimes (como, por exemplo, o 

de Lesa Majestade). Em sequência, no mesmo dispositivo, aboliram-se os açoites, a 

infâmia, o baraço e pregão, a marca de ferro quente, a tortura, o confisco de bens, e 

todas as demais penas cruéis ou infamantes. A Carta Constitucional de 1826, muito 

embora rompesse com a Constituição anterior226, também era expressa em seu art. 

145º, §18º, ao determinar que os açoites, a tortura, a marca de ferro quente e todas 

as mais penas cruéis estariam abolidas. O §19º era categórico ao definir que a pena 

não passaria da pessoa do condenado, portanto não haveria a confiscação de bens, 

e nem a infâmia do réu seria transmitida aos seus descendentes. A mesma previsão 

também consta na Constituição Política da Monarquia Portuguesa de 1838, 

definindo ao art. 21º que os açoites, a tortura, a marca de ferro e todas e quaisquer 

outras penas e tratos cruéis ficariam proibidos. O art. 22º determinava que a pena 

não passasse da pessoa do delinquente, bem como que o confisco e a infâmia dos 

réus não se transmitiriam aos seus descendentes.  

O fim – ao menos formal – das punições infamantes portuguesas ocorreu a 

partir do início do século XIX, rompendo com a tradição das ordenações em, além 

de infligir dor ao corpo dos condenados, também atingir a sua reputação. O 

abandono das práticas cruéis dos açoites, bem como do baraço e do pregão, 

utilizando-se de práticas infamantes para suas execuções, pôde representar um 

verdadeiro avanço na prática punitiva portuguesa227, quando o que estiver em 

análise for a exposição vexatória instituída pelo poder punitivo.  

 

2.5 A infâmia colonial brasileira 

 

                                                           
225 ALMEIDA JUNIOR, João Mendes. Processo criminal brasileiro. Paris: Typ. Aillaud, Alves & Cia, 
v.1, 2.ed., 1911, p. 146.  
226 Sobre o processo português de (des)continuidade formal e material da época: CANOTILHO, J.J. 
Gomes. Direito constitucional e teoria da constituição. – 7. ed. – Coimbra: Almedina, 2003, p. 143-
144. 
227 Michel Foucault também analisa as nuances do fim do castigo espetáculo, conforme apresentado 
no primeiro capítulo. Vide nota de rodapé 34 e ss.  
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A punição infamante no período colonial brasileiro pode começar a ser 

examinada a partir das ressalvas que devem ser expostas naquilo que ligava nossa 

colônia à metrópole. As Ordenações Afonsinas (1447-1521) já vigoravam em 

Portugal há mais de meio século quando chegaram os lusitanos em nossas terras. 

Os exploradores já possuíam um estado formado desde o século XII228, com uma 

minimamente instalada burocracia que possibilitava a aplicação das normas 

portuguesas; a nós, recém-colônia, nada havia sido implantado. 

Conforme Nilo Batista, o registro de primeiro conflito criminal nas terras 

brasileiras é de 25 de agosto de 1501, ocasião em que duas mulheres índias, numa 

praia da atual Natal “abateram, assaram e comeram um tripulante da primeira 

viagem portuguesa de Américo Vespúcio”229, mas nenhuma represália ou subsunção 

às Ordenações Afonsinas ocorreu às indígenas. César Trípoli afirma que “até 1531 

(...) não houve leis no Brasil”230. As Ordenações Afonsinas não representaram 

nenhum eixo criminalizante para a colônia. As Ordenações Manuelinas (1521) já 

vigoravam há dez anos desde a constatação de César Trípoli, razão pela qual é 

correto afirmar que foram as leis do reinado de D. Manuel as primeiras a serem 

aplicadas no Brasil colonial231. É uma ilusão, no entanto, acreditar que pela vigência 

das Ordenações Manuelinas, o poder punitivo em terras brasileiras fora exercido sob 

os seus limites e pressupostos. Pela precária instalação da burocracia (ouvidores, 

tabeliães, meirinhos etc.), a imposição de dor aos condenados fora exercida 

desregulada e domesticamente pelos senhores contra os seus escravos232, 

característica esta que superou até mesmo à abolição da escravatura233. Com 

relação às Ordenações Filipinas, no entanto, percebe Nilo Batista: 

 
Diversamente das Afonsinas, que não existiram para o Brasil, e das 
Manuelinas, que não passaram de referência burocrática, casual e distante 
em face das práticas penais concretas acima noticiadas, as Ordenações 

                                                           
228 Nota de rodapé 162. 
229 BATISTA, Nilo;  ZAFFARONI, Eugenio Raúl; ALAGIA, Alejandro; SLOKAR, Alejandro. Direito 
Penal Brasileiro: primeiro volume – Teoria Geral do Direito Penal. 2. ed. – Rio de Janeiro: Revan, 
2003, p. 412. 
230 TRÍPOLI, César. História do Direito Brasileiro. v. 1. – São Paulo, ed. Revista dos Tribunais, 1936, 
p. 61 apud BATISTA, Nilo; ZAFFARONI, Eugenio Raúl; ALAGIA, Alejandro; SLOKAR, Alejandro. 
Direito Penal Brasileiro: primeiro volume – Teoria Geral do Direito Penal. 2. ed. – Rio de Janeiro: 
Revan, 2003, p. 414.   
231 BATISTA, Nilo, op. cit., nota 213, p. 414.  
232 Jacob Gorender utiliza do conceito de coação extra-econômica quando analisa o direito senhorial 
de castigar os seus escravos. GORENDER, Jacob. O escravismo colonial. São Paulo: Editora Ática, 
1980, p. 70, 83 e passim apud BATISTA, Nilo. Pena Pública e Escravismo. Capítulo Criminológico. V. 
34, n. 3, Jul. Set. 2006, p. 286. 
233 BATISTA, Nilo, op. cit., p. 414.  
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Filipinas constituíram o eixo da programação criminalizante de nossa etapa 
colonial tardia, sem embargo da subsistência paralela do direito penal 
doméstico que o escravismo necessariamente implica. A vigência das 
Filipinas, em matéria penal, avançou mesmo alguns anos sobre o próprio 
estado nacional brasileiro, até a promulgação do código criminal de 1830, 
com os limites e alterações decorrentes da nova ordem constitucional e de 

algumas leis penais editadas naquele período234. 
 

Se desde o século XII foi ocorrendo “uma espécie de acumulação primitiva de 

poder punitivo”235, a dita parceria público-privada punitiva nas capitanias hereditárias 

brasileiras representou um processo na contramão da história de centralização do 

poder punitivo ocasionado pela formação dos estados nacionais236. O desafino 

causou alguns choques entre metrópole e colônia nas terras brasileiras, pois os 

senhores de engenho, imbuídos do poder punitivo desregulamentado que possuíam, 

agiam somente sob a recomendação de que não aleijassem e nem incapacitassem 

os escravos, muito embora fossem tolerados os açoites e golpes cortantes que 

seriam tratados com sal, sumo de limão e urina, conforme a legislação elaborada 

privadamente por João Fernandes Vieira, no Recife237. Pedro II expediu duas cartas 

ao Brasil, endereçadas a Matias da Cunha (governador do Estado do Brasil), 

reprimindo o exercício de poder punitivo empregado pelo então falecido João 

Fernandes Vieira:  

 
Na primeira delas, o rei, “por ser informado que muitos poderosos desse 
Estado que têm escravos lhes dão muito mau trato e os castigam com 
crueldade, o que não é lícito” por ultrapassar “aquele moderado castigo que 
é permitido pelas leis”, determinava que pelo assunto se interessassem 
“todas as devassas gerais que se tirarem neste Estado”, sendo os senhores 
cruéis “obrigados a vendê-los a pessoas que lhes dêem bom trato”; na 
segunda, aumentava o rigor, ordenando que “em excesso grave” de algum 
senhor “o fareis processar sumariamente remetendo ao Ouvidor Geral o 
conhecimento”, e ainda determinando aos bispos delatassem os casos 
“quando lhes constar”. Um ano depois, o poder punitivo régio que ameaçava 
o senhorial teve que recuar. Advertido pelo governador sobre “os 
inconvenientes que de sua execução resultavam ao meu serviço e à 
conservação desse Estado”, o rei ordenava “que não tenham efeito as ditas 
ordens de 20 e 23 de março (...) para que se evitem as perturbações que 
entre eles (os escravos) e seus senhores já começaram a haver com a 
notícia que tiveram das ordens que se vos havia passado”. Pedro II voltaria 
ao tema em 1698, numa carta dirigida ao governador João de Lancastro, 
transcrita por Benci, que se opõe diretamente ao estilo de açoitar 
preconizado pelo regimento de João Fernandes Vieira, com o escravo atado 

                                                           
234 Ibidem, p. 417.  
235 BATISTA, Nilo. Pena Pública e Escravismo. Capítulo Criminológico. V. 34, n. 3, Jul. Set. 2006, p. 
290.  
236 BATISTA, Nilo;  ZAFFARONI, Eugenio Raúl; ALAGIA, Alejandro; SLOKAR, Alejandro. Direito 
Penal Brasileiro: primeiro volume – Teoria Geral do Direito Penal. 2. ed. – Rio de Janeiro: Revan, 
2003, p. 416. 
237 BATISTA, Nilo. Pena Pública e Escravismo. Capítulo Criminológico. V. 34, n. 3, Jul. Set. 2006, p. 
290.  
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à “mesa” do carro de boi. Insurgindo-se contra a prática de “prendê-los (os 
escravos) por alguma parte do corpo com argolas de ferro, para que assim 
fiquem mais seguros para sofrerem a crueldade do castigo”, “procedimento 
inumano (que) ofende a natureza e as leis”, o rei, agora “com prudência e 
cautela”, mandava ao governador “que o façais evitar pelos meios que vos 
parecerem mais prudentes e eficazes”. O privilégio real sobre o fazer sofrer 
punitivo se reafirma, porém a via do confronto é abandonada em favor da 

negociação, “com prudência e cautela”238. 
 

Os entrechoques que envolviam o poder punitivo régio e o senhorial 

perduraram na colônia até mesmo após a independência e elaboração da 

Constituição Política do Império do Brasil (1824)239. A falta de regulamentação do 

poder punitivo doméstico, alinhada ao modo de produção escravista que impingiu 

aos negros a tarja de mercadoria humana, concedeu aos senhores um poder 

punitivo mais cruel (pois praticamente ilimitado) do que a própria pena pública. 

Escravos condenados pela morte de um feitor chegaram a afirmar, inclusive, que “a 

justiça pública lhes parecia mais favorável do que a do cativeiro”240. 

A caça ao “negro bárbaro”, na África, “inferiores aos europeus”, que do 

continente negro iniciaram o tráfico humano para sua exploração colonial, foi uma 

página horripilante na história da humanidade, conforme Arthur Ramos: 

 
A caça ao negro na África é uma página horripilante na história humana. 
Viajantes, missionários e escritores documentaram todo o horror dessas 
razzias no Continente Negro. A princípio foi a sedução dos desprevenidos 
negros, a troca da mercadoria humana por objeto que os iludiam, 
quinquilharias, espelhos, contas de vidro colorido, campainhas, lenços ou a 
terrível aguardente. Estas operações eram feitas muitas vezes diretamente 
com os régulos africanos, os sobas, induzidos ao infame negócio. Por uma 
mercadoria destas, os homens vendiam suas mulheres e seus filhos. Um 
missionário, o padre Cavazzi, conta-nos que vira um negro do Congo em 
desespero porque já não tinha ninguém para vender, já tinham ido irmãos, 
irmãs, filhos, pai e mãe. (...) Quando estes processos já não surtiam efeito, 
começaram então as razzias malditas. Foi uma devastação tremenda! 
Vários processos eram empregados, cada qual mais desumano. A pilhagem 
às aldeias negras à noite eram mais frequentes. Para aumentar a confusão 
os traficantes ateavam fogo às macegas. Os pobres negros, surpreendidos 
desta maneira, procuravam escapar ao inferno, fugindo nús e então eram 

capturados impiedosamente241.  
    

Capturados, os negros (sobreviventes, pois a grande maioria restava morta 

nas aldeias por ocasião da dizimação na captura) partiam, presos em grandes 

fileiras, rumo ao litoral, para então embarcar nos navios negreiros. Aos que caíssem 

                                                           
238 Idem.  
239 Ibidem, p. 291.  
240 Conforme consta na denúncia oferecida contra os escravos Gil, Manoel, Quintiliano, Marciano e 
Joaquim, em razão da morte do feitor José Bastos Oliveira no ano de 1879. Ibidem, p. 283. 
241 RAMOS, Arthur. Castigos de escravos. Revista do arquivo municipal de São Paulo, n° 47, 1938, p. 
80.  
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pelo cansaço, o chicote não os pouparia; aos que tentassem fugir, a bala do 

condutor certamente não os daria outra chance242. Os barracões ou tumks, local 

onde se armazenavam os capturados, existiam em quase toda a África (Benguela, 

Moçambique, Camarões, Costa da Guiné, Loango, Benim e Dahomey), e era lá que 

ocorria o “comércio maldito”243 de seres humanos. Daquele local os escravos já 

saíam “selados”, ou seja, com uma marca de ferro em brasa – seja no braço, 

estômago ou face – que indicava a companhia negreira, já sendo possível perceber, 

neste momento, uma marca infame causada aos corpos vendidos244. Muitas 

mercadorias não chegariam vivas245, mas as que chegassem seriam novamente 

levadas aos barracões do novo mundo (destacavam-se os “das Antilhas; das 

Guianas, especialmente em Georgetown e Paramaribo; da Venezuela; da América 

do Norte, em Charleston; e do Brasil, especialmente no Rio, Baía e Recife”246), onde 

novamente viriam a ser comercializadas no “espetáculo mais horroroso que se podia 

apresentar aos olhos”247  

A outro procedimento infamante eram submetidos: a posse dos escravos 

seria garantida pelo carimbo, ou seja, a marca do dono no braço, peito ou ombro dos 

negros, sendo este “o primeiro contacto odioso que ele teve em terras da America; 

                                                           
242 Ibidem, p. 81.  
243 Ibidem, p. 82. 
244 Ibidem, p. 83. 
245 “Os que caíam ao mar eram abandonados à sua sorte, quasi sempre vitimados pelos tubarões. 
(...) Citam-se casos em que se envenenavam os escravos ou se lançavam ao mar, para diminuir o 
número de bôcas sedentas e esfomeadas! Na fase da perseguição aos navios negreiros pelos 
cruzadores ingleses, as crónicas da época citam episódios numerosos, em que a carga de negros era 
toda lançada ao mar, para se ocultar o comércio nefando. (...) Nos casos de rebelião, os castigos 
eram terríveis: a tortura e a morte. Citam-se casos de mutilação, de decapitação, de 
despedaçamento. Testemunhas de vista relatam-nos algumas destas repressões às revoltas de 
escravos. Do livro de bordo do navio negreiro ‘L’Africain’, em 1738, extrai-se esta passagem: 
‘Sabado. 29 de Dezembro. Amarrámos ontem os negros mais culpados, isto é, os negros autores da 
revolta, pelos quatro membros, e deitados de bruços em cima da ponte, fizemo-los açoitar. Depois, 
fizemo-lhes escarificações nas nadegas para que melhor sentissem suas faltas. Depois de ter posto 
as nadegas em sangue pelos açoites e escarificações, puzemos em cima da polvora, suco de limão, 
salmoura e pimenta, tudo pilado juntamente com outra droga posta pelo cirurgião; e atritamo-lhes as 
nadegas, para impedir que houvesse gangrena...’ Muitas vezes, 50, 60, 90 por cento dos escravos 
morriam em viagem. Tinha razão Mirabeau em chamar estes barcos de ‘prisões flutuantes’. Eram, 
porém, mais do que prisões flutuantes. Eram tumulos flutuantes. ” Arthur Ramos, Ibidem, p. 84 e ss.   
246 Ibidem, p. 87. “Qual foi o habitante da Capital do Imperio – interrogava – que não presenciou em 
uma das ruas principais, no tempo em que este comércio era legal, o imundo e imoral espetáculo da 
venda de escravos? Quem não viu, homens e mulheres de toda a idade, nús ou cobertos de trapos, 
serem examinados com a mesma exatidão que se costuma ter na compra de um animal? Abria-se-lhe 
a bôca à força para se lhe verem os dentes, os olhos, para conhecer-se se tinhão boa vista; eram 
virados e revirados pra examinar-se se não tinhão algum vicio fisico oculto. Mesmo as pessoas do 
belo sexo pareciam desconhecer inteiramente as leis do pudor, fazendo com suas proprias mãos e 
seus olhos os exames do uso!” Ibidem, p. 90.   
247 Ibidem, p. 88. 
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era um sinal, uma letra, um simbolo de ferro, como hoje usam os fazendeiros para 

marcar o gado”.248 Tal marca infamante, muito embora não possuísse ligação com o 

cometimento de um crime, também acompanharia o escravo pelo resto de sua vida, 

estigmatizando-o em qualquer lugar que fosse e determinando a sua condição de 

mercadoria, para sempre. Nilo Batista da seguinte forma analisa a dinâmica das 

marcas impostas aos corpos dos escravos:  

 
As marcas a fogo no corpo do escravizado – o “carimbo” tributário com o 
brasão real, recibo de quitação, em carne viva, do pagamento da taxa régia, 
e a cruz, divisa incandescente do compelle intrare escravista, ambas 
impostas no porto de embarque, às quais se acrescentaria no Brasil, pelo 
menos até o início do século XIX, o ferrete do novo dono – tais marcas 
tinham efeitos tranqüilizantes sobre a regularidade da “peça”: era sem 
dúvida um escravo juridicamente constituído, e com impostos pagos. Onde 
o mito da captura na guerra falhasse, a condição de estrangeiro supriria: 
africanos na América são irremissivelmente estrangeiros escravizáveis, não 
fossem desde sua vinda já escravos; muitos juízes brasileiros irão, como 

seus colegas romanos, chamá-los de “bárbaros”249. 
 

No mercado de Valongo, entre o outeiro da Saúde e o morro do Lavradio, na 

cidade do Rio de Janeiro, já apareciam instrumentos de suplício (“o bacalhau, 

chicote de cinco pernas, pendurado à parede, o tronco, as algemas, os libambos”250) 

para conter aqueles escravos que fizessem alguma balbúrdia por ali.  

Espalhados pelas plantações de “cana de açúcar no Nordeste, de algodão, no 

Maranhão, de café, no Rio e S. Paulo, e depois nos trabalhos nas minas, nas Minas 

Gerais”251, iniciava-se o mais cruel e desregulamentado poder punitivo incidente 

sobre os escravos que, a esta altura dos acontecimentos, já não possuíam contato 

com a família (salvo se alguma sorte tivessem e fossem  comprados pelo mesmo 

senhor), nenhuma ligação afetiva com o local ao qual eram colocados pelo modo de 

produção escravagista, somente trazendo consigo, além das lembranças do 

continente africano, algumas marcas de ferro em seus corpos que determinavam a 

sua posse e as companhias que o negociaram como mercadorias.  

É possível que os castigos na América holandesa, inglesa e francesa tenham 

sido mais intensos do que na América portuguesa e espanhola, visto que, conforme 

Arthur Ramos, existem diversos relatos que documentam a crueldade nos castigos 

                                                           
248 Ibidem, p. 87. 
249 BATISTA, Nilo. Pena Pública e Escravismo. Capítulo Criminológico. V. 34, n. 3, Jul. Set. 2006, p. 
288. 
250 RAMOS, Arthur. Castigos de escravos. Revista do arquivo municipal de São Paulo, n° 47, 1938, p. 
89. 
251 Ibidem, p. 90. 
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aos escravos da América do Norte, com “anúncios de cicatrizes e de ferimentos, de 

letras na face e nas coxas, (e) em outras partes do corpo, marcadas a ferro 

quente!”252. No entanto, a crueldade também imperou em terras brasileiras:  

 
Entretanto, a história do negro escravo em muitas fazendas do Brasil 
desmente estas palavras do nosso visitante. Aí está, para atestá-lo, a ação 
odiosa do feitor, do capitão do mato, atrozes perseguidores do escravo. Aí 
estão para contar a verdadeira história dos castigos de escravos, os 
instrumentos de suplício, que a ação do tempo ainda não destruiu. À vista 
destas provas materiais, não podem surgir contestações. Pode ser que a 
vida do escravo negro no Brasil fosse menos áspera que em outras terras 
do Novo Mundo. Isso não é argumento para deixarmos de registrar a sua 

epopeia de sofrimentos e martírios, que foi tremenda!253 
 

Famoso instrumento de suplício em nossas terras foi o bacalhau, espécie de 

chicote com um “pequeno cabo de couro ou madeira, a que seguia o couro retorcido, 

terminando em cinco pontas livres”254, utilizado incessantemente nos castigos de 

açoites. Em âmbito doméstico, eram os escravos fustigados até a deterioração dos 

seus corpos no interior dos próprios engenhos; quando ocorriam faltas nas cidades, 

os castigos de açoites ocorriam nos pelourinhos, à vista do público: 

 
Eram colunas de pedra, velha tradição romana que se erguiam em praça 
pública. Na parte superior, estas colunas tinham pontas recurvadas, de 
ferro, onde se prendiam os condenados à forca. Mas o pelourinho tinha 
outros usos, além do da forca. Nele eram amarrados os infelizes escravos 
condenados à pena dos açoites. O espetáculo era anunciado publicamente 
pelos rufos de tambor. E grande multidão reunia-se na praça do pelourinho 
para assistir ao látego do carrasco abater-se sobre o corpo do pobre 
escravo condenado, que ali ficava exposto à execração pública. A multidão 
excitava e aplaudia, enquanto o chicote abria estrias de sangue no dorso nú 

do negro escravo...255 
 

Maria de Fátima Rodrigues das Neves observa que as punições também 

eram severas contra as crianças escravas do século XIX, a elas incidindo um 

controle social nada comedido, mas justificado pela continuação do poder senhorial 

sobre os homens escravizados256. Da leitura de Arthur Ramos, a autora também 

pôde perceber a intenção na utilização do pelourinho como sendo a exposição 

pública do condenado, acrescentando ao monumento uma espécie de prevenção 

geral de aplicação da pena pela intimidação257 – muito embora, conforme a própria 

                                                           
252 Ibidem, p. 92.  
253 Ibidem, p. 94.  
254 Idem.  
255 RAMOS, Arthur. Ibidem, p. 95. 
256 NEVES, Maria de Fátima Rodrigues. Violência contra a criança escrava no século XIX. Rev. Bras. 
Cresc Des. Hum. 11(1): São Paulo, 1992, p. 66.  
257 Ibidem, p. 67. 
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autora afirme, os castigos fossem utilizados não somente por decorrência do 

cometimento de um crime, mas também para fazer afirmar, pelo medo e pelo 

respeito, o poder senhorial sobre os escravos258. Silvia Hunold Lara, no mesmo 

sentido, analisa que “a exemplaridade marcava no corpo dos cativos a sua 

submissão, a sua condição de escravos, reafirmando o poder e a lei dos senhores 

em geral”259, e conclui afirmando: 

 
Enquanto estratégia e dispositivo para a reprodução da exploração do 
trabalho, ele não foi apenas punitivo, mas esteve voltado para o futuro, 
prevenindo rebeliões, atemorizando possíveis faltosos, ensinando o que era 
ser escravo, mantendo e conservando os escravos, enquanto escravos, 
continuamente. Como uma guerra, implicou luta: confronto de seres 
diferentes, de saberes diferentes. Como uma guerra: conquista, dominação, 

exploração260.  
 

Com o Código Criminal de 1830 já em vigência, convocou-se o júri em 1879 

para julgamento dos escravos Gil, Manoel, Quintiliano, Marciano e Joaquim, 

denunciados pela morte do feitor José Bastos Oliveira. O art. 60 do Código Criminal, 

que dispunha sobre a pena de açoites ao escravo que não fosse condenado à pena 

de morte ou de galés (revogado em pela Lei n° 3.310/86, muito embora os açoites já 

fossem antagônicos à Constituição do Império, datada de 1824261), foi aplicado para 

condenar Gil e Manoel em “400 açoites para cada um, cumprida a qual serão 

entregues a seu senhor, que fica obrigado a trazê-los com um ferro ao pescoço por 

espaço de dous anos”262, evidenciando a parceria entre a prática punitiva pública e o 

escravismo. Com este julgamento é possível notar que o escravo sofreria uma 

punição infamante (além da física) tanto pelo poder público (pelos açoites em praça 

pública), quando pelo senhorial, o qual encaminharia o escravo para os açoites com 

um ferro ao pescoço (como se conduzisse um animal), degradando ainda mais a 
                                                           
258 Ibidem, p. 66. 
259 LARA, Silvia Hunold. Campos de violência. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1998, p. 96. 
260 Idem.  
261 “Um trecho do Conselheiro Paula Pessoa nos elucidará, removendo o inconveniente: ‘não obsta a 
esta disposição (ao art. 60 CCr) o art. 179, § 19 da Constituição do Império, por isto que os escravos 
acham-se fora della’. Já Thomaz Alves Júnior silenciava acerca da Constituição, para 
pragmaticamente ensinar: se ‘outros povos mais antigos e mais civilizados’ admitem o castigo 
corporal, ‘por que o não seria entre nós, onde a existência fatal da escravatura justifica essa 
necessidade palpitante’? Afinal, ‘nenhuma pena das estabelecidas no Código pode satisfazer a 
correção de seus (dos escravos) delitos’. Está tudo claro: o escravos estão fora da Constituição, e 
portanto, segundo autores liberais que esses penalistas liam, em estado de natureza, e a 
‘necessidade palpitante’ dos açoites, a única que pode corrigi-los, decorre de ser a escravidão uma 
fatalidade que o Brasil compartilhava com ‘povos mais antigos e mais civilizados’. O discurso 
penalístico legitimante é quase sempre uma caricatura empertigada dos desejos da classe social 
dominante, que a fluência dos anos torna progressiva e impiedosamente mais nítida.” BATISTA, Nilo. 
Pena Pública e Escravismo. Capítulo Criminológico. V. 34, n. 3, Jul. Set. 2006, p. 297. 
262 Ibidem, p. 285. 
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condição do condenado. Os negros que fugissem do engenho, quando apanhados 

pelos capitães do mato, retornariam ao seu senhor e lá eram surrados, castigados, 

postos em ferros e marcados a fogo como fujão263, conforme Gilberto Freyre, sendo 

este outro traço infamante que o acompanharia eternamente. O art. 42 do código 

imperial, de inspiração no art. 66 do projeto de Bernardo Pereira de Vasconcelos264, 

ainda previa a proibição de enterro com pompa daquele condenado que fosse 

enforcado, assim como o art. 39 proibia a execução da pena de morte em dias de 

festas nacionais ou religiosas265, servindo a demonstrar o interesse que o poder 

punitivo estatal (combinado com o senhorial) possuía em atingir, também, a honra 

dos condenados.  

Mais uma vez não bastou que os escravos, já infelicitados pelo destino que os 

trouxera às terras além do Atlântico, recebessem tamanha punição física causada 

pelo carrasco. Foi necessário, além dos cruéis açoites, que fossem eles expostos ao 

público para um cerimonial grotesco repleto de dor e de falta de sensibilidade 

humana; o público, longe de recriminar os golpes desferidos, deleitava-se com o 

sofrimento dos negros. O corpo, se já havia sido estigmatizado pelas marcas de 

ferro do seu processo de comercialização, agora via-se também marcado pelos 

golpes do carrasco. A honra, reputação, boa fama, se é que em algum momento os 

escravos assim a possuíram, também não resistiria ao espetáculo de sofrimento 

proporcionado pelo poder punitivo público alinhado ao senhorial. Considerando que 

os redatores do Código Criminal de 1830 sofreram fortes influências de Jeremy 

Bentham266, talvez se entenda a falta de preocupação com o castigo ignominioso 

aplicado aos escravos, pois eles, conforme entendia o autor, eram de uma classe 

social mais baixa e impassíveis de sofrerem uma mancha em sua honra, ao 

                                                           
263 FREYRE, Gilberto. O escravo nos anúncios de jornais brasileiros do século XIX. São Paulo: 
Editora Nacional, 1979, p. 86.  
264 Em seu projeto de código penal, além dos dispositivos que foram incorporados pela redação do 
código imperial, constava, ao art. 56, 7º, a previsão da pena de infâmia, assim como a utilização de 
“expedientes infamatórios na execução de outras penas (como o ‘rótulo do crime nas costas’ dos 
condenados a galés – art. 72 – ou do padecente a caminho da forca – art. 63)”, conforme nota de 
rodapé 160.     
265 BATISTA, Nilo; ZAFFARONI, Eugenio Raúl; ALAGIA, Alejandro; SLOKAR, Alejandro. Direito Penal 
Brasileiro: primeiro volume – Teoria Geral do Direito Penal. 2. ed. – Rio de Janeiro: Revan, 2003, p. 
431. 
266 Ibidem, p. 431 e ss.  
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contrário do que ocorreria se tais punições fossem aplicadas aos sujeitos de classes 

privilegiadas267.     

 

2.6 A infâmia nazista 

 

O terror causado pelo período nazista na Alemanha de 1933 a 1945 pode (e 

deve) ser analisado, historicamente, desde os movimentos que constituíram o 

antissemitismo e o nacionalismo – eixos determinantes para as implementações 

autoritárias do partido nacional-socialista. Conforme Hannah Arendt, por muito 

tempo os judeus desprezaram as oportunidades de se engajar em negócios 

capitalistas normais”268, mas se situavam em um vácuo269 social de privilégios 

oriundos dos financiamentos que forneciam aos primórdios dos Estados, 

estabelecendo uma relação entre serviços prestados e privilégios concedidos, desde 

relatos dos séculos XVII e XVIII270. No período Pós-Revolução Francesa, coincidente 

com um novo formato de sociedade de classes – tão eficaz quanto a do antigo 

regime –, os judeus tiveram seus direitos emancipatórios reconhecidos pelos 

Estados-nações, muito embora não pertencessem a nenhuma classe que 

“justificasse” tal concessão, o que rompia com a lógica existente em um sistema 

classista maduro e desenvolvido que, conforme a autora, determina o seu privilégio 

pela interação entre as classes, e não pela posição ocupada dentro do Estado:  

 
Os judeus constituíam a única exceção a essa regra geral. Não formavam 
uma classe nem pertenciam a qualquer das classes nos países em que 
viviam. Como grupo, não eram nem trabalhadores nem gente da classe 
média, nem latifundiários, nem camponeses. Sua riqueza parecia fazer 
deles membros da classe média, mas não participavam do seu 
desenvolvimento capitalista; mal eram representados nas empresas 
industriais; e, se, na última fase de sua história europeia, chegavam a 
conduzir importantes empresas, dirigiam pessoal burocrático ou intelectual e 
não o operariado. Em outras palavras, embora seu status fosse definido 
pelo fato de serem judeus, não o era por suas relações com as outras 
classes. A proteção especial que recebiam do Estado (quer sob antiga 
forma de privilégios, quer sob forma de leis especiais de emancipação, de 

                                                           
267 BENTHAM, Jeremy. Teoria das penas. Campinas: Editora Bookseller, 2002, p. 35. Também em 
Nilo Batista, pena pública e escravismo, op. cit. p. 299.  
268 ARENDT, Hannah. Origens do totalitarismo: Antissemitismo, imperialismo, totalitarismo. trad. 
Roberto Raposo. – São Paulo: Companhia das Letras, 2012, p. 39. 
269 Conforme constata Hannah Arendt, pelo simples fato de alguém ter nascido judeu,” significava que 
ou era superprivilegiado – por receber proteção especial do governo – ou subprivilegiado, privado de 
certos direitos e oportunidades, negados aos judeus para impedir a sua assimilação”, demonstrando 
que não eram indivíduos aos quais se aplicavam os privilégios classistas existentes em uma 
sociedade capitalista. Ibidem, p. 38 e ss.  
270 Ibidem, p. 42.  
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que nenhum outro grupo necessitava e que, muitas vezes, precisava de 
reforço legal ulterior, por causa da hostilidade da sociedade) e os serviços 
especiais que prestavam a governos impediam, ao mesmo tempo, que 
submergissem no sistema de classes, e que se estabelecessem como 
classe. Assim, mesmo que ingressassem na sociedade, formavam um 
grupo bem definido que preservava a sua identidade mesmo dentro de uma 
das classes com as quais se relacionavam, fosse esta aristocracia ou 

burguesia271. 
 

Desintegrados como grupo, assim como o Estado-nação da época que 

precedeu à Primeira Guerra Mundial, os judeus não mais possuíam fortunas como 

anteriormente, e pela conturbação vivida naquela quadra histórica europeia, onde o 

desequilíbrio de poder entre as nações que dela fizeram parte, bem como da parca 

noção de solidariedade entre os povos europeus, “o elemento judeu, intereuropeu e 

não nacional, tornou-se objeto de ódio, devido à sua riqueza inútil, e de desprezo, 

devido à sua falta de poder”272. Perdendo gradual e automaticamente o poder 

econômico que possuíam273 – pois neste momento as classes proprietárias 

mudaram suas opiniões acerca dos negócios estatais e se uniram a ele274 –, os 

judeus, sem território e sem governo próprios, ainda conseguiram manter a sua 

condição intereuropeia pelos Estados, pois ainda poderiam servir como instrumento, 

principalmente em momentos de guerras entre as nações275, atuando como 

consultores financeiros e assistentes em tratados de paz até o fim da Primeira 

Guerra Mundial276, pois neste momento ainda eram úteis para o “restabelecimento 

do modus vivendi. Mas, quando as guerras tornaram-se ideológicas visando à 

completa aniquilação do inimigo, os judeus deixaram de ser úteis”277. O momento 

ligava-os ao centro da Segunda Guerra Mundial, e pela falta de experiência política 

originada da histórica abstenção judaica sobre esses assuntos278, nunca tendo 

                                                           
271 ARENDT, Hannah. Origens do totalitarismo: Antissemitismo, imperialismo, totalitarismo. trad. 
Roberto Raposo. – São Paulo: Companhia das Letras, 2012, p. 38. 
272 Ibidem, p. 41. 
273 Visto que “não eram mais banqueiros estatais e nem fornecedores em tempos de guerra (a última 
guerra financiada por um judeu foi a guerra austro-prussiana de 1866, quando Bleichroeder ajudou 
Bismarck, depois que o parlamento da Prússia negou a este último créditos necessários). Ibidem, p. 
47.   
274 Ibidem, p. 44. 
275 Ibidem, p. 45. 
276 Ibidem, p. 47. 
277 Ibidem, p. 48. 
278 “O parco conhecimento da política resultava da prática, já tradicional, de sua convivência. Essa 
falha surgiu ainda no Império Romano, onde os judeus eram protegidos, por assim dizer, pelo 
soldado romano, e, depois, na Idade Média, quando haviam buscado e recebido proteção de remotas 
autoridades monárquicas e clericais, a despeito da animosidade da população e dos governos locais.” 
Ibidem, p. 51.  
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exercido nada além de “suaves pressões para fins subalternos de autodefesa”279, 

foram os últimos a perceber o desastre que a hecatombe os trazia280.  

Embora seja esta uma breve síntese dos contornos que originaram a 

aniquilação dos judeus pelo nazismo, Adolf Hitler soube utilizar destes argumentos 

para a elaboração de um discurso “nacional-socialista”, em que o elemento 

nacionalista representava um sentido de comunidade excludente dos não-nacionais, 

e o socialista simbolizava, resumidamente, alguns pontos econômicos em que 

prevaleciam o interesse da comunidade sobre o indivíduo – muito embora as 

posteriores alianças nazistas com os donos do capital demonstrassem a mísera 

seriedade do programa nazista ao modelo econômico socialista281 –, para levantar a 

bandeira de integração do povo alemão após o medo decorrente da grande crise 

econômica que se alastrou na República de Weimar. Conforme Christiano Falk 

Fragoso, “fortalecia-se, no seio do povo alemão, um autoritarismo psicológico social, 

que, aliado ao sentimento de nacionalismo, desejava um líder que passasse uma 

imagem forte: esse espaço foi habilmente ocupado por Hitler”282. O Führer foi um 

componente idolátrico da comunidade do povo (a qual será apresentada em 

seguida), não como um Deus Criador, mas como aquele desejado pelo próprio povo 

alemão para encampar as desumanas pautas raciais a serem postas em prática pelo 

partido nazista (NSDAP). No entanto, com razão Eugenio Raúl Zaffaroni quando 

arremata que o significado desse fanatismo idolátrico não passava do governo de 

um deus tirano, racista, que empregava aos não enquadrados o grau de inimigos, 

parasitas ou degenerados283.  

Utilizando de uma massiva propaganda antissemita284, que além de fomentar 

o ódio ao judeu285, arguiu sistematicamente sobre a punhalada sofrida nas costas do 

povo alemão quando da rendição na guerra e, consequentemente, da assinatura do 

                                                           
279 Ibidem, p. 52. 
280 “Durante mais de cem anos o antissemitismo havia, lenta e gradualmente, penetrado em quase 
todas as camadas sociais em quase todos os países europeus, até emergir como a única questão 
que podia unir a opinião pública.” Ibidem, p. 53.  
281 FRAGOSO, Christiano Falk. Autoritarismo e Sistema Penal. – 2. ed. – Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2016, p. 133 e ss.   
282 Ibidem, p. 138.  
283 ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Doctrina penal nazi. 1ª. ed. – Ciudad Autónoma de Buenos Aires: 
Ediar, 2017, p. 75.  
284 Sobre os primórdios da utilização da propaganda antissemita para influenciar a opinião pública, 
ARENDT, Hannah, op. cit., p. 67.  
285 O processo em que o antissemitismo se alastrou, conforme Hannah Arendt, foi simples: “cada 
classe social que entrava em conflito com o Estado virava antissemita, porque o único grupo que 
parecia representar o Estado, identificando-se com ele servilmente, eram os judeus.” ARENDT, 
Hannah. op. cit., p. 54. 
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Tratado de Versalhes, também fez florescer nos alemães um desejo de 

fortalecimento da identidade nacional, o que elevou os nazistas à condição de maior 

partido político no início da década de 1930, na Alemanha286. As massas, salvo a 

constatação de Hannah Arendt sobre a classe trabalhadora, que se mostrou 

praticamente imune à propaganda antissemita, pois não se envolvia diretamente em 

choques com o Estado, mas sim com a burguesia287, não foram enganadas pelos 

discursos nazistas; como expõe Christiano Falk Fragoso, “Gilles Deleuze, em 

conversa com Michel Foucault, dizia que: ‘é preciso ouvir a exclamação de Reich: 

não, as massas não foram enganadas, em determinado momento elas efetivamente 

desejaram o fascismo.’”288. Cientes da subjetividade que permeava o povo alemão, 

os nazistas programaram sua política criminal vigilantista, aliando os interesses 

punitivos do partido com o povo: formou-se uma sociedade onde “o denuncialismo 

era um dever jurídico, penalmente sancionado”289 e, com a adesão dos alemães 

comuns, se criou uma verdadeira sociedade policialesca290. Sob o mandamento de 

lei e ordem, decência, disciplina e moral, a “tolerância zero” nazista apresentou 

números de pena de morte até então nunca vistos291.  

Com a junção da propaganda antissemita (que veiculava um mito de 

conspiração mundial judaica292), aliada à vergonha alemã decorrente da rendição na 

guerra e assinatura do Tratado de Versalhes, fatores estes que, somados à adesão 

do povo alemão às pautas nazistas de unificação, configuraram um terreno fértil 

para a ascensão do partido nacional socialista, o alvo a ser excluído também já tinha 

sido criado. A burguesia, tomada pelo autoritarismo psicológico-social resultante da 

insegurança e medo da ameaça comunista, também fez parte da base social que 

contribuiu para a ascensão nazista293. Toda essa conjuntura histórica, apresentada 

sem a pretensão de exaurir os pontos que não fazem parte do objeto deste trabalho, 

antecedeu e foi determinante para a escalada nazista.  

                                                           
286 FRAGOSO, Christiano Falk. Autoritarismo e Sistema Penal. – 2. ed. – Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2016, p. 139.   
287 ARENDT, Hannah. Origens do totalitarismo: Antissemitismo, imperialismo, totalitarismo. trad. 
Roberto Raposo. – São Paulo: Companhia das Letras, 2012, p. 54.  
288 FRAGOSO, Christiano Falk. Autoritarismo e Sistema Penal. – 2. ed. – Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2016, p. 139.  
289 Ibidem, p. 185.  
290 Sobre o vigiar e punir nazista, FRAGOSO, Christiano. op. cit., p. 183 e ss.  
291 Ibidem, p. 186. 
292 Ibidem, p. 152.  
293 Ibidem, p. 150.  
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Já no poder, foi necessário que reformulassem o direito como instrumento em 

prol do movimento. O positivismo jurídico deveria ser superado, pois a separação 

entre direito e moral não era interessante às arbitrariedades e discricionariedades – 

praticamente ilimitadas – do movimento (e aqui se encontra um grave equívoco das 

teses que vinculam o nazismo ao positivismo, visto que o próprio Carl Schmitt o 

considerava como responsável por todos os males do mundo jurídico)294, pois o 

Führer, a partir deste momento, para além de representar o Poder Executivo e 

Legislativo, deveria possuir total ingerência sobre o Poder Judiciário (era o senhor 

supremo dos tribunais); ele era, por natureza, o intérprete natural da vontade da 

comunidade do povo (verdadeira fonte de direito), que deveria ser encontrada em 

cada sentença judicial, condicionando os juízes ao seu arbítrio. O direito, portanto, 

uma das armas mais importantes para os nazistas, foi reconfigurado sob os moldes 

de um sistema penal que equiparava o dever legal ao dever moral, não reconhecia 

diferenças entre lei e ética, e poderia ser descrito como aquilo que os homens 

arianos declarassem que o era295. 

Com a proposta de Houston Stewart Chamberlain, de retorno à cultura grega 

em contraposição à romana (então vigente na Alemanha do início do século XX296), 

Eugenio Raúl Zaffaroni percebe que o que se difundiu foi uma ideia emanada da 

elite pensante daquele momento. O direito romano, fonte primária instituída pelo 

direito alemão no século XV (nas universidades se ensinava tanto o direito romano 

como o canônico, desde 1348), foi substituído pelo costume como única fonte do 

direito297, possibilitando assim o exercício ilimitado de poder do Führer (inclusive do 

poder punitivo). O próprio programa do partido nazista, no ponto 19, afirmava que o 

direito romano empregava uma visão materialista do mundo e que por essa razão 

deveria ser substituído pelo direito comum alemão. O antagonismo ao direito romano 

se justificou também pela análise nazista de que Roma havia caído em uma mistura 

de raças que não poderia ser considerada como um povo298, indo diretamente ao 

confronto das ideias da comunidade do povo alemão apresentada pelo partido 

                                                           
294 Ibidem, p. 155.  
295 Ibidem, p. 157 e ss. 
296 CHAMBERLAIN, Houston Stewart. Die Grundlagen des Neunzehnten Jahrhunderts, München, 
Bruckmann, 1906, p. 218 apud ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Doctrina penal nazi. 1ª. ed. – Ciudad 
Autónoma de Buenos Aires: Ediar, 2017, p. 49.  
297 ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Doctrina penal nazi. 1ª. ed. – Ciudad Autónoma de Buenos Aires: 
Ediar, 2017, p. 51.  
298 ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Doctrina penal nazi. 1ª. ed. – Ciudad Autónoma de Buenos Aires: 
Ediar, 2017, p. 52. 
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nacional socialista alemão. O direito nazista serviria, portanto, para a proteção e 

segurança da comunidade do povo alemão299.  

A partir da indiferença ao pluralismo, o povo alemão deixou de ser 

considerado em sua individualidade: constituíam, numa extrema concepção 

sistêmica de sociedade – integrada unicamente pelos arianos germânicos em virtude 

do condicionamento biológico –, parte de um organismo que seria levado pelo 

projeto político nazista à imposição de um modelo de sociedade-formigueiro300. Tal 

forma de sociedade, concebida por Johannes Nidder em seu Formicarius301 (livro 

muitas vezes impresso com o Malleus Maleficarum302), afirmava que Deus havia 

colocado sua sabedoria nas formigas, visto que elas não reconheciam um reino, não 

eram uma monarquia, mas, em contraponto, cada uma das formigas teria 

incorporado um sentimento de comunidade303. Conforme Eugenio Raúl Zaffaroni, a 

obra de Johannes Nidder, muito embora distante por cinco séculos da ascensão 

nazista, tem seus fundamentos ressurgidos no racismo alemão que fomentou a 

exclusão dos judeus, bem como serviu para explicar a cosmovisão que 

fundamentava a concepção sistêmica de comunidade do povo304. Com isso, o 

individualismo iluminista foi substituído pela ideia de comunidade do povo alemão, 

não mais encarando o indivíduo como tal, “mas como parte inextricavelmente ligada, 

por meio do sangue, ao todo”305. Neste mesmo sentido, Eugenio Raúl Zaffaroni 

também afirma que 

 
O povo não se integrava com todos os habitantes, mas sim unicamente com 
os de raça ariana, independentemente de habitarem ou não no território 
alemão. A comunidade do povo (Volksgemeinschaft) estava formada por 
todos os alemães, inclusive os de minoria que residiam fora do território 
alemão, mas não era composta por não arianos, ainda que vivessem no 
território. O Estado e a lei escrita eram um instrumento de realização desta 
comunidade, que não era uma criação humana, mas sim uma obra divina, 
porque estava condicionada à raça, de maneira natural e biológica, o que 

                                                           
299 FRAGOSO, Christiano Falk. Autoritarismo e Sistema Penal. – 2. ed. – Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2016, p. 195.  
300 ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Doctrina penal nazi. 1ª. ed. – Ciudad Autónoma de Buenos Aires: 
Ediar, 2017, p.. 72-73.  
301 NIDDER, Johannes. Formicarius, 1475. Apud Zaffaroni, Eugenio Raúl. Doctrina penal nazi. 1ª. ed. 
– Ciudad Autónoma de Buenos Aires: Ediar, 2017, p. 37. 
302 ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Doctrina penal nazi. 1ª. ed. – Ciudad Autónoma de Buenos Aires: 
Ediar, 2017, idem.  
303 Ibidem, p. 38.  
304 Idem.  
305 FRAGOSO, Christiano Falk. Autoritarismo e Sistema Penal. – 2. ed. – Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2016, p. 195. 
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dotava a cada indivíduo de um sentimento de justiça inato, proveniente de 

determinações biológicas radicalmente condicionadas e intransferíveis306.    
 

A comunidade do povo, no entanto, conforme Eugenio Raúl Zaffaroni, não era 

a sociedade alemã, mas sim a que o partido nazista pensava que deveria ser307. 

Conforme Christiano Falk Fragoso, a ideia de comunidade do povo (de 

nomenclatura e formulação provenientes de Paul de Lagarde, sustentada 

primeiramente sob um argumento teológico – e não biológico308) se tratava de uma 

“astuta manobra política e de retórica propagandística do nacional-socialismo”309, 

destinada, ao menos em discurso, à sua própria defesa e proteção. O ariano – não 

mais indivíduo, mas sim elemento parte da organização sistêmica –, pelo seu 

sangue – condicionado biologicamente –, era quem pertencia à comunidade do povo 

alemão; aqueles que não se enquadrassem nessa categoria, fatalmente seriam 

aniquilados pelos nazistas, pois eram classificados como perigosos e deveriam ser 

erradicados da comunidade para que o povo alemão fosse livrado dessas fontes de 

perigo310. Em contraponto aos perigosos: 

 
A comunidade do povo (Volksgemeinschaft), de outro lado, se fundava na 
coesão interna de seus membros. Os direitos e obrigações dos membros 
devem ser entendidos e condicionados à ligação com a comunidade. Toda 
a comunidade se funda na fidelidade (Treu) e na utilidade pessoal do 
companheiro (Volksgenosse). O conceito de fidelidade (Treu) à comunidade 
era de vital importância para a política criminal nazista; o direito penal 
protege a vida da comunidade e repele a violação da lealdade ao próprio 
povo. A criminalidade era um indicador de que o membro respectivo da 
comunidade do povo foi excluído da espécie. Pelo delito, o agente sairia da 
comunidade; o pertencimento à comunidade (uma relação viva e pessoal 
entre homens de mesma raça e atitude interna) seria quebrado pelo crime. 
A natureza do crime estaria, antes, na culpa, na degeneração da vontade e 
personalidade como um todo, na consciente renúncia dos imputáveis contra 
a lei vital da comunidade. O criminoso era infiel e passava a ser undeutsch, 
como dizia Hans Frank; era, portanto, a negação da raça. O direito penal 

                                                           
306 “El pueblo no se integraba con todos los habitantes, sino únicamente con los de raza aria, sin 
importar si habitaban o no el territorio. La comunidad del Pueblo (Volksgemeinschaft) estaba formada 
por todos los alemanes, incluso los de las minorías alemanas fuera del territorio, pero no la 
integraban los no arios, aunque viviesen en el territorio. El Estado y el derecho escrito eran un 
instrumento de realización de esta comunidad, que no era una creación humana, sino que provenía 
de Dios, porque estaba condicionada por lar raza, en forma natural, biológica, lo que dotaba a cada 
individuo de un sentimiento de justicia innato, proveniente del equipo biológico radicalmente 
condicionado y que no podía transferirse a otros”. ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Doctrina penal nazi. 
1ª. ed. – Ciudad Autónoma de Buenos Aires: Ediar, 2017, p. 80.     
307 Ibidem, p. 290. 
308 ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Doctrina penal nazi. 1ª. ed. – Ciudad Autónoma de Buenos Aires: 
Ediar, 2017, p. 73. 
309 FRAGOSO, Christiano Falk. Autoritarismo e Sistema Penal. – 2. ed. – Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2016, p. 194.  
310 Ibidem, p. 196 e 198.  
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deve ser, em essência, uma ordenação da persecução de quebras de 

fidelidade311. 
    

Assim, aqueles que possuíssem a condição biológica habilitada a fazer parte 

da comunidade do povo (intragrupo312), seriam dela excluídos (extragrupo313) pelo 

cometimento do delito (o qual tomou contornos distintos da dogmática existente que 

exigia a ofensa ao bem-jurídico como um dos critérios de punição, substituindo-o 

pela ofensa à comunidade do povo314); o sujeito, portanto, seria um infiel à 

comunidade do povo alemão. O legislador não era quem criava o direito, pois o são 

sentimento do povo (gesundes Volksempfinden) era a “fonte do direito e era o 

parâmetro para definir o conteúdo e a aplicação do direito penal”315; o são 

sentimento do povo alemão, quando buscado pelo juiz para decidir algum caso 

concreto, deveria ser extraído de pronunciamentos do próprio Führer, não havendo 

dúvidas de que, conforme fosse o sentimento, tipos penais por analogias poderiam 

ser criados como forma de expressão da fonte de direito que era o gesundes 

Volksempfinden316. Heinrich Henkel afirmava, neste sentido, que a segurança 

jurídica era a certeza de que o direito seria aplicado conforme a comunidade do 

povo317. Como consequência da universalidade de poder jurídico (e político) que o 

são sentimento do povo alemão possuía, a fómula do nullum crimen sine lege foi 

substituída pela trágica nullum crimen sine poena, simbolizando, inclusive pela 

imprensa e por selos colados em processos judiciais que, se anteriormente existiam 

                                                           
311 Ibidem, p. 196.  
312 ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Doctrina penal nazi. 1ª. ed. – Ciudad Autónoma de Buenos Aires: 
Ediar, 2017, p. 290.  
313 Idem.  
314 “Partindo da concepção de ‘comunidade do povo’, à qual todos estariam ligados por ‘honra’, 
‘lealdade’, e por ‘obrigações’, Schaffstein exigia um deslocamento do centro de gravidade do direito 
penal: o que importa não é a violação de bens jurídicos, mas sim a violação de deveres para com a 
comunidade. Dahm preferia dizer que o conteúdo do crime estaria em uma traição (‘Verrat’); esta 
posição, como bem anotava Schaffstein, se coaduna com a de que o crime é violação de dever, pois 
a traição, em sua essência, é a violação de uma obrigação de lealdade. O próprio Mezger, que, em 
seu Lehrbuch de 1931, ainda dizia que o direito penal protege bens jurídicos, passaria a dizer, em 
seu Leitfaden em 1936, que ‘certamente o crime é violação pessoal de dever’. E Gallas ensinava que 
a essência do crime é sua contrariedade à comunidade (Gemeinschaftswidrigkeit); nessa lição de 
Gallas, Werle vê o ponto central que congregava todas as teorias que pretendiam exprimir o conceito 
material de crime na época nazista.” FRAGOSO, Christiano Falk. Autoritarismo e Sistema Penal. – 2. 
ed. – Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2016, p. 225.  
315 Ibidem, p. 198. 
316 Ibidem, p. 199.  
317 HENKEL, Heinrich. Strafrichter und Gesetz im neuen Staat. Hamburg, Hanseatische 
Verlagsanstalt, 1934 apud Zaffaroni, Eugenio Raúl. Doctrina penal nazi. 1ª. ed. – Ciudad Autónoma 
de Buenos Aires: Ediar, 2017, p. 94.  
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muitos direitos aos indivíduos, a partir de então, nenhum resistiria ao controle penal 

e o crime não ficaria impune318. 

A traição ao dever de lealdade à comunidade do povo – não mais ofensa ao 

bem jurídico319 – converteu dogmaticamente o conteúdo material do crime e dele 

retirou “quaisquer amarras que pudessem impedir a inflição de poder punitivo 

autoritário e permitiam exigir, do cidadão, uma incondicionada fidelidade à lei”320. O 

poder punitivo passou a ser exercido sobre a vontade contrária ao direito, e não 

mais sobre o resultado proibido321. Sob o argumento de “punir o mais cedo possível 

e com todo o poder (‘Möglichst früh und mit aller Macht’)”322, o direito penal da 

vontade e de perigo da Alemanha nazista defendia a mesma pena para o crime 

consumado e o tentado, visto que a proteção não estava mais em relação à ofensa 

material ao bem jurídico, senão na repressão à vontade criminosa, a qual seria de 

intensidade praticamente idêntica, fosse completo o iter criminis ou não323.  

Considerando que a honra, lealdade e fidelidade eram os fundamentos de 

subsistência da comunidade do povo, Georg Dahm exigia que as leis posteriores 

garantissem a honra do povo alemão, do partido nazista, suas seções e 

organizações, das forças armadas e das outras comunidades324. Conforme Eugenio 

Raúl Zaffaroni, Schaffstein afirmava que a introdução dos conceitos de honra, 

lealdade e dever para com a comunidade do povo foram os pontos centrais da 

dogmática penal, sendo este o vínculo entre a comunidade popular e os seus 

subsistemas (seres humanos). Disso se extrai que uma vez destruído o 

ordenamento jurídico individualista, os conceitos inerentes à fidelidade do povo 

ganharam um significado concreto e imediato para a aplicação do direito nazista, 

harmonizando o reencontro entre o direito penal e a ordem moral popular. 

Schaffstein declarava que o principal era a preservação da fidelidade à comunidade 

do povo, sendo que o infiel perderia sua honra como consequência do cometimento 

do delito (seria ele um desonrado, sujeito indigno de confiança); a punição à honra, 

portanto, passaria a cumprir função primordial na essência da pena em geral 

                                                           
318 FRAGOSO, Christiano Falk. Autoritarismo e Sistema Penal. – 2. ed. – Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2016, p. 200-201.  
319 Conforme referência 294. 
320 Ibidem, p. 225.  
321 Ibidem, p. 226.  
322 Idem.  
323 Ibidem, p. 227.  
324 ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Doctrina penal nazi. 1ª. ed. – Ciudad Autónoma de Buenos Aires: 
Ediar, 2017, p. 217.  



80 
 

imposta sobre aquele sujeito (subsistema) que perturbasse o equilíbrio da 

comunidade (sistema)325. Karl Larenz (um dos mais importantes teóricos nazistas em 

direito civil), em 1935, somente reconhecia como membro da comunidade do povo 

alguém que possuísse honra, portanto merecedor da qualidade de sujeito de 

direitos326. Nas suas formulações sobre o tipo de autor, Erik Wolf sustentava que 

quando a essência da punição é encontrada na avaliação concreta da comunidade 

do povo, e não apenas na retribuição formal da culpa individual, então a penalidade 

não é mais o sofrimento individual do ofensor para satisfazer o ofendido, mas sim 

uma diminuição na personalidade do autor na comunidade, que representa a sua 

existência social. Assim, a ideia liberal de retribuição e satisfação seria superada 

pelos valores exigidos pela comunidade do povo327.  

 A punição nazista, que visava proteger a comunidade do povo e expiar o 

crime grave328, separando-se do tratamento naturalista da escola de Liszt, partia da 

unidade entre o direito com a ordem ética popular, atribuindo valor decisivo para o 

momento da violação do dever e não mais aos fins preventivos especiais de 

aplicação da pena. O cometimento do delito não mais atribuiria ao sujeito a mácula 

de ladrão ou homicida, por exemplo. Sitiado num direito penal de vontade onde o 

bem jurídico perdera o seu sentido até então construído, seria ele estigmatizado 

como traidor à comunidade do povo, e o rótulos anteriores poderiam, no máximo, 

acompanhar a tarja da traição, mas não substituí-la329. O poder punitivo nazista, 

conseguindo modificar a dogmática alemã existente, pôde direcionar sua força sobre 

a honra do criminoso, por meio da qual passaria a ser indigno de confiança e 

excluído da comunidade do povo alemão, ainda que fosse da raça ariana. 

As penas criminais foram encrudescidas durante o período nazista, quando os 

vetores de segurança e proteção da comunidade do povo alemão foram utilizados a 

pretexto de diminuir ou anular a honra do criminoso – desleal, infiel à comunidade. 

                                                           
325 ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Doctrina penal nazi. 1ª. ed. – Ciudad Autónoma de Buenos Aires: 
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326 FRAGOSO, Christiano Falk. Autoritarismo e Sistema Penal. – 2. ed. – Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2016, p. 156. 
327 WOLF, Erik. Das künfitge Strafensystem und die Zumessungsgrundsätze, em ZStW (54), 1935, p. 
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328 FRAGOSO, Christiano Falk. Autoritarismo e Sistema Penal. – 2. ed. – Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2016, p. 191.  
329 ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Doctrina penal nazi. 1ª. ed. – Ciudad Autónoma de Buenos Aires: 
Ediar, 2017, p. 218-219.  
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Freisler afirmava que a honra era o mais alto bem do alemão330, enquanto Dahm, no 

mesmo sentido, dizia que 

 
a pena que corresponde à natureza da comunidade é a pena infamante 
(Ehrenstrafe), pois a honra representa o valor do companheiro na 
comunidade e para a comunidade; por isso, a pena deve ser, portanto, 
aplicada de modo a demonstrar nitidamente o grau de diminuição da 

honra331. 
  

 Christiano Falk Fragoso, a partir das afirmações de Freisler e Dahm, conclui 

que “a pena de morte, a prisão perpétua, a prisão por tempo determinado eram, 

assim, todas vistas como formas de expressão de penas infamantes”332, sendo que 

a prisão simples e a prisão em forte não apresentavam um caráter infamante333. 

Comprovando as constatações de Georg Rusche e Otto Kirchheimer sobre os 

objetivos da administração carcerária desde meados do século XIX, a qual ditava 

que a condição de vida no cárcere deveria ser inferior ao padrão de vida das classes 

subalternas da população livre334, o jornal nazista Volkischer Beobachter anunciava, 

já em 1933, que “no futuro, os prisioneiros não passarão melhor do que os 

desempregados”335. Enquanto na República de Weimar os prisioneiros deveriam ser 

tratados seriamente, justamente e humanamente, sendo respeitado e fortalecido o 

seu sentido de honra (§48 dos princípios de execução penal, 1923)336, para o 

seguinte conteúdo os princípios foram remodelados pelo poder punitivo nazista, em 

1934: 

 
A restrição da liberdade do prisioneiro é uma pena através da qual ele deve 
expiar o mal que cometeu. As condições da prisão devem ser tais que elas 
representem uma dificuldade considerável para os prisioneiros e criem uma 
duradoura resistência à tentação de cometer crimes, mesmo naqueles que 
não são passíveis de reeducação. Prisioneiros devem ser treinados na 

                                                           
330 FREISLER, Roland. Aufbau und Aufgabe des Besonderen Teil, Gestaltung seiner Tatbestände. In: 
F. GÜRTNER. Das kommende Deutsche Strafrecht – Besonderer Teil. 2. Aufl. Berlim: Franz Vahlen, 
p. 13-77, 1936, p. 48 apud Fragoso, Christiano Falk. Autoritarismo e Sistema Penal. – 2. ed. – Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2016, p. 250. 
331 DAHM, Georg. Gemeinschaft und Strafrecht. Hamburgo: Hanseatische, 1935, p. 6-7 apud 
FRAGOSO, Christiano Falk. Autoritarismo e Sistema Penal. – 2. ed. – Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2016, p. 251. 
332 FRAGOSO, Christiano Falk. Autoritarismo e Sistema Penal. – 2. ed. – Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2016, p. 251. 
333 Ibidem, p. 253.  
334 RUSCHE, Georg; KIRCHHEIMER, Otto. Punição e estrutura social. Trad. Gislene Neder. 2. ed. 
Rio de Janeiro: Revan:ICC, 1999, p. 153.   
335 GELLATELY, Robert. Apoiando Hitler: consentimento e coerção na Alemanha nazista. Trad. V. 
Paolozzi. Rio de Janeiro: Record, 2011, p. 71 apud FRAGOSO, Christiano Falk. Autoritarismo e 
Sistema Penal. – 2. ed. – Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2016, p. 255.  
336 FRAGOSO, Christiano Falk. Autoritarismo e Sistema Penal. – 2. ed. – Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2016, p. 255. 
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disciplina e na ordem, acostumados a trabalhar e ao cumprimento do dever, 

e fortalecidos no caráter337.  
 

Assim, a expiação pelo cometimento do delito – inerente à teoria retributiva de 

aplicação da pena – não mais representaria uma resposta ao fato causado pelo 

autor; seria atribuída a ela uma função de limpeza da comunidade do povo338 e 

submissão dos traidores às piores condições de sobrevivência.   

O rol de penas era dividido entre penas principais (Hauptstrafen) e penas 

acessórias (Nebenstrafen), sendo que a pena de morte (Todesstrafe), as 

modalidades de penas privativas de liberdade (Freiheitsstrafen) e a pena de multa 

(Geldstrafe) compunham as penas principais, e a privação de direitos civis de honra, 

proibição de exercício de cargo público, vigilância policial, perda de instrumentos ou 

de produto do crime, perda de salário no caso de cometimento de crimes políticos e 

a publicação de sentença constituíam o rol das penas acessórias, as quais não 

podiam ser aplicadas isoladamente339. Assim como no direito romano, a privação (ou 

adiamento) de direitos civis de honra também foi aplicada pelo período nazista em 

virtude do cometimento do delito340, assim como a publicação de sentença, uma 

espécie de punição infamante em grau menor, mas que pode ser intensificada, 

dependendo dos meios utilizados para a divulgação341.   

A pena de morte era executada geralmente por meio de decapitação em 

quarto fechado, salvo quanto a determinados crimes em que seria imposta mediante 

enforcamento (leis de 29.03.33 e 05.09.39)342, o qual, segundo Wolf, era sempre 

infamante343; aos militares, a pena de morte se dava por fuzilamento344.  

Conforme apresentado por Christiano Falk Fragoso, Roland Freisler 

ironicamente proclamava que os criminosos, após cerca de um ano da ascensão 

                                                           
337 MÜLLER, Ingo v. Gesetze des NS-Staates – Dokumente eines Unrechtssystems. Hamburg: 
Mauke, 2004, p. 86 apud FRAGOSO, Christiano Falk. Autoritarismo e Sistema Penal. – 2. ed. – Rio 
de Janeiro: Lumen Juris, 2016, p. 255. 
338 FRAGOSO, Christiano Falk. Autoritarismo e Sistema Penal. – 2. ed. – Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2016, p. 251.  
339 Ibidem, p. 252. 
340 Conforme capítulo 2.1.  
341 BENTHAM, Jeremy. Teoria das penas legais / Jeremy Bentham. – Campinas: Editora Bookseller, 
2002, p. 210. 
342 FRAGOSO, Christiano Falk. Autoritarismo e Sistema Penal. – 2. ed. – Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2016, p. 253. 
343 WOLF, Erik. Das künfitge Strafensystem und die Zumessungsgrundsätze, em ZStW (54), 1935, p. 
547 apud ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Doctrina penal nazi. 1ª. ed. – Ciudad Autónoma de Buenos 
Aires: Ediar, 2017, p. 247. 
344 FRAGOSO, Christiano Falk. Autoritarismo e Sistema Penal. – 2. ed. – Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2016, p. 253. 
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nazista, já sentiam um vento mais fresco e saudável soprando na Alemanha, assim 

como não havia mais sentimentalismos nas penitenciárias; e segundo Ingo Müller, 

tudo com o apoio da classe média, desde o início345.    

Mas a violência oficial à honra, legitimada pelo partido nacional socialista e 

pelos intelectuais que se adequassem ao partido, não foi toda a repressão sofrida 

principalmente pelos judeus no período em que os nazistas estiveram no controle do 

poder alemão. A repressão aos inimigos políticos do partido – inimigos da 

comunidade do povo, conforme o discurso empregado pelos nazistas – foi travada 

principalmente fora dos tribunais alemães. A polícia secreta do Estado nazista 

(Gestapo) foi responsável pela tortura de presos políticos, não sendo equívoco 

imputar precipuamente a ela “o terror infligido pelo regime nazista”346. As 

humilhações e insultos praticados pela Gestapo – espécies de tortura moral – foram 

empregadas e aceitas por sua direção, desde que os abusos não viessem a público. 

O atrevimento era tamanho, que quando julgavam uma sentença como muito 

branda, por vezes os membros da polícia secreta esperavam o sujeito ser libertado 

das prisões, o apanhavam para submetê-lo à tortura, morte ou envio a um campo de 

concentração347.  

 O poder punitivo nazista, certamente responsável por uma das mais 

sanguinárias páginas da humanidade, consistente em discursos raciais, 

nacionalistas e anti-individualistas que subjugaram (principalmente) os judeus 

mediante um covarde condicionamento biológico, também não se contentou com as 

punições aplicadas aos corpos e à liberdade dos criminosos – seja pelo poder 

punitivo oficial ou pelo subterrâneo –, mas também, como estado de exceção que o 

era, caminhou na contramão da marcha liberal que acabou por acarretar o fim das 

punições infamantes, ainda no século XIX. A violação do dever de lealdade à 

comunidade do povo alemão (esse ente imaginário perseguido pelos nazistas348), 

não só causou o extermínio massivo do extragrupo349, como também se apoiou na 

honra da comunidade do povo para empregar aos criminosos uma marca 

estigmatizante e excludente. O poder punitivo nazista novamente demonstrou como 

a violência penal se interessa pela mancha na reputação dos sujeitos submetidos à 

                                                           
345 Ibidem, p. 256.  
346 Ibidem, p. 162.  
347 Ibidem, p. 162.  
348 ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Doctrina penal nazi. 1ª. ed. – Ciudad Autónoma de Buenos Aires: 
Ediar, 2017, p. 290.  
349 Idem.  
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sua repressão (geralmente judeus), não se mostrando satisfeito “apenas” com o 

rigor já causado pelas punições ao corpo e à liberdade daqueles infelicitados alvos 

instrumentalizados ao objetivo – ao menos em discurso – de fortalecimento da 

aviltada identidade alemã, no pós-primeira guerra mundial.   
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3.       INDÚSTRIA CULTURAL, SOCIEDADE DO ESPETÁCULO E A QUESTÃO 

CRIMINAL 

 

 Quando Adorno e Horkheimer publicaram a “Dialética do Esclarecimento”350 

após a 2ª Guerra, puderam perceber a existência de uma sociedade de massas 

idiotizada351 pela reprodução mecânica de ideologia e posição política pertencentes 

e transmitidas pelo cinema, rádio e jornal352. A atuação conjunta e a coerência entre 

si caracterizavam a “confusa trama econômica”353 transmitida pelos setores da 

comunicação, onde a transferência da arte para o consumo354 evidenciou a caída da 

humanidade numa espécie de barbárie355. Perceberam que todos são forçados a 

passar pelo filtro da indústria cultural356, e até mesmo os mais distraídos poderiam 

ter a certeza de que consumiriam os seus produtos357 (à exceção dos emancipados, 

que já teriam passado pelo processo de esclarecimento e, por consequência, 

pensariam por conta própria). O cinema e o rádio não mais necessitavam se 

apresentar como arte, pois estavam (e estão) mais preocupados em “legitimar o lixo 

que propositalmente produzem”358, e conforme sustentam Adorno e Horkheimer, 

“eles se definem a si mesmos como indústrias, e as cifras publicadas dos 

rendimentos de seus diretores gerais suprimem toda dúvida quanto à necessidade 

social de seus produtos”359.  

Se o rádio, utilizando de seu poder de monopólio, conseguiu configurar a 

identidade da cultura de massas (segundo os autores, toda cultura de massa é 

idêntica) e transformar a todos em ouvintes, apresentando-lhes autoritariamente os 

mesmos programas, seja qual for a estação, sem garantir nenhuma possibilidade de 

                                                           
350 ADORNO, Theodor W.; HORKHEIMER, Max. Dialética do Esclarecimento. Tradução de Guido 
Antonio de Almeida. – Rio de Janeiro: Zahar, 1985. 
351 Ibidem, p. 14. 
352 Ibidem, p. 99. 
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obscuras intenções subjetivas dos diretores gerais, estas são basicamente as dos setores mais 
poderosos da indústria: aço, petróleo, eletricidade, química. Comparados a esses, os monopólios 
culturais são fracos e dependentes. (…) A dependência em que se encontra a mais ponderosa 
sociedade radiofônica em face da indústria elétrica, ou a do cinema relativamente aos bancos, 
caracteriza a esfera inteira, cujos setores individuais por sua vez se interpenetram numa confusa 
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358 Ibidem, p. 100. 
359 Idem.  
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réplica360, a televisão, como uma síntese do rádio e do cinema, trouxe possibilidades 

ilimitadas para o empobrecimento do material estético, além da “realização 

escarninha do sonho wagneriano de obra de arte total”361. Tornou-se possível, pelo 

espetáculo completo apresentado pela televisão, manter a todos acomodados diante 

de uma repetição cega e de rápida expansão de palavras estabelecidas, unindo a 

publicidade à palavra de ordem totalitária362 e capturando os consumidores da 

mensagem em seu tempo livre, como uma continuação da relação de trabalho, 

prolongando-se a imposição verticalizada e evidenciando-os como não-livres363.   

A ausência de preocupação com a necessidade social dos produtos 

apresentados pela indústria cultural pode ser comprovada, por exemplo, quando a 

informação-mercadoria toca a questão criminal. Com as grandes corporações do 

mercado regendo os conteúdos veiculados na sociedade, é certo que o seu objetivo, 

seguindo a regra empresarial, é o lucro364. É neste sentido que Sérgio Salomão 

Shecaira afirma que os mass media possuem “objetivos comerciais e com notório 

interesse em explorar de forma sensacionalista fatos policiais que lhe rendam muito 

dinheiro”365. 

Guy Debord, considerado “um dos últimos revolucionários do século XX”366, 

embora não fosse um frankfurtiano como Theodor Adorno e Max Horkheimer, 

também possuía concepções críticas acerca da sociedade capitalista da época em 

que viveu (1931-1994), e publicou a que talvez tenha sido a sua obra mais 

expressiva: A sociedade do espetáculo367, onde a definiu como sendo pertencente 

                                                           
360 Idem.  
361 ADORNO, Theodor W.; HORKHEIMER, Max. Dialética do Esclarecimento. Tradução de Guido 
Antonio de Almeida. – Rio de Janeiro: Zahar, 1985, p. 102. 
362 ADORNO, Theodor W. Indústria cultural e sociedade. Seleção de textos Jorge Mattos Brito de 
Almeida. – São Paulo: Paz e Terra, 2002, p. 71. 
363 Ibidem, p. 9. 
364 Conforme Gisela Taschner Goldenstein, analisando o processo de industrialização que se 
completou no Brasil no período do governo de Juscelino Kubitschek, a relação entre a mensagem e a 
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cultural. São Paulo: Summus, 1987, p. 149. 
365 SHECAIRA, Sérgio Salomão. A mídia e o direito penal. Instituto Brasileiro de Ciências Criminais – 
IBCCRIM, boletim nº 45, agosto, 1996. 
366 COSTA, Caio Túlio. Moral provisória – Ética e jornalismo: da gênese à nova mídia. 2008. 389 f. 
Tese (Doutorado em Ciências da Comunicação) – Escola de Comunicações e Artes, Universidade de 
São Paulo, São Paulo, 2008, p. 261. 
367 DEBORD, Guy. A sociedade do espetáculo. Tradução Estela dos Santos Abreu. – Rio de Janeiro: 
Contraponto, 1997. 



87 
 

ao momento em que “a mercadoria ocupou totalmente a vida social ”368, não como 

um conjunto de imagens, mas sim como “uma relação social entre pessoas, 

mediada por imagens”369, e “entorpecida pelo visual, a coletividade não questiona, 

não indaga, apenas consente”370. O espetáculo, neste sentido, corresponde ao 

momento em que a “negação do homem assumiu a totalidade da existência 

humana”371, e a sua reificação é utilizada de forma ardil pelos meios de 

comunicação de massa372. Segundo Marcus Alan de Melo Gomes, a acepção mais 

comum do termo, passível de ser incorporada à análise do sistema penal, é a que 

identifica o espetáculo com a “encenação, com a teatralização, e com o artificialismo 

das ilusões que nos distanciam da vida real”373. É possível, portanto, que se analise 

a influência do enfoque midiático sobre a criminalidade a partir das construções 

sobre a indústria cultural e a sociedade do espetáculo, pois ambas são diretamente 

relacionadas “ao estilo de vida influenciado pelos meios de comunicação de massa, 

muito embora sejam fruto de análise das relações sociais no capitalismo da primeira 

metade do século XX”374. 

Utilizando-se de um poder de sedução capaz de atrair a atenção até mesmo 

dos mais distraídos375, os meios de comunicação de massa (conforme Nicedo 

Blázquez, “os meios de comunicação de massa são aqueles que atingem muitas 

pessoas simultaneamente e em curtos intervalos de tempo”376) conseguem sugerir 

(e ditar) comportamentos, regras, modas, hábitos e estereótipos através de seus 

discursos377, homogeneizando pensamentos e crenças místicas sobre o crime e a 

pena, que nada mais significa do que se transformar em uma agência do sistema 

penal378.  
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 Podendo capturar a atenção das massas desarmadas em seu tempo livre, 

Massimo Pavarini nota que o atual desenvolvimento capitalista logrou em estender 

os conceitos da fábrica à sociedade (a sociedade tornando-se fábrica), ditando as 

regras do mercado de consumo numa prática difusa entre a publicidade e os mass 

media, onde o grande capital impõe as novas formas de ordem social379. Uma vez 

ligada à burguesia, a imprensa, por meio de sua filiação ideológica (deixando a par 

disso aquele comunicador que se compromete com o discurso minimamente 

humanista em contraposição ao defensivismo reinante) com as classes dominantes, 

contribui para a realização de uma ordem social verticalizada380 que, quando dirige 

sua atenção à questão criminal, faz emergir, como um de seus produtos expostos 

neste trágico espetáculo, um direito penal desigual por excelência381.  

Marcus Alan de Melo Gomes nota, com razão, que aquilo que designamos 

meios de comunicação de massa “tem origem no mesmo período histórico em que a 

prisão se afirmou como instituição de controle”382, assim concebendo os chamados 

mass media, e afirma a existência de uma intersecção simbiótica que acompanhou o 

percurso histórico do sistema punitivo e comunicacional. O autor examina a 

correlação entre os dois universos – punitivo e comunicacional –, e percebe que 

suas interações possuem reflexo direto na esfera político-criminal, de modo que “o 

crime-notícia e o crime-espetáculo transformaram-se em dentes de uma 

engrenagem que move o mercado da informação – onde o lucro é a meta – e que 

reforçam a influência dos mass media”383, seja no processo de criminalização 

primária ou secundária. Constata o autor que os meios de comunicação de massa 

assumiram um papel central na construção/percepção da realidade das pessoas 

quando o objeto for o crime, por uma seletividade (midiática) que determina os fatos 

                                                           
379 PAVARINI, Massimo. Control y dominación: teorías criminológicas burguesas e proyecto 
hegemónico. Trad. de Ignacio Muñagorri. – 1ª ed. – Buenos Aires: Siglo XXI Editores Artentina, 2002. 
380 Conforme Vera Malaguti Batista, “a recepção do projeto punitivista vem sendo ardilosamente 
construída pelos grandes meios de comunicação desde o fim da ditadura, quando o inimigo interno 
sai da subversão e vai para o criminoso comum. Somado a isso, existe uma má compreensão da 
esquerda sobre a questão criminal, sobre o que essa questão representa para o capitalismo nos dias 
de hoje. O capital financeiro, o neoliberalismo produz uma demanda por ordem, por militarização, por 
ocupação de território, ele é um projeto devastador que destrói as redes coletivas de mútuo apoio, 
desde as estatais, até as locais. Além disso, é um projeto que constrói a figura do inimigo como o 
pobre, favelado, que criminaliza as estratégias de sobrevivência, como é o caso da “pirataria” e dos 
camelôs.” BATISTA, Vera. A Nova Democracia, ano XI, nº 100,1ª quinzena de dezembro de 2012. 
381 BARATTA, Alessandro. Criminologia Crítica e Crítica do Direito Penal: introdução à sociologia do 
direito penal. 6ª edição - Rio de Janeiro: Editora Revan, 2011. p.162. 
382 GOMES, Marcus Alan de Melo. Mídia e sistema penal: As distorções da criminalização nos meios 
de comunicação. 1ª ed. – Rio de Janeiro: Revan, 2015, p. 9.  
383 Ibidem, p. 9.   
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que devem ser veiculados e constituírem a preocupação de todos, sendo esta uma 

“forma sofisticada de poder, que se exerce quase despercebidamente e sem 

enfrentar resistências significativas”384.  

Quando Antonio A. Serra abordou a questão criminal transmitida nos meios 

de comunicação de massa – em especial no cotidiano “O Dia” – em sua obra 

publicada em 1980, demonstrou que a pretensão do dos meios de comunicação de 

massa já era a de se tornar um “meio através do qual os fatos reais seriam 

transmitidos ao público”385. Esse meio produziria um efeito de apresentação de 

realidade, onde se expandiriam os órgãos sensitivos dos leitores para aproximá-los 

dos fatos, ainda que fosse significativa o seu distanciamento geográfico dos fatos. 

Partindo desta distância entre o indivíduo com o fato real, o autor elabora uma crítica 

no sentido de que enquanto seria necessário que se ressaltasse o intervalo entre o 

indivíduo e o fato, o que se faz é obscurecê-lo com o intuito de fortalecer a 

“autenticidade do meio e até sobrepondo-as à do próprio real, muitas vezes pálido 

diante de sua representação”386, e é exatamente este o local em que se encontra o 

espetáculo da questão criminal. Da interação cotidiana entre os meios de 

comunicação de massa e os indivíduos, sendo que o primeiro, como exposto, utiliza 

do sensacionalismo para a obtenção de lucros econômicos no espetáculo criado, é 

que se naturalizam387 as mensagens transmitidas pelos meios, as quais possuem o 

seu compromisso financeiro firmado muito antecedentemente a qualquer 

transmissão apresentada como delituosa. 

A mídia, quando toca o sistema penal, oferece, também, como uns dos seus 

produtos mercantilizados, segundo Francesc Barata, (i) a construção do medo do 

crime, exibindo sangue e fervor artístico para o fervor popular, mas relegando ao 

esquecimento outras questões socialmente tão importantes (ou mais), como “a 

fome, as doenças, a vida de misérias e a dura exploração no trabalho”388; (ii) a 

obscura sombra da palavra insegurança389; (iii) os incentivos e suportes do 

                                                           
384 Ibidem, p. 10. 
385 Serra, Antonio A. O desvio nosso de cada dia. – Rio de Janeiro: Achiamé, 1980, p. 17. 
386 Idem. 
387 Ibidem, p. 18. 
388 BARATA, Francesc. A midiatização do direito penal. Discursos sediciosos nº 21/22. – Rio de 
Janeiro: Editora Revan: Instituto Carioca de Criminologia, 2015, p. 472. 
389 Ibidem, p. 477. 
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populismo punitivo390; e os (iv) alarmismos midiáticos e alarmismos sociais 

fornecidos pela indústria cultural, senão vejamos: 

Os relatos fornecidos pelas indústrias culturais ampliam ou reduzem os 

medos e as angústias. Os fatos vividos e os fatos comunicados interferem 

uns nos outros, reforçam ou anulam-se na mente das pessoas. Não importa 

o que existe na realidade ou de projeção imaginária porque, no final das 

contas, tudo se transforma em sentir cidadão. Nas sociedades da 

informação atuais fica difícil pensar nos alarmismos sociais sem levar em 

conta o papel da mídia, já que esta transforma em acontecimentos públicos 

os fatos que ocorrem em âmbitos mais reduzidos da coletividade. Os 

alarmismos cidadãos adquirem uma dimensão social que dificilmente pode 

ser construída sem a ação das máquinas discursivas391. 

 

A indústria cultural apresenta uma propaganda enganosa392 sobre a questão 

criminal, defendendo a maior repressão aos criminalizados, explorando, por 

exemplo, o sentimento de medo393 que irriga na sociedade e fazendo nela brotar um 

clima de pânico e “de alarme social, a que costuma se seguir um crescimento de 

demanda de mais repressão, de maior ação policial, de penas mais rigorosas, clima 

este que desencadeia e é alimentado pelas chamadas campanhas de lei e 

ordem”394.  

Maria Lúcia Karam demonstra que aquilo que a mídia transmite sobre a 

questão criminal se trata de uma verdadeira publicidade enganosa, “vendendo o 

fantasma da criminalidade, para, em seguida, ‘vender’ a ideia da intervenção do 

sistema penal, como a alternativa única, como a forma de se conseguir a tão 

                                                           
390 BARATA, Francesc. A midiatização do direito penal. Discursos sediciosos nº 21/22. – Rio de 
Janeiro: Editora Revan: Instituto Carioca de Criminologia, 2015, p. 483. 
391 Ibidem, p. 475. 
392 Conforme Adorno e Horkheimer, “a propaganda manipula os homens; onde ela grita liberdade, ela 
se contradiz a si mesma. A falsidade é inseparável dela. É na comunidade da mentira que os líderes 
(Führer) e seus liderados se reúnem graças à propaganda, mesmo quando os conteúdos enquanto 
tais são corretos. A própria verdade torna-se para ela um simples meio de conquistar adeptos para 
sua causa, ela já a falsifica quando a coloca em sua boca. Por isso, a verdadeira resistência não 
conhece nenhuma propaganda. A propaganda é inimiga dos homens. Ela pressupõe que o princípio 
segundo o qual a política deve resultar de um discernimento em comum não passa de uma 'façon de 
parler' (maneira de falar).” ADORNO, Theodor W.; HORKHEIMER, Max. Dialética do Esclarecimento. 
Tradução de Guido Antonio de Almeida. – Rio de Janeiro: Zahar, 1985, p. 209. 
393 “Nossa época é caracterizada pelo medo. Desenvolvemos uma cultura do medo que está se 
tornando cada vez mais poderosa e global. Nossa era de autor revelação, fixada no sensacionalismo 
barato, nos escândalos políticos, nos reality shows e em outras formas de auto exposição em troca 
da atenção do público e da fama, valoriza incomparavelmente mais o pânico moral e os cenários 
apocalípticos que a abordagem equilibrada, a ironia leve ou a modéstia”. BAUMAN, Zygmunt; 
DONSKIS, Leonidas. Cegueira Moral - a perda da sensibilidade na modernidade líquida. Rio de 
Janeiro. Editora Zahar. 2014. Pág. 71. 
394 KARAM, Maria Lúcia. De crimes, penas e fantasias. – Niterói, RJ: Luam Ed., 1991, p. 198. 
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almejada segurança”395, como se de fato houvesse alguma comprovação empírica 

de que a resposta penal severa surtiria o efeito de aumentar a segurança dos 

amedrontados ou de prevenir novos crimes. Como ensina Nilo Batista, o discurso 

criminológico-midiático crê na “pena como um rito sagrado de solução de 

conflitos”396, e cumpre muito bem o seu papel, por meio dos comunicadores sociais 

(podendo ser classificados como empreendedores morais397), ao jorrar sangue e dar 

uma visibilidade desproporcional aos fatos policiais e criminais no período do tempo 

livre do trabalhador. O desserviço da imprensa à questão criminal, que pode ocorrer 

pela insistência na reprodução mecânica de obras toscas398, tornou-se característica 

de todos os programas policialescos do fim de tarde e horário de almoço. Os seus 

produtos, que vão desde a restauração da infâmia399, até o julgamento midiático não 

garantidor da paridade de armas entre acusação e defesa400, são os novos 

contornos nocivos ao indivíduo que revestem a questão criminal hodierna. A perda 

de racionalidade do sistema penal, muito bem denunciada por Eugenio Raúl 

Zaffaroni401, saiu do panorama estatal e chegou ao bel prazer do mercado 

comunicacional. Como agência punitiva do sistema penal, exercida de forma 

privada, a mídia não encontra limites para a satisfação de seus interesses, tudo sob 

uma ilusória prevalência absoluta de sua liberdade de imprensa sobre outros direitos 

fundamentais, como a presunção de inocência, intimidade, honra e vida privada dos 

sujeitos. Agindo de forma autoritária e hasteando a bandeira do defensivismo-social, 

os meios de comunicação em massa lograram em deturpar ainda mais a questão 

criminal e exacerbar a desigualdade existente em matéria penal.   

                                                           
395 KARAM, Maria Lúcia. De crimes, penas e fantasias. – Niterói, RJ: Luam Ed., 1991, p. 200-201. 
396 BATISTA, Nilo. Mídia e sistema penal no capitalismo tardio. Discursos sediciosos nº 12 – Rio de 
Janeiro: Editora Revan: Instituto Carioca de Criminologia, 2002, p. 273.  
397 Categoria desenvolvida por Howard Becker. BECKER, Howard. S. Outsiders: estudos de 
sociologia do desvio. – Rio de Janeiro: Zahar, 2008, p. 153. Conforme Ensina Eugenio Raúl Zaffaroni, 
o papel de empreendedor moral da questão criminal pode perfeitamente ser exercido por um 
comunicador social. ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Derecho Penal: parte general. 2. ed. Buenos Aires: 
2005, p. 8. 
398 BATISTA, Nilo; ZAFFARONI, Eugenio Raúl; SLOKAR, Alejandro. ALAGIA, Alejandro. Direito Penal 
Brasileiro: primeiro volume – Teoria Geral do Direito Penal. 2ª ed. Rio de Janeiro: Revan, 2003, p. 48. 
399 Nilo Batista, certamente de forma inédita, adiantava uma possível correlação entre a pena de 
infâmia com o massacre midiático dirigido aos criminalizados (isso em 1990). BATISTA, Nilo. Punidos 
e mal pagos: violência, segurança pública e direitos humanos no Brasil de hoje. – Rio de Janeiro: 
Revan, 1990, p. 138. 
400 BATISTA, Nilo. Advocacia em tempos sombrios. In: O caso Lula. A luta pela afirmação dos direitos 
fundamentais no Brasil. São Paulo: Contracorrente, 2017, p. 104-105. 
401 ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Em busca das penas perdidas: a perda da legitimidade do sistema 
penal /Eugênio Raúl Zaffaroni: tradução Vania Romano Pedrosa, Almir Lopez da Conceição. – Rio de 
Janeiro: Revan, 1991. 
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A indústria cultural, portanto, apresenta uma propaganda enganosa sobre a 

questão criminal e contribui com um enorme desserviço ao defender a maior 

repressão aos criminalizados, explorando, por exemplo, o sentimento de medo que 

irriga na sociedade e fazendo nela brotar “um clima de pânico, de alarme social, a 

que costuma se seguir um crescimento de demanda de mais repressão, de maior 

ação policial, de penas mais rigorosas”402, numa relação harmônica entre suas 

crenças publicadas e as chamadas campanhas de lei e ordem. Os meios de 

comunicação de massa conseguem fazer mais do que simplesmente apresentar os 

fatos aos telespectadores/ouvintes/leitores, visto que, utilizando do aparato 

sensacionalista de sons, imagens, suspense, caras e bocas dos apresentadores, por 

exemplo, “quando mostram o consumo de drogas como um problema social e não 

como um tema de saúde pública ou um assunto de comércio ilegal, estão 

elaborando uma forma de ver e de interpretar os problemas sociais”403, muito além 

do delírio da neutralidade do jornalista404.  

 

3. 1.     A organização do mercado comunicacional brasileiro 

 

A ingerência dos meios de comunicação de massa sobre a questão criminal 

pode começar a ser analisada pela lógica de mercado que rege a ordem econômica 

capitalista. Quando Marcus Alan de Melo Gomes afirma que a mídia se tornou um 

braço direito dos setores economicamente dominantes da sociedade405, é fácil 

perceber que sua atuação será harmoniosa com o poderio econômico vigente. 

                                                           
402 KARAM, Maria Lúcia. De crimes, penas e fantasias. – Niterói, RJ: Luam Ed., 1991, p. 198. 
403 BARATA, Francesc. A midiatização do direito penal. Discursos sediciosos nº 21/22. – Rio de 
Janeiro: Editora Revan: Instituto Carioca de Criminologia, 2015, p. 478. 
404 Conforme elucida Helena Schiessl Cardoso, “embora ele possa acreditar que seja capaz de 
manter-se neutro na hora de redigir a matéria, na verdade essa neutralidade é impossível. Todas as 
pessoas enxergam o mundo a partir de uma perspectiva específica, com base em seus valores. Não 
sendo isso diferente no caso do profissional do campo midiático, sua visão de mundo repercute 
necessariamente sobre a configuração da notícia. Além da carga ideológica de cada jornalista, 
também as técnicas de redação carregam elementos manipuladores. Nesse ponto, é de se ressaltar, 
por exemplo, que o ato de noticiar sobre um fato social isolado acarreta a “fragmentação da 
realidade”. A notícia é desvinculada do seu contexto histórico-social; ela é jogada no mercado de 
informação como um dado solto, como se não fosse sujeita a uma relação de causa e efeito. A 
transformação em mercadoria rentável obriga a destacar determinados aspectos da informação, 
sobretudo os sensacionais, ao passo que outros elementos são deixados de lado.” CARDOSO, 
Helena, Schiessl. Discurso criminológico da mídia na sociedade capitalista: necessidade de 
desconstrução e reconstrução da imagem do criminoso e da criminalidade no espaço público. 2011. 
183 f. Dissertação (Mestrado em Direito do Estado) - Faculdade de Direito, Setor de Ciências 
Jurídicas, Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 2011, p. 44.  
405 GOMES, Marcus Alan de Melo. Mídia e sistema penal: As distorções da criminalização nos meios 
de comunicação. 1ª ed. – Rio de Janeiro: Revan, 2015, p. 58. 
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Conforme nota Ciro Marcondes Filho, “um conglomerado jornalístico raramente fala 

sozinho”, sendo que ele representa, concomitantemente, “a voz de outros 

conglomerados econômicos ou grupos políticos que querem dar às suas opiniões 

subjetivas e particularistas o foro de objetividade”406. O autor parte de uma 

percepção – não equivocada – que compreende a imprensa da sociedade 

contemporânea como uma instituição-suporte do capital, de modo que seria difícil 

pensar o capitalismo sem a imprensa, assim como, também pela sua filiação 

ideológica, seria difícil pensar a imprensa sem o capitalismo407, pois conforme afirma 

Juan Bustos Ramírez, partindo das constatações de Lazarsfeld e Merton, “já que a 

mídia de massa é suportada por grandes complexos do mundo dos negócios 

incorporados no atual sistema social e econômico; os meios contribuem para a 

manutenção deste sistema”408. 

A reprodução parcial da realidade, que representa um dos toques que a 

empresa jornalística dá à questão criminal, possui algumas perspectivas que devem 

ser analisadas: a neutralidade do jornalista nesta reprodução fragmentada da 

realidade já foi denunciada e demonstrada como algo irreal – pela distância dos 

fatos, a possibilidade de o comunicador possuir a verdade inerente a ele é falsa, e a 

compreensão lastreada unicamente sobre o aspecto da objetividade é impossível, 

pois todo fato carrega consigo um valor – e este representa o panorama subjetivo da 

notícia transmitida. Conforme o autor, isto não significa dizer que a interpretação e 

análise crítica da notícia deve se resumir à subjetividade do jornalista, pois é 

possível que a comunicação chegue a uma apropriação mais ou menos próxima da 

verdade dos fatos409. No entanto, em razão de todo fato social relevante possuir uma 

análise valorativa, o acontecimento objetivo sofre diversos tratamentos para a sua 

apresentação ao público, e “é nessa altura que se opera a adaptação ideológica, a 

                                                           
406 MARCONDES FILHO, Ciro. O capital da notícia: jornalismo como produção social da segunda 
natureza. São Paulo: Editora Ática, 1986, p. 14. 
407 Ibidem, p. 12.  
408 LAZARSFELD, Paul; MERTON, Robert. Comunicación de masas, gustos populares y acción social 
organizada. In: La comunicación de masas. Buenos Aires: Centro Editor de América Latina, 1977, p. 
148 apud BERGALLI, Roberto; RAMIREZ, Juan Bustos. O pensamento criminológico II: estado e 
controle. 1. ed. – Rio de Janeiro: Revan, 2015, p. 76. 
409 “Estar-se-ia mais próximo – sem, contudo, jamais chegar – da objetividade, na medida em que, 
ainda concordando com (Francesco) Cavalla, busque-se a informação que evita e denuncia sofismas, 
instrumentos de persuasão ocultos, afirmações injustificadamente peremptórias; que difunde outras 
interpretações dos fatos diferentes das dos dominantes, a fim de mostrar o caráter meramente parcial 
e hipotético das mesmas; que declara explicitamente o caráter questionável da própria escolha e da 
própria valoração”. MARCONDES FILHO, Ciro. O capital da notícia: jornalismo como produção social 
da segunda natureza. São Paulo: Editora Ática, 1986, p. 12  
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estruturação da informação com fins de valorização e de interesse de classe”410. 

Partir desta afirmação não significa adotar a ideia de que o falseamento da notícia 

ocorre de forma intencional pelo jornalista, nem que a notícia saia enviesada por 

determinação de seu patrão e orientador ideológico da empresa jornalística411. O 

processo não chega a tal subordinação, e a produção da notícia, de acordo com Ciro 

Marcondes Filho, é compreendida por normalizações técnicas sobre como produzi-

la, o que resta por acabar com grande parte do potencial crítico que poderia ser 

entregue ao receptor412.  

Noam Chomsky e Edward Herman observam que o número de empresas que 

centralizam a mídia é cada vez menor413, e a realidade brasileira confirma a 

hipótese. Helena Schiessl Cardoso elabora, a partir da obra de Sérgio Capparelli e 

Venício Artur de Lima414, uma descrição precisa acerca do setor de comunicações 

do Brasil415. Pelas constatações, é possível se comprovar que a mídia nacional é 

composta por megaempresas num cenário em que a “abertura do mercado brasileiro 

de comunicações ao capital”416, possibilitada inicialmente pelo Governo Sarney e 

intensificada pelo governo de Fernando Henrique Cardoso, propiciou a solidificação 

dos chamados global players417 no jogo comunicativo brasileiro418. As 

megaempresas internacionais concentram, entre si, sete das dez maiores agências 

de publicidade no Brasil (conforme dados de 2001)419 – embora a Constituição 

                                                           
410 Ibidem, p. 39.  
411 Idem.  
412 Idem.  
413 HERMAN, Edward S.; CHOMSKY, Noam. A manipulação do público. Tradução: Bazán Tecnologia 
e Lingüística. São Paulo: Futura, 2003, p. 13.   
414 LIMA, Venício Artur de; CAPPARELLI, Sérgio. Comunicação e televisão: desafios da pós-
globalização. São Paulo: Hacker, 2004. 
415 CARDOSO, Helena Schiessl. Discurso criminológico da mídia na sociedade capitalista: 
necessidade de desconstrução e reconstrução da imagem do criminoso e da criminalidade no espaço 
público. 2011. 183 f. Dissertação (Mestrado em Direito do Estado) - Faculdade de Direito, Setor de 
Ciências Jurídicas, Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 2011 , p. 14 e ss.  
416 Ibidem, p. 15.  
417 Descritos por Sérgio Capparelli e Venício Artur de Lima como “mega-atores internacionais, sejam 
empresas, organismos internacionais ou Estados nacionais”. LIMA, Venício Artur de; CAPPARELLI, 
Sérgio. Comunicação e televisão: desafios da pós-globalização. São Paulo: Hacker, 2004, p. 17. 
418 CARDOSO, Helena Schiessl. Discurso criminológico da mídia na sociedade capitalista: 
necessidade de desconstrução e reconstrução da imagem do criminoso e da criminalidade no espaço 
público. 2011. 183 f. Dissertação (Mestrado em Direito do Estado) - Faculdade de Direito, Setor de 
Ciências Jurídicas, Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 2011, p. 15.  
419 LIMA, Venício Artur de; CAPPARELLI, Sérgio. Comunicação e televisão: desafios da pós-
globalização. São Paulo: Hacker, 2004, p. 25. 
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Federal proíba, ao art. 220, §5º420,  a existência de monopólio ou oligopólio sobre os 

meios de comunicação social –, servindo para ilustrar a influência externa sobre os 

conteúdos jornalísticos e de radiodifusão, com seus interesses mercadológicos, que 

foi viabilizada a partir da Emenda Constitucional nº 36, de 2002, responsável por 

alterar a redação do art. 222 da Constituição Federal421 - o qual historicamente 

serviu como forma de impedimento ao exercício de tais atividades por empresas 

estrangeiras422. Vejamos, neste sentido, a composição do setor de radiodifusão e da 

mídia impressa brasileira: 

 
A pesquisa de Lima e Capparelli, com base em dados de 1995, 2000 e 
2002, indica que um número muito pequeno de grupos familiares controla a 
radiodifusão e a mídia impressa brasileira: Os principais grupos no setor de 
radiodifusão — mas que também exploram outras formas de mídia impressa 
e eletrônica — pertencem a oito famílias. Ao nível nacional, os autores 
ressaltam o controle midiático das famílias Marinho (Globo), Saad 
(Bandeirantes) e Abravanel (SBT). Ao nível regional, das famílias Sirotsky 
(RBS), Daou (TV Amazonas), Jereissati (TV Verdes Mares), Zahran (MT e 
MS) e Câmara (TV Anhanguera) — grupos familiares de atuação regional 
que, diga-se de passagem, são todos afiliados das Organizações Globo. No 
setor da mídia impressa, acrescenta-se o poder das famílias Civita (Abril), 
Mesquita (Grupo O Estado de São Paulo), Frias (Grupo Folha), Martinez 

(CNT) e Levy (Gazeta Mercantil)423.  

                                                           
420 BRASIL. Constituição (1988). Disponível em < 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm>. Acesso em: 02 out. 
2018. 
421 “A propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão sonora e de sons e imagens é privativa 
de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, ou de pessoas jurídicas constituídas sob 
as leis brasileiras e que tenham sede no País. § 1º Em qualquer caso, pelo menos setenta por cento 
do capital total e do capital votante das empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e 
imagens deverá pertencer, direta ou indiretamente, a brasileiros natos ou naturalizados há mais de 
dez anos, que exercerão obrigatoriamente a gestão das atividades e estabelecerão o conteúdo da 
programação. § 2º A responsabilidade editorial e as atividades de seleção e direção da programação 
veiculada são privativas de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, em qualquer meio 
de comunicação social. § 3º Os meios de comunicação social eletrônica, independentemente da 
tecnologia utilizada para a prestação do serviço, deverão observar os princípios enunciados no art. 
221, na forma de lei específica, que também garantirá a prioridade de profissionais brasileiros na 
execução de produções nacionais. § 4º Lei disciplinará a participação de capital estrangeiro nas 
empresas de que trata o § 1º. § 5º As alterações de controle societário das empresas de que trata o § 
1º serão comunicadas ao Congresso Nacional.” BRASIL. Constituição (1988). Disponível em < 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm>. Acesso em: 02 out. 
2018.  
422 CARDOSO, Helena Schiessl. Discurso criminológico da mídia na sociedade capitalista: 
necessidade de desconstrução e reconstrução da imagem do criminoso e da criminalidade no espaço 
público. 2011. 183 f. Dissertação (Mestrado em Direito do Estado) - Faculdade de Direito, Setor de 
Ciências Jurídicas, Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 2011, p. 16; LIMA, Venício Artur de; 
CAPPARELLI, Sérgio. Comunicação e televisão: desafios da pós-globalização. São Paulo: Hacker, 
2004, p. 27. 
423 CARDOSO, Helena, Schiessl. Discurso criminológico da mídia na sociedade capitalista: 
necessidade de desconstrução e reconstrução da imagem do criminoso e da criminalidade no espaço 
público. 2011. 183 f. Dissertação (Mestrado em Direito do Estado) - Faculdade de Direito, Setor de 
Ciências Jurídicas, Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 2011, p. 17; LIMA, Venício Artur de; 
CAPPARELLI, Sérgio. Comunicação e televisão: desafios da pós-globalização. São Paulo: Hacker, 
2004, p. 29-30. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


96 
 

 

Além da composição reveladora de um conglomerado de poucas famílias que 

controlam a mídia impressa e eletrônica do país, outro dado é apresentado por 

Helena Schiessl Cardoso: de acordo com um levantamento realizado por Elvira 

Lobato (da “Folha de São Paulo”) em 2001, “uma em cada quatro concessões 

comerciais de emissoras de televisão no Brasil estava sob influência direta de 

políticos”424: 

 
(a) 21 eram afiliadas da Rede Globo — controladas, entre outros, por José 
Sarney (PMDB-MA), Fernando Collor de Mello, Garibaldi Alves (PMDB-RN), 
Albano Franco (PSDB-SE), Antonio Carlos Magalhães (PFL-BA) e João 
Calisto Lobo (PMDB-PI); (b) 17 eram afiliadas do SBT — controladas, entre 
outros, por Tasso Jereissati (PSDB-CE), Edison Lobão (PFL-MA), Mozarildo 
Cavalcanti (PFL-RR), Orestes Quércia (PMDB-SP), Jorge Maluly Neto (PFL-
SP) e Paulo Pimentel (PFL-PR); (c) 9 eram afiliadas da Bandeirantes — 
controladas, entre outros, por Jader Barbalho (PMDB-PA), Geraldo Sampaio 
(PDTAL), Geraldo Melo (RN), Romero Jucá (PSDB-RR), e Júlio Campos 
(PFL-MT); (d) 5 eram afiliadas da Rede Record; (e) a CNT, por fim, estava 
na época sob controle de José Carlos Martinez, ex-presidente nacional do 

PTB425. 
 

Além das megaempresas e dos políticos (em geral), os deputados 

evangélicos também passaram a compor, a partir da década de 90, o cenário das 

comunicações no Brasil – embora não possuam outorgas em seus nomes, “podem 

se prestar a defender os interesses dos mais novos atores no setor das 

comunicações: as igrejas”426. A Igreja Universal do Reino de Deus adquiriu a TV 

Record em 1990, e conforme dados levantados até 2002, possuía 79 TVs, 47 

                                                           
424 Dados citados por CARDOSO, Helena, Schiessl. Ibidem, p. 17. A autora apresenta a pesquisa de 
Rogério Christofoletti, a qual demonstra, especificamente, que “os números impressionam mais ainda 
com os dados de um estudo empreendido pelo Partido dos Trabalhadores (PT), divulgado há dois 
anos. Segundo a pesquisa, de 1999 a 2001, foram  outorgadas 3315 concessões para exploração de 
sinal no país e 77,6% delas beneficiaram políticos: 37,5% para filiados ao PFL, 17,5% para os do 
PMDB, 12,5% para o PPB, 6,3% para o PSDB e 3,8% para o PDT. A distribuição indica que as 
concessões foram – mais uma vez – usadas como moeda de barganha política entre os partidos que 
davam sustentação ao  governo no Legislativo.  Para obter os dados, foram cruzadas mais de 33 mil 
informações do Ministério das Comunicações, da Agência Nacional de Telecomunicações e do 
Tribunal  Superior  Eleitoral.  A pesquisa revelou que cinco governadores e que 47 dos 513 
deputados federais eram proprietários diretos de emissoras de rádio e TV”. CHRISTOFOLETTI, 
Rogério. Dez impasses para uma efetiva crítica de mídia no brasil. In: Anais do XXVI Congresso 
Brasileiro de Ciências da Comunicação, 2 a 6 de setembro de 2003, Belo Horizonte [recurso 
eletrônico]: mídia, ética e sociedade. São Paulo: Intercom, 2003, p. 5.  
425 CARDOSO, Helena, Schiessl. Discurso criminológico da mídia na sociedade capitalista: 
necessidade de desconstrução e reconstrução da imagem do criminoso e da criminalidade no espaço 
público. 2011. 183 f. Dissertação (Mestrado em Direito do Estado) - Faculdade de Direito, Setor de 
Ciências Jurídicas, Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 2011, p. 18.  
426 CARDOSO, Helena, Schiessl. Ibidem, p. 19; e SANTOS, Suzy; CAPPARELLI, Sérgio. 
Coronelismo, radiodifusão e voto: a nova face de um velho conceito In: BRITTOS, Valério Cruz; 
BOLAÑO, César Ricardo Siqueira (Org.). Rede Globo: 40 anos de poder e hegemonia. 1 ed. São 
Paulo : Paulus, 2005, v.1, p. 96. 
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repetidoras e 80 rádios no país. No entanto, a compradora da TV Record não foi a 

única a aderir ao empreendimento comunicacional: a Igreja Católica lança ao ar, em 

1995, a Rede Vida de Televisão, e até 2002 possuía 4 TVs, 178 repetidoras e 190 

rádios (além das duas, outras, em números menores, também adquiriram 

concessões, são elas: a Igreja Batista, com 100 rádios; a Adventista do Sétimo Dia, 

com 4 TVs e 21 rádios; a Assembleia de Deus, com 4 TVs e 12 rádios; a do 

Evangelho Quadrangular, com 1 TV e 4 rádios; e a Renascer em Cristo, com 1 TV e 

6 rádios, também compõem a relação das igrejas possuidoras de concessões para 

exploração do mercado da radiodifusão brasileiro)427. Portanto, o quadro 

comunicacional brasileiro pode ser sintetizado como dominado pela propriedade 

familiar na radiodifusão e na imprensa, pela vinculação da radiodifusão com as elites 

políticas regionais e locais, pela relevante presença das igrejas (principalmente na 

radiodifusão) e pela exclusão de setores que não conseguiram se constituir como 

atores deste processo de discussão e formulação das políticas públicas do setor428. 

Neste panorama, é possível que se reconheça, conforme Sérgio Capparelli e Suzy 

Santos, um coronelismo429 eletrônico nos meios de comunicação de massa 

brasileiro, ajustado entre “os detentores do Poder Público e os proprietários de 

canais de televisão”, caracterizando um cenário onde a diversidade representativa 

praticamente inexiste em razão dos interesses particulares que permeiam o mercado 

comunicacional do país430. A título de exemplo, cabe ser mencionado que o 

presidente do país no momento de redemocratização, José Sarney, confidenciou 

que numa disputa pelo Ministério das Comunicações, após Tancredo Neves 

convidar Antônio Carlos Magalhães para ministro das Comunicações, sob o aval de 

Roberto Marinho, ouviu de Ulysses Guimarães que o PMBD, em razão daquela 

                                                           
427 LIMA, Venício Artur de; CAPPARELLI, Sérgio. Comunicação e televisão: desafios da pós-
globalização. São Paulo: Hacker, 2004, p. 35-36; e CARDOSO, Helena, Schiessl. Ibidem, p. 20. 
428 LIMA, Venício Artur de; CAPPARELLI, Sérgio. Comunicação e televisão: desafios da pós-
globalização. São Paulo: Hacker, 2004, p. 27.  
429 Conforme Victor Nunes Leal, “o ‘coronelismo’ é sobretudo um compromisso, uma troca de 
proveitos entre o poder público, progressivamente fortalecido, e a decadente influência social dos 
chefes locais, notadamente os senhores de terra [...] Desse compromisso fundamental resulta as 
características secundárias do sistema “coronelista”, como sejam, entre outras, o mandonismo, o 
filhotismo, o falseamento do voto, a desorganização dos serviços públicos locais”. LEAL, Victor 
Nunes. Coronelismo, enxada e voto: o município e o regime representativo no Brasil. Rio de Janeiro: 
Nova Fronteira, 1997, p. 40 apud SANTOS, Suzy; CAPPARELLI, Sérgio. Coronelismo, radiodifusão e 
voto: a nova face de um velho Conceito In: BRITTOS, Valério Cruz; BOLAÑO, César Ricardo Siqueira 
(Org.). Rede Globo: 40 anos de poder e hegemonia. 1 ed. São Paulo: Paulus, 2005, v.1, p. 79. 
430 SANTOS, Suzy; CAPPARELLI, Sérgio. Coronelismo, radiodifusão e voto: a nova face de um velho 
Conceito In: BRITTOS, Valério Cruz; BOLAÑO, César Ricardo Siqueira (Org.). Rede Globo: 40 anos 
de poder e hegemonia. 1 ed. São Paulo: Paulus, 2005, v.1, p. 80. 
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nomeação, romperia com o governo. Em resposta, o presidente eleito e não 

empossado, disse: “Olha, Ulysses, eu brigo com o papa, eu brigo com a Igreja 

Católica, eu brigo com o PMDB, com todo mundo, eu só não brigo com o Doutor 

Roberto”431. Durante o governo dos militares, a Rede Globo talvez tenha sido o 

principal grupo beneficiado pela política de integração nacional desenvolvida por 

eles432, não sendo um equívoco a sua classificação como uma espécie de porta-voz 

do regime militar. O grupo estabeleceu uma verdadeira parceria com o governo, 

numa retroalimentação que ajudou a consolidar os militares no poder, assim como a 

solidificação da emissora como o maior conglomerado de comunicação do país (“o 

incentivo dos militares à formação de outras redes só viria no governo Figueiredo, já 

na década de 80, com a divisão do espólio da antiga TV Tupi entre os grupos Bloch 

e Silvio Santos433”, nesta que foi, quase ao final do governo dos militares, uma 

tentativa frustrada de redução do enorme poderio adquirido pela emissora do 

“Doutor Roberto”).   

O coronelismo eletrônico dos meios de comunicação de massa no Brasil, em 

suma, é composto por políticos do alto escalão, conglomerados econômicos que 

compõem um oligopólio e, claro, pelas igrejas. Em comum, o fato de influenciarem 

opiniões em absoluta despreocupação com qualquer diversidade representativa. 

Embora o voto de cabresto, resultado da afeição entre os coronéis da República 

Velha (1889-1930) com as oligarquias estaduais tenha sido (em tese434) abolido, 

talvez seja possível que se vislumbre, pela tamanha influência do oligopólio 

comunicacional brasileiro, alguma semelhança entre aqueles trabalhadores rurais 

                                                           
431 MEMÓRIA GLOBO. Jornal Nacional: a notícia faz história. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2004 apud 
BIAL, Pedro. Roberto Marinho. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed, 2004, p. 315.  
432 Conforme mencionado por Sérgio Capparelli, Suzy Santos e Murilo Ramos, “os militares 
brasileiros priorizaram alguns setores estratégicos da economia, investindo em infraestrutura para o 
desenvolvimento industrial acelerado e fortemente controlado. As telecomunicações estavam entre 
esses setores estratégicos e foram fortemente privilegiadas. Durante os primeiros períodos militares, 
entre 1965 e 1972, foram criados a Embratel, o Ministério das Comunicações e o Sistema Telebrás, 
possibilitando a implantação de uma sofisticada infraestrutura de telecomunicações que ligaria os 
quatro cantos do País, inicialmente por uma rede de micro-ondas, implementada depois por satélites 
nacionais e, mais tarde, também por extensas ligações físicas por fibras ópticas. Esses investimentos 
do Sistema Telebrás favoreciam, no campo da comunicação de massa, a formação de redes de 
televisão nacionais.”  CAPPARELLI, Sérgio; RAMOS, Murilo C.; SANTOS, Suzy. A nova televisão 
no Brasil e na Argentina. In: Enfim sós: a nova televisão no Cone Sul. Porto Alegre: LPM, 1999. p.11. 
433 Idem.  
434 Conforme exposto por diversos meios de comunicação de massa do país – dentre eles a Editora 
Abril –, o dono de uma empresa sul-brasileira teria coagido seus funcionários a votar em determinado 
candidato, numa prática autoritária que revela a sua plena adaptação à postura do presidenciável. O 
Ministério Público do Trabalho processou a empresa após ter recebido 20 denúncias entre os dias 1º 
e 2 de outubro de 2018. Disponível em <https://exame.abril.com.br/negocios/mpt-processa-dono-da-
havan-por-coagir-funcionarios-a-votar-em-bolsonaro/>. Acesso em 4 out. 2018.  
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coagidos a votar em determinados candidatos, com os trabalhadores de hoje em dia, 

pegos distraidamente em seu tempo livre e satisfazendo o interesse dominante que 

rege os coronéis midiáticos do Brasil – com as devidas ressalvas sobre o sigilo do 

voto. É bem verdade que a ideia de manipulação (representante de um paradigma 

etiológico-manipulador435) dos meios de comunicação de massa (numa teoria 

hipodérmica – bullet theory –, conforme análise minuciosa de Mauro Wolf436) se 

encontra em certo desuso desde o modelo proposto por Lasswell, segundo o qual a 

forma mais adequada para a descrição de um ato comunicacional é responder às 

seguintes questões: quem (?), diz o quê (?), através de que canal (?), e com qual 

efeito (?)437, as quais podem ser respondidas a partir da perspectiva positivista, 

estruturalista, funcionalista ou marxista438. Segundo o método de Lasswell, é 

possível que se investigue o emissor das mensagens, o conteúdo delas, os meios 

utilizados para a divulgação e a resposta que é dada por meio da audiência439 (ao 

contrário da bullet theory, a qual pressupõe que a “iniciativa seja exclusivamente do 

comunicador e os efeitos recaiam exclusivamente sobre o público”440, num processo 

muito mais simplista de estímulo-resposta). Assim, conforme Juan Bustos Ramírez, 

“a noção de manipulação dos meios de comunicação de massa, seja do ponto de 

vista utilitário-positivista-condutivista, seja a partir do marxismo vulgar de caráter 

                                                           
435 BERGALLI, Roberto; RAMIREZ, Juan Bustos. O pensamento criminológico II: estado e controle. 1. 
ed. – Rio de Janeiro: Revan, 2015, p. 75.  
436 Segundo o autor, “a posição defendida por este modelo pode sintetizar-se na afirmação segundo a 
qual cada elemento do público é pessoal e directamente 'atingido' pela mensagem. (...) Os principais 
elementos que caracterizam o contexto da teoria hipodérmica são, por um lado, a novidade do próprio 
fenómeno das comunicações de massa e, por outro, a ligação desse fenómeno às trágicas 
experiências totalitárias daquele período histórico. Encerrada entre estes dois elementos, a teoria 
hipodérmica é uma abordagem global aos mass media, indiferente à diversidade existente entre os 
vários meios e que responde sobretudo à interrogação: que efeito têm os mass media numa 
sociedade de massa? A principal componente da teoria hipodérmica é, de facto, a presença explícita 
de uma teoria da sociedade de massa, enquanto, no aspecto comunicativo, opera 
complementarmente uma teoria psicológica da acção. Além disso, pode descrever-se o modelo 
hipodérmico como sendo uma teoria da propaganda e sobre a propaganda; com efeito, no que diz 
respeito ao universo dos meios de comunicação, esse é o tema central. Especialmente nos anos 20 e 
30 apareceram estantes inteiras de livros que chamavam a atenção para os factores retóricos e 
psicológicos utilizados pelos propagandistas. Alguns títulos: Public Opinion de Lippmann, The Rape 
of the Masses de Chakhotin, Psychology of Propaganda de Doobs, Psychology of Social Movements 
de Cantril, Propaganda Technique in the World War de Lasswell, Propaganda in the Next War de 
Rogerson.” WOLF, Mauro. Teorias da comunicação. Lisboa: Editorial presença, 1994, p. 22.  
437 Registre-se que até mesmo esta construção de Lasswell sofreu diversas críticas quando à análise 
do conteúdo, principalmente com “o desenvolvimento bem sucedido da semiótica na área de estudo 
dos meios de comunicação de massa”.  BERGALLI, Roberto; RAMIREZ, Juan Bustos. O pensamento 
criminológico II: estado e controle. 1. ed. – Rio de Janeiro: Revan, 2015, p. 73.  
438 Ibidem, p. 72.  
439 WOLF, Mauro. Teorias da comunicação. Lisboa: Editorial presença, 1994, p. 29.    
440 Ibidem, p. 30. 
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crítico, não conseguiu sua comprovação”441. Conforme o autor, ao analisar as 

pesquisas que envolvem os meios de comunicação de massa, observa-se que 

existe uma mais (i) tradicional, onde a preocupação se encontra enraizada nos mass 

media como “causa ou fator de desenvolvimento de um efeito especial nos 

destinatários e que, predominantemente, está enraizada na tendência empirista 

americana”442, como uma forma de continuidade do pensamento positivista443 de 

cunho causal-explicativo; e outra (ii) de tendência “a conceber os mass media como 

um meio de controle social meias amplo (cf. Janowitz e Schulze, p. 29 e ss), que 

começa com os funcionalistas e é aprofundado com os interacionistas simbólicos e 

pesquisadores críticos”444.  Neste sentido, o que foi comprovado, segundo Juan 

Bustos Ramírez, é que a realidade que envolve os meios de comunicação de massa 

é muito mais complexa do que a explicação causal, e que o seu maior efeito, em 

contrapartida, é o de “reforçar opiniões ou atitudes já existentes, mas que 

dificilmente poderiam produzir alterações, só pequenas modificações em 

circunstâncias favoráveis, isto é, como um singelo elemento coadjuvante”445. 

Embora tais questões sobre as teorias dos mass media446 sejam de grande 

importância para a investigação de toda a complexidade que os revestem, ao 

presente trabalho o que é interessa é o resultado da comunicação que tocou a 

questão criminal, a qual apresenta, como um de seus produtos (e objeto desta 

pesquisa), a restauração da infâmia.  

 

3. 2.     A formação da notícia criminal 

 

Para a compreensão do processo de formação da notícia criminal, que não se 

olvide da composição dos meios de comunicação de massa do país, e que se tenha 

em mente que a empresa jornalística encontra-se inserida num contexto de mercado 

                                                           
441 BERGALLI, Roberto; RAMIREZ, Juan Bustos. O pensamento criminológico II: estado e controle. 1. 
ed. – Rio de Janeiro: Revan, 2015, p. 74.  
442 Ibidem, p. 73.  
443 Ibidem, p. 80. 
444 Ibidem, p. 73. 
445 Ibidem, p. 74.  
446 Conforme Mauro Wolf, são estes os modelos de estudos sobre os meios de comunicação de 
massa: “a teoria hipodérmica, a teoria ligada à abordagem empírico-experimental, a teoria que deriva 
da pesquisa empírica de campo, a teoria de base estrutural-funcionalista, a teoria crítica dos mass 
media, a teoria culturológica, os cultural studies, e as teorias comunicativas.” WOLF, Mauro. Teorias 
da comunicação. Lisboa: Editorial presença, 1994, p. 21.  
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capitalista447, onde a notícia é transformada em mercadoria numa lógica em que a 

sua inserção é pressuposta como “a) fator de sobrevivência econômica (infra-

estrutural, portanto) do veículo (como mercadoria); b) como veiculador ideológico; e 

c) como estabilizador político”448. Neste sentido, conforme Ciro Marcondes Filho, a 

notícia pode ser entendida como a informação transformada em mercadoria, com 

direito a “todos os seus apelos estéticos, emocionais e sensacionais; para isso a 

informação sofre um tratamento que a adapta às normas mercadológicas de 

generalização, padronização, simplificação e negação do subjetivismo”449, numa 

lógica pertencente ao jogo de forças existente na sociedade. O jogo com o texto 

noticioso pode ser melhor compreendido, ao objeto desta pesquisa, pelas 

observações sobre a fragmentação da realidade, pois a produção fragmentada “é 

uma técnica também mercadológica. Opera-se, nesse caso, a desvinculação da 

notícia de seu fundo histórico social, e, como um dado solto, independente, ela é 

colocada no mercado da informação”450, podendo dela ser destacados alguns 

aspectos como o sensacionalismo, por exemplo, enquanto outros são deixados à 

sua margem451. Conforme analisa o autor, 

 
A compartimentalização da história, sua redução a fragmentos desconexos 
é a técnica manipulativa que se opera no jornal, que mantém os leitores e o 
público em geral incapazes de, separados da visão conjunta dos processos 
sociais, seu entrelaçamento e interdependência, discernir no meio desse 
amontoado, quem, em última análise, detém as rédeas desse processo e 
para onde o leva. Essa forma de exposição das coisas, que não é privilégio 
só de jornalistas, mas também de políticos, administradores públicos, 
comentadores em geral, especialistas, historiadores, transfere para a ordem 
social um modo de interpretação difuso da vida política, econômica etc. 
apertar parafusos na fábrica, bater carimbos na repartição e assistir ao 
telejornal estão na mesma lógica: a história passa e seus construtores só 
tomam conhecimento dela a posteriori. A quebra da unidade, da totalidade 
na apresentação jornalística torna os homens objetos inconscientes das 

estruturas de dominação que criam diariamente452.  
 

                                                           
447 De acordo com Ciro Marcondes Filho, “nesse período (desde a segunda metade do século 
passado), portanto, já não se tratava de produzir jornais para influir no debate público de ideias 
políticas; a imprensa, à medida que vai se transformando em grande empresa capitalista, 
acompanhando o movimento geral da atividade econômica em direção ao modo capitalista de 
organizar a produção, tende cada vez mais a trabalhar seu produto segundo as imposições da 
estética da mercadoria. Jornais de massa devem tornar-se sensacionalistas para justificar, por meio 
de grande vendagem, o alto investimento de capital.” MARCONDES FILHO, Ciro. O capital da notícia: 
jornalismo como produção social da segunda natureza. São Paulo: Editora Ática, 1986, p. 32.  
448 MARCONDES FILHO, Ciro. O capital da notícia: jornalismo como produção social da segunda 
natureza. São Paulo: Editora Ática, 1986, p. 13.  
449 Ibidem, p. 13.  
450 Ibidem, p. 41.  
451 Idem.  
452 Ibidem, p. 42.  
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Por que uma embriaguez qualquer não é notícia453, a não ser que ela toque 

em personagens que possuam alguma relevância no jogo de poder? Ou então por 

que não será noticiado o fato de alguma pessoa comum se dedicar a cuidar de 

crianças abandonadas ou maltratadas, mas se “Brigitte Bardot decidir dedicar todo o 

seu cuidado e dinheiro aos cães a coisa também muda de figura”454?  Conforme 

explica Ciro Marcondes Filho, o jornal “arranja, acomoda o extraordinário na sua 

argumentação diária contra setores ou grupos sociais”455 – conforme o estado de 

vulnerabilidade456 do indivíduo-alvo da notícia –. Assim, a notícia funciona como uma 

agitação orientada457 e consonante com o poder; os jornais, neste sentido, são 

somente a ponta do iceberg, representantes, em nível externo, da democracia 

formal, onde os sujeitos seriam, em tese, iguais, mas no fundo, em seu aspecto 

interno, “escondem o poder político ou econômico que os sustenta”458. 

A fragmentação da realidade pela atividade periodística interfere no receptor 

como um jogo psíquico, onde a dialética da atemorização e da tranquilização é 

prática constante do fato noticioso. A programação da comunicação massiva é 

composta por momentos em que se lançam “preocupações no mundo do receptor, 

deixam-no incomodado, angustiado e até mesmo, em alguns casos, aterrorizado, ao 

lado de momentos em que o relaxam, que o distraem, que o confortam”459. Essa 

dialética é frequentemente exposta nos programas policialescos, onde após uma 

apresentação verdadeiramente dramatúrgica sobre o acontecimento criminal, 

responsável por internalizar a insegurança e o medo nos ouvintes, apresenta-se a 

solução milagrosa de que existe algum projeto de lei, ou medidas sendo tomadas 

pela secretaria de segurança pública para que o crime seja punido mais 

severamente (conforme Maria Lúcia Karam, o fantasma da criminalidade é entregue 

ao público para, em seguida, se vender a ideia de intervenção máxima do sistema 

penal como única resposta possível (e simplista) para o problema da famigerada 

insegurança460, e esta se trata da mais perversa e eficaz venda de um produto461); 

                                                           
453 Ibidem, p. 13.  
454 BLÁZQUEZ, Niceto. Ética e meios de comunicação. trad. Rodrigo Contrera. São Paulo: Paulinas, 
1999, p. 51.  
455 MARCONDES FILHO, Ciro. O capital da notícia: jornalismo como produção social da segunda 
natureza. São Paulo: Editora Ática, 1986, p. 13.  
456 BATISTA, Nilo; ZAFFARONI, Eugenio Raúl; SLOKAR, Alejandro. ALAGIA, Alejandro. Direito Penal 
Brasileiro: primeiro volume – Teoria Geral do Direito Penal. 2ª ed. Rio de Janeiro: Revan, 2003, p. 49. 
457 MARCONDES FILHO, Ciro. Op. cit. p. 13. 
458 Idem.  
459 Ibidem, p. 14. 
460 KARAM, Maria Lúcia. De crimes, penas e fantasias. – Niterói, RJ: Luam Ed., 1991, p. 200-201. 
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ou então, quando faltam argumentos de esperança no combate à criminalidade, 

somente se apresenta alguma propaganda destinada à tranquilização dos 

receptores.  

A política de formação da notícia conta com a passividade dos receptores e a 

incentiva, numa dinâmica em que a acomodação e a apatia é moldada pela dialética 

da atemorização e da tranquilização noticiosa462. Não é apresentada uma 

organização de mundo repleta de contradições – característica da complexa 

sociedade hodierna –, e o que se busca é a exclusão do conflito, do polêmico, do 

aspecto questionador da notícia, principalmente quando o objeto for a questão 

criminal463. A colocação da notícia sob um aporte crítico não deve (na verdade, 

deveria) ser característica do conteúdo noticioso, pois, conforme Jaenicke, “conflitos 

devem, se possível, ser evitados. Igual a determinadas orientações da psicoterapia, 

parte-se do fato de que um leitor distenso é um leitor satisfeito”464, e no tempo livre 

do trabalhador, quanto mais a informação for simplista e de fácil compreensão, mais 

o deixará acomodado, passivo e submisso às “informações” criminais transmitidas 

pelos meios de comunicação de massa. Assim, “a repetição do trivial, do ordinário, 

do acrítico é, portanto, o que o agrada”465. 

Para que o conteúdo noticioso consiga atrair a atenção até mesmo dos mais 

distraídos, é imprescindível que se tenha em mente a constatação de Pierre 

Bourdieu sobre a mentalidade-índice-de-audiência, a qual se tornou o juízo final do 

jornalismo466. Atualmente é possível que se verifique, num espaço de um quarto de 

hora, informações sobre a audiência de determinados programas, ou seja, é 

                                                                                                                                                                                     
461 Ibidem, p. 197.  
462 MARCONDES FILHO, Ciro. Op. cit. p. 15. 
463 MARCONDES FILHO, Ciro. Op. cit. p. 16.  
464 JAENICKE, Heinz D. Papier-Seelsorge. In: Zoll, R., hrsg. Manipulation der Meinungsbildung; zur 
Problem hergesteller Öffentlichkeit. Opladen: 1972. apud MARCONDES FILHO, Ciro. Op. cit. p. 16. 
465 GOMES, Marcus Alan de Melo. Mídia e sistema penal: As distorções da criminalização nos meios 
de comunicação. 1ª ed. – Rio de Janeiro: Revan, 2015, p. 31. Também conforme o autor, “outra 
prática manipuladora muito presente no discurso midiático consiste na redução das questões e 
dilemas marcados por apenas duas posições antagônicas, extremas e conflitantes. Aliás, a 
velocidade dos mass media e a consequente superficialidade com que matérias complexas são 
divulgadas e detalhes relevants de fatos são sonegados tendem a moldar o público na percepção da 
notícia: é menos angustiante e mais confortável mentalmente apenas aceitar a opinião publicada ou o 
extremo escolhido pela mídia do que refletir criticamente sobr a notícia. A estratégia do dilema leva à 
simplificação da rotina e da vida, pois elimina a riqueza de contrastes e a variedade de opções que 
sempre existem na compreensão das experiências humanas. Isso permite que rapidamente se esteja 
pronto para mais notícias, para mais espetáculo.” Ibidem, p. 74.  
466 BOURDIEU, Pierre. Sobre a televisão. trad. Maria Lúcia Machado. – Rio de Janeiro: Jorge Zahar: 
1997, p. 37.   
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possível saber quais são os programas que chamam a atenção do público467. A 

partir da apuração dos temas mais acolhidos pelo público (revelados pelos índices 

de audiência) é que se movimenta a produção jornalística nas salas de redação, nas 

editoras e etc.468 Para que as emissoras consigam atingir o maior índice de 

audiência – e já adiantamos que a divulgação de fatos criminais é um objeto 

garantidor do sucesso469 –, a busca pelo furo e a pressão da urgência na divulgação 

de acontecimentos representam um efeito particular da atividade jornalística470. Alain 

Accardo demonstra como os jornalistas de determinada emissora se veem 

obrigados a cobrir algum acontecimento/tragédia relevante a partir do momento em 

que outra emissora o divulgou, com a busca incessante de obter alguma informação 

que o concorrente não tenha apresentado471, e isto revela que existem “objetos que 

são impostos aos telespectadores porque se impõem aos produtores; e se impõem 

aos produtores porque são impostos pela concorrência com outros produtores”472. 

Assim, Nilo Batista reconhece os meios de comunicação social como agência do 

sistema penal, e sintetiza observando que 

 
Estas agências são regidas por relações de concorrência entre si e dentro 
de suas próprias estruturas. A competição é mais acentuada e aberta em 
algumas delas, como as de comunicação social (através do mercado da 
audiência, do poder político dos formadores de opinião, dos lucros da 
publicidade etc.) e as políticas (a disputa entre poderes, ministros, partidos, 
blocos parlamentares, candidatos, aspirantes a cargos partidários e de 
liderança etc.). Tamanho grau de competição abre as portas à apelação de 
discursos clientelistas, embora se saibam falsos: o mais comum é o reclamo 
da repressão para resolver problemas sociais e o temor de enfrentar 
qualquer retórica repressiva de efeitos proselitistas. Respaldado por este 
afã competitivo, ganha corpo um discurso simplista que se reitera e cuja 
difusão é favorecida pela comunicação: a mensagem jornalística se 
assemelha à publicitária quanto à sua concisão, simplicidade, emotividade, 
impacto sobre a atenção etc. Reduz-se o espaço de reflexão e, por 

conseguinte, os discursos que a exigem tornam-se desacreditados473.   
 

A pressão cruzada entre os produtores e configuradora dos discursos dos 

fast-thinkers (uma vez que a televisão não é muito propícia à expressão do 

                                                           
467 Idem.  
468 Idem.  
469 Não que sejam os mais relevantes, pois conforme observa Pierre Bourdieu, as produções mais 
elevadas “da humanidade, a matemática, a poesia, a literatura, a filosofia, todas essas coisas foram 
produzidas contra o equivalente índice de audiência, contra a lógica do comercial”. Ibidem, p. 38.  
470 Ibidem, p. 38.  
471 Ibidem, p. 39.  
472 BOURDIEU, Pierre. Sobre a televisão. trad. Maria Lúcia Machado. – Rio de Janeiro: Jorge Zahar: 
1997, p. 39. 
473 BATISTA, Nilo; ZAFFARONI, Eugenio Raúl; SLOKAR, Alejandro. ALAGIA, Alejandro. Direito Penal 
Brasileiro: primeiro volume – Teoria Geral do Direito Penal. 2ª ed. Rio de Janeiro: Revan, 2003, p. 61. 
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pensamento, mas sim representante de um elo negativo entre a urgência e o próprio 

pensamento474) se traduz numa “série de consequências que se retraduzem por 

escolhas, ausências e presenças”475, daí porque é possível notar a corrida pela 

cobertura dos acontecimentos criminais, num verdadeiro fast-food cultural476, pois a 

partir do momento em que o produtor concorrente a cobrir primeiro, a informação 

transmitida pelo atrasado valerá menos, salvo se apresentar algo que o outro não 

obteve477. Christoph Türcke, nessa lógica, classifica como excitantes as matérias 

utilizadas na luta infindável contra a concorrência478. Neste ponto se insere a lógica 

do valor de uso e valor de troca da notícia479, onde o primeiro é percebido pela 

aquisição da notícia, seja pelo meio impresso, radiofônico ou televisivo, e o segundo 

representa a obtenção de lucro por meio da comunicação noticiosa480, o qual é 

obtido pela conversão da matéria-prima informação em mercadoria notícia, 

“expondo-a a venda (por meio da manchete) de forma atraente. Sem esses artifícios 

a mercadoria não vende, seu valor de troca não se realiza”481; e o seu conteúdo, 

nesta lógica, é induzido pela publicidade482. É correta a observação de Helena 

Schiessl Cardoso, segundo a qual “a mera informação jornalística por si só não 

chama a atenção. Se assim fosse, mais pessoas leriam o ‘Diário Oficial’ ou 

assistiriam à ‘TV Justiça’ ou à ‘TV Senado’”483, e neste sentido, conforme as 

                                                           
474 BOURDIEU, Pierre. Sobre a televisão. op. cit. p. 39. “Será que a televisão, ao dar a palavra a 
pensadores que supostamente pensam em velocidade acelerada, não está condenada a ter apenas 
fast-thinkers, pensadores que pensam mais rápido que sua sombra? Com efeito, é preciso perguntar 
por que eles são capazes de responder a essas condições inteiramente particulares, por que 
conseguem pensar em condições nas quais ninguém mais pensa. A resposta é, ao que me parece, 
que eles pensam por ‘ideias feitas’. As ‘ideias feitas’ de que fala Flaubert são ideias aceitas por todo 
mundo, banais, convencionais, comuns; mas são também ideias que, quando as aceitamos, já estão 
aceitas, de sorte que o problema da recepção não se coloca.” Ibidem, p. 40.  
475 Ibidem, p. 39.  
476 “Se a televisão privilegia certo número de fast-thinkers que propõem fast-food cultural, alimento 
pré-digerido, pré-pensado, não é apenas porque (e isso faz parte também da submissão à urgência) 
eles têm uma caderneta de endereços, aliás sempre a mesma (...): há falantes obrigatórios que 
deixam de procurar quem teria realmente alguma coisa a dizer, isto é, em geral, jovens ainda 
desconhecidos, empenhados em sua pesquisa, pouco propensos a frequentar a mídia, que seria 
preciso ir procurar, enquanto que se tem à mão, sempre disponíveis e dispostos a parir um artigo ou 
a dar entrevista, os habitués da mídia. Há também o fato de que, para ser capaz de ‘pensar’ em 
condições em que ninguém pensa mais, é preciso ser pensador de um tipo particular.” Ibidem, p. 41.  
477 Idem.  
478 TÜRCKE, Christoph. Sociedade excitada: Filosofia da sensação. Campinas: Editora Unicamp, 
2010, p. 17.  
479 MARCONDES FILHO, Ciro. Op. cit. p. 25-32. 
480 Ibidem, p. 25. 
481 Idem.   
482 Ibidem, p. 28.  
483 CARDOSO, Helena, Schiessl. Discurso criminológico da mídia na sociedade capitalista: 
necessidade de desconstrução e reconstrução da imagem do criminoso e da criminalidade no espaço 
público. 2011. 183 f. Dissertação (Mestrado em Direito do Estado) - Faculdade de Direito, Setor de 
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observações de Niceto Blázquez, quanto à “informação de baixa qualidade ou 

manipulada, o que prevalece é o aspecto atrativo da notícia sobre o profundo. É 

notícia a extravagância, a anormalidade e tudo o que é excepcional”484, e “os jornais 

cotidianos devem oferecer cotidianamente o extra-cotidiano”485.  

Por tais razões é que as emissoras utilizam dos acontecimentos criminais 

para vencer a corrida de busca pelo furo, pelo novo, pelo exclusivo – que em outros 

campos produz a originalidade, mas neste resulta na uniformização e na 

banalização486 –, e um dos produtos sabiamente utilizados como meio para 

obtenção da vitória (traduzida em maior lucro) nesta corrida jornalística são os 

acontecimentos criminais. Todos os jornais, uns mais, outros menos, apresentam um 

grau de sensacionalismo (e nenhum foge desta regra)487. Conforme Ciro Marcondes 

Filho, “transformar um fato em notícia não é o mesmo que reproduzir singelamente o 

que ocorreu. Transformar um fato em notícia é também alterá-lo, dirigi-lo, mutilá-

lo”488, e a “produção da “notícia significa a adaptação do fato social a alguma coisa 

mais rentável. Ele não só é embelezado, limpado, pintado de novo, como ocorre 

com outras mercadorias na prateleira para atrair a atenção do comprador”489, pois 

conforme o autor, para que alcance o intento de maior rentabilidade, “o fato social 

aqui é também acirrado, exagerado, forçado. De qualquer maneira, mudado para 

vender”490.  

É observado pela mentalidade-índice-de-audiência que o que mais interessa 

ao público são os fatos anormais, extraordinários, e por tais razões os jornalistas 

tendem, em geral, a destacar o espetacular491; ainda que não tenha acontecido nada 

de relevante, a rotineira produção jornalística possui uma tarefa diária de oferecer 

                                                                                                                                                                                     
Ciências Jurídicas, Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 2011, p. 30; MARCONDES FILHO, 
Ciro. Op. cit. p. 32.  
484 BLÁZQUEZ, Niceto. Ética e meios de comunicação. trad. Rodrigo Contrera. São Paulo: Paulinas, 
1999, p. 51.  
485 BOURDIEU, Pierre. Sobre a televisão. trad. Maria Lúcia Machado. – Rio de Janeiro: Jorge Zahar: 
1997, p. 26.  
486 BOURDIEU, Pierre. Sobre a televisão. trad. Maria Lúcia Machado. – Rio de Janeiro: Jorge Zahar: 
1997, p. 27.  
487 MARCONDES FILHO, Ciro. Op. cit. p. 29.  
488 Idem.  
489 Idem.  
490 Idem.  
491 CARDOSO, Helena, Schiessl. Discurso criminológico da mídia na sociedade capitalista: 
necessidade de desconstrução e reconstrução da imagem do criminoso e da criminalidade no espaço 
público. 2011. 183 f. Dissertação (Mestrado em Direito do Estado) - Faculdade de Direito, Setor de 
Ciências Jurídicas, Universidade Federal do Paraná, Curitiba, 2011, p. 30; MARCONDES FILHO, 
Ciro. Op. cit. p. 13; e BOURDIEU, Pierre. Op. cit. p. 26. 
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alguma notícia-mercadoria que seja rentável492, e neste ponto se encontra um 

dilema da produção jornalística, que é o de retirar de um não-acontecimento algo 

que possa se tornar em notícia-mercadoria, espremendo-o “até encontrar algo de 

interessante para apresentar ao seu editor – afinal é necessário ‘mostrar o trabalho 

do dia’”493. E aqui é cabível a observação de Nicedo Blázquez, o qual vislumbra que 

“alguém já disse que um bom jornalista é aquele que, não sabendo de nada de uma 

coisa, averigua tudo em cinco minutos e o diz em dez linhas”494. 

A empresa jornalística, em sua corrida peculiarmente incessante pelo novo, 

pelo exclusivo, adota práticas sensacionalistas para que consiga atingir a atenção do 

público e transformá-la em índice de audiência. Pierre Bourdieu nota que os 

“jornalistas têm ‘óculos’ especiais a partir dos quais veem. Eles operam uma seleção 

e uma construção do que é selecionado”495, e o princípio para a seleção do material 

a ser transmitido, como já pontuado, é o da busca pelo sensacional, pelo 

espetacular. O convite à dramatização é o armamento utilizado pelos jornalistas para 

prender os receptores.  Uma cena é colocada em imagens, e exagerada a sua 

importância, gravidade e, por consequência, o caráter dramático e trágico do fato496. 

A imagem também necessita de palavras que contribuam para a trama sensacional 

apresentada pelos meios de comunicação de massa (conforme Pierre Bourdieu, “a 

foto não é nada sem a legenda que diz o que é preciso ler”497). Marcus Alan de Melo 

Gomes observa que, a partir dos dizeres do jornalista, o público é levado a pensar 

que o tema drogas se limita ao tráfico, que este é uma grande ameaça à segurança 

pública e aos “cidadãos de bem”, que a solução viável ao problema superficialmente 

examinado é a guerra ao traficante498, que deve ser perseguido e aniquilado pela 

polícia, para que então reine a paz social entre os cidadãos499. Para solidificar tais 

                                                           
492 CARDOSO, Helena, Schiessl. Op. cit. p. 30.  
493 DARNTON, Robert. O beijo de Lamourette. Tradução: Denise Bottmann. São Paulo: Companhia 
das Letras, 1990, p. 74-75. apud CARDOSO, Helena, Schiessl. Op. cit. p. 31. 
494 BLÁZQUEZ, Niceto. Ética e meios de comunicação. trad. Rodrigo Contrera. São Paulo: Paulinas, 
1999, p. 51. 
495 BOURDIEU, Pierre. Sobre a televisão. trad. Maria Lúcia Machado. – Rio de Janeiro: Jorge Zahar: 
1997, p. 25.   
496 Idem.  
497 Ibidem, p. 26.  
498 Registre-se, pontualmente, o que deveria ser informado ao receptor destes temas: “imaginemos a 
surpresa do pesquisador que um dia comparar o número de pessoas mortas pelas drogas, por 
overdose, debilitação progressiva ou qualquer outro motivo, com o número de pessoas mortas pela 
guerra contra as drogas.” BATISTA, Nilo. Política criminal com derramamento de sangue. Revista 
Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, n. 20, 1997, p. 145. 
499 GOMES, Marcus Alan de Melo. Mídia e sistema penal: As distorções da criminalização nos meios 
de comunicação. 1ª ed. – Rio de Janeiro: Revan, 2015, p. 74.  
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crenças no imaginário dos receptores, geralmente o artifício linguístico utilizado para 

fazer ligação com todo o cenário e com a (i)lógica simplista acima apresentada é o 

emprego da palavra narcotraficante – “antecipadamente impregnada de um sentido 

estigmatizante, (que) permite a imediata associação a outros vocábulos (tráfico, 

segurança pública, guerra, traficante)”500 –, a partir da qual irradia-se todos os 

sentimentos e conclusões precárias sobre a questão das drogas, e a discussão da 

complexa questão se esvai sob a pecha espetacular transmitida pelos jornalistas. 

Sylvia Moretzsohn, sobre o tema do jogo entre imagens e textos nos jornais 

impressos, adverte para a tentação de se concentrar a análise crítica sobre o texto, 

ao invés das imagens, pois embora ele adquira o foro de verdade em nossa cultura, 

é a imagem quem primeiro atrai a atenção do leitor501.  

Sobre alguns dos efeitos desastrosos causados pela empresa jornalística, 

vejamos a análise de Pierre Bourdieu: 

 
Os perigos políticos inerentes ao uso ordinário da televisão devem-se ao 
fato de que a imagem tem a particularidade de poder produzir o que os 
críticos literários chamam o efeito de real, ela pode fazer ver e fazer crer no 
que faz ver. Esse poder de evocação tem efeitos de mobilização. Ela pode 
fazer existir ideias ou representações, mas também grupos. As variedades, 
os incidentes ou os acidentes cotidianos podem estar carregados de 
implicações políticas, éticas etc. capazes de desencadear sentimentos 
fortes, frequentemente negativos, como o racismo, a xenofobia, o medo-
ódio do estrangeiro, e a simples narração, o fato de relatar, to record, como 
repórter, implica sempre uma construção social da realidade capaz de 

exercer efeitos sociais de mobilização (ou de desmobilização)502. 
 

A empresa jornalística, portanto, comprometida com os seus interesses 

mercadológicos e utilizadora de discursos sensacionalistas para comover o público e 

captar mais audiência, toca os acontecimentos criminais e neles deixa suas marcas 

indeléveis. A atividade privada exploradora da comunicação social não guarda 

respeito com as regras do jogo processual (como a paridade de armas, o 

contraditório e a amplitude de defesa) e nem com os direitos e garantias 

fundamentais do indivíduo (como a presunção de inocência, a intimidade, vida 

privada e honra), e atuando como agência do sistema penal que é, efetiva 

julgamentos precários e faz ressurgir a pena de infâmia.  

 

                                                           
500 Idem.  
501 MORETZSOHN, Sylvia. Jornalismo em tempo real: o fetiche da velocidade. – Rio de Janeiro: 
Revan, 2002, p. 83.  
502 BOURDIEU, Pierre. Sobre a televisão. trad. Maria Lúcia Machado. – Rio de Janeiro: Jorge Zahar: 
1997, p. 28.   
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3. 3.     O julgamento midiático 

 

Eugenio Raúl Zaffaroni demonstra que o processo de criminalização primária, 

responsável pela elaboração das normas, corresponde às agências políticas, num 

panorama abstrato em que é impossível saber sobre quem recairá a incidência 

punitiva. A atuação concreta do sistema penal se encontra no processo de 

criminalização secundária, local em que a seletividade se sobrepõe a qualquer 

norma geral e abstrata que incidiria indistintamente sobre todos. Segundo o autor, o 

poder correspondente ao processo de criminalização secundária pertence 

fundamentalmente às agências policiais, mas não somente503.  Esse exercício de 

poder situado no processo de criminalização secundária não ocorre de forma isolada 

pelas agências policiais, ao seu exclusivo critério, mas sim mediante o 

condicionamento de outras agências, como a da comunicação social504.  

Se a imprensa do século XVIII, conforme Nilo Batista, se engajou pela 

contenção do poder punitivo – claro, comprometida com a revolução burguesa –, 

participando “intensamente do esforço pela deslegitimação racional das velhas 

criminalizações de linhagem inquisitorial e pela abolição das penas corporais cruéis 

e desproporcionais”505, assim como se tornou “um mecanismo para coibir a 

corrupção e a parcialidade dos julgadores”506,  a chegada da indústria cultural com a 

mercantilização da informação apresentou seu desserviço à questão criminal desde 

o século passado, emitindo um discurso defensivista-social comprometido com a 

ordem burguesa e legitimante do poder punitivo507. A ligação entre imprensa e 

burguesia, combatente do absolutismo, que em algum momento buscou conter o 

poder punitivo, hoje em dia se encontra ainda mais fortalecida, mas agora com 

objetivo político-criminal diverso. Nilo Batista alerta para o fato de que o 

empreendimento neoliberal, responsável pela flexibilização de direitos trabalhistas, 

submissão de indivíduos a subempregos, restrição da aposentadoria e de auxílios 

previdenciários, sequer preocupado com o custo social para a obtenção dos seus 

                                                           
503 ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Derecho Penal: parte general. 2. ed. Buenos Aires: 2005, p. 8. 
504 Idem.  
505 BATISTA, Nilo. Mídia e sistema penal no capitalismo tardio. Discursos sediciosos nº 12 – Rio de 
Janeiro: Editora Revan: Instituto Carioca de Criminologia, 2002, p. 271. 
506 GIACOMOLLI, Nereu José. O devido processo penal: abordagem conforme a Constituição Federal 
e o Pacto de São José da Costa Rica. 3. ed. rev., atual. e ampl. – São Paulo: Atlas, 2016, p. 398. 
507 BATISTA, Nilo. Mídia e sistema penal no capitalismo tardio. Discursos sediciosos nº 12 – Rio de 
Janeiro: Editora Revan: Instituto Carioca de Criminologia, 2002, p. 273. 
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lucros, “precisa de um poder punitivo onipresente e capilarizado, para o controle 

penal dos contingentes humanos que ele mesmo marginaliza”508, e a imprensa, 

comprometida com os negócios e seus fins lucrativos, se associa a esse projeto 

numa relação incondicionalmente legitimante509, onde “não há debate, não há atrito: 

todo e qualquer discurso legitimante da pena é bem aceito e imediatamente 

incorporado à massa argumentativa dos editoriais e das crônicas”510. 

Não se deve perder de vista, conforme já pontuado, que nesta complexa 

conjuntura da questão criminal, “a mídia tornou-se, assim, um verdadeiro porta-voz 

da ideologia política dos setores sociais economicamente dominantes”511, e esse 

compromisso é honrado fielmente, todos os dias, principalmente no momento de 

descanso do trabalhador assalariado. Sobre essa relação entre mídia e o setor 

social dominante, Fábio Marques afirma que a imprensa se constituiu “num 

significativo meio de reprodução de discursos ideológicos, que tentam explicar o que 

não pode mais ser visualizado e vivido como experiência direta por grande parte dos 

cidadãos, principalmente pelos trabalhadores”512. 

A mídia consegue, pela utilização do seu discurso comprometido com a lógica 

burguesa de contenção dos indesejados, levar o temor até a privacidade do lar de 

cada indivíduo pela (i) visualização desproporcional dos fatos delitivos, pela (ii) 

insistência injustificada nesses acontecimentos, (iii) pela utilização de um estilo 

narrativo de tipo sensacionalista, bem como pela (iv) globalização da experiência, 

onde o global e o local, de modo descontextualizado, se misturam pela trama 

jornalística513, pois “boa parte do que os indivíduos sabem e imaginam do crime tem 

a ver com as imagens difundidas na televisão, as informações radiofônicas e os 

discursos na imprensa escrita”514.  A opinião publicada, que facilmente se converte 

em opinião do público pela técnica de reprodução mecânica515 e repetição insistente 

                                                           
508 BATISTA, Nilo. Mídia e sistema penal no capitalismo tardio. Discursos sediciosos nº 12 – Rio de 
Janeiro: Editora Revan: Instituto Carioca de Criminologia, 2002, p. 272. 
509 Ibidem, p. 273.  
510 Idem.  
511 Vide nota de rodapé nº 7. GOMES, Marcus Alan de Melo. Mídia e sistema penal: As distorções da 
criminalização nos meios de comunicação. 1ª ed. – Rio de Janeiro: Revan, 2015, p. 58.  
512 MARQUES, Fábio. Uma reflexão sobre a espetacularização da imprensa. In: COELHO, Cláudio 
Novaes Pinto; CASTRO, Valdir José de. Comunicação e sociedade do espetáculo. São Paulo: 
Paulus, 2006, p. 53. 
513 BARATA, Francesc. A midiatização do direito penal. Discursos sediciosos nº 21/22. – Rio de 
Janeiro: Editora Revan: Instituto Carioca de Criminologia, 2015, p. 476. 
514 Idem.  
515 ADORNO, Theodor W.; HORKHEIMER, Max. Dialética do Esclarecimento. Tradução de Guido 
Antonio de Almeida. – Rio de Janeiro: Zahar, 1985, p. 99. 
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da indústria cultural, traz contornos irracionais até então irremediáveis para a 

questão criminal, com a manutenção da lógica legitimante que domina esta agência 

(punitiva) do sistema penal. Vera Malaguti Batista observa, nestes contornos, que “a 

mídia, no seu processo de inculcação e utilização do medo, produz cada vez mais 

subjetividades punitivas”516. 

O recrudescimento das normas penais, assim como o consentimento à ofensa 

aos direitos fundamentais – como a intimidade e vida privada – passam 

necessariamente pelo crivo da sociedade contemporânea. A “dessolidarização”517  

estrutural é característica do modo social hodiernamente imperante, criadora de um 

individualismo de massas, a qual, conforme María de Lourdes Souza, é definida sob 

a ótica de que “a sociedade já não é uma comunidade, senão um agregado de 

indivíduos atomizados e narcisisticamente orientados a uma infinita gratificação dos 

seus próprios interesses”518, sendo esta uma “época do individualismo econômico, 

do individualismo possessivo, do individualismo de massa, do individualismo do 

consumidor”519, o que torna possível compreender, conforme Vera Malaguti Batista, 

a “adesão subjetiva à barbárie que constitui a crescente demanda coletiva por 

castigo e punição”520, pouco importando o verificado sacrifício dos direitos e 

garantias individuais. 

O novo credo criminológico-midiático tem seu “núcleo irradiador na própria 

ideia de pena: antes de mais nada, creem na pena como rito sagrado de solução de 

conflitos”521, em resoluções muito mais simplistas (supersticiosas, um verdadeiro ato 

de fé522) do que as oferecidas pelas teorias legitimantes da pena. Quando propagam 

o ódio ao criminalizado, por pouco não revelam a concordância com a ideologia523 

                                                           
516 BATISTA, Vera Malaguti. Introdução crítica à criminologia brasileira. 2. ed. – Rio de Janeiro: 
Revan, 2012, p. 28. 
517 SILVA SÁNCHEZ, Jesús-Maria. A expansão do direito penal: aspectos da política criminal nas 
sociedades pós-industriais. trad. Luiz Otavio de Oliveira Rocha. São Paulo: Editora Revista dos 
Tribunais, 2002, p. 35.  
518 SOUZA, Maria de Lourdes. La individualidad postmoderna: una lectura del pensamiento de Pietro 
Barcellona y Boaventura de Sousa Santos. Cuadernos Electrónicos de Filosofía del Derecho. núm 2. 
Universidad de León (Espanha), 1999, p. 322. 
519 Idem.  
520 BATISTA, Vera Malaguti. Adesão subjetiva à barbárie. In: Loïc Wacquant e a questão penal no 
capitalismo neoliberal. Rio de Janeiro: Revan, 2012, p. 314. 
521 BATISTA, Nilo. Mídia e sistema penal no capitalismo tardio. Discursos sediciosos nº 12 – Rio de 
Janeiro: Editora Revan: Instituto Carioca de Criminologia, 2002, p. 273.  
522 BATISTA, Nilo. Mídia e sistema penal no capitalismo tardio. Discursos sediciosos nº 12 – Rio de 
Janeiro: Editora Revan: Instituto Carioca de Criminologia, 2002, p. 273. 
523 Nilo Batista, Eugenio Raúl Zaffaroni, Alejandro Alagia e Alejandro Slokar esclarecem que talvez 
seja um exagero reconhece-la como ideologia, ante sua enorme pobreza de conteúdo teórico, pois 
“foi uma tese simplista que alucinava um estado de guerra total e permanente, o qual comprometeria 
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da segurança nacional524 que reza pela eliminação do infrator525, sendo 

perfeitamente possível estabelecer um paralelo com a comunidade do povo alemão 

(Volksgemeinschaft) idealizada pelos nazistas, onde existiam os condicionados 

biologicamente a fazer parte dela (intragrupo526), e os excluídos (extragrupo527) – 

entre eles, os criminalizados. É amparado neste discurso que os meios de 

comunicação de massa propagam – e pelo método da reprodução mecânica da 

indústria cultural por vezes é absorvido pela sociedade – a ilusória ideia de que o 

sistema penal poderá solucionar o problema criminal. Sobre tal fantasia, assim 

demonstrou Maria Lúcia Karam: 

 
Na verdade, a mais eficaz e perversa venda de um produto, através da 
omissão de dados essenciais e da divulgação de informações, inteira ou 
parcialmente falsas, capazes de induzir em erro a respeito da natureza, 
características, qualidade, origens, propriedades, etc., ou de incitar à 
violência e explorar o medo, é, exatamente, a “venda” do sistema penal. 
Anunciado como o “produto” destinado a fornecer segurança e tranquilidade 
à população, através da punição dos autores de condutas, que a lei define 
como crimes, sua propaganda apresenta a ideia de que violência é igual a 
crime, mediante utilização de alguns fatos que comovem e assustam o 
conjunto da sociedade, especialmente roubos, estupros, sequestros, ou, em 

menor intensidade, homicídios528.  
 

Os fatos responsáveis por comover o público fazem parte de um desprivilegio 

concernente às pessoas que se encontram em posição social desvantajosa (não 

beneficiadas por sua classe, profissão, nacionalidade, origem étnica, local de 

moradia, escolaridade etc.), pois aqueles que possuem recursos oriundos do seu 

privilégio dificilmente serão selecionados e estigmatizados pelo processo de 

criminalização secundária529. Esses fatos são chamados de obras toscas, fazendo 

“reforçar ainda mais os preconceitos racistas e de classe, à medida que a 

                                                                                                                                                                                     
todo o planeta”. BATISTA, Nilo; ZAFFARONI, Eugenio Raúl; SLOKAR, Alejandro. ALAGIA, Alejandro. 
Direito Penal Brasileiro: primeiro volume – Teoria Geral do Direito Penal. 2ª ed. Rio de Janeiro: 
Revan, 2003, p. 608.  
524 “Por coerência com a doutrina, particularmente com a doutrina militar, inimigo é inimigo mesmo, a 
ser neutralizado de qualquer forma; guerra é guerra mesmo, implicando inclusive o emprego não 
seletivo da força e da inteligência militar; combate é combate mesmo; há que haver vencedores e 
vencidos.” SILVA, Jorge da. Militarização da Segurança Pública e a Reforma da Polícia: um 
depoimento. In: BUSTAMANTE, Ricardo; SODRÉ, Paulo César. Ensaios Jurídicos: O Direito em 
Revista. Rio de Janeiro: IBAJ: 1996, p. 498. 
525 CARVALHO, Salo de. A política criminal de drogas no Brasil: estudo criminológico e dogmático da 
Lei 11.343/06. – 7. ed. rev., atual. e ampl. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 97. 
526 Conforme nota de rodapé 312. ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Doctrina penal nazi. 1ª. ed. – Ciudad 
Autónoma de Buenos Aires: Ediar, 2017, p. 290. 
527 Idem.  
528 KARAM, Maria Lúcia. De crimes, penas e fantasias. – Niterói, RJ: Luam Ed., 1991, p. 196-197.  
529 BATISTA, Nilo; ZAFFARONI, Eugenio Raúl; SLOKAR, Alejandro. ALAGIA, Alejandro. Direito Penal 
Brasileiro: primeiro volume – Teoria Geral do Direito Penal. 2ª ed. Rio de Janeiro: Revan, 2003, p. 48. 
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comunicação oculta o resto dos ilícitos cometidos por outras pessoas de uma 

maneira menos grosseira e mostra as obras toscas como os únicos delitos”530. A 

mídia contribui para a atuação do poder punitivo, como agência do sistema penal 

que é, atuando de forma sensacionalista sobre aqueles sujeitos que tiveram seu 

estado de vulnerabilidade agravado (conforme Nilo Batista, seja pelo estereótipo que 

os acompanham, pela brutalidade no cometimento do fato definido como crime – 

ainda que não se enquadre no estereótipo – ou, de modo excepcional, “ao 

encontrar-se em uma posição que o tornara praticamente invulnerável ao poder 

punitivo, levou a pior em uma luta de poder hegemônico e sofreu por isso uma 

ruptura na vulnerabilidade [criminalização devida à falta de cobertura]”531) pelo 

cometimento do delito. Esse filtro, responsável por selecionar tais pessoas que 

possuam um grau maior de vulnerabilidade, geralmente atua sobre as classes 

sociais desprivilegiadas, mas não somente532. Isto pode levar um embaraço àqueles 

que creem que o poder punitivo atua sempre de forma harmônica sobre os 

indivíduos de classe social inferior. A incidência do poder punitivo também é 

disputada, de modo que até mesmo os indivíduos de classes sociais superiores 

podem se ver capturados pela ânsia de pena e estigmatização (embora os mais 

vulneráveis pela sua condição de classe, origem étnica, local de moradia, etc. 

estejam mais sujeitos à sua força), e isso se confirma pela atuação de uma de suas 

agências: a da comunicação social. Na imprensa, não raramente surgem anseios 

punitivos em face de partidos políticos ou daqueles que tiveram aumentado o seu 

grau de vulnerabilidade, embora pertencentes a classes sociais privilegiadas, mas 

neste ponto o interesse dos meios de comunicação pode se dar por aliança política 

divergente daquele alvo, ou então pelo mero sensacionalismo apresentado pelos 

                                                           
530 Idem.  
531 Ibidem, p. 49.  
532 “As agências de criminalização secundária não operam seletivamente sobre os vulneráveis porque 
alguma coisa ou alguém maneja todo o sistema penal de modo harmônico. Esta concepção 
conspiratória é falaciosa e tranquilizadora, porque identifica sempre um falso inimigo e desemboca na 
criação de um novo bode expiatório (classe, setor hegemônico, partido oficial, grupo econômico, 
quando não grupos religiosos ou étnicos). (...) Longe de atuar como um todo harmônico (como a 
concepção conspiratória sugeriria), o sistema penal o faz de modo parcelado e compartimentalizado, 
no qual cada agência tem seus propósitos e interesses setoriais e às vezes corporativos e, por 
conseguinte, seus próprios critérios de qualidade, seus discursos externos e internos, seus 
mecanismos de recrutamento e treinamento etc. Estas agências disputam poder e, portanto, há entre 
elas um equilíbrio inconstante, caracterizado mais por antagonismos do que por relações de 
cooperação. O esforço de todas elas provoca o equilíbrio precário que é percebido exteriormente 
como uma harmonia e, em consequência, estimula a concepção conspiratória.” BATISTA, Nilo; 
ZAFFARONI, Eugenio Raúl; SLOKAR, Alejandro. ALAGIA, Alejandro. Direito Penal Brasileiro: 
primeiro volume – Teoria Geral do Direito Penal. 2ª ed. Rio de Janeiro: Revan, 2003, p. 48-49   
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programas policialescos de entretenimento em forma de telenovela – com 

dramatização tão elaborada quanto, registre-se.  

Se “o efeito criminógeno dos delitos integrantes de enredos literários jamais 

ultrapassou o nível tosco de associações mais ou menos arbitrárias (como os 

suicídios que Sighele atribuiu ao Werthrt), as coisas mudaram radicalmente com o 

cinema”533. As atuais manifestações midiáticas sobre a questão criminal, pelo 

método de repetição e padronização dos seus discursos, já provaram que 

conseguem interferir nocivamente na vida de seres humanos, como no caso da 

Escola Base de São Paulo534 (1994), e nas semanais aparições de Marcelo 

Rezende (e posteriormente de Domingos Meirelles) no programa “Linha Direta”535 a 

partir de 1999. Inegavelmente as práticas midiáticas de exploração da miséria 

humana continuam em voga com poucos limites à sua atuação, salvo um caso ou 

outro em que se garante o direito de resposta ou indenização pelo dano causado à 

imagem de alguém. Quando o julgamento é realizado pela imprensa (trial by media), 

formidavelmente se apaga da Constituição a presunção de inocência, ou então a 

converte em presunção de culpa536. 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
533 BATISTA, Nilo. Punidos e mal pagos: violência, segurança pública e direitos humanos no Brasil de 
hoje. – Rio de Janeiro: Revan, 1990, p. 135. 
534 RIBEIRO, Alex. Caso escola base: abusos da imprensa. 2. ed. – São Paulo: Ática, 2003. 
535 A análise minuciosa do programa, a ser explorada também nesta pesquisa, coube à Kleber 
Mendonça. MENDONÇA, Kleber. A punição pela audiência: um estudo do linha direta. – Rio de 
Janeiro: Quartet, 2002.    
536 BATISTA, Nilo. Punidos e mal pagos: violência, segurança pública e direitos humanos no Brasil de 
hoje. – Rio de Janeiro: Revan, 1990, p. 138. 
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4.       ENFIM, A RESTAURAÇÃO DA INFÂMIA 

 

4.1.    Exemplos nacionais da atuação dos meios de comunicação de massa 

 

Um nítido e trágico exemplo nacional537 da irresponsabilidade midiática pôde 

ser percebido quando os holofotes se dirigiram para o bairro da aclimação, zona sul 

de São Paulo, sede de uma escola de educação infantil – a Escola de Educação 

Infantil Base. Até o momento em que Ayres (esposo de Cida, Maria Aparecida 

Shimada, uma das proprietárias da escola em sociedade formada com sua prima 

Paula Milhin de Monteiro Alvarenga e o marido dela, Maurício de Monteiro 

Alvarenga) foi encurralado por um aglomerado de cerca de cinquenta pessoas, um 

delegado e alguns abutres, poderia se considerar um cidadão anônimo; mal sabia 

que após aquele dia ficaria conhecido “no Brasil e no exterior como Icushiro 

Shimada (Ayres foi o seu nome de batismo na igreja católica), o dono da escolinha 

do sexo, uma das sete vítimas de um dos mais notórios crimes cometidos pela 

imprensa nacional”538. 

Comprada ainda em decadência, com dezessete alunos em setembro de 

1992, a escola passou por um processo de reformulação e uma boa dose de 

sacrifício empenhado pelos dois casais para que chegasse aos setenta e dois 

alunos em 1994, mas a partir de uma conversa num sábado à noite entre um 

pequeno aluno e sua mãe, ocorrida em 26 de março daquele ano desenhou-se o 

destino daqueles casais539. Naquela noite, o garoto teria insinuado um gesto sexual 

na presença dos seus pais, que acharam estranho o fato de seu filho de apenas 

quatro anos de idade saber o que um homem faz com a mulher. A mãe iniciou uma 

verdadeira inquirição em um dos quartos da residência, somente com o seu filho, e 

de lá saiu com a certeza absoluta de que ele participara de uma verdadeira orgia na 

escolinha. Os demais integrantes, conforme a investigação realizada pela mãe 

seriam alguns coleguinhas, os pais de um deles, e Ayres, motorista da Kombi que os 

                                                           
537 Registre-se que esta não é uma peculiaridade brasileira. Francesc Barata e Marco Lara Klahr 
observam, na realidade mexicana, que há mais de um século la anacrónica nota roja é reprodutora de 
prejuízos e etiquetamentos sociais. Em sua função habitual de apêndice da política criminal, além de 
legitimá-la, tem sido um enorme canal massivo de exposição, julgamento e condenação – e às vezes 
linchamento moral – de cidadãos. BARATA, Francesc; KLAHR, Marco Lara. Nota [N]roja, la vibrante 
historia de un género y una nueva manera de informar. México: Debate, 2009, p. 23.   
538 RIBEIRO, Alex. Caso escola base: abusos da imprensa. 2. ed. – São Paulo: Ática, 2003, p. 13. 
539 Ibidem, p. 17. 
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levava para o local em que os ditos abusos ocorriam540. O delegado, ao saber das 

diligências realizadas pela mãe e sua outra colega, a qual também tinha uma filha 

que estudava na Escola Base, tratou logo de acionar a Rede Globo541. Em sua 

busca pela escolinha, nada encontrou que pudesse estabelecer alguma ligação com 

o crime lhe narrado542. 

O Diário Popular também foi acionado pelo delegado Édelson Lemos, e logo 

ajustou em seu noticiário “um caso bom, de violência sexual envolvendo crianças de 

quatro anos”543, conforme narrado pelo delegado que tentava se redimir de uma 

encrenca ocorrida na semana anterior, onde apreendeu arbitrariamente um rolo de 

filme de um fotógrafo daquele jornal que havia capturado uma imagem em que um 

soldado, então suspeito, estava sentado em cima de um jipe – nessa relação de 

forças, preferiu o delegado pela indisposição com o jornal ao invés de qualquer 

rusga com os militares544. O repórter Antônio Carlos, responsável por cobrir a 

diligência policial, notou que não havia nada que pudesse incriminar os donos da 

escola, e quase viu perdido o furo que provavelmente iria para a manchete do dia 

seguinte545. Conversou com Ayres e dele ouviu que caso fosse publicada uma 

matéria daquelas, certamente iriam destruir a vida dos casais. A advertência de 

certo modo surtiu efeito. Ao chegar na redação, conversou com o seu chefe e 

especulou sobre a possibilidade de divulgação daquela matéria, que era boa, 

poderia trazer grande repercussão, mas que não tinha prova nenhuma contra a 

escola; afirmou ao editor, ainda, que caso publicassem a matéria, poderiam ferrar 

com o japonês (em alusão a Ayres)546. Apesar da percepção sobre os danos que a 

matéria poderia causa, a pressão pelo furo e o risco de outro veículo concorrente 

divulga-la primeiro, ouviu do editor Breitenvieser: “faz, mas não pega pesado”547, e 

então deixou 40 linhas de conteúdo na mesa do editor, que não muito convicto, 

                                                           
540 Ibidem, p. 19 e ss. Quase dois meses após esta inquirição da mãe de um dos garotos, após 
diligências da autoridade policial se constatou que uma mãe daquela escola foi procurada por esta, 
responsável pela inquirição de seu filho, e afirmou que “Lúcia me disse que para extrair os fatos do 
menino precisou fazer uma espécie de chantagem, isto é, dizia-lhe que se não contasse não o 
deixaria fazer isso ou aquilo – principalmente dormir em companhia dela, já que o menino estava 
acostumado a dormir em companhia da mãe. Segundo Lúcia, Fábio ficou assustado e disse que eles 
saíam em perua escolar, com um tio japonês, e iam para um local grande, onde existiam camas 
redondas, espelhos e passavam fitas de mulheres peladas.” Ibidem, p. 139.   
541 Ibidem, p. 24.  
542 Ibidem, p. 35.  
543 Ibidem, p. 34.  
544 Idem.  
545 Ibidem, p. 35. 
546 Ibidem, p. 36. 
547 Idem.  
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preferiu entregar o caso para o diretor responsável, Jorge de Miranda Jordão. Se 

viram numa verdadeira encruzilhada, mas se sensibilizaram e optaram por aguardar 

a confecção da prova que poderia definir se houve ou não o crime: o laudo técnico 

do IML548. O ato do delegado de comunicar as apurações ao periódico como forma 

de redenção pela indisposição causada no caso do militar, por pouco não atribuiu a 

primeira pecha aos donos da escola.  

As mães, na noite de 28 de março daquele ano, quando se encontravam na 

delegacia juntamente com os suspeitos, alguns pais e alunos da escolinha (que ali 

faziam uma algazarra), se irritaram ao saber que não havia mais o que ser feito 

naquele dia – e também pelo fato de os policiais iniciarem um happy hour num bar 

ao lado da delegacia –, sendo que o expediente forense praticamente chegara ao 

fim e, portanto, não poderia ser expedido mais nenhum mandado judicial, cruzaram 

uma linha sem volta: chamaram a Rede Globo. Conforme narra Alex Ribeiro, “foi 

quando o caso da Escola Base começou pra valer”549. 

O repórter Valmir Salaro chegou ao local e iniciaram-se as inquirições 

informais; os casais, que negaram o envolvimento no suposto crime, relataram que 

sofreram uma verdadeira sessão de pressão psicológica550. O repórter da Rede 

Globo era o único que acompanhava o caso na manhã seguinte, quando foi recebido 

um telex do IML que informava que “o resultado do exame é positivo para a prática 

de atos libidinosos”551. O Estado de São Paulo tomou ciência do caso ainda no dia 

28 de março, mas decidiu apurá-lo no dia seguinte; na terça-feira, dia 29 de março, a 

Folha de São Paulo, a Folha da Tarde e a TV Bandeirantes procuraram o casal 

Shimada na escola. Neste mesmo dia o Jornal Nacional divulgou a notícia no horário 

nobre da programação sem a versão dos acusados552. Conforme registra Alex 

Ribeiro, não fosse a ausência de resposta dos acusados, “a reportagem de Salaro 

                                                           
548 Ibidem, p. 37.  
549 Ibidem, p. 40.  
550 Paula, no entanto, afirmou que a pressão não fora somente psicológica, e “segundo sua versão, os 
policiais a colocaram de joelhos no banheiro do distrito e, debaixo de pancadas, ameaçaram 
mergulhar sua cabeça no vaso sanitário. Segundo Paula, Salaro estava no distrito nesse momento e, 
se não presenciou a tortura, num dos intervalos do espancamento, ela teria segurado seu braço, 
pedindo socorro. Ayres não confirma o espancamento, mas reconhece que os policiais foram duros 
no interrogatório. Ele também afirma que Salaro havia presenciado a sessão de pressão psicológica. 
O repórter da Globo nega as acusações. Ele apenas confirma que Paula o havia procurado para dizer 
que apanhara da polícia. Segundo sua versão, abriu espaço para a denúncia, mas Paula se negou, 
com medo. Os quatro suspeitos só deixaram a delegacia em torno das onze da noite: todos negaram 
envolvimento no suposto crime.” Idem.  
551 Ibidem, p. 41.  
552 “O jornalista afirma que insistiu em ouvi-los, mas eles recusaram-se a falar. Já os acusados dizem 
que não foram procurados pelo repórter.” Ibidem, p. 43.   
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poderia ser considerada correta. O repórter da Globo não assumia as denúncias 

como verdadeiras e apenas narrava o fato de um inquérito policial ter sido aberto 

para apurar possível abuso sexual”553, sendo este um procedimento rotineiro da 

prática jornalística: com fracas evidências para uma denúncia de tamanha 

gravidade, deixe-se que o delegado arque com eventuais irresponsabilidades, e 

segue-se a lógica de que quem admitiu “as acusações e abriu o inquérito foi a 

polícia; a imprensa apenas noticiou Esse procedimento é usual e bem-aceito no 

jornalismo brasileiro. Existe até uma expressão latina para designá-lo: é o animus 

narrandi (intenção de narrar)”554.  

A partir do sentido da matéria apresentado pela Rede Globo, todos os jornais 

impressos o acompanharam: 

 
O delegado Edélson Lemos, do 6º Distrito, do Cambuci, está apurando 
denúncia de atos libidinosos com alunos, que teriam sido praticados pelos 
diretores da Escola de Educação Infantil Base [...] Shimada e a mulher, 
Maria Aparecida, negam as acusações feitas pelas crianças e por suas 
mães. Eles disseram ao delegado que fundaram a escola há mais de dois 
anos e que a boa reputação fez com que conseguissem 72 alunos. Alegam 
que a polícia vai comprovar o que estão dizendo555.  
Duas mães de alunos acusam a Escola de Educação Infantil Base, 
particular, localizada na aclimação (região Central), de promover sessões 
de sexo com a menina Cibele, de 4 anos, e o garoto Fábio, 4, que teriam 
sido violentados [...] 
A diretoria da Escola de Educação Infantil Base não foi encontrada ontem 
para falar sobre a acusação. A reportagem esteve na escola e foi atendida, 
por interfone, por uma pessoa que preferiu não se identificar e disse que a 
diretora não estava. A mesma pessoa afirmou que não houve aula na 

escola556. 
 

A partir da madrugada de terça para quarta-feira que o clamor tomou ainda 

mais conta do caso, e a cobertura, que era responsável até então, se inflamou. Um 

coquetel molotov lançado na escola quase a incendiou, mas um funcionário que 

dormira no local conseguiu apagar o fogo que tomou uma janela e assoalho de um 

dos cômodos. Os personagens principais do caso adotaram uma postura defensiva 

e mais discreta a partir de então, tudo conforme as orientações de seus advogados. 

De pouco adiantou. Já era quinta-feira santa, quase feriado, e os jornais, ante a 

diminuição no ritmo de trabalho dos parlamentares, autoridades públicas e 

empresários, encontraram no caso da escola do bairro da aclimação um objeto a ser 

                                                           
553 Idem.  
554 Idem.  
555 Conforme Ricardo Lombardi, d’O Estado de São Paulo. Ibidem, p. 44.  
556 Publicado pela Folha da Tarde, em matéria de Marcela Matos e João Bussab. Ibidem, p. 44-45. 
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explorado naquele descanso prolongado, e a abordagem sensacionalista entrou em 

cena557,  

Valmir Salaro assinou uma matéria que continha um relato emocionante de 

uma das mães: “Minha filha disse que foram tiradas fotos eróticas de adultos com 

ela, que tinham cama redonda [chorando], vídeo, televisão bem alto, em um lugar 

alto, e que lá eles davam coisas para comer, bebiam suco e dormiam”558. Outra 

mãe, entrevistada na mesma reportagem, sentenciou que “fizeram sexo na frente 

das crianças!”559. Alex Ribeiro, em sua pesquisa sobre o caso, relatou que não era 

apresentada ao público nenhuma reportagem equilibrada sobre o caso, sendo que 

até mesmo “a TV Cultura, que afirma fazer um jornalismo ponderado, analítico, 

despreocupado com índices de audiência, conseguiu ter uma visão 

independente”560, e nem as crianças foram poupadas das tendenciosas, insistentes 

e inconvenientes entrevistas561.Alberto Tâmer, da TV Bandeirantes, entrevistou o 

delegado e demonstrou a sua preocupação com eventual impunidade:  

 
Delegado, neste caso, se for confirmado que os diretores estão envolvidos 
mesmo, se forem presos, eles poderão no dia seguinte estar livres por 
habeas corpus? Poderão estar nas ruas estes senhores, estes cavalheiros, 

estes que não têm nome, se se confirmarem as denúncias? Podem sair?562 
 

As reportagens sensacionalistas começaram a brotar, e o extra-cotidiano foi 

encontrado para estampar as páginas e tomar os minutos da programação 

jornalística. Nada foi divulgado sobre o fato de nada ter sido encontrado numa visita 

surpresa que dois suspeitos receberam em sua residência563, pois à empresa 

jornalística de nada vale o estímulo à reflexão; a versão das vítimas já havia sido 

comprada pela imprensa nacional, e “a constante disponibilidade dos repórteres 

acabou por encorajar os pais a imaginarem e trazerem ao distrito novas suspeitas, 

por mais absurdas que parecessem”564, perdendo “completamente toda 

preocupação profissional e ética: já não narrava somente o que era apurado pela 

autoridade policial, mas dava voz a todas as pessoas que quisessem denunciar”565. 

O que movia os jornais não era mais o animus narrandi, mas sim o animus 

                                                           
557 Ibidem. P. 46-47.  
558 Ibidem, p. 47-48.  
559 Ibidem, p. 48.  
560 Idem.  
561 Ibidem, p. 49.  
562 Ibidem, p. 49-50. 
563 Ibidem, p. 50.  
564 Ibidem, p. 51.  
565 Ibidem, p. 54.  



120 
 

denunciandi, evidenciando o denuncismo  refletido pelo aceite em se divulgar 

qualquer denúncia, mesmo que de pessoas não identificadas566. Curiosamente, 

nenhuma das denúncias publicadas foi confirmada no inquérito policial, mas isso 

jamais foi repassado ao público567.  

O apelo ao sensacionalismo só aumentava, e a Folha da Tarde, na quinta-

feira seguinte, já acatava as denúncias e publicava sua sentença: “Perua escolar 

carregava crianças para orgia”568. O Estadão publicou o seu Clipping no início de 

abril, com o resumo das principais matérias do mês, em papel de boa qualidade, e lá 

estampou que “crianças sofrem abuso na escola”569. No texto, afirmava-se que “os 

donos da escola usavam a Kombi da própria escola para levar alunos de 4 a 6 anos 

a um local onde eles presenciavam relações sexuais e eram fotografados e 

filmados”570. A revista Veja também se ocupou de divulgar o caso: “Uma escola de 

horrores (...). Segundo o relato de Rogério, Maurício teria colocado o pênis entre 

suas pernas, durante o transporte”571. O SBT também cometeu o mesmo equívoco, 

pois afirmou, no programa TJ Brasil, que até mesmo o próprio delegado estaria 

assustado com os fatos investigados, bem como que Rogério “garantiu que foi 

levado ao tal motel e participou de uma sessão de abuso sexual. Rogério estuda em 

uma outra escola, mas a polícia descobriu que ele e outras três crianças foram 

levados no mesmo carro com o mesmo motorista”572, ainda que tais informações não 

possuíssem qualquer procedência.  

O espetáculo já estava instalado e a fogueira em chamas. A combustão 

poderia ser alimentada com qualquer discurso ou hipótese573 midiática que 

degradasse ainda mais os suspeitos. A Folha da Tarde, em sua primeira página, 

expôs que “pais suspeitam que a escolinha drogava crianças”574, e a Folha de São 

Paulo, num espaço ainda maior da sua primeira página, exarou que “Escola pode ter 

                                                           
566 Ibidem, p. 56.  
567 Ibidem, p. 57.  
568 Idem.  
569 Ibidem, p. 58.  
570 Idem.  
571 Ibidem, 59.  
572 Idem.  
573 As hipóteses oficiais, segundo o Delegado Edélson em entrevista para a Rede Manchete, eram as 
seguintes: “a primeira de que havia uma investida sexual só por parte do motorista da Kombi que 
transportava as crianças. A segunda hipótese é que mais pessoas também se envolviam nessa 
prática com as crianças. E a terceira hipótese, que talvez seja a mais provável, é a do comércio de 
fitas e fotos feitas com as crianças.” Ibidem, p. 69.  
574 Ibidem, p. 60. 
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drogado crianças”575. Ambas as matérias foram motivadas pela suspeita que um dos 

pais teve quando seu filho o pediu um pouco de fumaça – embora o mesmo garoto 

afirmasse que seria um cigarro de mentira. O exame toxicológico feito nas crianças 

deu negativo.  

Também levantou-se a suspeita de que os alunos pudessem estar com Aids, 

e uma das mães, numa entrevista para a Rede Globo, pontuou que “Caso ela sofreu 

[sic] algum abuso sexual, é bom fazer [o teste de HIV] justamente por causa desta 

onda de Aids. E, tendo uma doença venérea, como sífilis, é bom detectar também 

porque é uma prova também de que houve abuso”576. Alex Ribeiro sintetiza os 

abusos da imprensa na cobertura e divulgação de notícias repletas de denuncismos 

e as consequências advindas da atuação desastrosa da mídia: “os suspeitos 

começaram a semana acusados de abuso contra duas crianças e terminaram com 

sete acusações. Ainda teriam drogado as crianças e poderiam ter passado doenças 

venéreas e o HIV para elas”577.  

 
A imprensa já havia provocado a ira popular: na madrugada de quinta pra 
sexta, a escolinha foi saqueada. Móveis e materiais escolares foram 
destruídos e aparelhos eletrônicos furtados. Segundo os jornais do dia 
seguinte, 30 pessoas participaram do saque e policiais militares deram 
cobertura. Sete pessoas foram presas, mas depois liberadas pela polícia. 
Todos os jornais traziam o nome de um dos líderes do saque: Paulo 
Henrique de Lemos, de 29 anos, que, no entanto, não foi preso.  
Ele se identificava nas matérias como sendo filho de um promotor de 
Justiça aposentado mas, como foi constatado posteriormente pela polícia, a 
única afinidade que Paulo Lemos tinha com a Justiça era uma extensa e 
desabonadora folha corrida. Atacada a escolinha, o novo alvo foi a casa de 

Paula e Maurício578.  
 

A irresponsabilidade midiática quase chegou ao ponto de provocar um 

linchamento nos suspeitos, o qual provavelmente não ocorreu somente graças aos 

conselhos dos advogados que instruíram seus clientes a se esconderem. Os sujeitos 

responsáveis depredar e saquear a escola receberam a devida cobertura policial – 

sequer foram indiciados579. As agências do sistema penal caminharam numa 

harmonia exemplar580, onde a alucinação em busca da velocidade na transmissão 

                                                           
575 Idem.  
576 Ibidem, p. 61.  
577 Ibidem, p. 62.  
578 Idem.  
579 Ibidem, p. 63.  
580 O clientelismo entre tais agências pode ser bem notado pela postura do Delegado Edélson, que 
“chegava cedo ao distrito, apanhava o inquérito no armário e o enfiava debaixo do braço. Enchia o 
gabinete de jornalistas e atendia a todos, sem discriminação. No final do dia guardava o inquérito no 
armário e passava a chave.” O Delegado, com ambições de promoção na carreira, teria de aproveitar 
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dos fatos se associou ao prestígio que a polícia foi recebendo durante o desenrolar 

das investigações. Os suspeitos, no entanto, não viram efetivados os seus direitos 

promulgados pela tenra Constituição Cidadã.  

A virada do caso da Escola Base começou a ocorrer em 2 de abril daquele 

ano, ocasião em que os suspeitos decidiram falar com a imprensa – nesta que foi, 

certamente, uma das mais emblemáticas efetivações do contraditório em mídia –. 

Não havia esperanças de melhoras até aquele momento, então saíram da inércia e 

buscaram “um jornalista honesto, que não fosse distorcer os fatos, e dar a versão 

verdadeira”581. O escolhido foi Florestan Fernandes Jr., e logo os suspeitos e 

jornalistas combinaram a entrevista, mediante um esquema de segurança que 

compreendia a utilização de carros sem emblemas de emissoras para a locomoção 

até o local da entrevista; os suspeitos, embora não possuíssem seus rostos muito 

conhecidos naquela data, rondearam o local por algumas vezes, tudo a fim de se 

certificarem sobre a segurança, até que “desceu um por vez, em lugares diferentes. 

Entraram, foram a uma sala dos fundos e trancaram a porta. Logo os repórteres 

chegaram”582.  

Diferentemente da prática midiática comprometida unicamente com o lucro e 

o sensacionalismo, a entrevista com os suspeitos não foi nada espetacular. O 

Estado de São Paulo deu pouca atenção ao repercuti-la583, pois como já 

apresentado, os discursos que estimulam a reflexão não são abarcados pelo 

interesse da empresa jornalística584.  

A escolha por Florestan Fernandes também foi um elemento decisivo para a 

reviravolta do caso, pois estimulou o interesse de outros jornalistas em conversarem 

com os acusados e a perceberem que as “depredações na escolinha e na casa de 

Maurício, lideradas mais por vândalos do que ‘guardiões da moral’, acabaram por 

colocar em dúvida a idoneidade dos acusadores”585 e a questionarem a atuação do 

delegado: 

                                                                                                                                                                                     
a oportunidade: “A vida policial é assim: quando não se tem um bom contato político, fica-se de 
molho. Mas na hora em que surge um caso de projeção, é só aproveitar, pois a sorte muda quase 
que de estalo e a carreira está feita. O caso da Escola Base era a chance esperada para uma 
promoção.” Ibidem, p. 67.   
581 Ibidem, p. 71.  
582 Ibidem, p. 72. 
583 Idem.  
584 BATISTA, Nilo; ZAFFARONI, Eugenio Raúl; SLOKAR, Alejandro. ALAGIA, Alejandro. Direito Penal 
Brasileiro: primeiro volume – Teoria Geral do Direito Penal. 2ª ed. Rio de Janeiro: Revan, 2003, p. 61. 
585 Alex Ribeiro nota que alguns jornalistas, inclusive, “já haviam feito investigações por conta própria 
e constataram que na semana anterior circularam muitos boatos infundados. Exemplo: que Paula e 
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Embora não se desfizesse por completo a simpatia da imprensa pelas 

supostas vítimas, as entrevistas foram positivas para os acusados. Os repórteres, no 

mínimo, constataram que ninguém tinha cara de tarado e que o delegado Lemos 

falara muito, mas quase não tinha provas. Começaram a questionar sua atuação, 

ainda que de forma tímida, como nesta entrevista coletiva: 

 
Repórter: Faltar provar que alguém da escola esteja envolvido.  
Lemos: Isso é uma consequência natural. 
Repórter: E o senhor não tem medo que esta pessoa desapareça, depois de 
tanta divulgação do caso? 
Lemos: Não, as coisas estão sendo divulgadas desde o prmeiro dia. 
Repórter: O senhor já identificou o local onde as crianças eram levadas? 
Lemos: Ainda não.  
Repórter: O senhor falou com o secretário de segurança. Ele queria saber 
como estava o caso? 
Lemos: Exato. Sua excelência queria saber o posicionamento e colocou os 
recursos que eu precisar e tudo o mais que for necessário.  
Só que a imprensa percebia tardiamente seus erros, e de forma gradual. A 
notoriedade havia subido à cabeça do delegado Lemos e ele já se sentia 

amparado para cometer a arbitrariedade que bem entendesse586.  
 

Se após todos os desdobramentos do Caso Escola Base foi possível perceber 

a entrevista a Florestan significou uma virada para os acusados (o jornalista 

inclusive teve acesso à decretação da prisão temporária dos acusados antes mesmo 

dos defensores, que ouviam do delegado, sob o juramento de seu grau, a garantia 

de que não prenderia ninguém ao serem inquiridos em sede inquisitiva587), à época 

das investigações e coberturas sensacionalistas, os advogados já sabiam que não 

era prudente ter o rosto deles fotografado ou filmado. Sabiam que “ter um rosto 

estampado nos jornais poderia ser tão ruim quanto um mandado de prisão. 

Significava ser reconhecido nas ruas e correr o risco de linchamento”588. No entanto, 

um dos acusados, ao se apresentar discretamente com o seu advogado para ser 

ouvido pelo delegado, teve sua identidade descoberta e no dia seguinte o seu rosto 

já estampado em todos os jornais589. No dia da oitiva o delegado orquestrou 

meticulosamente a prisão de dois acusados, aos quais fora apresentado um telex 

que comunicava a prisão, mas já advertia que aquela comunicação não substituía o 

                                                                                                                                                                                     
Cida seriam amntes e passariam suas noites no Ferro’s Bar, casa noturna frequentada por 
homossexuais femininas. Outro: que Maurício seria proprietário de uma boate, onde fatia papel de 
cáften. Marcelo Faria de Barros e Carlos Rydle, d’O Estado, checaram os boatos e descobriram que 
não eram procedentes”. RIBEIRO, Alex. Caso Escola Base. Op. cit. p. 73.  
586 Ibidem, p. 74-75.  
587 Ibidem, p. 80. 
588 Idem. 
589 Ibidem, p. 92.  
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mandado de prisão590. A postura do delegado Edélson causou uma reflexão (ainda 

que tímida, pois não reparou todos os abusos cometidos pela imprensa, mas 

somente a exposição vexatória quanto a dois suspeitos; manteve-se, no entanto, a 

narrativa contra os donos da escola, embora fossem os mesmos indícios que 

ligassem ambos os suspeitos591) até mesmo em Valmir Salaro, repórter que deu o 

furo do Caso Escola Base: 

 
O repórter Valmir Salaro, que tem o crédito do furo do caso da Escola Base, 
foi visto cabisbaixo e, mais tarde, procurou Maria Elisa, oferecendo-se para 
depor em favor do casal. Segundo a advogada, Salaro contou que no dia 
em que surgiram as denúncias, as crianças ficaram o tempo todo perto de 

Saulo e não esboçaram nenhuma reação de ódio ou medo592.  
 

Os próprios advogados dos acusados perceberam que, a partir daquele 

momento, a atuação defensiva deveria se centrar mais na imprensa, do que nos 

órgãos punitivos oficiais: A lógica era simples: se a imprensa havia punido 

antecipadamente todos os acusados, agora era hora de absolvê-los593, e Luís 

Nassif, da TV Bandeirantes, foi o primeiro a “reformar a decisão” e notar a infâmia 

midiática: 

 
Bom, hoje eu não vou falar de economia, vou falar de um assunto que me 
deixa doente. Toda a imprensa está há uma semana denunciando donos de 
escola que presumivelmente teriam cometido abuso sexual contra crianças 
de quatro anos. Toda a cobertura se funda em opinião da polícia. Está 
havendo um massacre. Mais que isso, está havendo um linchamento. Se 
eles forem culpados, não é mais que merecido. E se não forem? Uma 
leitura exaustiva de todos os jornais mostra o seguinte: não há até agora 
nenhuma prova conclusiva de que a criança foi violentada por adulto. Não 
há nenhuma prova conclusiva contra as pessoas que estão sendo 
acusadas. Tem-se apenas a opinião de policiais que ganharam notoriedade 
com denúncias e, se eventualmente se descobrir que as denúncias são 
falsas, vão ter muita dificuldade de admitir. Por isso, a melhor fonte não é a 
polícia, neste momento. A imprensa deve às pessoas que estão sendo 
massacradas, no mínimo, um direito de defesa, de procurar versões fora da 
polícia. Repito: é possível que as pessoas sejam culpadas. Mas é possível 

que sejam inocentes. E se forem inocentes?594  
  

A imprensa, que não havia colocado dúvidas no caso até então, passou a 

veicular uma série de questionamentos, e modificaram a narrativa emocional: “Se na 

                                                           
590 Ibidem, p. 94.  
591 Ibidem, p. 103.  
592 Ibidem, p. 94 .  
593 Ibidem, p. 99. 
594 Ibidem, p, 99-100.  



125 
 

semana anterior fizeram sensacionalismo com declarações das vítimas, agora as 

lágrimas usadas foram do mesmo casal preso595.”  

 
O Estado de São Paulo publicou o quadro “Série de dúvidas envolve o 
caso”, com perguntas ainda sem respostas: Houve de fato abuso contra as 
crianças? Quem são os autores dos crimes denunciados por mães e alunos 
de[a] escola? Em que local esse crime ocorreu? Quantas crianças seriam 
vítimas das violências apontadas? Quem é o casal oriental citado durante 
depoimento de um dos meninos supostamente atacados? Há pistas sobre 
participação de uma rede de pornografia, para venda de filmes e fotos no 
exterior? As crianças disseram que fotos eram tiradas no momento em que 
eram “acariciadas” por adultos. Onde está esse material? Por que os 
acusados não foram ouvidos quando se apresentaram espontaneamente? 
Vizinhos ou funcionários do prédio do casal Mara e Saulo Nunes nunca 
viram as crianças chegando ou saindo do edifício em perua escolar, 

acompanhadas de adultos? Nada ouviram?596  
 

Júnia Nogueira de Sá, a ombudsman da Folha de São Paulo, denunciou a 

insensibilidade jornalística. A revista Isto É estampou em sua capa: “Autoridade, 

cidadãos e imprensa julgam sem provas, confundem inocentes e culpados e 

preparam uma fornada de pizzas”597. A Veja também noticiou o julgamento 

antecipado realizado pela imprensa598, mas a mudança de postura midiática não fora 

peremptória599 (embora a reflexão ocorrida naquele momento já indicasse que, 

talvez, sem muito esforço para o diagnóstico, estivessem impondo um vexame 

irracional e abusivo aos acusados). Embora a imprensa passasse a questionar a 

veracidade da história contada pelo delegado Edélson, o caso ainda não tinha sido 

concluído e permanecia a narrativa de que “a quadrilha tinha as tarefas bem 

distribuídas: a fachada da escola facilitava o agenciamento de crianças, as vítimas 

eram transportadas em uma inocente Kombi escolar e profissionais tratavam de 

filmar e fotografar o abuso sexual”600. O elo foi encontrado e o americano Richard 

Harrod Pedicini foi preso e deu mais sentido à história então contada. Após uma 

denúncia anônima que suspeitava de uma Kombi escolar próxima à casa de um 

gringo, Richard foi preso e o espetáculo dramatúrgico retornou à prática midiática. A 

imprensa preferiu divulgar a versão da polícia601, (à exceção de Luís Eduardo Leal, 

                                                           
595 Ibidem, p. 101.  
596 Ibidem, p. 101.  
597 Ibidem, p. 106-107.  
598 Idem.  
599 Idem.  
600 Ibidem, p. 109.  
601 Neste momento a condução das investigações já estava a cargo de Gérson de Carvalho, delegado 
da 1ª Seccional de Polícia, do Centro de São Paulo, pois Edélson Lemos já estava totalmente 
desacreditado. Ibidem, p. 105-106.  
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da Folha de São Paulo), sem destaque para a defesa do norte-americano, e mais 

uma vez vendeu muitos periódicos que saciaram sua mentalidade-índice-de-

audiência.  

As investigações estavam a cargo de Gérson de Carvalho602, o qual substituiu 

o delegado Edélson Lemos após a desastrosa condução do inquérito policial603. 

Jorge Carrasco, substituto de Gérson de Carvalho e pessoa responsável pela prisão 

de Richard, seguiu os passos de seu antecessor e disse ao repórter Renato 

Lombardi que dentro da mansão do norte-americano havia um pequeno estúdio 

fotográfico – cômodo este que era inexistente e desconhecido pelo caderno 

inquisitivo604. Boatos infundados voltaram a aparecer, como o da apreensão de 

algumas seringas e de que “o gringo somente aceitava o ingresso em sua casa de 

crianças com exame soronegativo de HIV”605, até que Sandra De Angelis – chefe da 

seção de apuração eletrônica da Rede Cultura – se sensibilizou e saiu da redação 

para investigar pessoalmente o caso. Outras emissoras já estavam com ciúmes da 

Rede Cultura pelo fato de ter sido ela quem venceu a concorrência e deu o furo da 

entrevista com os acusados, e boatos de que a Rede Cultura possuía algum rabo 

preso com a Escola Base também foram espalhados (desconfiados, interrogavam 

Sandra: Conta pra mim, ninguém vai ouvir. A Cultura tem algum acordo com o 

americano?606), assim como que Richard somente tinha sido poupado pela emissora 

em razão da amizade que mantinha com uma repórter dela – desconsiderando-se o 

fato de que o norte-americano também tinha amigos em vários outros jornais607.  

O dia 13 de abril amanhece com o destaque da imprensa: “O Estado de São 

Paulo: ‘Alunos da Escola Base reconhecem casa do americano’; Folha de São 

Paulo: ‘Criança liga americano a abuso de escola”608. Os periódicos insistiam no erro 

                                                           
602 “Ao contrário de Edélson Lemos, o delegado Gérson de Carvalho iria merecer muitos elogios por 
seu tabalho – do juiz, promotor e defensores (as únicas críticas vêm de Richard Pedicini). (...) 
carvalho tinha um estilo diferente do antecessor também na sua relação com a imprensa. Era muito 
prestativo no atendimento aos repórteres, mas se recusava a falar sobre hipóteses.” Ibidem, p. 137.  
603 Ibidem, p. 105-106.  Edélson, após sua atuação, foi transferido para o setor de cartas precatórias, 
no 78º DP, Jardins. Ibidem, p. 166.  
604 Ibidem, p. 120.  
605 Ibidem, p. 121.  
606 Ibidem, p. 122. 
607 Idem.   
608 Marcelo Faria de Barros e Carlos Rydle, d’O Estado de São Paulo’, ainda deram detalhes do 
reconhecimento: “apesar de não divulgado pela polícia, as crianças reconheceram o local a partir de 
um banheiro e uma abelha de pano pendurada no teto de um dos quartos da residência. Logo depois 
de chegar à casa, a menina C.C. teria tapado os olhos com o braço e dito à mãe, Cléa Carvalho, que 
não queria ir ao quarto onde estava a ‘abelha morta’. Vistoriando um dos quartos, os policiais 
encontraram uma abelha de pano suspensa no teto. Ela seria a ‘abelha morta’ que a criança não 
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já cometido; agora, à época de um reconhecimento realizado na casa do norte-

americano, aduziam-no como positivo, mas em off609, sem citar a fonte das 

informações. No dia seguinte até mesmo os delegados estavam indignados com as 

histórias contadas pelos dois maiores jornais de São Paulo, as quais sabiam ser 

falsas, e a Folha publicou o equívoco após o advogado Adriano Carrazza a ameaçar 

com a propositura de uma ação indenizatória610. O Estado de São Paulo, no entanto, 

em nenhum momento se retratou verdadeiramente, somente publicando uma coluna 

em que afirmava que o advogado das vítimas teria negado o reconhecimento 

realizado pelas crianças611. O episódio do gringo, após outra corrida midiática pelo 

furo e destinada à mentalidade-índice-de-audiência, chegava assim ao seu fim. 

 

Para Richard Pedicini, desse episódio tira-se a conclusão de que o maior 

vício da imprensa não é somente basear-se em declarações oficiais. No 

momento de sua prisão os jornalistas acreditaram, sim, na versão oficial, 

mas somente porque a história era interessante para a venda de seus 

jornais.  

No dia das averiguações na casa suspeita, quando o pronunciamento oficial 

era desinteressante, preferiram a versão alternativa.  

Para Richard, portanto, o problema é bem mais grave: sensacionalismo.  

Depois de uma série de acareações, o delegado Gérson de Carvalho deu 

uma entrevista no final da tarde de quarta-feira, 13 de abril: 

- Por hora não há nada que ligue um caso ao outro.  

Foi mesmo uma pena um assunto tão bom ter acabado assim, de repente. 

Mas pelo menos por dois longos dias a história teve o seu gringo612.  

 

                                                                                                                                                                                     
queria ver”. O repórter Luiz Eduardo Leal, da Folha de São Paulo, expunha que “dois alunos da 
Escola de Educação Infantil Base, na Aclimação (zona sul), supostamente vítimas de abuso sexual, 
reconheceram ontem a casa do norte-americano Richard Pedicini, 36, preso sob a acusação de 
corromper menores. F.J.T.C. soube indicar o caminho do banheiro a um dos delegados e disse 
inclusive que já havia tomado banho ali. C.C., momento depois de entrar na casa, cobriu o rosto com 
as mãos e disse que não queria ver a ‘abelhinha’. Os policiais encontraram então um móbile com 
várias abelhas em um dos quartos.” Ibidem, p. 124-125.  
609 De acordo com Alex Ribeiro, “o procedimento correto seria publicar a informação somente se 
confirmada pelo depoimento de pelo menos outras duas pessoas, que poderiam ser preservadas”, 
pois a informação tinha sido obtida mediante uma entrevista do advogado da família, numa sala 
reservada, para alguns jornalistas de televisão e rádio. Ibidem, p. 127-128. 
610 A Folha de São Paulo, em nota publicada no dia seguinte, atestou que aquela visita de 
reconhecimento não pôde ser acompanhada pela imprensa, assim como que o advogado contratado 
pelas famílias que havia dito que as crianças tinham reconhecido a casa. Os detalhes, no entanto, 
não se sabe se partiram da cabeça do advogado ou do jornalista. Ibidem, p. 126.   
611 Ibidem, p. 127.  
612 Ibidem, p. 128-129.  
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O Caso Escola Base, ao fim da cobertura midiática, já constava com um laudo 

elaborado por uma psicóloga que entrevistou uma das mães responsáveis por dar o 

pontapé inicial a toda trama, o qual identificava que as acusações da mãe não 

passavam de meras fantasias613; Sérgio Peixoto Camargo, promotor de justiça que 

atuou no caso, mais tarde lamentou a desnecessária “provocação do aparelho 

policial pela fantasia de pessoas imaturas, ignorantes, apoucadas de compreensão e 

destituídas de lógica, que não conseguem visualizar as gravíssimas consequências 

de seus atos impensados”614. O laudo do IML, que constatava a existência de 

“rágadas múltiplas de mínimas dimensões e eritema descamativo em toda a borda 

anal”615, posteriormente foi complementado e, ao obterem a informação, pela própria 

mãe inquisidora, de que seu filho possuía constipação intestinal, médicos afirmaram 

que  

 
as lesões descritas poderiam ser relacionadas com práticas de atos 
libidinosos, porém a presença de fissuras ou rágadas é compatível também 
com várias patologias ano-retais de causa natural. Em crianças com 
obstipação intestinal, com fezes endurecidas, ocorrem frequentemente 
fissuras ou rágadas anais, seja nos quadrantes anteriores ou nos 
quadrantes posteriores. Acrescentamos também o fato de o menor 
apresentar prurido anal, que poderia estar associado a parasitoses 
intestinais (verminoses). Assim sendo, no laudo de nº 6.254/94 foi colocado 
que havia sinais de prática de atos libidinosos, em data recente, porém sem 
estabelecer grau de certeza. Quanto às respostas dos quesitos, como se vê 
no impresso padronizado pela Seção de Sexologia Forense, a resposta aos 
casos de atos libidinosos é sempre sim ou não, o que limitou a possibilidade 
de uma melhor redação à existência de ato libidinoso. No presente caso não 

existem elementos para afirmar se o ato libidinoso ocorreu ou não616.  
 

                                                           
613 Assim dizia o laudo da psicóloga Marylin Tatton, da 1ª Delegacia da Mulher: “[...] D. Lúcia parecia 
insegura. Relatou que durante uma madrugada acreditava ter visto, ela e mais ninguém, ‘um objeto 
enorme com formato de losango que tinha muitas luzes e cores e fazia um barulhinho’, enquanto se 
dirigia ao banheiro. Não soube precisar o que seria o objeto, que não foi visto por nenhuma outra 
pessoa, e comenta que teve outras visões no mesmo dia. [...] Pelo que foi observado no discurso da 
mãe, para algumas coisas naturais no processo de desenvolvimento infantil, a mesma trata as 
questões com muita fantasia e temores, ao que parece, por trata-lo de forma muito infantilizada, como 
se tivesse o medo de perder o seu lugar para o mesmo. Afirmou com exagero o fato de a criança se 
acariciar durante o banho. Segundo ela, por exemplo, Fábio introduzia o dedo no ânus, ou acariciava 
o ‘pipi’. Muito provavelmente, as fantasias ou conflitos mal-elaborados em nível de sua sexualidade 
ela projeta na criança, criando uma história, ao que parece, muito fantasiosa. Pela dificuldade de 
administrar sua relação afetiva e sexual com seu cônjuge, a mesma faz o movimento de manipulação 
com esta criança, que a satisfaz de alguma forma em nível de suas fantasias. Questiona todos os 
atos e gestos da criança, não admitindo que estes sejam próprios do desenvolvimento de sua 
sexualidade. Pelas respostas observadas da criança e o comportamento desta, apresenta-se a 
hipótese de que, provavelmente, ela tenha sido induzida pela mãe a dar respostas que lhe 
impunham. Ibidem, p. 140-141.  
614 Ibidem, p. 141.  
615 Ibidem, p. 142.  
616 Ibidem, p. 142-143.  
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Assim, o juiz Galvão Bruno, ao analisar o inquérito e perceber as 

inconsistências e inconclusividades, atentou-se para o fato de que “a investigação 

em nenhum momento concluiu peremptoriamente pela inexistência da violência 

sexual [...] O que a investigação descartou, sim, foi a autoria dos indiciados e a 

maneira como, ao início, se afirmava ter ocorrido”617. O Juiz de direito afirmou, em 

sua decisão que determinou o arquivamento do inquérito policial, que “a acusação 

foi direcionada contra pessoas determinadas. As investigações procedidas 

demonstraram, à saciedade, que não tiveram participação no caso”618. A Folha da 

Tarde, apesar da conclusão de negativa de autoria pelo delegado e juiz, em 

reportagem de Renato Krausz (não se sabe se por confusão conceitual ou não), 

entendeu que o inquérito tinha sido arquivado por falta de provas. Conforme Alex 

Ribeiro, “dizer que faltaram provas é uma coisa. Provar a inocência é totalmente 

diverso. Saulo, Mara, Ayres, Cida, Maurício e Paula são inocentes”619.   

Embora a conclusão da polícia e do Poder Judiciário fosse pela ausência de 

comprovação da autoria delitiva nos fatos apurados, a imprensa já tinha aplicado a 

sua pena por meio de um julgamento sensacionalista e às pressas. É bem verdade 

que após a decisão de arquivamento dos autos de inquérito, os veículos da 

imprensa foram se retratando e, conforme a colocação de Alex Ribeiro, realizando 

um mea-culpa620, mostrando que “a imprensa comportou-se corretamente no 

momento das retratações, e procurou, com todos os instrumentos, reparar os canos 

morais causados aos sete inocentes”621.  

O estrago à vida dos acusados, no entanto, após a desastrosa cobertura 

midiática, já tinha sido causado. A Folha de São Paulo, em 23 de junho de 1994, 

publicou uma entrevista com um dos casais donos da Escola de Educação Infantil 

Base, onde afirmam que 

 
“Icushiro, 50, e Maria Aparecida Shimada, 44, eram até março sócios da 
escola Base, na Aclimação (zona sul de São Paulo). "Agora não somos 
nada', diz Maria Aparecida. Acusados de molestarem sexualmente crianças 
matriculadas nas escola, o casal ficou "arrasado moralmente e 
financeiramente". O inquérito policial que investigou as denúncias não 
conseguiu provas e concluiu pela inocência dos acusados. "Fomos 
estampados como monstros. A imprensa e a polícia simplesmente nos 
condenaram sem qualquer investigação", disse Maria Aparecida. O casal 

                                                           
617 Ibidem, p. 144.  
618 Ibidem, p. 145.  
619 Idem.  
620 Ibidem, p. 147.  
621 Ibidem, p. 148.  
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Shimada afirma que atualmente está passando por dificuldades financeiras 
e estão vivendo da renda da copiadora de Icushiro, localizada no 5º andar 
de um prédio da praça da Sé (centro). "O que ganhamos mal dá para 
comprar alimentos", diz Icushiro. Os Shimada estão estudando a viabilidade 
de exigir na Justiça indenização por prejuízos causados pelas denúncias. 
Eles ainda não sabem que se processam as mães que os acusaram ou a 
polícia. Segundo eles, a escola Base em janeiro estava avaliada em US$ 60 
mil. Perderam tudo e tiveram que pagar indenizações a funcionários, da 
rescisão do contrato de aluguel do prédio, de telefone e da reforma da 
escola. "Até o carro eu tive que vender', diz Icuchiro. Para Saulo Nunes e 
sua mulher, Mara, os efeitos do inquérito se transformaram em assunto para 
psicólogos. Há cerca de um mês eles aguardam uma vaga no setor de 
triagem de psicologia da Faculdades Paulista. Saulo e Mara também foram 
acusados no caso da escola Base. Eles decidiram que vão pedir 
indenização por danos morais. Em seu laudo, a psicóloga da 1ª Delegacia 
da Mulher, Marylin Tatton, disse que o filho do casal Nunes, R.F.N., 4, foi a 
única das crianças envolvidas no caso que, comprovadamente, sofreu 
traumas psicológicos. Nos três dias em que Saulo e Mara estiveram presos, 
R. só se alimentou com as mãos na casa de parentes. "Ele ouviu alguém 

falar que na cadeia só se comia com as mãos", afirma Saulo622. 
 

Ayres, em 1995, seguia trabalhando na Praça da Sé, Centro de São Paulo, 

mas as suas noites foram tomadas por tranquilizantes para que conseguisse dormir. 

“Está(va) sempre alerta quando anda(va) na rua. Irrita(va)-se com facilidade e 

fuma(va) mais do que o habitual” após ser indicado pela mídia nacional como um 

monstro. Ele morreu em 2014, por decorrência de um infarto, mas seu nome até 

hoje é associado ao caso Escola Base. Cida, sua mulher, teve de desistir do seu 

ofício de professora, pois mesmo não tendo sido reconhecida como autora das 

atrocidades investigadas pela polícia e pela mídia, “quem confiaria a ela uma sala 

cheia de alunos?”623. Após os fatos, ela, que era dinâmica e empreendedora, viu-se 

“obrigada a passar as horas em casa, deprimida. Tornou-se adepta dos calmantes, 

também”624, e morreu em 2007 em virtude de um câncer. Maurício, outro acusado, 

se separou e viveu acometido pela mania de perseguição e pânico que possuía ao 

sair à rua, saindo de casa somente com a presença de seguranças625. Paula, após a 

separação, vivia de “bicos” em bufês e da fé que possuía em ser chamada para o 

programa Porta da Esperança, de Sílvio Santos, a fim de que conseguisse o dinheiro 

necessário para se locomover até a Bahia e pagar a promessa feita ao Nosso 

Senhor do Bonfim626. Saulo e Mara fizeram o possível para pagar as dívidas com os 

                                                           
622 FOLHA DE SÃO PAULO. ‘Proprietários dizem que ficaram arrasados’. São Paulo. 23 de junho de 
1994. Disponível em < https://www1.folha.uol.com.br/fsp/1994/6/23/cotidiano/30.html>.  Acesso em: 
12 nov. 2018>.  
623 Ibidem, p. 164.  
624 Idem.  
625 Idem.  
626 Ibidem, p. 165.  

https://www1.folha.uol.com.br/fsp/1994/6/23/cotidiano/30.html


131 
 

advogados; o filho do casal, ao saber que os pais não tinham talheres na prisão, 

passou a comer com as mãos. Há notícias, inclusive, de que teria esquecido boa 

parte da história, mas demonstrava nervosismo ao assistir algum caso de abuso 

sexual na televisão627. Outro acusado, em razão das denúncias infundadas, perdera 

totalmente a tranquilidade e até pedira demissão do seu emprego628. Richard, o 

gringo, ficou observado por provar sua inocência, e em outubro daquele ano era 

visto em um seminário sobre crimes de imprensa. No entanto, “uma foto sua, 

algemado, fez com que perdesse contratos com a empresa para a qual 

trabalhava”629. Ambos buscaram a reparação do dano por meio da propositura de 

ações indenizatórias em face de sete veículos de comunicação e do Estado de São 

Paulo, ocasião em que o Poder Judiciário decidiu que “o direito de informação e a 

liberdade de imprensa se sustentam no cuidado com a honra e dignidade das 

pessoas”630.  

Mesmo após uma retratação em rede nacional (assim como a da Rede Globo, 

que exibiu a sua no Fantástico631), os danos causados à vida de acusados expostos 

nas páginas policiais certamente não é reparado, e “é justamente sobre esse fato 

que os jornalistas, em seu cotidiano, devem sempre ponderar”632. Chegou-se a 

dizer, inclusive, que “no espírito de quem julga, não pode haver hierarquia de 

interesses”633, e o mesmo jornalista refletiu afirmando que “o direito de punir liga-se 

ao sagrado direito de defesa”634. Outro artigo expôs que “quando se divulgaram as 

conclusões do inquérito, alguns telejornais se lamentaram pela cobertura imprópria 

que toda a história mereceu”, sentenciando que àquele momento era “tarde demais. 

A violência está(va) consumada. Não contra os alunos, mas contra os acusados”635. 

O chefe do Departamento de Jornalismo e professor titular de Ética Jornalística da 

Faculdade Cásper Líbero, Carlos Alberto Di Franco, em artigo publicado n’O Estado 

de São Paulo, com razão afirmou o “Assassinato pela mídia”636. Em sua publicação, 

                                                           
627 Idem.  
628 Ibidem, p. 133.  
629 Ibidem, p. 165.  
630 FOLHA DE SÃO PAULO. ‘Proprietários dizem que ficaram arrasados’. São Paulo. 26 de outubro 
de 2006. Disponível em < https://www1.folha.uol.com.br/fsp/cotidian/ff2610200609.htm>.  Acesso em: 
12 nov. 2018>. 
631 Ibidem, p. 151.  
632 RIBEIRO, Alex. Caso Escola Base. Op. cit., p. 152. 
633 Ibidem, p. 153.  
634 Idem.  
635 Idem.  
636 Idem.  
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o professor inclusive identifica que “há uma evidente desproporção entre o impacto 

da notícia falsa e a pálida força de retificação”637. Valmir Salaro, insatisfeito com o 

desfecho do caso e incansavelmente perseguindo outro furo, indicou que 

pretenderia investigar mais a fundo, pois acreditava que “alguma coisa aconteceu, 

mas as provas desapareceram”638. 

Alex Ribeiro é pontual ao notar que foi coerente uma discussão ocorrida num 

seminário organizado pela Folha de São Paulo após o caso, onde refletiram sobre a 

possibilidade de não serem revelados os nomes dos indiciados, ante a percepção de 

que esta se tratava de uma peça informativa de tamanha precariedade, mas que, 

quando usada “com estardalhaço, sua importância acaba ampliada. Para a opinião 

pública, representa coisa muito grave o indiciamento de uma pessoa ou, menos que 

isso, a investigação de sua vida”639. À imprensa, no entanto, conforme sua correta 

reflexão, pouco se importa com a interpretação dada pelo público: “Pelos usos e 

costumes do jornalismo, o repórter não leva nenhuma culpa se o povo acha que 

uma investigação é motivo para a depredação e linchamento”640. No caso Escola 

Base, talvez o linchamento não tenha ocorrido em virtude do distanciamento dos 

acusados; a depredação da escolinha, entretanto, ocorreu nos primeiros dias da 

cobertura midiática. À época da publicação do seu estudo sobre o caso Escola 

Base, ainda em 1995, Alex Ribeiro percebia o risco de abandono do espírito crítico 

do jornalismo para o estabelecimento do jornalismo critiqueiro, no qual “todas as 

denúncias, mesmo sem fundamentação, acabam encontrando razão. Essa praxe 

vem-se tornando conhecida como ‘denuncismo’641”.  

De fato, a pressão cruzada entre os jornalistas contribui para a corrida 

incessante pelo furo, mas não justifica os seus excessos. O caso Escola Base 

consegue bem demonstrar os interesses midiáticos na divulgação do extra-cotidiano, 

da concorrência entre os meios de comunicação de massa para a apresentação do 

furo, do exclusivo, assim como a filiação punitivista que bem a representa como 

agência (punitiva) do sistema penal; o caso também ilustra e pode indicar um bom 

modelo à questão criminal-midiática contemporânea, onde o contraditório em mídia 

(é bem verdade que exercido de forma tímida à época dos fatos) demonstrou que a 

                                                           
637 Ibidem, p. 154.  
638 Ibidem, p. 157.  
639 Ibidem, p. 158.  
640 Ibidem, p. 159.  
641 Ibidem, p. 160.  
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efetivação dos direitos e garantias fundamentais dos indivíduos também deve 

compreender a atuação dos meios de comunicação de massa, os quais possuem 

um forte poder de sedução e ausência de limites para o seu exercício.  

Nem as retratações e nem as indenizações guerreadas na justiça serviram 

para reparar o dano à honra e imagem dos acusados no caso Escola Base, muito 

em razão de a resposta da justiça só vir a público quando este assunto já não for 

mais o tópico do dia para a imprensa, ou seja, quando for “tarde demais para 

retratação, reparação de erros, indenização ou pedidos de desculpa por quaisquer 

das partes, até mesmo porque a mídia já esqueceu o caso, mesmo que a sociedade 

nunca mais perdoe os envolvidos””642. Em virtude de um precário inquérito policial, 

vidas foram infamadas e até hodiernamente se associa o nome daqueles indiciados 

à tarja que reveste o caso da escolinha no bairro da Aclimação. Os meios de 

comunicação de massa, que se retrataram em algum momento, pouco aprenderam 

com a lição, e seguem, desde aquela época, castigando indivíduos em suas 

coberturas sobre casos criminais.  

O Caso Escola Base, no entanto, por mais que seja o mais evidente da 

infamação provocada pela mídia brasileira, não é o único. O programa Linha Direta, 

exibido nas noites de quinta-feira (1999-2007) pela Rede Globo, é outro exemplo de 

uma punição vexatória executada pela mídia nacional. Kleber Mendonça realiza um 

extenso estudo sobre o programa, construindo sua análise a partir de dois grupos de 

caso: os dos indivíduos com condenação transitada em julgado que não iniciaram o 

cumprimento de pena, e os que ainda estão pendentes de julgamento, tudo a fim de 

investigar as estratégias discursivas utilizadas nas apresentações do programa.  

Kleber Mendonça observa a existência de um conflito entre mídia e justiça 

como consequência de uma “configuração social específica que se constitui nesta 

fase do capitalismo mundial”643, para compreender a arena midiática nacional que 

cada vez mais se consolida como um dos principais “meios de confronto nesta 

época de transformações nas relações de poder, mas que também se fundamenta, 

no caso brasileiro, em uma estrutura cuja gênese remonta ao período colonial”644.  

Para o autor, a partir da obra de Roberto DaMatta645, sugeriu-se que a sociedade 

                                                           
642 MENDONÇA, Kleber. A punição pela audiência: um estudo do linha direta. – Rio de Janeiro: 
Quartet, 2002, p. 141.  
643 Ibidem, p. 47.  
644 Idem.  
645 DAMATTA, Roberto. Carnavais, malandros e heróis. 6ª ed. Rio de Janeiro: Rocco, 1997.  
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brasileira era constituída de duas coletividades: uma que condizia com o Estado 

Nacional moderno e igualitário de inspiração no individualismo burguês americano; e 

outra permeada por práticas aristocráticas, hierarquizada, que é “herança colonial de 

uma elite cuja riqueza foi construída a partir da exploração de capitanias hereditárias 

e do tráfico de escravos”646, terreno este em que a democracia e os valores 

igualitários foram percebidos pela imprensa brasileira como frágeis e fugazes647. 

Nesta lacuna, a imprensa nacional se lançou e acenou como uma espécie de quarto 

poder, onde, se auto atribuindo “um papel de guardião que se assemelha em muito a 

um poder moderador, o jornalismo brasileiro vai ‘cobrar’ a correção dos três poderes 

constitucionais”648, e ali encontrou um solo fértil a se explorar quando notam a 

ineficiência da Justiça, fruto da contradição entre hierarquia e igualdade649, e tentam 

realizá-la pelos seus próprios meios. O programa se valia basicamente de dois 

artifícios: a reprodução midiática de um acontecimento histórico capaz de mobilizar o 

telespectador; e “um conflito constante com a Justiça, na medida em que a 

sensação de insegurança, decorrente da alegada inoperância do sistema jurídico 

é(ra) tomada como a razão principal para a existência dos casos apresentados”650. 

Assim, a diretriz do programa se dava em uma via discursiva, onde se reconstruía os 

fatos apurados (com os rotineiros sensacionalismos e dramaturgias característicos 

de um programa que busque emocionar e capturar a atenção do público para 

garantir o seu índice de audiência); e em outra, de dimensão prática, onde o 

programa deixava um espaço para a interação do telespectador, com o intuito de 

obter dele a contribuição para a aplicação da Justiça na vida real com denúncias 

sobre o paradeiro dos foragidos651. Diz o autor, ainda, que existia uma estratégia do 

programa “em se autoconferir o papel de mobilizador da sociedade na conclusão de 

crimes”652.  

                                                           
646 MENDONÇA, Kleber. A punição pela audiência. Op. cit. p. 47-48.  
647 Ibidem, p. 48.  
648 Idem.  
649 De Alessandro Baratta tomamos a lição de que a lei penal é desigual por excelência. BARATTA, 
Alessandro. Criminologia Crítica e Crítica do Direito Penal: introdução à sociologia do direito penal. 6ª 
edição - Rio de Janeiro: Editora Revan, 2011. p.162. 
650 MENDONÇA, Kleber. A punição pela audiência. Op. cit. p. 19.  
651 Ibidem, p. 49.  
652 Ibidem, p. 124.  
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O programa, primeiro apresentado por Marcelo Rezende e depois por 

Domingos Meirelles653, desde o seu início, em 27 de maio de 1999, já anunciava a 

sua pretensão, tudo mediante um jogo de sons estarrecedores: 

 
Boa noite. Medo. Impotência. Desamparo. São sentimentos cada vez mais 
presentes no cotidiano de todos nós. Nós que vivemos no dia-a-dia 
cercados por uma violência cega, uma violência que nos oprime. A partir de 
hoje você está em linha direta com seu direito, em linha direta com a 

cidadania654. 
 

E de fato os anseios obtidos pelo programa foram alcançados, visto que até 

março de 2002, 166 foragidos foram capturados após a perseguição do programa e 

denúncias midiáticas655 - sendo que cada prisão era comemorada em rede nacional, 

como nítida forma de autolegitimação e “atestado da boa capacidade de atuação do 

programa”656. 

É bem verdade que os êxitos de cada episódio escondiam os fracassos desta 

forma de controle657 proposta pela Rede Globo, como no curioso caso em que um 

ator foi denunciado por sua vizinha e telespectadora do programa, após ser 

confundido com o criminoso interpretado por ele mesmo (o caso somente foi 

solucionado após a polícia o prender e esclarecer toda a confusão)658, ou então no 

caso de Ronaldo Josias de Souza, espancado até a morte por cerca de cem homens 

na 126ª Delegacia de Polícia, em Cabo Frio, no Rio de Janeiro, seis horas após a 

sua prisão. A vítima foi objeto do programa na noite anterior e, conforme Nilo Batista, 

se considerarmos que “o programa termina por volta de 23:00 horas, Linha Direta 

tem (teve) um novo recorde a comemorar: prisão em seis horas e linchamento em 

doze”659. 

Assim como no Caso Escola Base, ainda que a Justiça atue segundo o seu 

modelo de solução de conflitos, a atuação midiática compreende um pré-julgamento, 

                                                           
653 Ibidem, p. 55. “Pouca gente sabe por que Marcelo Rezende foi substituído por Domingos 
Meirelles. É que, em 25 de novembro de 1999, a juíza da 12ª Vara de Família do Rio de Janeiro 
determinara a intimação de Marcelo Rezende, por edital, para submeter-se a exame de DNA numa 
ação de reconhecimento de paternidade, que aliás seria julgada procedente em primeira instância: 
estava ele na situação de ‘residência incerta e não sabida’, como rezava o edital, tal e qual sua 
vítimas. O implacável perseguidor de foragidos também era, de certa forma, um homem procurado 
pela Justiça”. Ibidem, p. 15.  
654 Ibidem, p. 17.  
655 Ibidem, p. 56.  
656 Ibidem, p. 19.  
657 Kleber Mendonça parte da observação de que “estamos diante de uma nova arena em que 
estarão se digladiando as relações de força na sociedade de controle.” Ibidem, p. 128.  
658 Ibidem, p. 56.  
659 Ibidem, p. 15.  
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onde a sociedade faz valer o seu próprio veredito, que algumas vezes podem 

significar em problemas psicológicos, sociais e financeiros para os indivíduos objetos 

da trama jornalística, e em outras, como no caso de Ronaldo, em própria execução 

de uma pena de morte mediante linchamento660.  

 
De modo semelhante ao programa Linha Direta, o exemplo do escândalo da 
Escola Base mostra claramente de que forma esta proposta – por parte da 
imprensa – de construção de verdade consegue assumir um status tão 
importante na sociedade a ponto de esta fazer justiça com as próprias 
mãos, sem esperar pelo resultado das averiguações da Justiça de direito, 
até pouco tempo soberana. Vimos, naquele momento, o resultado prático no 

âmbito social, deste conflito entre propostas de verdades661.  
 

A partir da constatação de que a arena contemporânea é repleta de uma 

relação de forças que competem entre si, Kleber Mendonça nota que “na época da 

transmissão ao vivo em tempo real, não mais o corpo, nem o tempo produtivo, serão 

tão importantes quando a imagem”662. Tanto no caso Escola Base, quanto no Linha 

Direta, foi gerada “uma punição executada pela sociedade porque as denúncias se 

articularam tendo a imagem como paradigma”663, de modo que, quando os 

indiciados foram declarados inocentes, já era tarde demais664. Assim, “ao promover 

a punição da imagem – veredicto impossível para a Justiça –, a mídia consegue 

adquirir capital simbólico para efetivar-se como instituição reguladora da sociedade 

contemporânea”665. Atuando como agência punitiva do sistema penal, os meios de 

comunicação de massa do país conseguiram atingir a imagem, honra e reputação 

dos indivíduos que alçaram como iscas – num verdadeiro processo de reificação666 – 

para que a audiência angariada fosse convertida em forma de lucro. A imprensa, 

embora não tenham sido sequer denunciados aqueles envolvidos no Caso Escola 

Base, conseguiu lhes aplicar uma infâmia que até hoje os associa àqueles trágicos 

relatos da escolinha no bairro da Aclimação (inclusive após a morte), provocando, 

ainda, uma série de problemas psicológicos e financeiros aos indiciados. No caso do 

Linha Direta, por exemplo, a punição infamante aos expostos na trama dramatúrgica 

e sensacionalista conseguiu acarretar, ainda, em execuções de penas capitais por 

                                                           
660 Ibidem, p. 124.  
661 Ibidem, p. 125.  
662 Ibidem, p. 128.  
663 Idem.  
664 Ibidem, p. 129.  
665 Idem.  
666 GOMES, Marcus Alan de Melo. Mídia e sistema penal: As distorções da criminalização nos meios 
de comunicação. 1ª ed. – Rio de Janeiro: Revan, 2015, p. 44. 
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meio de linchamento. Como agência do sistema penal dotada da capacidade de 

fazer ressurgir uma punição extinta formalmente há quase dois séculos e modificar o 

sistema de vigilância nas relações sociais, à imprensa não compete o isolamento do 

suspeito pelo encarceramento, mas sim a sua interceptação em seu trajeto667. O 

indivíduo menos abastado, que classicamente foi o alvo do sistema penal668, não 

mais é estigmatizado pelo processo de criminalização secundária que o encaminha 

ao cárcere; os meios de comunicação de massa, nessa relação de forças operante 

na sociedade contemporânea, se ocupam de estigmatiza-lo independentemente do 

pronunciamento das agências oficiais, da acusação, condenação ou absolvição; e 

no dia seguinte, executada a infâmia neste sujeito, a imprensa logo trata de buscar 

outro caso para atingir os seus fins lucrativos.   

 

4.2.    A infâmia contemporânea 

 

O desserviço midiático à questão criminal é tamanho que, de fato, não pode 

ser abordado exclusivamente sob a óptica de contenção dos indesejados, e nem 

unicamente sob o interesse econômico que impulsiona os meios de comunicação de 

massa (embora causem enjoo as transmissões que mancham a televisão de 

sangue, e em seguida oferecem/divulgam uma marca de bebida, o lançamento do 

ano da indústria automobilística, o produto de beleza que irá rejuvenescer qualquer 

um e, em seguida, retorna à exploração sensacionalista dos fatos criminais com 

espantosa naturalidade), mas também sob o enfoque da mentalidade autoritária669 

dos repórteres policiais670, ao panorama normativo que reveste a atuação midiática e 

possíveis correções garantistas à rota traçada pelos mass media, assim como pela 

restauração da pena de infâmia. Conforme Vera Malaguti Batista, “a grande mídia 

tem sido um obstáculo a uma discussão aprofundada sobre a questão criminal. É ela 

que produz um senso comum que nós chamamos de populismo criminológico”671.  

                                                           
667 VIRILIO, Paul. O Espaço Crítico e as Perspectivas do Tempo Real. Tradução Paulo Roberto Pires. 
Rio de Janeiro: Ed. 34, 1993, p. 7-21.  
668 Com as devidas ressalvas sobre o estado de vulnerabilidade ensinado por Nilo Batista. BATISTA, 
Nilo; ZAFFARONI, Eugenio Raúl; SLOKAR, Alejandro. ALAGIA, Alejandro. Direito Penal Brasileiro: 
primeiro volume – Teoria Geral do Direito Penal. 2ª ed. Rio de Janeiro: Revan, 2003, p. 49. 
669 Christiano Falk Fragoso analisa com minúcia o autoritarismo psicológico-social da comunidade do 
povo alemão. FRAGOSO, Christiano Falk. Autoritarismo e Sistema Penal. – 2. ed. – Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2016, p. 138.   
670 Como sugerido por Nilo Batista em “Punidos e mal pagos”, op. cit. p. 137. 
671 BATISTA, Vera Malaguti. Introdução crítica à criminologia brasileira. 2. ed. – Rio de Janeiro: 
Revan, 2012, p. 100. 
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A mídia possui, como adiantado, o poder de restaurar (mas agora sob um 

exercício privado de poder punitivo), pela sua publicidade opressiva dos casos 

criminais, a pena de infâmia. Se o interesse em executar a damnatio memoriae ao 

traidor/inimigo da pátria, ao mau guerreiro, vigorou no direito romano; se o 

espetáculo em praça pública em que o condenado era apresentado utilizando um 

sambenito foi uma das características do período canônico; se a picota francesa ou 

os pelourinhos portugueses foram características daqueles períodos; se o tronco ou 

os próprios pelourinhos foram utilizados para a aplicação da punição pública ou 

doméstica no período colonial brasileiro; e se a exclusão da comunidade do povo 

alemão (Volksgemeinschaft) representava a desonra imposta ao seu ofensor, 

atualmente não é o poder punitivo oficial que age para atingir a honra dos 

selecionados pelo processo de criminalização. Os mass media, numa verdadeira 

relação de cooperação com o sistema penal oficial (quando estes aplicam uma 

pena, incondicionalmente são venerados pelos primeiros672 - aliás, já existiu alguma 

crítica midiática a qualquer prisão/condenação que seja?673), atualmente ocupam um 

papel de agente punitivo quando expõem em seus programas quaisquer abordagens 

sensacionalistas sobre a persecução penal.  

Os meios de comunicação de massa, sejam eles impressos ou televisivos, 

lograram em assumir este papel de agência punitiva do sistema penal, 

principalmente quando estampam em suas reportagens as obras toscas674 como os 

delitos representativos do sistema penal (“as agências acabam selecionando 

aqueles que circulam pelos espaços públicos com o figurino social dos delinquentes, 

prestando-se à criminalização – mediante suas obras toscas – como seu inesgotável 

combustível”675). É este o momento em que os direitos e garantias fundamentais são 

preteridos em face dos interesses econômicos que revestem a empresa jornalística, 

como se o lucro que move este modelo econômico tivesse adquirido um local 

privilegiado na Constituição Federal.  

 

                                                           
672 Vide referência 380.  
673 Em clara alusão ao questionamento semelhante formulado por Nilo Batista: “alguém se recorda da 
última vez em que a promulgação de uma lei criminalizante foi objeto de crítica pela imprensa?” 
BATISTA, Nilo. Mídia e sistema penal no capitalismo tardio. Discursos sediciosos nº 12 – Rio de 
Janeiro: Editora Revan: Instituto Carioca de Criminologia, 2002, p. 274.  
674 BATISTA, Nilo; ZAFFARONI, Eugenio Raúl; SLOKAR, Alejandro. ALAGIA, Alejandro. Direito Penal 
Brasileiro: primeiro volume – Teoria Geral do Direito Penal. 2ª ed. Rio de Janeiro: Revan, 2003, p. 47-
48. 
675 Ibidem, p. 47.  
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A comunicação social divulga uma imagem particular da consequência mais 
notória da criminalização secundária – a prisonização – ensejando a 
suposição coletiva de que as prisões seriam povoadas por autores de fatos 
graves (“delitos naturais”) tais como homicídios, estupros, etc., quando, na 
verdade, a grande maioria dos prisonizados o são por delitos grosseiros 
cometidos com fins lucrativos (delitos burdos contra a propriedade e o 

pequeno tráfico de tóxicos, ou seja, a obra tosca da criminalidade)676. 
 

A mídia, quando se ocupou do Caso Escola Base, ou quando exibiu 

semanalmente o programa Linha Direta, pouco se importou com o fato de poder 

estar realizando um julgamento antecipado onde o devido processo penal677, a 

amplitude de defesa, a paridade de armas, a presunção de inocência, os direitos do 

preso e etc. não passaram de meros recursos discursivos para associar a violência à 

impunidade decorrente da proteção aos direitos e garantias individuais do indivíduo, 

fazendo ressoar um coro sensacionalista pelo incremento de penas mais severas, 

como se houvesse alguma comprovação de efetividade na relação entre maior 

repressão penal e menor número de crimes.  

O indivíduo criminalizado que fora exposto nas páginas dos meios de 

comunicação de massa, ou então no tempo que eles possuem para capturar a 

atenção dos distraídos678, viu ressurgir contra si uma prática longínqua de imposição 

de dor à honra e reputação, extinta – ao menos formalmente – pela Constituição do 

Império em 1824679 e pelo art. 44, do Código Penal de 1890680. A partir de então, o 

panorama normativo interno não mais legitimou a pena de infâmia, e inclusive, após 

a redemocratização, positivou ao art. 5º, incisos XLV e XLIX que a pena não passará 

da pessoa do condenado, assim como que fica assegurado aos presos o respeito à 

sua integridade física e moral, respectivamente. A infâmia, assim, não é mais 

                                                           
676 idem.   
677 GIACOMOLLI, Nereu José. O devido processo penal: abordagem conforme a Constituição Federal 
e o Pacto de São José da Costa Rica. 3. ed. rev., atual. e ampl. – São Paulo: Atlas, 2016; sobre o 
processo penal em tempos de espetacularização: CASARA, Rubens R. R. Processo penal do 
espetáculo: ensaios sobre o poder penal, a dogmática e o autoritarismo na sociedade brasileira. 1ª 
ed. – Florianópolis: Empório do Direito Ed., 2015.    
678 ADORNO, Theodor W.; HORKHEIMER, Max. Dialética do Esclarecimento. Tradução de Guido 
Antonio de Almeida. – Rio de Janeiro: Zahar, 1985, p. 105. 
679 Art. 179, XX. “Nenhuma pena passará da pessoa do delinquente. Por tanto não haverá em caso 
algum confiscação de bens, nem a infamia do Réo se transmittirá aos parentes em qualquer gráo, 
que seja.” Embora a Constituição do Império extinguisse a transmissão da infâmia aos parentes do 
réu, o art. 42 do Código Criminal de 1830 guardava provavelmente o último suspiro normativo da 
punição vexatória, o qual se configurava pela proibição de enterro do enforcado com pompas, sob 
pena de prisão de um mês a um ano.  
680 “Art. 44. Não ha penas infamantes. As penas restrictivas da liberdade individual são temporarias e 
não excederão de 30 annos.” 
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recepcionada normativamente como pena, mas sensivelmente se encontra inserida 

na realidade contemporânea.  

Compreender a pena unicamente sob o “sistema formal do estado, deixa de 

lado uma enorme parte do poder punitivo exercido por outras agências que têm 

funções manifestas bem diversas, mas cuja função latente de controle social punitivo 

não é diferente da penal”681. Há uma complexa rede de poder punitivo exercido à 

margem de qualquer legalidade, como é o caso da comunicação social de massa, a 

qual “impõe sanções que implicam desemprego ou interdições, cujos efeitos 

costumam ser mais graves que os de uma pena (modificar ou extinguir o projeto de 

vida profissional de uma pessoa, por exemplo)”682. O Caso Escola Base bem 

demonstra o poder desta agência, a qual conseguiu arruinar projetos de vida a partir 

de boatos, ainda que o pronunciamento estatal determinasse o arquivamento do 

inquérito policial. Pessoas tiveram de conviver com sérios problemas financeiros e 

psicológicos em razão de um poder punitivo exercido paralelamente.  

É evidente a existência de um paradoxo no discurso jurídico-penal, pois dele 

irradia a legitimação de todo o poder punitivo, produzindo, por consequência, a 

redução do seu próprio poder (o poder das agências judiciais)683 com a conseguinte 

expansão do poder de vigilância, do paralelo e do subterrâneo684, todos delegados a 

outras agências do sistema penal. A análise proposta neste trabalho, que não 

esgota a definição de pena como aquilo promulgado pela lei penal, paira nos 

elementos negativos do discurso jurídico-penal, os quais, conforme Nilo Batista,  

 
servem para estabelecer o que fica de fora do discurso jurídico-penal e, por 
conseguinte, do poder das agencias jurídicas. Protegidos pela mesma 
criação arbitrária do mundo, estes componentes são os que explicam não 
ser juridicamente poder punitivo aquilo que, em realidade, é poder punitivo, 
bem como não ser pena aquilo que pena é; dessa forma, fica legitimada a 
exclusão da maior parte do poder punitivo do horizonte de exercício de 

poder das agências jurídicas685.  
 

Aquele que atrela o conceito de pena aos parâmetros do ordenamento 

jurídico mal percebe que a legislação penal é somente o material básico de 

                                                           
681 BATISTA, Nilo; ZAFFARONI, Eugenio Raúl; SLOKAR, Alejandro. ALAGIA, Alejandro. Direito Penal 
Brasileiro: primeiro volume – Teoria Geral do Direito Penal. 2ª ed. Rio de Janeiro: Revan, 2003, p. 69.  
682 Idem.  
683 Ibidem, p. 71.  
684 Ibidem, p. 98.  
685 Ibidem, p. 72.  
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interpretação do direito penal686, e que para além dela existe um sistema penal 

paralelo repleto de poder punitivo que atua à margem do controle da agência 

judicial. A comunicação social, assim, atuando à margem de qualquer legalidade e 

em total desserviço com o estado democrático e de direito, reifica o criminalizado e 

nele emprega uma pena de infâmia que acarretará em efeitos ainda difíceis de 

serem especificamente mensurados e generalizados.  

Assim, como proposta neste presente trabalho, para que seja possível 

identificar a restauração da pena de infâmia a partir do toque da mídia na questão 

criminal, (i) é necessário que sejam abandonadas as teorias positivas da pena, quais 

sejam, aquelas que conferem à pena uma função manifesta que a diferencia das 

demais formas de coação estatal e que, de algum modo, representa um bem para 

alguém687; e que (ii) o poder punitivo seja examinado com a devida observação 

sobre a função política do direito penal, contemplando, naturalmente, o estado de 

polícia – “no qual um grupo, classe social ou segmento dirigente encarna o saber 

acerca do que é bom ou possível e sua decisão é lei”688, onde a submissão à lei é 

sinônimo de obediência ao governo689 – e o estado de direito – “no qual o bom ou o 

possível é decidido pela maioria, respeitando os direitos das minorias, para o que 

tanto aquela quanto estas precisam submeter-se a regras que são mais 

permanentes do que meras decisões transitórias”690, onde a submissão à lei significa 

o acatamento às regras anteriormente estabelecidas691 –.  

                                                           
686 Ibidem, p. 87. Quando Evgeni Pachukanis se referiu ao jurista meramente dogmático, pôde 
perceber que estava fora de seu alcance todo um conteúdo sensível que ultrapassa o plano de 
vigência da norma. Ou seja, quando esse jurista “tem de decidir se uma determinada forma jurídica 
está ou não em vigor, ele não procura geralmente determinar a existência ou não de um determinado 
fenômeno social objetivo” , mas somente “a presença, ou a ausência, de um vínculo lógico entre a 
proposição normativa dada e as premissas normativas mais gerais” . O dogmático somente 
reconhece normas, sem perceber que a realidade material prevalece sobre a própria norma . 
Conforme o autor, “o direito, enquanto fenômeno social objetivo, não pode esgotar-se na norma ou na 
regra.” PACHUKANIS, Evgeni. Teoria geral do direito e marxismo. Sâo Paulo: Editora Acadêmica, 
1988, p. 48-49.  
687 BATISTA, Nilo; ZAFFARONI, Eugenio Raúl; SLOKAR, Alejandro. ALAGIA, Alejandro. Direito Penal 
Brasileiro: primeiro volume – Teoria Geral do Direito Penal. 2ª ed. Rio de Janeiro: Revan, 2003, p. 92.  
688 Ibidem, p. 93. 
689 Idem.  
690 Idem.  
691 Idem. “O primeiro pressupõe que a consciência do bom pertence à classe hegemônica e, por 
conseguinte, tende a uma justiça substancialista; o segundo pressupõe que pertence a todo ser 
humano por igual e, portanto, tende a uma justiça procedimental. A tendência substancialista do 
primeiro o faz pender para um direito transpersonalista (a serviço de algo meta-humano: divindade, 
casta, classe, estado, mercado etc.); o procedimento do segundo, para um direito personalista (para 
os humanos). O primeiro é paternalista: consideraque deve castigar e ensinar a seus súditos e, 
inclusive, tutelá-los ante suas próprias ações autolesivas. O segundo deve respeitar todos os seres 
humanos por igual, porque todos têm uma consciência que lhes permite conhecer o bom e o possível, 
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Ambas as formas coexistem na relação de poder político institucionalizado 

que é o estado, no qual se encontram presentes tanto elementos que visam 

conservar e reforçar o poder arbitrário, inerente ao estado de polícia, como 

elementos que procuram limitar e horizontalizar o poder, característica do estado de 

direito. No entanto, ao analisar o exercício do poder punitivo em nossa região, Nilo 

Batista define que 

 
O exercício do poder punitivo – com sua seleção de criminalizados e 
vitimizados por vulnerabilidade, o sacrifício de seus operadores, sua 
imagem bélica, a reprodução de antagonismos sociais, sua preferência pelo 
modelo de sociedade verticalista disciplinante (corporativa) – não pode 
senão identificar-se como um capítulo do modelo de estado de polícia que 
sobrevive dentro do estado de direito. A legitimação do poder punitivo é, 
portanto, simultaneamente, legitimação de componentes do estado de 
polícia e atua em detrimento do estado de direito. Com a racionalização de 
suas funções manifestas e com a dissimulação do modo real de exercício 
do poder punitivo, este se legitima. As concessões de funções positivas ao 
poder punitivo (teorias positivas da pena) legitimam o poder real que é 
exercido com o pretexto de impor algumas escassas penas a certas 
pessoas vulneráveis, embora convenha reconhecer que esta função 
legitimante se cumpre através de graus significativamente distintos, 
segundo seja a função manifesta concedida: algumas impõem maiores 
limites ao poder punitivo (o chamado direito penal liberal, em todas as suas 
variantes), ao passo que outras lhe concedem funções manifestas 
claramente policiais, ao identificarem-se com esse modelo de estado (direito 

penal autoritário)692.   
 

Assim, diante da limitação fornecida pelas teorias positivas da pena, as quais 

acarretam necessariamente em conclusões falsas ou não-generalizáveis693, o 

caminho para melhor se compreender a amplitude do poder punitivo e do conceito 

de pena é o da teoria negativa ou agnóstica da pena. Enquanto a via positiva 

acarreta numa “inusitada tautologia do poder: pena seria o que as agências políticas 

assim consideram”694, a negativa desconsidera as funções manifestas, latentes e 

eventuais como paradigmas exclusivos para a definição do que deve ser 

considerado como pena.  

 
É muito mais transparente renunciar a qualquer teoria positiva da pena, por 
que: a) todas elas legitimam de algum modo o estado de polícia; b) as 
funções positivas concedidas ao poder punitivo são falsas desde o ponto de 
vista das ciências sociais, não se comprovam empiricamente provêm de 
generalizações arbitrárias de casos particulares de eficácia, jamais tendo 

                                                                                                                                                                                     
e, quando articular decisões de conflitos, deverá fazê-lo de modo a afetar o menos possível a 
existência de cada um, conforme seu próprio conhecimento: o estado de direito deve ser fraterno”. 
Ibidem, p. 94.  
692 Ibidem, p. 96.  
693 Ibidem, p. 98.  
694 Ibidem, p. 99.  
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sido confirmadas em todos os casos ou mesmo em um número significativo 
deles; c) ocultam o modo real de exercício do poder punitivo e com isso o 
legitimam; d) só ocasional e isoladamente o poder punitivo cumpre qualquer 

uma das funções manifestas a ele atribuídas695.  
 

Para Tobias Barreto, ainda no Brasil do século XIX, a pena, se considerada 

em si mesma, nada tinha a ver com a ideia do direito, e isso se comprovava pelo 

fato dela ter sido muitas vezes aplicada e executada em nome da religião, isto é, em 

nome do que há de mais alheio à vida jurídica696. O “ponto capital”, segundo o autor, 

é que “o conceito de pena não é um conceito jurídico, mas um conceito político”697, e 

com isso acrescentava uma de suas mais célebres reflexões, segundo a qual “quem 

procurar o fundamento jurídico da pena deve procurar também, se é que já não o 

encontrou, o fundamento jurídico da guerra”698, sendo que desde aquela época já 

era descontruída por ele a ideia legitimante segundo a qual a pena teria a força para 

reestabelecer o direito violado, pois notou sem muito esforço que “a execução de 

Ryssakow e seus companheiros de tormento não tiveram por efeito a ressurreição 

de Alexandre II”699.    

Como o conceito de pena não pode ser obtido a partir das teorias 

legitimantes, as quais abrem espaço para a consagração do estado de polícia, e 

muito menos a partir do que o as agências políticas assim consideram como pena, 

este trabalho contempla a pena em seu conceito negativo, e com isso se revela a 

natureza infamante da cobertura midiática sobre os casos criminais. Deste modo, 

sobre o conceito de pena a partir da teoria negativa, pode-se afirmar, conforme Nilo 

Batista, que:  

 
Ao incorporarmos as referências ônticas, podemos construir o conceito 
levando em consideração que a pena é uma coerção que impõe uma 
privação de direitos ou uma dor, mas não repara nem restitui, nem 
tampouco detém as lesões em curso ou neutraliza perigos iminentes. O 
conceito assim enunciado é obtido por exclusão: a pena é um exercício de 
poder que não tem função reparadora ou restitutiva nem é coerção 

administrativa direta700.  
 

                                                           
695 Ibidem, p. 96.  
696 BARRETO, Tobias. Estudos de direito. Publicação posthuma dirigida por Sylvio Roméro. Rio de 
Janeiro: Laemmert, 1892, p. 178.  
697 Ibidem, p. 177. 
698 Ibidem, p. 178.  
699 Ibidem, p. 177.  
700 BATISTA, Nilo; ZAFFARONI, Eugenio Raúl; SLOKAR, Alejandro. ALAGIA, Alejandro. Direito Penal 
Brasileiro: primeiro volume – Teoria Geral do Direito Penal. 2ª ed. Rio de Janeiro: Revan, 2003, p. 99.  
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Quando se afirma que a infâmia foi restaurada na sociedade contemporânea, 

não significa dizer (por óbvio) que a prática punitiva que historicamente degradou a 

honra e reputação do condenado está firmada na sociedade sob os mesmos 

moldes. A leitura de que é possível se afirmar que a infâmia fora restaurada pelo 

poder punitivo contemporâneo a partir da exposição dos casos criminais pelos meios 

de comunicação de massa, aduz que a mídia se tornou uma agência punitiva do 

sistema penal, e que ela, com o poder quase ilimitado que possui, logrou em 

conseguir executar horizontalmente uma punição a qualquer indivíduo que seja 

associado a algum fato criminal (como nos exemplos anteriormente apresentados). 

Pode-se dizer que há uma pena de infâmia aplicada pela mídia, a partir da 

teoria negativa da pena, considerando a existência uma “coerção que impõe 

privação de direitos ou dor, mas que não corresponde aos outros modelos de 

solução ou prevenção de conflitos”701, pois como ensina Eugenio Raúl Zaffaroni, a 

pena “é qualquer sofrimento ou privação de algum bem ou direito que não resulte 

racionalmente adequado a algum dos modelos de solução de conflitos dos demais 

ramos do direito”702. Se fosse adotada alguma teoria positiva da pena, a análise 

restaria limitada aos moldes escolhidos pelo legislador para dizer o que é e o que 

não é pena. A proposta da teoria negativa, que permite ampliar o conceito e melhor 

entender todo o horizonte de poder punitivo que permeia a sociedade 

contemporânea, indica que é possível, sim, se falar em uma restauração da pena de 

infâmia, mas agora aplicada – por meio dos julgamentos antecipados – e executada 

pelos meios de comunicação social.  

Henri Leclerc e Jean-Marc Théolleyre, que identificam a televisão como um 

moderno pelourinho, notaram que outrora as penas infamantes eram executadas em 

praça pública, nos pelourinhos, onde os mais pobres e humildes se reuniam e 

aplaudiam os castigos impostos aos mais poderosos703, num ritual moralmente 

                                                           
701 Idem.  
702 ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Em busca das penas perdidas: a perda da legitimidade do sistema 
penal/Eugênio Raúl Zaffaroni: tradução Vania Romano Pedrosa, Almir Lopez da Conceição. – Rio de 
Janeiro: Revan, 1991, 5ª edição, janeiro de 2001, 1ª reimpressão, outubro de 2010, 2ª reimpressão, 
setembro de 2012, p. 204. 
703 Ainda que os castigos pudessem atingir os mais poderosos em algum momento, conforme 
explorado nos capítulos anteriores, a punição vexatória era mais comum e direcionada aos indivíduos 
de classes sociais inferiores, sendo possível afirmar que eram excepcionais os casos de um 
poderoso ser submetido à tamanha humilhação. 
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doloroso que os causava enorme satisfação ao ver a vingança como retribuição às 

humilhações pelas quais passavam cotidianamente704.  

Com o desaparecimento da execução nos pelourinhos, a multidão não mais 

se reúne em praça pública para o trágico espetáculo de distração com a desgraça 

alheia; ela se satisfaz sem precisar sair de casa, ao olhar a televisão, ouvir o rádio 

ou folhear algum periódico705. Os que ainda não foram declarados culpados, 

presumivelmente inocentes, têm as suas imagens expostas, seus nomes afixados, 

são marcados para o público como criminosos (raramente a imprensa distingue as 

figuras do indiciado, do réu e do condenado) e veem suas vidas desmoronarem706.   

Segundo os autores, as “exigências do direito à informação, pulmão das 

democracias modernas, destroem os homens antes mesmo de serem julgados. A 

imagem interior de si mesmo estilhaça e ao olhar dos outros se desloca como num 

espelho deformado”707, e ainda que a persecução penal diante deles seja cessada, o 

mal já estará feito e dificilmente será apagado.  

A questão também é examinada por Luigi Ferrajoli que, relembrando das 

reflexões de Wilhelm Von Humboldt ainda no século XVIII, o qual afirmava a 

existência de uma categoria de penas "que deveria ser completamente abolida, qual 

seja, a marca da infâmia. A honra de um homem, a estima que os seus concidadãos 

possam ter dele, não se submetem à autoridade do Estado"708. O garantista 

percebe, primeiramente, que existe um caráter infamante na custódia cautelar, a 

qual poderia ser substituída por uma condução a título somente de encaminhar o 

indivíduo ao juízo para interrogá-lo – afastando a necessidade de isolamento –, 

como forma de evitar a repercussão pública que é identificada pelo autor como 

representante de um dos aspectos extralegais e extrajudiciais “mais humilhantes e 

aflitivos de todo o sistema punitivo. A única notícia que seria veiculada ao público é a 

de que um cidadão foi trazido à presença do magistrado para ser interrogado sobre 

um crime”709.     

                                                           
704 LECLERC, Henri; THÉOLLEYRE, Jean-Marc. As mídias e a justice: liberdade de imprensa e 
respeito ao direito. Bauru,SP: Edusc, 2007, p. 43.  
705 Idem.  
706 Idem.  
707 Idem.  
708 HUMBOLDT, Wilhelm von. Ideen zu einem Versuch, die Grenzen der Wirksamkeit des Staat zu 
bestimmen (1792), trad. e coord. por G. Perticone, Saggio sui limiti dell'attività dello Stato, Milão: 
Giuffrè, 1965, p. 126. apud FERRAJOLI, Luigi. Direito e razão: teoria do garantismo penal. São Paulo: 
Editora revista dos Tribunais, 2002, p. 273. 
709 FERRAJOLI, Luigi. Direito e razão: teoria do garantismo penal. São Paulo: Editora revista dos 
Tribunais, 2002, p. 447.  
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A identificação de Luigi Ferrajoli o leva a concluir que a infamação do 

indivíduo, proporcionada pelo clientelismo entre o judiciário e os meios de 

comunicação de massa, acarretam no “linchamento público de bodes expiatórios 

sem a proteção alguma de garantias”710; além de ofender irreparavelmente a sua 

honra, perturba também as suas condições e perspectivas de vida e profissionais. 

  
Em todos os casos, além de cada intenção persecutória em relação ao 
suspeito, é indubitável que a sanção mais temida na maior parte dos 
processos penais não é a pena - quase sempre leve ou não aplicada -, mas 
a difamação pública do imputado, que tem não só a sua honra 
irreparavelmente ofendida mas, também, as condições e perspectivas de 
vida e de trabalho; e se hoje pode-se falar de um valor simbólico e exemplar 
do direito penal, ele deve ser associado não tanto à pena mas, 
verdadeiramente, ao processo e mais exatamente à acusação e à 
amplificação operada sem possibilidade de defesa pela imprensa e pela 
televisão. Desta forma retomou-se nos nossos dias a antiga função 
infamante da intervenção penal que caracterizou o direito penal pré-
moderno, onde a pena era pública e o processo corria em segredo. Apenas 
que a berlinda e o colar de ferro hoje foram substituídos pela exibição 
pública do acusado nas primeiras páginas dos jornais ou na televisão, e isto 
não após a sua condenação, mas após a sua incriminação, ainda quando o 

imputado é presumido inocente711. 
 

O Caso Escola Base e alguns exemplos apresentados pelo programa Linha 

Direta bem demonstram que onde os meios de comunicação tocam sensivelmente a 

questão criminal, há uma execução de pena infamante que ocorre diante da 

televisão, do rádio ou de jornais impressos. Além da própria pena que pode vir a ser 

aplicada pela agência judicial, que para alguns é entendida como a consequência 

natural do processo (embora em âmbito nacional também existam teorias 

progressistas), há a execução de uma pena extinta formalmente, mas que é 

percebida materialmente, quando os meios de comunicação de massa expõem em 

seus veículos um caso criminal. Tal pena, que pode ser mais grave do que a própria 

punição decorrente do processo – como no caso dos envolvidos na desastrosa 

cobertura midiática sobre as denúncias naquela escolinha do bairro da Aclimação, 

ou então no de Ronaldo Josias de Souza, linchado por cerca de cem presos no 

interior de uma delegacia em Cabo Frio – não possui limites para a sua aplicação 

mediante um julgamento antecipado e execução no pelourinho moderno, além de 

encontrar-se à margem de toda uma construção humanista que envolve o estado de 

direito. Assim, em consonância com o pensamento de Marília de Nardin Budó, os 

meios de comunicação de massa estão dotados do poder de executar a execração 

                                                           
710 Ibidem, p. 587.  
711 Ibidem, p. 588.  
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pública do criminalizado712 independentemente do parecer oficial da agência judicial 

do sistema penal.  

Com isso, embora este não seja exatamente o objeto desta pesquisa, é 

preciso demonstrar que foi mais do que natural a necessidade de se refletir sobre a 

imposição de alguma disciplina ao programa Linha Direta – se não fosse possível 

proibi-lo713 –, pois conforme percebe Marcus Alan de Melo Gomes, ainda que 

qualquer proposta de regulamentação normativa direcionada aos meios de 

comunicação de massa que cobrem os fatos criminais sejam rotuladas como 

censura, tal argumento não passa de maquiagem para esconder todo o problema 

que envolve a ofensa às garantias individuais menosprezadas em face do poder 

(punitivo) da agência da comunicação social e do mercado comunicacional (visto 

que a imprensa nacional vem se amparando na liberdade de imprensa, de 

expressão e manifestação do pensamento como se fossem direitos fundamentais 

absolutos), “afinal de contas – e eis as perguntas inquietantes – é legítima a 

influência da mídia sobre as escolhas das agências punitivas? Há lugar, em 

sociedades democráticas, para a criminalização midiática?”714. 

Os meios de comunicação de massa, portanto, como agências do sistema 

penal, conseguiram restaurar, materialmente, mas sob uma forma de exercício 

privado de poder punitivo – portanto condizente com os seus interesses 

mercadológicos –, com poucos ou nenhum limites à sua atuação (à exceção do 

disposto no art. 143715 e 247716, do Estatuto da Criança e do Adolescente, que 

                                                           
712 BUDÓ, Marília de Nardin. Mídia e controle social: da construção da criminalidade dos movimentos 
sociais à reprodução da violência estrutural. Rio de Janeiro: Revan, 2013, p. 116.  
713 MENDONÇA, Kleber. A punição pela audiência: um estudo do linha direta. – Rio de Janeiro: 
Quartet, 2002, prefácio de Nilo Batista, p. 11.  
714 GOMES, Marcus Alan de Melo. Mídia e sistema penal: As distorções da criminalização nos meios 
de comunicação. 1ª ed. – Rio de Janeiro: Revan, 2015, p. 11.  
715 Art. 143. E vedada a divulgação de atos judiciais, policiais e administrativos que digam respeito a 
crianças e adolescentes a que se atribua autoria de ato infracional. 
Parágrafo único. Qualquer notícia a respeito do fato não poderá identificar a criança ou adolescente, 
vedando-se fotografia, referência a nome, apelido, filiação, parentesco, residência e, inclusive, iniciais 
do nome e sobrenome. 
716 Art. 247. Divulgar, total ou parcialmente, sem autorização devida, por qualquer meio de 
comunicação, nome, ato ou documento de procedimento policial, administrativo ou judicial relativo a 
criança ou adolescente a que se atribua ato infracional: 
Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência. 
§ 1º Incorre na mesma pena quem exibe, total ou parcialmente, fotografia de criança ou adolescente 
envolvido em ato infracional, ou qualquer ilustração que lhe diga respeito ou se refira a atos que lhe 
sejam atribuídos, de forma a permitir sua identificação, direta ou indiretamente. 
§ 2º Se o fato for praticado por órgão de imprensa ou emissora de rádio ou televisão, além da pena 
prevista neste artigo, a autoridade judiciária poderá determinar a apreensão da publicação: 
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razoavelmente ainda são observados pelos mass media717), a histórica pena de 

infâmia.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                                     
Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência, 
independentemente das despesas de retorno do adolescente, se for o caso.   
717 Quando a mídia veicula alguma reportagem em que seja possível a identificação de adolescentes 
aos quais seja atribuída a prática de ato infracional, ainda há um controle judicial que limita, de certa 
forma, a atuação midiática, como no caso do Recurso Especial 1636815 DF 2016/0254183-0, onde a 
Abril Comunicações S.A. chegou a alegar, em sensível afronta ao poder legislativo e judiciário, que se 
tratam de "maiores  de 14 anos que são capazes de atos bárbaros, tais como incendiar um morador 
de rua,  assaltar com armas em punho ou participar do complexo mundo do tráfico de drogas", ou que 
os adolescentes retratados possuem, em sua opinião, "conhecimento e controle na prática dos 
gravíssimos atos cometidos" ou, ainda, que, "para grande parcela da sociedade atual, sequer  
deveriam ter a proteção especial  do ECA". No entanto, os argumentos não foram reconhecidos pelo 
acórdão. (STJ - REsp: 1636815 DF 2016/0254183-0, Relator: Ministro OG FERNANDES, Data de 
Publicação: DJ 11/09/2017).  
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CONCLUSÃO 

Notando a ingerência midiática na questão criminal contemporânea, onde os 

meios de comunicação de massa passaram a integrar o conflito e explorá-lo com o 

intuito essencial de obtenção de lucro, a presente pesquisa objetivou investigar as 

características do mercado comunicacional brasileiro, o processo de formação da 

notícia criminal e, primordialmente, a possibilidade de se falar numa restauração da 

pena de infâmia.  

Para tanto, a abordagem se iniciou com uma frustrante tentativa de 

construção de um conceito universal de pena de infâmia, ocasião em que, como 

comprovado pela análise histórica dos capítulos seguintes, foi possível chegar ao 

mero resultado de sê-la uma imposição de dor à honra do condenado, afastando-se 

da atribuição de um conceito de pena proporcionado pelos discursos legitimantes, 

assim como pelo próprio legislador718. Atrelar o conceito de pena à atividade 

legislativa ou às teorias legitimantes, como explorado no primeiro capítulo, deixaria 

imperceptível toda a amplitude de poder punitivo que se encontra à margem da 

formalidade. 

A pena de infâmia, a partir da apresentação de sua complexidade, pôde ser 

observada em alguns momentos históricos em que o poder punitivo se dirigiu, 

também, à honra dos condenados. A abordagem histórica foi necessária não para a 

tentativa de criação de uma linearidade da pena de infâmia (o que seria irreal e 

certamente cairia num reducionismo incapaz de compreender toda a dinâmica das 

relações de poder envolvidas em cada momento histórico), mas a título de 

demonstração das justificativas e dos interesses punitivos em se ferir, além do 

corpo, a honra dos condenados. 

Do direito romano foi possível captar que a pena de infâmia fora aplicada 

tanto como pena principal, quanto como acessória. O perduellio foi considerado o 

delito mais grave de Roma, e ao condenado, considerado como traidor da pátria, 

mau guerreiro719, era aplicada uma pena sobre a sua memória (damnatio 

memoriae), acarretando na negação do direito de sepultamento, assim como na 

proibição de luto pela sua morte e confisco das condecorações e recordações 

                                                           
718 ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Em busca das penas perdidas: a perda da legitimidade do sistema 
penal/Eugênio Raúl Zaffaroni: tradução Vania Romano Pedrosa, Almir Lopez da Conceição. – Rio de 
Janeiro: Revan, 1991, p. 202. 
719 MOMMSEN, Theodor. El derecho penal romano. Trad. por P. Dorado. Tomo segundo y último. - 
Madrid: La España Moderna, 1905, p. 20.  
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honoríficas obtidas720. Os suplícios de machado e de crucificação também tolhiam o 

direito de sepultamento dos condenados, pois os seus corpos ficavam expostos ao 

público até que apodrecessem721. A modalidade de execução em cárcere também 

apresentava um conteúdo que, para além da imposição de dor ao corpo, ofendia a 

reputação do condenado: após ele ser atirado de uma escadaria e apanhado com 

um gancho em sua queda, seu corpo era arrastado pelas ruas da cidade, para que 

todos o vissem antes de ser lançado ao rio722. Os monumentos ou objetos que 

pertencessem aos condenados ou que fizessem menção a eles também seriam 

quebrados, como forma de causar a desonra à sua memória723. Em síntese, o 

fundamento da punição infamante daquele período era a incolumidade da honra do 

condenado, valor este que não ficava muito atrás do que representava a cidadania 

para os romanos724. 

O direito canônico, que apresentava como uma de suas matrizes a 

“promiscuidade conceitual entre delito e pecado”725, conseguiu intervir moralmente 

sobre os hereges para a imposição da pena de infâmia, numa relação paralela entre 

Deus e juiz, a partir da equivalência entre delito e pecado, a qual produziu a 

objetificação e desqualificação jurídica do réu por aquele poder punitivo. Da 

aplicação e execução de pena ao herege pode extrair-se um intuito de intimidação 

do povo – conforme defendido por Nicolau Eymerich no Manual dos Inquisidores726 – 

em que o medo não advinha necessariamente das prescrições penais, mas sim dos 

métodos do tribunal canônico727. O espetáculo de execução de pena do herege 

ocorria em praça pública, em dia de feriado ou de festas, para que o maior número 

de pessoas pudesse assistir à cerimônia em que o herege trajava-se com um 

sambenito728 que simbolizava a sua condenação e os efeitos infamantes causados 

por ela729. Os sambenitos, após a execução dos condenados, estivessem eles vivos 

                                                           
720 Ibidem, p. 71.  
721 Ibidem, p. 430.  
722 Ibidem, p. 402.  
723 Ibidem, p. 431.  
724 Ibidem, p. 436.  
725 BATISTA, Nilo. Matrizes ibéricas do sistema penal brasileiro, 1. – 2ª ed. – Revan: ICC, 2002, p. 
163. 
726 EYMERICH, Nicolau. Directorium Inquisitorum. Manual dos Inquisidores. Rio de Janeiro: Editora 
Rosa dos Tempos, 1993, p. 122. 
727 BATISTA, Nilo. Matrizes ibéricas do sistema penal brasileiro, 1. – 2ª ed. – Revan: ICC, 2002, p. 
169. 
728 BATISTA, Nilo. Matrizes ibéricas. op. cit. p. 268. 
729 KAMEN, Henry. A inquisição na Espanha. trad. Leônidas Gontijo de Carvalho. Rio de Janeiro: 
Editora Civilização Brasileira, 1966, p. 241.  
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ou mortos, seriam expostos nas igrejas para que fosse lembrado, eternamente, da 

infâmia dos hereges que naturalmente transcendia também aos seus 

descendentes730. A partir do século XV, com a construção de Kramer e Sprenger, as 

feiticeiras foram incorporadas à prática punitiva canônica mediante discursos criados 

de que as mulheres eram dotadas de uma imperfeição oriunda do fato de terem 

advindo de uma costela torta do homem, e que por isso seriam animais perfeitos que 

sempre enganam731, ou então que é preferível viver com um leão ou dragão, ao 

invés de uma mulher maldosa732 etc. Diversos foram os discursos fantásticos 

utilizados para desqualificar as mulheres e atirá-las à fogueira no espetáculo 

canônico que, seja para atingir os hereges ou as feiticeiras, buscou intimidar o povo 

por meio da imposição de rituais de morte e humilhação aos condenados.  

A infâmia também se fez presente na prática punitiva francesa da virada do 

século XVIII para o XIX. A França era o estado mais poderoso e populoso da 

Europa, o qual possuía um de cada cinco europeus733, sendo também palco de uma 

revolução que repercutiu, inclusive, nos levantes para a libertação da América Latina 

no início do século XIX734. A análise sobre o Código Revolucionário de 1791 e sobre 

o Code Napoléon de 1810 demonstrou que não bastou para o poder punitivo francês 

a imposição de dor física aos condenados; os seus meios de execução de pena no 

pelourinho, em praça pública, assim como a própria pena de marca de ferro que 

acompanharia o condenado com o símbolo da infâmia perpetuamente, foram 

exaustivamente aplicados em ambos os códigos e se prestaram a impor, além da 

dor física, a humilhação aos criminalizados, servindo o Code como inspiração a 

diversos códigos burgueses que o sucederam735.  

Nas ordenações portuguesas, os açoites em praça pública e o baraço com 

pregão pela Villa percorreram séculos representando uma execução de pena 

infamante aos condenados. Os acusados de feitiçaria continuavam como alvo do 

poder punitivo lusitano, e as Ordenações Manuelinas, por exemplo, previa como 

pena o açoite público com baraço e pregão pela Villa ou no lugar em que o crime 

fosse cometido, além da marca de ferro em ambas as faces antes do degredo para a 

                                                           
730 Ibidem, p. 162.  
731 KRAMER, Heinrich; SPRENGER, James. O martelo das feiticeiras. Malleus Maleficarum. trad. 
Paulo Fróes. Rio de Janeiro: Editora Rosa dos Ventos, 1991, prefácio de Rose Marie Muraro, p. 116.  
732 Idem.  
733 HOBSBAWM, Eric John. A revolução francesa. Trad. Maria Tereza Lopes Teixeira e Marcos 
Penchel. – Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1996, p. 11. 
734 Ibidem, p. 12.  
735 HOBSBAWM, Eric John. op. cit. p. 56 
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Ilha de São Thomé. O pelourinho também fora utilizado nas humilhantes execuções 

de pena em Portugal; eram belos monumentos de instrumentalidade penal e 

também do municipalismo português736, bem diferentes da forca, as quais eram 

somente um instrumento vulgar de suplício e de pena de morte737. Conforme Luís 

Chaves, para os nobres, os cadafalsos; para os plebeus, a forca. Açoitados e 

expostos no pelourinho, mortos na forca738. Havia, nas Ordenações, um cuidado 

com os indivíduos de classe superior na execução de pena infamante, sendo 

restritas as hipóteses de permissão para a humilhação pública dos privilegiados.  

No Brasil colonial, ante a precária instalação da burocracia, o poder punitivo 

foi exercido de forma ampla e desregulada pelos senhores de engenho739. A 

parceria público-privada punitiva somente impunha aos senhores a recomendação 

de que não os aleijassem e nem os incapacitassem740. Escravizados chegaram a 

afirmar, inclusive, que “a justiça pública lhes parecia mais favorável do que a do 

cativeiro”741. Do momento em que eram capturados na África até o momento em que 

chegassem ao Brasil colonial, os escravizados eram submetidos a práticas 

infamantes que não possuíam como decorrência o cometimento do delito, como no 

caso do “selo” que lhes era imposto para demarcação de propriedade, o qual 

consistia numa marca de ferro no braço, estômago ou face dos corpos vendidos742: 

“o primeiro contacto odioso que ele teve em terras da America; era um sinal, uma 

letra, um simbolo de ferro, como hoje usam os fazendeiros para marcar o gado”743. 

As punições geralmente ocorriam no interior dos engenhos, mas quando as faltas 

ocorriam na cidade, os escravizados eram castigados com açoites no pelourinho, à 

vista do público, num espetáculo anunciado publicamente por rufos de tambor. 

Durante a execução, “a multidão excitava e aplaudia, enquanto o chicote abria 

                                                           
736 Ao final do século XV, “os pelourinhos mantêm o seu porte heráldico de brasão municipal, (e) 
conservam o seu caráter penal”. CHAVES, Luís. Os Pelourinhos Portugueses. Estudos Nacionais, 
sob a égide do Instituto de Coimbra N II. Gaia, Edições Apolino, 1930, p. 30. 
737 ibidem, p. 29.  
738 Ibidem, p. 16.  
739 GORENDER, Jacob. O escravismo colonial. São Paulo: Editora Ática, 1980, p. 70, 83 e passim 
apud BATISTA, Nilo. Pena Pública e Escravismo. Capítulo Criminológico. V. 34, n. 3, Jul. Set. 2006, 
p. 286. 
740 BATISTA, Nilo. Pena Pública e Escravismo. Capítulo Criminológico. V. 34, n. 3, Jul. Set. 2006, p. 
290.  
741 Ibidem, p. 283.  
742 RAMOS, Arthur. Castigos de escravos. Revista do arquivo municipal de São Paulo, n° 47, 1938, p. 
83.   
743 Conforme nota de rodapé 248. Ibidem, p. 87.  
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estrias de sangue no dorso nú do negro escravo”744. Os homens escravizados, 

capturados numa das mais terríveis práticas da história da humanidade745, não 

significaram mais do que meros objetos para os senhores de engenho do Brasil 

colonial. O poder punitivo praticamente ilimitado que possuíam se ocupou de 

castigá-los fisicamente num espetáculo em que não bastou a mutilação do corpo do 

escravizado; foi necessário, além disso, submetê-lo a uma humilhação pública que 

tentava se legitimar pela suposta exemplaridade dela advinda746.  

A comunidade do povo alemão (Volksgemeinschaft) era fundada no dever de 

lealdade (e não mais de ofensa ao bem jurídico747), onde os condicionados 

biologicamente a fazerem parte dela (intragrupo748) poderiam ser excluídos 

(extragrupo749) pelo cometimento do delito, fator que caracterizava o sujeito como 

um infiel à comunidade do povo. O criminalizado, portanto, perderia a sua confiança 

perante a comunidade do povo – ainda que fosse ariano – e teria uma punição 

dirigida à sua honra, a qual era o mais alto bem do alemão750. A pena era aplicada, 

portanto, sob a finalidade de demonstrar o grau de diminuição da honra do 

criminoso751; a pena infamante (Ehrenstrafe), assim, era a expressão das demais 

penas previstas pelo direito nazista752.  

Se a história demonstrou que a pena de infâmia fora exercida sob uma 

imposição vertical aos criminalizados, atualmente a imposição de dor à honra do 

indivíduo apresenta contornos distintos. O panorama normativo brasileiro não mais 

recepciona a infâmia formalmente como pena, mas ela segue aplicada e executada 

materialmente não pelo estado, mas sim pelos meios de comunicação de massa.  

                                                           
744 Ibidem, p. 95.  
745 Ibidem, p. 80.  
746 LARA, Silvia Hunold. Campos de violência. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1998, p. 96. 
747 FRAGOSO, Christiano Falk. Autoritarismo e Sistema Penal. – 2. ed. – Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2016, p. 152.  
748 ZAFFARONI, Eugenio Raúl. Doctrina penal nazi. 1ª. ed. – Ciudad Autónoma de Buenos Aires: 
Ediar, 2017, p. 290. 
749 Idem.  
750 FREISLER, Roland. Aufbau und Aufgabe des Besonderen Teil, Gestaltung seiner Tatbestände. In: 
F. GÜRTNER. Das kommende Deutsche Strafrecht – Besonderer Teil. 2. Aufl. Berlim: Franz Vahlen, 
p. 13-77, 1936, p. 48 apud Fragoso, Christiano Falk. Autoritarismo e Sistema Penal. – 2. ed. – Rio de 
Janeiro: Lumen Juris, 2016, p. 250. 
751 DAHM, Georg. Gemeinschaft und Strafrecht. Hamburgo: Hanseatische, 1935, p. 6-7 apud 
FRAGOSO, Christiano Falk. Autoritarismo e Sistema Penal. – 2. ed. – Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2016, p. 251. 
752 FRAGOSO, Christiano Falk. Autoritarismo e Sistema Penal. – 2. ed. – Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2016, p. 251. 
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A imprensa, seja ela escrita, televisiva ou radiofônica, naturalmente se utiliza 

dos conceitos de mentalidade-índice-de-audiência753 e da busca incessante pelo 

furo754 para auferir lucro em suas exposições e, invariavelmente quando toca a 

questão criminal, faz ressurgir a punição infamante.  

Como agência punitiva do sistema penal, os meios de comunicação de 

massa, ao efetuarem um julgamento midiático (trial by media), apagam de seu 

horizonte as previsões constitucionais sobre a presunção de inocência, ou pior, 

conforme Nilo Batista, a converte em presunção de culpa755. Isso foi sensivelmente 

percebido no Brasil com o Caso Escola Base e o programa Linha Direta, os quais 

demonstraram uma intervenção midiática na questão criminal que aplicou e 

executou, por meio de um precário julgamento midiático, uma punição infamante à 

honra e imagem dos indivíduos, os quais sofreram prejuízos de ordem econômica e 

psicológica – no caso de Ronaldo Josias de Souza, no entanto, a exposição 

midiática acarretou em seu linchamento após cerca de doze horas do término do 

programa Linha Direta756.  

Assim, partindo da teoria negativa da pena, a qual não limita o seu conceito à 

mera formalidade expressa pelo legislador757, é possível se afirmar que os meios de 

comunicação de massa conseguiram restaurar a pena de infâmia extinta no Brasil 

desde o início do século XIX, mas agora sem limites para o seu exercício e ao bel 

prazer das empresas jornalísticas. Como bem percebido por Henri Leclerc, Jean-

Marc Théolleyre758 e Luigi Ferrajoli759, a televisão se apresenta hodiernamente como 

um moderno pelourinho, numa prática tão sofisticada que é capaz de fazer “morrer 

de inveja o mais feroz legislador do absolutismo”760.  

 

 

                                                           
753 BOURDIEU, Pierre. Sobre a televisão. trad. Maria Lúcia Machado. – Rio de Janeiro: Jorge Zahar: 
1997, p. 37.  
754 Ibidem, p. 38.  
755 BATISTA, Nilo. Punidos e mal pagos: violência, segurança pública e direitos humanos no Brasil de 
hoje. – Rio de Janeiro: Revan, 1990, p. 138. 
756 MENDONÇA, Kleber. A punição pela audiência: um estudo do linha direta. – Rio de Janeiro: 
Quartet, 2002, p. 15.  
757 BATISTA, Nilo; ZAFFARONI, Eugenio Raúl; SLOKAR, Alejandro. ALAGIA, Alejandro. Direito Penal 
Brasileiro: primeiro volume – Teoria Geral do Direito Penal. 2ª ed. Rio de Janeiro: Revan, 2003, p. 99.  
758 LECLERC, Henri; THÉOLLEYRE, Jean-Marc. As mídias e a justice: liberdade de imprensa e 
respeito ao direito. Bauru,SP: Edusc, 2007, p. 43. 
759 FERRAJOLI, Luigi. Direito e razão: teoria do garantismo penal. São Paulo: Editora revista dos 
Tribunais, 2002, p. 588.  
760 BATISTA, Nilo. Punidos e mal pagos: violência, segurança pública e direitos humanos no Brasil de 
hoje. – Rio de Janeiro: Revan, 1990, p. 138. 
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